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A T A D A 1 ? S E S S Ã O , E M 1 ? D E F E V E R E I R O 
D E 198 3 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soare s M u n o z . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Deci o M i r a n d a , Rafae l M a -
yer, C a r l o s M a d e i r a , L a u r o L e i t ã o , J . M . d e Souz a A n -
drade e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

N ã o compareceu , po r mo t iv o jus t i f i cado , o  M i n i s -
tro G u e i r o s Le i t e . 

À s dezoit o hora s e  t r in t a minuto s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 128 ? S e s s ã o . 

Julgamentos 

a) Processo  n?  6.778  —  Classe  10?  —  Piauí 
(Teresina). 

E n c a m i n h a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a l i s t a t r í p l i c e par a 
preenchimento d a vag a d e J u i z E f e t i v o d o T R E , d a 
classe d e j u r i s t a , a  ocorre r co m o  t é r m i n o d o 2 ? b i ên i o 
do D r . H e l i m a r C a m p e i o S o b r a l , compos t a do s advoga -
dos: D r . J o s é N e w t o n d e F re i t a s Coe lho , D r . J o s é C a -
m i l o d a S i l v e i r a F i l h o e  D r . G u i d o G a y o s o Cas te l o 
B r a n c o B a r b o s a . 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

Ba ixou- se e m d i l i g ê n c i a par a qu e s e subs t i tu a o  no -
me d o cand ida t o qu e declaro u n ã o pode r acei ta r a  in -
ves t idura e  daquel e qu e exerc e servent i a d e j u s t i ç a . De -
c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 7.902/82 . 

6.779 -  Classe  iOf . Pia uí b) Processo 
(Teresina). 

E n c a m i n h a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a l i s t a t r í p l i c e par a 
preenchimento d a vag a d e J u i z E f e t i v o d o T R E , d a 
classe d e ju r i s t a , a  ocorre r co m o  t é r m i n o d o 2 ? b i ê n i o 
do D r . J o s i n o R i b e i r o Neto , compost a do s advogados : 
D r . W e l l i n g t o n J i m B o a v i s t a , D r . J o s é M a r i a Soare s 
R ibe i ro e  D r . L u í s Oreste s d e San tana . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Encaminhou- se a  l i s t a . 

P ro toco lo n ? 7.903/82 . 

N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io, l a v r e i a  present e A t a qu e v a i a s s inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . —  B r a s í l i a , 1  d e feverei -
ro d e 1983 . —  Soares  Munoz,  Pres idente . —  Decio  Mi-
randa —  Rafael  Mayer  —  Carlos  Madeira  —  Lauro  Lei-
tão —  J.  M.  de  Souza  Andrade  —  José  Guilherme  Vil-
lela —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . 
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A T A D A 2 ! S E S S Ã O , E M 3 D E F E V E R E I R O 
D E 198 3 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soare s M u n o z . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Dec i o M i r a n d a , Rafae l M a -
yer, C a r l o s M a d e i r a , L a u r o L e i t ã o , J . M . de S o u z a A n -
drade, J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

N ã o compareceu , po r mot iv o jus t i f i cado , o  M i n i s -
tro G u e i r o s L e i t e . 

À s dezoi t o hora s e  t r in t a minuto s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  a p r o v a d a a  A t a d a 1 " s e s s ã o . 

Julgamento 

a) Consulta  n?  6.781  —  Classe  lOf  —  São  Paulo 
(São Paulo). 

C o n s u l t a o  T R E "sobr e o  e le i torad o bas e par a cá l -
cu lo d o n ú m e r o m í n i m o d e f i l i ado s n e c e s s á r i o s par a 
que o s P a r t i d o s cons t i tua m seu s d i r e t ó r i o s no s mu -
n i c í p i o s d o in t e r io r e  na s unidade s a d m i n i s t r a t i v a s d a 
C a p i t a l " . 

Re la to r : M i n i s t r o L a u r o L e i t ã o . 

Respondeu-se qu e a  bas e par a o  c á l c u l o d o n ú m e r o 
m í n i m o d e f i l i ado s par a qu e o s par t ido s p o l í t i c o s cons -
t i t uam seu s d i r e t ó r i o s no s m u n i c í p i o s d o in te r io r d o 
E s t a d o e  na s un idade s admin i s t r a t i va s d a cap i t a l é  o 
e le i torado exis tent e a  t r in t a e  u m d e dezembr o d o an o 
an te r io r à  r e a l i z a ç ã o da s respect iva s c o n v e n ç õ e s . Dec i -
s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 393/83 . 
N a d a ma i s havend o a  t rata r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 

E , pa r a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i a s s inad a pelo s M i n i s -
t ros m e m b r o s dest e T r i b u n a l . —  B r a s í l i a , 3  d e feverei -
ro d e 1983 . —  Soares  Munoz,  Pres idente . —  Decio  Mi-
randa. —  Rafael  Mayer.  —  Carlos  Madeira.  —  Lauro 
Leitão —  J.  M.  de  Souza  Andrade  —  J o s é Guilherme 
Villela —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . 

A T A D A 3:  S E S S Ã O , E M 8 D E F E V E R E I R O 
D E 198 3 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soare s M u n o z . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Dec i o M i r a n d a , Rafae l M a -
yer, C a r l o s M a d e i r a , G u e i r o s Le i te , J . M . de S o u z a A n-
drade e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

À s dezoi t o hora s e  t r i n t a minu to s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  a p r o v a d a a  A t a d a 2 ? S e s s ã o . 

Julgamentos 

1. Recurso  n f 5.65 4 —  Classe  4".  —  A m a z o n a s 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e n ã o tomo u conheci -
mento d e recurs o e x t e m p o r â n e o par a s e anu l a r o  plei t o 
e le i to ra l n a c idad e d e M a n a u s —  A M . 

Recorrente : D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P T B , po r se u 
P res iden te . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
De legado . 

Re l a to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P r o t o c o l o n ? 1.183/83 . 

2; Recurso  n?  5.65 7 —  Classe  4°.  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e avoco u a s folha s i n -
d i v i d u a i s d e v o t a ç ã o par a apura r a  urn a d a 397 ? S e ç ã o 
da 2 ? Zon a E l e i t o r a l d e M a n a u s , mediant e confront o 
entre o  n ú m e r o d e votante s d a S e ç ã o e  o  n ú m e r o d e vo -
tos existente s n a u rna . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 1.201/83 . 

3. Recurso  n f 5.591  —  Classe  4°  —  Amazonas  (21 
Zona —  Manaus). 

Recurso contr a a c ó r d ã o qu e dec id i u qu e "compet e 
ao T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l faze r a  a p u r a ç ã o do s vo -
tos d e u rn a h a v i d a com o v i o l a d a a p ó s improve r recur -
s o " . 

Recorrente: P D S , por se u Delegado . 
Recor r ido : P M D B , po r se u Delegado . 
Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 8.244/82 . 

4. .Recurs o n?  5.590  —  Classe  4°.  —  Amazonas  (2! 
Zona —  Manaus). 

Recurso cont r a d e c i s ã o qu e de te rmino u a  contage m 
dos voto s d a urn a n ? 58 , n ã o apurad a porqu e desacom -
panhada d a A t a e  d a folh a m o d . 2 . 

Recorrente: P D S , po r se u Delegado . 
Recor r ido : P M D B , po r se u Delegado . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 8.238/82 . 

5. Recurso  n f 5.666  —  Classe  4'.  —.Amazonas 
(29° Zona  —  Novo  Aripuanã). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d e p r e c l u s ã o , 
de terminou o  a rqu ivamen t o d e recurs o p á r a anu la r a 
v o t a ç ã o d a 29 ° Z o n a E l e i t o r a l n o M u n i c í p i o d e N o v o 
A r i p u a n ã —  A M . 

Recorrente: Laer t e Soare s d a F r o t a F i l h o , candida -
to a  prefeito . 

Recor r ido : J o s é T a borda P in to , prefeit o eleit o pel o 
P D S . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 1.235/83 . 

6. Recurso  n?  5.659  —  Classe  4".  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n c i a 
de p r e c l u s ã o , de te rmino u o  a rqu ivamen t o d o recurs o 
em qu e o  P D S intent a anu la r vot o d a u rn a 37 0 d a 2 ? 
Zona E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov iment o 

para anu l a r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 1.208 /83. 
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7. Recurso  n f 5.658  —  Classe  4°.  —  Amazonas 
(Manaus}. 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n -
cia d e p r e c l u s ã o , de te rmino u o  a rqu ivament o d o recur -
so e m qu e o  P D S intent a anu la r voto s d a urn a 22 0 d a 
2 a Zon a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u proviment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.206/83 . 

8. Recurso  n?  5.570  —  Classe  4*.  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n c i a 
de p r e c l u s ã o , n ã o conhece u d o recurs o e m qu e o  Par t i -
do D e m o c r á t i c o S o c i a l pretend e a  nu l idad e do s voto s 
da urn a n ? 20 6 d a 2 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : P a r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
Bra s i l e i ro , po r se u Delegado . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 7.611/82 . 

9. Recurso  n f 5.571  —  Classe  4"  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n c i a 
de p r e c l u s ã o , n ã o conhece u d o recurs o e m qu e o  Pa r t i -
do D e m o c r á t i c o S o c i a l pretend e a  nu l idad e d e voto s es -
parsos da s urna s 348 , 302 , 210 , 31 9 e  33 3 d e mesa s apu -
radoras da s V.  e  2 ? Zona s E l e i t o r a i s de M a n a u s . 

Recorrente: P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : P a r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o , po r se u Delegado . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 

para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 7.786/82 . 

10. Recurso  n?  5.57 9 —  Classe  4".  —  Amazonas 
(Manaus). 

Recurso con t r a d e c i s ã o qu e cons ide ro u v á l i d a a  vo -
t a ç ã o con t id a e m de z urna s d a I a Z o n a E l e i t o r a l so b o 
fundamento d e qu e " a a u s ê n c i a d e rub r i c a d o Pres iden -
te e  M e s á r i o s n o lacr e vedado r d a fend a d a urn a const i -
tu i mer a i r regula r idade , i n s u s c e t í v e l d e gera r a  nu l ida -
de d a v o t a ç ã o , morment e quand o n ã o h á fraud e com -
p r o v a d a . " 

Recorrente: P D S , po r se u Delegado . 
Recor r ido : P M D B , po r se u Delegado . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 

para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 7.971/82 . 

11. Recurso  n f 5.589  —  Classe  4".  — Amazonas  (3° 
•Zona —  Itacoatiara). 

Recurso cont r a d e c i s ã o c o n f i r m a t ó r i a d o resul tad o 
apurado pel a J u n t a que , a p ó s consta ta r qu e a  A t a e  a 
folha d e v o t a ç ã o n ? 2  encontravam-s e dentr o d a respec -
t i v a urn a (n ? 343) , dec id i u pel a contage m do s voto s nel a 
sufragados. 

Recorrente: P D S , po r se u Delegado . 
Recor r ido : P M D B , po r se u Delegado . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 8.235/82 . 

12. Recurso  n?  5.592  — Classe  4".  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso pel o qua l o  P D S pretend e a  nu l idad e d a vota -
ção d a u rn a 16 9 d a 2 a Zon a E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m fa -
ce d a c o n s i d e r a ç ã o d e qu e a  a u s ê n c i a d a folh a model o 
n? 2  n ã o ensej a a  nu l idad e d a v o t a ç ã o . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 23/83 . 

13. Recurso  n?  5.593  —  Classe  4°.  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e n ã o conhece u d o recur -
so e m qu e o  P D S pretend e a  nu l idad e d a v o t a ç ã o d a ur -
na n ? 2  d a 2 a Zon a E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m fac e d a 
c o n s i d e r a ç ã o d e qu e n ã o houv e i m p u g n a ç ã o e  in te rpos i -
ção d e recurs o dentr o d o praz o lega l . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 38/83 . 

14. Recurso  n f 5.59 4 —  Classe  4".  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n c i a 
de p r e c l u s ã o , n ã o conhece u d o recurs o e m qu e o  P D S 
pretende a  nu l idad e d e tod a a  v o t a ç ã o o u e n t ã o a  nu l i -
dade d e voto s e m separad o e  voto s p roduz ido s co m ut i -
l i z a ç ã o d e gabar i t o p l á s t i c o d a urn a 33 8 d a 2 a Z o n a 
E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . 

P ro toco lo n ? 40/83 . 

15. Recurso  n f 5.59 5 —  Ciass e 4°.  —  A m a z o n a s 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso pel o q u a l o  P D S pretend e a  nu l idad e d a vota -
ção d a urn a n ? 3 1 d a 2 1 Zon a E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m 
face d a c o n s i d e r a ç ã o d e qu e a  a u s ê n c i a d a folh a model o 
n? 2 , n ã o ensej a a  nu l idad e d a v o t a ç ã o . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 42/83 . 
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16. Recurso  n?  5.596  — Classe  4°.  — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso pel o q u a l o  P D S pretend e a  nu l idad e d a vota -
ç ã o d a u rn a n ? 27 3 d a 2".  Zona E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m 
face d a c o n s i d e r a ç ã o d e qu e a  a u s ê n c i a d a folh a model o 
n? 2  n ã o ensej a a  nu l idad e d a v o t a ç ã o . 

Recorrente : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado . 

Reco r r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
pa ra anu l a r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 56/83 . 

17. Recurso  n?  5.59 7 —  Classe  4°  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e n ã o conhece u d o recur -
so e m qu e o  P D S , alegand o a  quebr a d e s ig i l o d e voto , 
p le i te ia a  n u l i d a d e d e um a c é d u l a d a urn a 24 8 d a 2".  Zo-
na E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado . 

Reco r r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para a n u l a r o  ju lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 59/83 . 
18. Recurso  nf  5.598  — Classe  4".  — Amazonas 

(Manaus). 
C o n t r a d e c i s ã o d o T R E que entendend o have r ocor -

r ido p r e c l u s ã o n ã o conhece u d o recurs o e m qu e o  P D S 
ple i te ia a  nu l idad e to ta l d a v o t a ç ã o d a urn a 25 2 d a 1 " 
Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s , o u e n t ã o a  nu l idad e d e a l -
guns vo to s d a m e s m a urn a dado s a  candida to s d o 
P M D B . 

Recorrente : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu l a r o  ju lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 61/83 . 

19. Recurso  n?  5.599  — Classe  4°  — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a c ó r d ã o d o T R E qu e entendend o n ã o te r ha -
v i d o d e c i s ã o d a J u n t a A p u r a d o r a , n ã o conhece u d o re -
curso e m qu e o  P D S plei te i a a  nu l idad e d a v o t a ç ã o d a 
u rna n ? 5 3 d a 1 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu l a r o  ju lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 102/83 . 

20. Recurso  n?  5.614  —  Classe  4".  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n c i a 
de p r e c l u s ã o , de te rmino u o  a rqu ivamen t o d o recurs o 
em qu e o  P D S p le i t e i a a  nu l idad e do s voto s d a u rn a 27 6 
da 2°.  Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s —  A M . 

Recor ren te : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 556/83 . 

21. Recurso  n?  5.642  —  Classe  4°.  — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n c i a 
de p r e c l u s ã o , n ã o conhece u d o recurs o e m qu e o  P D S 
plei teia a  nu l idad e da s urna s n? s 4 3 a  6 3 d a 2 ° Zon a 
E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: P D S , po r se u Delegado . 

Recor r ido : P M D B , po r se u Delegado . 
Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anula r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.159/83 . 

22. Recurso  n?  5.643  —  Classe  4".  —  A m a z o n a s 
(Manaus^. 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n c i a 
de p r e c l u s ã o , de te rmino u o  a rqu ivamen t o d o recurs o 
em qu e o  P D S ple i te i a a  nu l idad e do s voto s da s urna s 
n?s 44 1 e  1 4 d a 1" . Z o n a e  29 3 e  31 6 d a 2".  Z o n a E l e i t o r a l 
de M a n a u s . 

Recorrente: P D S , po r se u Delegado . 

Recor r ido : P M D B , po r se u Delegado . 
Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.161/83 . 

23. Recurso  n?  5.644  — Classe  4".  — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov iment o a o 
recurso e m qu e o  P D S ple i te i a a  nu l idad e d a urn a n ? 2 8 
da 2".  Z o na E l e i t o r a l , M a n a u s ( E l e i ç õ e s d e 15-11-82) . 

Recorrente: P D S , po r se u Delegado . 

Recor r ido : P M D B , po r se u Delegado . 
Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.163/83 . 

24. Recurso  n?  5.645  —  Classe  4".  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov iment o a o 
recurso e m qu e o  P D S ple i te i a a  nu l idad e da s urna s 29 , 
279 e  18 2 d a 2'  Z o n a E l e i t o r a l , M a n a u s (E le i çõe s d e 
15-11-82). 

Recorrente: P D S , po r se u Delegado . 

Recor r ido : P M D B , po r se u Delegado . 
Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.165/83 . 

25. Recurso  n?  5.646  —  Classe  4 ? —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n -
c ia d e p r e c l u s ã o , de te rmino u o  a rqu ivamen t o d o recur -
so e m qu e o  P D S intent a anu la r voto s d a urn a 13 7 d a 
2? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
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Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.167/83 . 

26. Recurso  n?  5.647  — Classe  4".  — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov iment o a o 
recurso pel o q u a l o  P D S pretend e a  nu l idad e d a vota -
ção d a u rn a 32 3 d a I a Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m fa -
ce d a c o n s i d e r a ç ã o d e qu e a  a u s ê n c i a d a folh a model o 
nf 2  n ã o ensej a a  nu l idad e d a v o t a ç ã o . 

Recorrente: D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 

para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.169/83 . 

27. Recurso  n f 5.64 8 —  Classe  4°.  — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov iment o a o 
recurso pel o q u a l o  P D S pretend e a  nu l idad e d a vota -
ção d a urn a n ? 9  d a T.  Zon a E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m 
face d a c o n s i d e r a ç ã o d e qu e a  a u s ê n c i a d a folh a model o 
n? 2  n ão ensej a a  nu l idad e d a v o t a ç ã o . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov iment o 

para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n f 1.171/83 . 

28. Recurso  n f 5.64 9 —  Classe  4".  — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov iment o a o 
recurso pel o q u a l o  P D S pretend e a  nu l idad e d a vota -
ção d a urn a n f 40 0 d a 2 a Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m 
face d a c o n s i d e r a ç ã o d e qu e a  a u s ê n c i a d a folh a model o 
n? 2  n ã o ensej a a  nu l idad e d a v o t a ç ã o . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov iment o 

para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.173/83 . 

29. Recurso  n f 5.65 0 —  Classe  4 ? —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n c i a 
de p r e c l u s ã o n ã o conhece u d o recurs o e m qu e o  P D S 
intenta anu la r vo to s d a u rn a n ? 34 9 d a I a. Z o n a E l e i t o -
ra l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov iment o 

para anula r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.175/83 . 

30. Recurso  n f 5.65 1 —  Classe  4".  — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n -
c ia d e p r e c l u s ã o , de te rmino u o  a rqu ivament o d o recur -
so e m qu e o  P D S intent a anu la r voto s d a urn a n ? 20 8 
da I a Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n f 1.177/83 . 

31. Recurso  n f 5.65 2 —  Classe  4 ? —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n -
cia d e p r e c l u s ã o , de te rmino u o  a rqu ivamen t o d o recur -
so e m qu e o  P D S intent a anula r vo t o d a u rn a n f 3 6 d a 
Ia. Z o n a E l e i t o r a l .l e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anula r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n f 1.179/83 . 

32. Recurso  n f 5.65 3 —  Classe  4 ? —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso pel o qua l o  P D S pretend e a  nu l idad e d a vota -
ção d a urn a n f 25 0 d a 2 a Zon a E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m 
face d a c o n s i d e r a ç ã o d e qu e a  a u s ê n c i a d a fo lh a model o 
nf 2  n ã o ensej a a  nu l idad e d a v o t a ç ã o . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 

para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 1.181/83 . 

33. Recurso  n f 5.65 6 —  Classe  4 ? —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso e m qu e o  P D S intent a anu l a r o s voto s d a u rn a 
n? 19 5 d a 2 a Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m fac e d a con -
s i d e r a ç ã o d e qu e a  i n c o i n c i d ê n c i a d e voto s n ã o ger a nu -
l idade . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . \ 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e d e u ' p rov imen t o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . ' 

P ro toco lo n f 1.187/83 . 

34. Recurso  n f 5.68 0 —  Classe  4°.  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e n ã o conhece u d e recur -
sos precluso s d o P D S par a anu la r voto s esparso s pro -
duz idos po r gabarito s o u r é g u a s p l á s t i c a s na s urna s 
n? 261 , 258 , 246 , 240 , 217 , 200 , 176 , 170 , 127 , 248 , 290 , 
339, 342 , 358 , 3V0 , 403 , 40 4 ,  43 0 e  43 3 toda s d a I a Z o n a 
E l e i t o r a l d e M a n a u s - A M . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
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Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
pa ra anu l a r o  j u lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 1.300/83 . 

35. Recurso  n?  5.681  — Classe  4 ? —  Amazonas 
(18a Zona  —  Barcelos  —  Município  de  Novo  Airão). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e procede u a  contage m e 
v a l i d o u o s vo to s d a u rn a n ? 49 2 d a 18 ? Z o n a E l e i t o r a l 
do M u n i c í p i o d e N o v o A i r ã o - A M . e m fac e d a i n e x i s t ê n -
c ia d a A t a d e E l e i ç ã o e  d a respect iv a chave . 

Recorrente : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
De legado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
pa ra a n u l a r o  j u lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 1.305/83 . 

36. Recurso  n?  5.683  — Classe  4 ? —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov iment o ao s 
Recu r sos d o P D S p a r a anula r a  v o t a ç ã o e m fac e d a i n -
c o i n c i d ê n c i a entr e o  n ú m e r o d e votante s e  d e votos , da s 
urnas n ? 34 6 d a 2 ? Z o n a e  n? s 7 1 e  4  d a 1 ? Z o n a E l e i t o -
ra l d e M a n a u s - A M . 

Recor ren te : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
De legado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu l a r o  j u lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 1.311/83 . 

37. Recurso  n?  5.684  —  Classe  4 a. —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a  re -
curso e m qu e o  P D S intent a anu la r a  v o t a ç ã o da s urna s 
117, 118 , 121 , 122 , 12 5 , 28 4 , 332 , 245 , 236 , 397 , 22 4 , 35 3 e 
331 d a 1 ? e  2 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
De legado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu l a r o  j u lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 1.313/83 . 

38. Recurso  n ? 5.68 5 —  Classe  4 a. —  A m a z o n a s 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso e m qu e o  P D S intent a anu la r tod a a  v o t a ç ã o d a 
u rna n ? 31 8 d a 1 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recor ren te : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
De legado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
pa ra a n u l a r o  j u lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 1.318/83 . 

3!fe Recurso  n?  5.686  — Classe  4 a. —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n -
c ia d e p r e c l u s ã o , n ã o conhece u d e recurs o par a anu la r 
vo tos da s u rna s n? s 39 4 , 429 , 341 , 434 , 438 , 20 5 ,  238 , 251 , 
273, 26 5 d a 1 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.320/83 . 

N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . —  B r a s í l i a , 8  d e feverei -
ro d e 198 3 —  Soares  Muüoz,  Pres idente . —  Décio 
Miranda. —  Rafael  Mayer.  —  Carlos  Madeira.  — 
Gueiros Leite.  —  J.  M.  de  Souza  Andrade.  —  José Gui-
lherme Villela.  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

A T A D A 4! S E S S Ã O , E M 10 D E F E V E R E I R O 
D E 198 3 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soare s M u n o z . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , Procurador -
G e r a l E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n -
so. 

Presentes o s M i n i s t r o s : Deci o M i r a n d a , Rafae l M a -
yer, C a r l o s M a d e i r a , G u e i r o s Le i t e , J . M . de Souz a A n-
drade e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

À s dezoit o hora s e  t r i n t a minu to s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 3 ? s e s s ã o . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  5.638  —  Classe  4 ? —  Amazonas 
(Manaus) 

Recurso interpost o pel o P D S d o A m a z o n a s , par a o 
f im d e se r decretad a a  nu l idad e d a p r o c l a m a ç ã o do s 
eleitos ao s cargo s d e G o v e r n a d o r , V i c e - G o v e r n a d o r d o 
Es tado , Senador , Deputad o Fede ra l e  Deputad o E s t a -
d u a l . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Pres idente . 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Rejei tada a  p r e l i m i n a r d e sobrestament o d o recur -

so, contr a o  vot o d o M i n i s t r o G u e i r o s L e i t e qu e a  sus -
c i tou , n ã o s e conhece u d a inconformidade , vencid o o 
M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 

P ro toco lo n ? 684/83 . 
b) Recurso  n f 5.688  —  Classe  4'.  —  Amazonas 

(Manaus). 
C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e n ã o conhece u d o re -

curso e m qu e o  P D S intent a anu la r tod a a  v o t a ç ã o d a 
urna 21 4 d a 1".  Zona E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u proviment o 
para anula r o  ju lgamento . 

P ro toco lo n ? 1.323/83 . 

c) Recurso  n?  5.702  —  Classe  4 a. —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n -
c ia d e p r e c l u s ã o , nego u p rov imen t o a  recurs o par a anu -
lar voto s da s urna s 135 , 139 , 13 4 ,  98 , 359 , 21 6 e  28 0 d a 1 ? 
e 2? . Zon a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 
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Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov iment o 

para anula r o  ju lgamento . 
P ro toco lo n f 1.469/83 . 
d) Processo  n f 6.77 0 —  Classe  lOf  -  Acre  (Rio 

Branco). 
E n c a m i n h a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a l i s t a t r í p l i c e par a 

preenchimento d a vag a d e J u i z subst i tu t o d o T R E , d a 
classe d e ju r i s t a , oco r r id a co m a  n o m e a ç ã o d o D r . Pe -
dro P a u l o Cas t e l o B r a n c o Coe lh o par a o  carg o d e Se -
c r e t á r i o d o Inter io r e  J u s t i ç a , compost a do s advogados : 
D r . J o s é H é l i o F r e i r e V i a n a , D r . A l t e v i r Cava lcan t e d e 
Souza e  D r . E d s o n A n i z M a h a n a . 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Encaminhou- se a  l i s t a . 

Pro tocolo n ? 7.308/82 . 
N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
rio, l av re i a  present e A t a qu e v a i a s s inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . —  B r a s í l i a , 1 0 de feverei -
ro d e 1983 . —  Soares  Munoz,  Pres idente . —  Decio  Mi-
randa. —  Rafael  Mayer.  —  Carlos  Madeira.  —  Gueiros 
Leite. —  J.  M.  de  Souza  Andrade.  —  José  Guilherme 
Villela. —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 5 ! S E S S Ã O , E M 22 D E F E V E R E I R O 
D E 198 3 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a d ó M i n i s t r o Soare s M u n o z . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P rocu rador -Gera l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Deci o M i r a n d a , Rafae l M a -
yer, C a r l o s M a d e i r a , G u e i r o s Le i te , J . M . de S o u z a A n-
drade, J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

À s dezoit o hora s e  t r i n t a minuto s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 4 a. s e s s ã o . 

Julgamentos 

a) Recurso  N?  5.663  —  Classe  4 a. —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e avoco u a s folha s in -
d i v i d u a i s d e v o t a ç ã o par a apura r a  urn a d a 93? . S e ç ã o 
da 2 a. Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s , mediant e confront o 
entre o  n ú m e r o d e votante s d a S e ç ã o e  o  n ú m e r o d e vo -
tos existente s n a u rna . 

Recorrente: D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.229/83 . 

b) Recurso  N?  5.660  —  Classe  4 a. —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n -
cia d e p r e c l u s ã o , de te rmino u o  a rqu ivament o d o recur -
so e m qu e o  P D S intent a anu la r voto s d a u rn a 36 6 d a 
Ia. Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Reco r r ido : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.213/83 . 

c) Recurso  N f 5.66 1 —  Classe  4 a. —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e ju lgo u pre judicad o o 
recurso d o P D S par a anula r a  v o t a ç ã o d a u rn a n f 17 6 
da 2 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s - A M . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov iment o 

para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n f 1.225/83 . 

d) K e c u r s o A' f 5.662  — Classe  4 a. — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e desprove u recurs o d o 
P D S par a anu la r tod a a  v o t a ç ã o d a urn a n f 17 5 d a 2 ? 
Zona E l e i t o r a l d e M a n a u s - A M . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.227/83 . 

e) Recurso  N?  5.664  — Classe  4 a. — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso e m qu e o  P D S intent a anu la r vot o d a u rn a 30 1 
da 2 * Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s - A M . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 

para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n f 1.231/83 . 

f) Recurso  N?  5.665  — Classe  4 a. — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n c i a 
de p r e c l u s ã o , determino u o  a rqu ivament o d o recurs o 
em qu e o  P D S intent a anula r vo t o d a u rn a 20 1 d a I a. 
Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 

para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n f 1.233/83 . 

g) Recurso  N?  5.667  — Classe  4 a. — Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o ao s 
Recursos d o P D S par a decreta r a  nu l idad e d e tod a a 
v o t a ç ã o na s urna s 269 , 37 , 6 4 , 33 , 83 , 238 , 323 , 31 0 e  30 5 
da 2 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s - A M . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o ^ p M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
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Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para a n u l a r o  j u lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n f 1.237/83 . 

h) Recurso  N?  5.673  —  Classe  4°.  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n -
c ia d e p r e c l u s ã o , n ã o conhece u d o recurs o e m qu e o 
P D S in ten t a anu l a r voto s d a u rn a 13 0 d a 1 1 Z o n a E l e i -
to ra l d e M a n a u s . 

Recor ren te : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
De legado . 

Re l a to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para a n u l a r o  j u lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n f 1.258/83 . 

i) Recurso  N?  5.674  —  Classe  4'..  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso e m qu e o  P D S intent a anu la r tod a a  v o t a ç ã o d a 
u rna 10 9 d a 2? . Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recor ren te : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
De legado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 

para a n u l a r o  j u lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P r o t o c o l o n f 1.282/83 . 

j) Recurso  N?  5.675  —  Classe  4°..  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
R e c u r s o d o P D S p a r a anula r tod a a  v o t a ç ã o d a u rn a n ? 
412 d a 2 1 Z o n a E l e i t o r a l , e m fac e d o ex t rav i o d a folh a 
mode lo n ? 2 , o u p a r a anu la r voto s p roduz ido s po r gaba -
r i to p l á s t i c o . 

Recor ren te : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
De legado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para a n u l a r o  j u lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n f 1.283/83 . 

1) Recurso  n f 5.676  —  Classe  4?  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e desprove u recurs o d o 
P D S pa r a a n u l a r vo to s esparso s produzido s po r r é g u a 
ou gabar i to , n a u r n a n f 26 3 d a 2 1 Z o n a E l e i t o r a l d e 
M a n a u s - A M . 

Recorrente : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
De legado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 

para a n u l a r o  j u lgamen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P r o t o c o l o n ? 1.284/83 . 

m) Recurso  N?  5.677  —  Classe  4"..  —  A m a z o n a s 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso e m qu e o  P D S intent a anu la r a  v o t a ç ã o da s ur -
nas 27 8 e  36 1 d a 21 . Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recor ren te : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

Recor r ido : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n f 1.285/83 . 

n) Recurso  N?  5.678  —  Classe  4".  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n -
c ia d e p r e c l u s ã o , n ã o conhece u d o recurs o e m qu e o 
P D S intent a anu la r todo s o s voto s d a u rn a 24 1 d a 2 1 
Zona E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 

para anula r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.287/83 . 

o) Recu r s o JV f 5.679  —  Classe  4".  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e n ã o conhece u d e recur -
sos d o P D S e m fac e d e p r e c l u s ã o , pa r a anu la r voto s 
esparsos na s urna s nf s 89 , 129 , 184 , 233 , 237 , 249 , 210 , 
288, 390 , 70 , 21 , 72 , 73 , 12 2 e  126 , toda s d a 1 ? Z o n a E l e i -
to ra l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.289/83 . 

p) Recurso  N?  5.687  —  Classe  4".  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso e m qu e o  P D S intent a anu la r a  v o t a ç ã o da s ur -
nas 27 4 , 27 7 , 286 , 317 , 262 , 244 , 198 , 197 , 186 , 162 , 161 , 
409, 406 , 323 , 327 , 334 , 410 , 447 , 45 2 e  45 3 d a 1 ? Zon a 
E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anu la r o  ju lgamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n f 1.322/83 . 

q) Recurso  N?  5.641  —  Classe  4 a.. —  Agravo  — 
Minas Gerais  (120°.  Zona  —  Município  de  Santa  Maria 
de Itabira). 

A g r a v o d o despach o qu e i n a d m i t i u recurs o par a 
restabelecer a  d e c i s ã o d a J u n t a A p u r a d o r a d a 1201 . Zo-
na E l e i t o r a l d o M u n i c í p i o d e San t a M a r i a d e I tabira -
M G , e  par a conf i rma r o  cand ida t o d a sublegend a 1  d o 
P D S com o v i to r io s o n o plei t o d e 15-11-82 . 

A g r a v a n t e : Sublegend a 1  d o P D S , po r se u Delega -
do. 

A g r a v a d o : Sublegend a 2  d o P D S , po r se u Delega -
do. 

Rela tor : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 

Negou-se p rov imen t o a o agravo . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n f 921/83 . 
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r) Recurso  N?  5.388  —  Classe  4 a. —  Piauí 
(Teresina). 

Da d e c i s ã o d o T R E qu e acolhe u R e p r e s e n t a ç ã o 
contra Pedr o R i b e i r o do s Santos , par a o  f i m d e 
d e s t i t u í - l o da s f u n ç õ e s d e P repa rado r E l e i t o r a l d e S i -
m õ e s —  P I . 

Recorrente: P e d r o R i b e i r o do s Santos . 
Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento , 
sem p r e j u í z o d e eventuai s p r o v i d ê n c i a s d o M . P . Dec i -
s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ° 4.041/82 . 

s) Processo  N?  6.780  —  Classe  10 a. —  Amazonas 
(Manaus). 

E n c a m i n h a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a l i s t a t r í p l i c e par a 
preenchimento d e vag a d e J u i z E f e t i v o d o T R E , d a 
classe d e j u r i s t a , oco r r id a co m o  t é r m i n o d o 1 ? b i ê n i o 
do D r . L u i z Beze r r a d e Menezes , compost a do s seguin -
tes advogados : D r . L u i z Bezer r a d e Menezes , D r . P a u l o 
Loba to T e i x e i r a e  D r . L y z a n d r o G a r c i a G o m e s . 

Rela tor : M i n i s t r o Rafae l M a y e r . 
Encaminhou- se a  l i s t a . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 104/83 . 

t) Recurso  n?  5.569  —  Classe  4?  —  Mato  Grosso 
(4? Zona —  Paconé). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e reformo u a  s e n t e n ç a d o 
J u i z E l e i t o r a l d a 4 a. Z o n a , par a cons idera r o  P a r t i d o 
D e m o c r á t i c o S o c i a l co m di re i t o a  te r a  ú l t i m a vag a d e 
vereador à  C â m a r a M u n i c i p a l d e P o c o n é , e m fac e d a 
o b t e n ç ã o d a ma io r m é d i a , i n c l u í d a a  f r a ç ã o . 

Recorrente: D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P M D B . 
Recor r ido : P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l . 
Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

N ã o s e conhece u d o recurs o e m d e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 7.598/82 . 

u) Recurso  N?  5.709  —  Classe  4 a. —  Paraná  (119 a 

Zona —  Curiúva  —  Município  de  Figueira). 
Recurso cont r a d e c i s ã o d o T R E qu e casso u a  d ip lo -

m a ç ã o d o S r . G e r a l d o G a r c i a M o l i n a , prefeit o d e F i -
gueira —  P R, so b a l e g a ç ã o d e i n o c o r r ê n c i a d e r e e l e i ç ã o . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 1.565/83 . 

v) Recurso  de  Diplomação  AT Í 352 —  Classe  5'..  — 
Rio de  Janeiro  (Rio  de  Janeiro). 

C o n t r a a  d i p l o m a ç ã o d o candida t o A r y A h m e d , 
eleito suplent e d e Deputad o E s t a d u a l so b a  legend a 
do P a r t i d o D e m o c r á t i c o T r a b a l h i s t a . 

Recorrente: P r o c u r a d o r i a Reg iona l E l e i t o r a l . 

Recor r idos : 1? ) A r y A h m e d , candidat o eleit o su -
plente d e Depu tad o E s t a d u a l pel o P D T . 2?) P a r t i d o De -
m o c r á t i c o T r a b a l h i s t a , po r se u Delegado . 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

O ju lgament o fo i ad iad o e m fac e d o pedid o d e v i s t a 
do M i n i s t r o Ra fae l M a y e r , a p ó s o  vot o d o M i n i s t r o Re -
la tor qu e p r o v i a o  recurso . 

P ro toco lo n ? 554/83 . 

N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 2 2 d e fevereir o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Décio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 6? S E S S Ã O , E M 24 D E F E V E R E I R O 
D E 198 3 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soare s M u n o z . Compare -
ceu o  D r . V a l i m T e i x e i r a , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
Subs t i tu to . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Deci o M i r a n d a , Rafae l M a -
yer, C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i te , J . M . de S o u z a A n-
drade e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

N ã o compareceu , po r m o t i v o jus t i f icado , o  D r . Ino -
cênc io M á r t i r e s Coe lho , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

À s dezoi t o hora s e  t r i n t a minu to s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 5 ? s e s s ã o . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  5.701  —  Classe  4 a. —  São  Paulo 
(153a Zona-Mirandópolis). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso, par a o  f i m d e conf i rma r a  d i p l o m a ç ã o d e Os -
waldo T e i x e i r a Mendes , candida t o d a Sublegend a 3  d o 
P M D B eleit o Prefei t o d e M i r a n d ó p o l i s . 

Recorrente: A n t ô n i o Duenha s M o n r e a l e  G e r s o n 
G o n ç a l v e s , candida to s a  Prefe i t o d e M i r a n d ó p o l i s pela s 
legendas 2  e  1  do P D S , respect ivamente . 

Recor r ido : O s w a l d o T e i x e i r a Mendes , cand ida t o 
eleito a  Prefei t o d e M i r a n d ó p o l i s pe l a Sublegend a 3  d o 
P M D B . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen to . 
D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 1.406/83 . 

b) Recurso  n?  5.572  —  Classe  4 a. —  Agravo  —  São 
Paulo (Município  de  Sertãozinho,  135 a Zona) 

A g r a v o d o despach o inadmitent e d o recurs o espe -
c i a l contr a d e c i s ã o qu e nego u p rov imen t o a  v á r i o s re -
cursos d e i m p u g n a ç ã o d e voto s o r i g i n á r i o s d o M u -
n i c í p i o d e S e r t ã o z i n h o , 135 ? Z o n a E l e i t o r a l . Reque r o 
agravante sej a admi t i d o o  apelo , par a anu la r o  a c ó r d ã o 
com r e l a ç ã o ao s recurso s desprov idos , fac e te r s id o 
profer ido cont r a d i s p o s i ç õ e s do s ar ts . 269 , §  1? , 271 , 27 2 
e 273 , §  1? , d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

A g r a v a n t e : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Deu-se p rov imen t o a o agrav o d e ins t rument o e , 
examinando-se desd e log o o  recurs o especial , del e s e 
conheceu e  s e lh e de u prov iment o par a anula r o  acór -
d ã o impugnad o e  o  respect iv o processament o d o recur -
so n o T r i b u n a l Reg iona l . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 7.911/82 . 
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c) Recurso  n f 5.57 3 —  Clas s e 4 ? —  A g r a vo —  São 
Paulo (Município  de  Sertãozinho,  135°  Zona). 

A g r a v o d o despach o inadmi tent e d e recurs o espe -
c i a l con t r a d e c i s ã o qu e nego u p rov imen t o a  v á r i o s re -
cursos d e i m p u g n a ç ã o d e voto s o r i g i n á r i o s d o M u -
n i c í p i o d e S e r t ã o z i n h o , 135 ? Z o n a E l e i t o r a l . Reque r o 
agravante sej a a d m i t i d o o  apelo , pa r a anu la r o  a c ó r d ã o 
com r e l a ç ã o ao s recurso s desprov idos , fac e te r s id o 
profer ido con t r a d i s p o s i ç õ e s expressa s do s ar ts . 269 , § 
1?, 271 , 27 2 e  273 , §  1? , d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

A g r a v a n t e : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S . 

Re la to r : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Deu-se p r o v i m e n t o a o agrav o d e ins t rument o e , 
examinando-se desd e log o o  Recu r s o E s p e c i a l , del e s e 
conheceu e  s e lh e de u p rov imen t o par a anu la r o  A c ó r -
d ã o i m p u g n a d o e  o  respect iv o processament o d o Recur -
so n o T r i b u n a l R e g i o n a l . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 7.912/82 . 

d) R e c u r s o n f 5.57 4 —  Classe  4°.  —  Agravo  —  São 
Paulo (Município  de  Sertãozinho,  135°.  Zona). 

A g r a v o d o despach o inadmitent e d e recurs o espe -
c i a l con t r a d e c i s ã o qu e nego u p rov imen t o a  todo s o s re -
cursos d e i m p u g n a ç ã o d e voto s o r i g i n á r i o s d o M u -
n i c í p i o d e S e r t ã o z i n h o , 135 * Z o n a E l e i t o r a l . Reque r o 
agravante sej a a d m i t i d o o  apelo , par a anu la r o  a c ó r d ã o , 
face te r s i d o profer id o contr a d i s p o s i ç õ e s expressa s do s 
a r t s . 269 , §  l f , 271 , 27 2 e  273 , §  l f , d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

A g r a v a n t e : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S . 
Re la to r : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Deu.-se p r o v i m e n t o a o agrav o d e ins t rument o e , 
examinando-se desd e log o o  recurs o especia l , del e s e 
conheceu e  s e lh e de u p rov imen t o par a anu la r o  acó r -
d ã o i m p u g n a d o e  o  respec t iv o processament o d o recur -
so n o T r i b u n a l R e g i o n a l . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n f 7.913/82 . 

e) Recurso  n f 5.64 0 —  Classe  4°.  —  Agravo  —  Ma-
to Grosso  do  Sul  (27°.  Zona —  Ivinhema). 

A g r a v o d o despach o qu e i n a d m i t i u recurs o par a re -
contagem do s voto s d a 27 ? Z o n a —  M u n i c í p i o d e I v i -
nhema —  M S. 

A g r a v a n t e : D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P D S . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

N ã o s e conhece u d o recurs o e m d e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 913/83 . 

f) Recurso  n f 5.66 9 —  Classe  4 ? —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso e m qu e o  P D S intent a anu la r vot o d a u rn a n f 
208 d a 2 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m fac e d a cons i -
d e r a ç ã o d e qu e a  u t i l i z a ç ã o d e gabar i to s o u r é g u a s mo -
deladas n ã o ensej a nu l idad e d o vo to . 

Recorrente : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
De legado . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu l a r o  ju lgament o e  de termina r a  r e n o v a ç ã o d o 
mesmo. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n f 1.254/83 . 

g) Recurso  n f 5.670  —  Classe  4°.  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov imen t o a o 
recurso e m qu e o  P D S intent a anu la r a  v o t a ç ã o d a u rn a 
235 d a 2 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anu la r o  ju lgament o e  de te rmina r a  r e n o v a ç ã o d o 
mesmo. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n f 1.255/83 . 

h) Recurso  n?  5.671  -  Classe  4°  -  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E qu e nego u p rov iment o a o 
recurso e m qu e o  P D S intent a anu la r o s voto s d a urn a 
nf 9 7 d a 2 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s , e m fac e d a con -
s i d e r a ç ã o d e qu e a  i n c o i n c i d ê n c i a d e voto s n ã o ger a nu -
l idade . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen t o 
para anu la r o  ju lgament o e  de te rmina r a  r e n o v a ç ã o d o 
mesmo. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.256/83 . 

i) Recurso  n f 5.67 2 —  Classe  4°.  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e e m fac e d a o c o r r ê n c i a 
de p r e c l u s ã o , de termino u o  a rqu ivamen t o d o recurs o 
em qu e o  P D S intent a anu la r todo s o s voto s d a u rn a n ? 
44 d a 2 ? Z o n a E l e i t o r a l d e M a n a u s . 

Recorrente: D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov iment o 
para anu l a r o  ju lgament o e  de te rmina r a  r e n o v a ç ã o d o 
mesmo. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n f 1.257/83 . 

j) Processo  n f 6.7S 3 —  Classe  10°.  —  B a h i a 
(Salvador). 

E n c a m i n h a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a l i s t a t r í p l i c e par a 
preenchimento d a vag a d e J u i z E f e t i v o d o T R E , d a 
classe d e j u r i s t a , decorrent e d o t é r m i n o d o 2 f b i ê n i o d o 
D r . A n t ô n i o P i n h e i r o d e Que i roz , compos t a do s advo -
gados: D r . S é r g i o E m í l i o S c h l a n g A l v e s , D r . D á l v i o Jo -
sé d e A l m e i d a Jorg e e  D r . G e n a ro J o s é d e O l i v e i r a . 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Conver teu-se o  ju lgament o e m d i l i g ê n c i a par a 
que o  T r i b u n a l subs t i tu a o  nom e d o D r . Gena r o J o s é d e 
O l i v e i r a . 

P ro toco lo n f 1.756/83 . 

N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i a s s inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . —  B r a s í l i a , 2 4 d e feverei -
ro d e 1983 . —  Soares  Munoz,  Pres idente . —  Decio  Mi-
randa. —  Rafael  Mayer.  —  Carlos  Madeira.  —  Gueiros 
Leite. —  J.  M.  de  Souza  Andrade.  —  J o s é Guilherme  • 
Villela. —  Valim  Teixeira,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
Subs t i tu to . 
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J U R I S P R U D Ê N C I A 

A C Ó R D Ã O N ? 7.300 
(de 8  d e m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso d e D i p l o m a ç ã o n ? 35 0 — Class e 5 ° 
Rio Grand e d o Su l (Port o Alegre) . 

O recurso  contra  a  diplomação,  tal  como 
aquele para  impugnar  o  registro  de  candidato,  há 
de ser  interposto  por  parte  legítima. 

Recurso não  conhecido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E le i to -

ra l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 8  de m a r ç o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Rafael  Mayer,  Re la tor . —  Inocêncio  Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 11-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : A  Pro -
curador ia G e r a l E l e i t o r a l , e m parece r d o eminent e 
Subp rocu rado r -Ge ra l , A . G. V a l i m T e i x e i r a , devidamen -
te aprovad o pel o eminent e t i tu lar , Prof . I n o c ê n c i o M á r -
tires Coe lho , e x p õ e e  op ina , verbis:  (Anexo) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : A c o l h o 
o entendiment o d o dout o parecer . D o mesm o mod o qu e 
o s imple s c i d a d ã o a ind a qu e eleitor , n ã o é  part e legí t i -
ma par a impugna r o  registr o d e candida to , e m r a z ã o d e 
ine leg ib i l idade , d o mesm o mod o n ã o o  é  par a recorre r 
da d i p l o m a ç ã o d o eleito , so b a  a l e g a ç ã o d e igua l mot i -
vo. E s s a qua l idad e s ó a  d e t ê m o  candidato , o s par t ido s 
p o l í t i c o s e  o  M i n i s t é r i o P ú b l i c o . 

De conseguinte , no s termo s d o dout o parecer , n ã o 
c o n h e ç o d o recurso . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . D i p l o m . n f 35 0 — C lass e 5 ° — R S —  R e i . : 
M i n . Rafae l M a y e r . 

Recorrente: L i o n c e R i b a s P o r c i ú n c u l a . 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u De -
legado. 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurs o unanimemen -
te. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Lauro  Leitão,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 8-3-83) . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N f 7.30 0 

1. Cu ida - s e d e recurs o manifestad o po r L i o n c e R i-
bas P o r c i ú n c u l a , cont r a a  d i p l o m a ç ã o d e L o r i s A n t ô n i o 
P a s q u a l i R e a l i com o Deputad o E s t a d u a l pel o Pa r t i d o 
D e m o c r á t i c o S o c i a l . 

2. En tendemos , dat a venia,  qu e n ã o merec e se r 
conhecido o  present e recurso , um a ve z interpost o po r 
s imples eleitor , qu e n ã o te m leg i t imidad e ad  causum 
para impugna r a  d i p l o m a ç ã o d o or a recor r ido . A s s i m 
tem decid id o o  C o l e n d o T r i b u n a l Super ior , com o s e ve -
r i f ica d o A c ó r d ã o n f 5.653 , Recurs o d e D i p l o m a ç ã o n f 
329, E s p í r i t o Santo , anexo . A d e m a i s , o  or a recorrent e 
t a m b é m fo rmulo u i m p u g n a ç ã o a o registr o d o cand ida t o 
(Recurso n ? 5.524 , ju lgad o e m s e s s ã o d e 4-11-82 ) so b a 
mesma a l e g a ç ã o , n ã o tend o s id o conhecid o n ã o s ó pel a 
i l eg i t imidade d o recorrent e com o t a m b é m pel o fat o d e 
n ã o esta r o  recorr id o condenado , e x i g ê n c i a p rev i s t a n a 
L e i Complemen ta r n f 5/70 , a l í n e a n , n a r e d a ç ã o dad a 
pela L e i C o m p l e m e n t ar n ? 42/82 . 

3. Dian t e d o exposto , somo s pel o n ã o conhecimen -
to d o present e recurs o o r d i n á r i o . —  B r a s í l i a , 8  d e feve -
reiro d e 1983 . —  A.  G.  Valim  Teixeira,  Subprocurador -
G e r a l d a R e p ú b l i c a . —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador -Gera l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N ? 5.65 3 -  A N E X O A O P A R E C E R 

A C Ó R D Ã O N f 5.65 3 

Recurso d e D i p l o m a ç ã o n f 32 9 — C lass e V 
E s p í r i t o Sant o (Vi tór ia ) 

Diplomação. Recurso  ordinário. 
Não conhecimento  por  ter  sido  interposto  por 

simples cidadão  que,  mesmo  se  fosse  eleitor,  não 
possuiria legitimação  ativa  a d causam . 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -
ra l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, n a conformidad e da s nota s t a q u i g r á f i c a s e m apen -
so, qu e f ica m fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 8 de m a r ç o d e 1975 . —  Thompson  Flores, 
Pres idente . —  Márcio  Ribeiro,  Re la tor . —  J.  C.  Morei-
ra Alves,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 23-4-75) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Márcio  Ribeiro  (Relator) : A d o -
to, par a e x p o s i ç ã o d o caso , o  parece r d a dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l : 

" 1 . Trata-s e d e recurs o formulad o pel o c i -
d a d ã o A n t ô n i o A r a n h a V e r v l o e t contr a a  d ip lo -
m a ç ã o d o e n t ã o V i c e - G o v e r n a d o r do E s t a d o d o 
E s p í r i t o Santo , Henr iqu e P re t t i , eleit o n o plei t o 
de 1 5 d e novembr o d e 1974 , par a a  C â m a r a Fede -
ra l , pel a A l i a n ç a Renovador a N a c i o n a l . — 

2. Entendemos , data  venia,  qu e fal t a a o or a 
recorrente a  n e c e s s á r i a l e g i t i m a ç ã o a t i v a ad 
causam par a impugnar , a t r a v é s d o recurs o for -
mulado, a  d i p l o m a ç ã o d o or a recorr ido , procedi -
da pel o E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d o 
E s p í r i t o San to . Segund o A n t ô n i o T i t o C o s t a (Re -
cursos e m M a t é r i a E l e i t o r a l , p á g i n a 77 ) ' P o d e m 
recorrer d o at o d e e x p e d i ç ã o d e d ip lom a a  cand i -
dato p roc lamad o eleito : a ) o s par t ido s p o l í t i c o s b ) 
os candida to s devidament e regis trado s par a o 
plei to cuj o resul tad o estej a e m foco . J á dec id i u o 
T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l qu e o  recurs o d e d i -
p l o m a ç ã o pod e se r interpost o tant o po r part e d o 
par t ido vencedor , par a u l t rapassa r e m s u f r á g i o s 
o vencedor , com o po r part e deste , co m o  escop o 
de melhora r e  conso l ida r a  p o s i ç ã o d e seu s candi -
datos . O  s imple s eleitor , n ã o send o candida t o re -
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g i s t rado , n ã o pod e in terpo r recurs o cont r a a  d i -
p l o m a ç ã o , segund o te m entendid o o  T r i b u n a l S u -
pe r io r E l e i t o r a l ' . Ora , n o cas o do s autos , o  re -
corrente n ã o i n d i c a se r por tado r d e nenhu m do s 
r equ i s i to s enunciados , fal tando-lhe , por tanto , a 
i n d i s p e n s á v e l l e g i t i m a ç ã o par a impugna r a  deci -
s ã o r eco r r ida , a t r a v é s d a v i a d e qu e s e u t i l i z o u . 

3. S o m o s pel o n ã o conhecimento d o recurso . 
— B r a s í l i a , 1 9 d e fevereir o d e 1975 . — A . G.  Va-
lim Teixeira,  P r o c u r a d o r d a R e p ú b l i c a , A s s i s t e n -
te d o P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . —  D e acordo , 
a t é porque , send o o  s imple s e le i to r part e i legí t i -
m a pa r a i m p u g n a r o  regis t r o d e cand ida t o so b a 
a l e g a ç ã o d e ine leg ib i l idad e (art . 5 ? d a L e i C o m -
p lementa r n f 5/70) , n ã o p o d e r á , t a m b é m , po r 
iden t idade d e r a z ã o , recorre r cont r a a  d i p l o m a -
ç ã o d o elei to , co m bas e e m o c o r r ê n c i a d e caus a 
de i n e l e g i b i l i d a d e . —  José  Carlos  Moreira  Alves, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l " . 

É o  r e l a t ó r i o . 

( F a l o u pel o r eco r r id o o  D r . H e r m e n i t o Dourado) . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Márcio  Ribeiro  (Relator) : Quan -
to à  p r e l i m i n a r d e l e g i t i m a ç ã o a d causam,  cons ider o in -
te i ramente procedente s a s r a z õ e s d o parece r ac im a 
t r ansc r i t o . 

O recorrent e f i rmou-s e n o §  30 , d o art . 153 , d a 
C F / 6 9 . 

O d i r e i t o d e p e t i ç ã o e  d e r e p r e s e n t a ç ã o embor a so b 
a r u b r i c a " d o s d i re i to s e  garant ia s i n d i v i d u a i s " , é , co -
mo fa z obse rva r Ponte s d e M i r a n d a co m apoi o d e 
Beaumetz , « q u a s e m e t a f í s i c o e m su a d e f i n i ç ã o » . 

P o r i s s o mesm o —  p o r é m —  se u us o f ic a na tura l -
mente l i m i t a d o pe i a o c o r r ê n c i a d e outro s meio s e  recur -
sos ( i nc lu s iv e a  s u g e s t ã o legis la t iva ) franqueado s a  to -
dos o s c i d a d ã o s . 

O qu e pode , a l i á s , no s p le i to s e le i torais , afasta r a 
p o s s i b i l i d a d e d e qua lque r arb i t rar iedade , capr ich o o u 
abuso, é  a  r i go ros a o b s e r v â n c i a d a fo rma . 

A s no rma s d e d i r e i t o e le i tora l adjet iv o o u d o pro -
cesso e l e i to ra l é  qu e garante m n ã o s ó o  d i re i t o d e vot o 
como t a m b é m a  l i s u r a e  verac idad e do s ple i tos , se m o 
que i r i a a  p iqu e o  regim e representa t ivo . 

Q u e m n ã o t e m capac idad e processua l par a impug -
nar o  reg is t r o d o cand ida to , n ã o n a te m igualment e pa -
ra recorre r d e su a d i p l o m a ç ã o . 

A i n d a qu e foss e elei tor , fa l ta r i a a o recorrent e legi -
t i m i d a d e p a r a recorrer . 

É o  qu e s e dedu z d o art . 5 f d a L e i C o m p l e m e n t a r 
nf 5/70 . 

C o m o s imp le s c i d a d ã o su a c a r ê n c i a co m r e l a ç ã o a 
d i re i tos p o l í t i c o s ser i a abso lu ta . 

C o m e n t a n d o o  C ó d i g o E l e i t o r a l d e 32 , R u y d e O l i -
ve i r a San to s c i t a m a i s d e 2 0 autore s qu e de f in i r a m d i -
rei to p o l í t i c o . 

Dent re eles , H a u r i o u af i rm a qu e « d i r e i t o po l í t i c o 
é aquel e p r i v a t i v o d o c i d a d ã o eleitor?»' . E  Gonza le s C a l-
deron (Derech o C o n s t . A r g e n t i n o , p á g . 411 ) a s s i m es -
clarece su a o p i n i ã o : 

" O fat o d e se r c i d a d ã o , s ó po r s i , n ã o confer e 
em abso lu t o o  d i re i t o p o l í t i c o , porqu e todo s o s 
d i r e i t o s e s t ã o l im i t ado s po r c o n d i ç õ e s , dest ina -
das a  dar- lhe s e f i các i a , com o a  idade , capacidad e 
e dema i s r equ i s i to s qu e a  l e i m e n c i o n a " . 

N ã o tom o conhec iment o d o recurso . 

{Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A TA 

R e c u r s o d e D i p l o m a ç ã o n f 32 9 — E S —  Rela tor : 
M i n i s t r o Mareio  Ribeiro.  —  Recorrente : A n t o n / o Ara-

nha Vervloet  —  Recor r ido : Henr iqu e P re t t i , V i c e -
Gove rnador , eleit o Deputad o Federa l pel a A R E N A . F a -
lou pel o recor r id o o  D r . Hermenito  Dourado 

D e c i s ã o : N ã o conhecera m d o recurso . U n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o Sr . M i n i s t r o Thompson  Flores.  Pre -
sentes o s S r s . M i n i s t r o s Xavier  de  Albuquerque,  Ro-
drigues de  Alckmin,  Márcio  Ribeiro,  Moacir  Catunda, 
C. E.  de  Barros  Barreto,  José  Boselli  e  o  Professo r 
Moreira Alves,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 18-3-75) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.30 1 
(de 1 0 d e m a r ç o d e 1983 ) 

Habeas Corpu s n ? %  — Class e l'. 
Paraná (Curitiba ) 

Habeas C o r p u s . Prisão  preventiva.  Relaxa-
mento superveniente.  Perda  de  objeto  do  wr i t . 

Se a  custódia  preventiva  já  foi  relaxada,  não 
subsiste a  impetração  contra  a  mesma,  por  perda 
de objeto. 

Julga-se prejudicado  o  wr i t . 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super io r E le i to -

ra l , po r unan imidad e d e votos , ju lga r pre judicad o o 
writ, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 0 d e m a r ç o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 
Presidente —  Gueiros  Leite,  Rela to r —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l . 

(Publ icado n o DJ  d e 11-4-83 ) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , adot o o  r e l a t ó r i o feit o pel a dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , a  saber : 

" C a r l o s A l b e r t o G a z i n e u e  C e l s o V i e i r a i m -
pet raram (junt o a o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l 
do P a r a n á ) orde m d e H C , sustentand o qu e esta -
r i am sofrend o cons t rangiment o i lega l , poi s a  p r i -
s ã o p reven t iv a d e ambo s dever i a se r revogada , 
de ve z qu e decre tad a po r au tor idad e incompeten -
te. A s s i m , havend o i n d í c i o s d e p a r t i c i p a ç ã o d e 
J u i z E l e i t o r a l n o c r im e cuj a p r á t i c a é  a t r i b u í d a 
aos pacientes , a  c o m p e t ê n c i a par a a  dec re t a ' çã o 
da c u s t ó d i a p r é v i a seri a d o T r i b u n a l Reg iona l 
E l e i t o r a l d o E s t a d o . A r g ü i r a m , posteriormente , 
sob o  mesm o fundamento , a  i n c o m p e t ê n c i a d a 
P o l í c i a Fede ra l par a conc lu i r o  i n q u é r i t o e m qu e 
e s t ã o i nd i c i ados . 

O E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , à 
unan imidade d e votos , j u lgo u o  wri t prejudicado , 
pelas seguinte s c o n s i d e r a ç õ e s : 

'a) A  d e c r e t a ç ã o d a p r i s ã o prevent i -
va d e C a r l o s A l b e r t o G a z i n eu e  Ce l s o V i e i -
ra fo i con f i rmad a pel o eminent e J u i z dest a 
Cor te , D r . M o a c i r G u i m a r ã e s , n a qua l ida -
de d e Re la to r d o requer iment o d e p r i s ã o 
p reven t iva d o D r . E d m u n d o L e ã o Mendes , 
antigo J u i z d a 126 Í Zon a E l e i t o r a l (fl . 36). 

b) E  porqu e o  i n q u é r i t o p o l i c i a l rea -
l i zado pel o Depar tament o d e P o l í c i a Fede -
ra l , d e acord o co m o  art . 3 f e  se u p a r á g r a f o 
ú n i c o d a R e s o l u ç ã o n f 8.90 6 d o T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l j á e s t á c o n c l u í d o e  apen -
sado ao s auto s d e i n q u é r i t o n f 7.23 0 ins tau -
rado pe l a Cor regedor i a dest e T r i b u n a l con -
t ra o  J u i z E d m u n d o L e ã o Mendes . ' 
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Irresignados, o s pacientes , rei terand o o s argu -
mentos cont ido s n a i n i c i a l , manifes tara m recurs o 
o r d i n á r i o , pugnand o pel a reform a d o j u l g a d o " 
(Parecer, f ls . 82) . 

O D r . V a l i m T e i x e i r a , e m parece r aprovad o pel o 
Prof . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , manifestou-s e contra -
riamente a o p rov imen t o d o recurso , d e ve z qu e supera -
da a  c o a ç ã o i lega l alegad a pelo s paciente s (fl . 83 , i te m 
6). 

Cons t a , à s f ls . 78 , i n f o r m a ç ã o d a S u b s e c r e t á r i a J u -
d i c i á r i a sobr e o  ju lgament o d o H C n ? 95 , C la s s e 1 1 (Pa -
r a n á ) , e m qu e f igura ra m com o paciente s o s mesmo s 
C a r l o s A l b e r t o G a z i n e u e  Ce l s o V i e i r a , contr a at o coa -
t ivo emanad o d o J u i z Re la to r d a i n v e s t i g a ç ã o ins taura -
d a pel o T R E , por d e l e g a ç ã o d o Des . Corregedo r E le i to -
ra l ( A c ó r d ã o n ? 7 .207 /PR). 

C o m u m apenso . 
É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , a  d e c i s ã o n o H C n ? 9 5 / P R fo i n o sentid o d e 
que a  p r i s ã o p reven t iv a hav i a s id o decretad a com o ga -
rant ia d a orde m p ú b l i c a . E  qu e a  su a r e v o g a ç ã o depen -
der ia d a i n e x i s t ê n c i a d e mot ivo , a v a l i á v e l pel o ju i z qu e 
forma a  cu lp a (apenso , f l . 56). 

Dessa d e c i s ã o o s paciente s recorrera m ord inar ia -
mente par a o  Suprem o T r i b u n a l Fede ra l , ma s o  recurs o 
n ã o tev e seguimento , porqu e o s recorrente s des i s t i ram , 
dev ido a o re laxament o s u b s e q ü e n t e d a c u s t ó d i a , deter -
minado pel o J u i z Re la to r . 

Aconteceu e m 1 1 d e fevereir o d o corrent e an o d e 
1983 (fls . 77/78) , enquant o a  i m p e t r a ç ã o d o segund o 
H C , est e d e qu e s e t rata , s e de u anteriormente , e m 1 ? d e 
novembro d o an o p r ó x i m o f indo , d e 1982 , d e mod o qu e 
n ã o h á com o a p r e c i á - l o d e meritis,  po r have r perd id o o 
objeto. 

De fato , o s paciente s pretende m o  re laxament o 
da c u s t ó d i a . M a s , s e est e j á ocorreu , n ã o h á com o 
examinar- lhe o s mot ivos , ta i s com o const rangiment o 
i legal e  i n c o m p e t ê n c i a d a autor idad e impe t rada . A  deci -
s ã o d o T R E é  d e 9  d e dezembr o d e 1982 , co m a  seguint e 
ementa: 

" E M E N T A : Habeas  Corpus.  P e r d a d e objet o 
dos pedido s pel a r a t i f i c a ç ã o d e d e c r e t a ç ã o d e p r i -
s ã o p reven t iv a po r J u i z d o T r i b u n a l e  c o n c l u s ã o 
de i n q u é r i t o p o l i c i a l pel o Depar tament o d a 
P o l í c i a F e d e r a l . P re jud icad a a  orde m impetra -
d a . " ( F l . 67) . 

C o m o s e v ê , aquel a s i t u a ç ã o n ã o ma i s remanesce . 
E diss o t a m b é m sab ia m o s pacientes , qu e fora m inca -
pazes d e aler ta r o  T r i b u n a l par a o  fat o superveniente , 
somente denunc iad o n o H C n ? 95 . D a í porqu e a  dout a 
P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l chego u a  op ina r sobr e o 
m é r i t o dest a i m p e t r a ç ã o . 

Ju lgo pre judicad o o  writ. 
É com o voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Habeas Corpus  n ? 9 6 —  C l a s s e I a. —  P R —  R e i .: 
M i n . G u e i r o s L e i t e . 

Impetrante: D r . O s m a nn d e O l i v e i r a . 

Pacientes: C a r l o s A l b e r t o G a z i n e u e  Ce l s o V i e i r a . 

D e c i s ã o : Ju lgou-s e pre judicad o o  writ  po r v o t a ç ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Vilella  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.302 
(de 1 5 de m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso d e D i p l o m a ç ã o n ? 36 0 — Class e 5 ! 
Paraná (Curitiba ) 

Recurso contra  a  diplomação  de  candidatos 
eleitos à  Assembléia  Legislativa. 

Não se  configura,  na  espécie,  nenhuma  das 
hipóteses relativas  ao  cabimento  do  recurso  sob 
exame, e  que  se  acham  previstas  no  art.  262  do 
CE. 

Recurro a  que  se  nega  provimento. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

ra l , po r unanimidad e d e votos , e m nega r p rov iment o a o 
recurso, no s te rmc s d o vot o d o Re la to r , qu e f ic a fazen -
do part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 5 d e m a r ç o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 
Presidente —  Carlos  Madeira,  Re la to r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 20-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A s -
s i m resum e a  e s p é c i e o  parece r d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l : 

" C o n t r a a  e x p e d i ç ã o d e d i p l o m a ao s Depu -
tados E s t a d u a i s E r o n d i S i l v é r i o e  G a b r i e l M a -
noel, eleito s pel o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l n o 
E s t a d o d o P a r a n á , recorr e o rd inar iament e A n t ô -
nio C a s e m i r o B e l i n a t i , d i p l o m a d o 1 ° Suplent e à 
A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a pel o mesm o P a r t i d o , ale -
gando a  o c o r r ê n c i a d e err o mate r ia l n a t ranscr i -
ção do s resul tado s do s mapa s par a o s bole t in s d e 
a p u r a ç ã o , send o qu e voto s sufragado s a  se u fa -
vor , nu m tota l d e 305 , fora m computado s e m fa -
vor d o candida t o E r o n d i S i l v é r i o , e m v i r tud e d a 
s e m e l h a n ç a do s respect ivo s n ú m e r o s . Dess e mo -
do, s e n ã o houv e p r e j u í z o par a o  ú l t i m o , houv e 
para s i , porqu e a  d i f e r e n ç a entr e o s voto s compu -
tados e m nom e d o ú l t i m o candida t o d ip lomado , 
G a b r i e l M a n o e l , e  o s computado s a  se u favo r é 
de apena s 258 . 

Parece-nos, dat a venia , qu e n ã o merec e pro -
v imento o  present e recurs o o r d i n á r i o . N ã o s e 
conf igura , n o cas o concreto , nenhum a da s h i p ó t e -
ses prev is ta s n o art ig o 26 2 d o C ó d i g o E l e i t o r a l , 
as quai s ensej a recurs o con t r a d i p l o m a ç ã o . In 
casu, alega  o  or a recorrent e a  e x i s t ê n c i a d e recur -
so pa rc i a l pretendend o a  recontage m do s votos , e 
que ness a I n s t â n c i a Super io r fo i p ro tocolad o so b 
o n ? 5.714 , se m a p r e c i a ç ã o po r par t e dest a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l . Ness a c i r c u n s t â n c i a , pen -
d ê n c i a d e recurs o pa rc ia l que , s e p rov ido , pod e 
v i r a  al tera r a  c l a s s i f i c a ç ã o f i na l do s elei tos , n ã o 
t rans i t a e m ju lgad o a  d i p l o m a ç ã o or a recor r ida , 
n ã o havend o necessidad e por tanto , d e qu e del a 
se recorr a apena s par a qu e poss a p roduz i r efeit o 
o ju lgament o qu e v ie r a  se r profer id o n o recurs o 
p a r c i a l (art . 217 , p a r á g r a f o ú n i c o , d o C ó d i g o E l e i -
toral) . 

Somos, pois , e m c o n c l u s ã o , pel o n ã o p rov i -
mento d o present e apel o o r d i n á r i o " . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

( S e s s ã o d e 10-3-83) . 
O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A d o t o 

as r a z õ e s d o parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i -
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to ra l , pa r a nega r p rov imen t o a o recurso , anotand o qu e 
a t é est a da t a n ã o me v ie ra m concluso s o s auto s d o re-
curso p a r c i a l a  que a lude o  recorrente . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . D i p l o m . n ? 36 0 -  C l a s s e 5 ? —  PR —  R e i .: 
M i n . C a r l o s M a d e i r a . 

Recorrente : A n t ô n i o C a s e m i r o B e l i n a t i , candida t o 
a D e p u t a d o E s t a d u a l pel o P D S . 

D e c i s ã o : Negou-s e p rov iment o a o recurso . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 15-3-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.303 
(de 1 5 de m a r ço d e 1983 ) 

Recurso n ? 5.606 — Class e 4'. — P i a u í 
(10? Zon a Eleitoral-Monsenho r Hipól i to ) 

Recurso especial.  Prequestionamento.  Pre-
clusão. 

1. A  doutrina  do  prequestionamento,  cons-
truída pelo  STF  em  torno  do  recurso  extraordiná-
rio e  consolidada  nas  S ú m u l a s 282  e 356,  compor-
ta certo  abrandamento  quando  transposta  para  o 
campo do  recurso  especial,  de  modo a  compatibi-
lizar seu  rigorismo  técnico  com  as  peculiaridades 
do processo  e  da  Justiça  Eleitoral,  mormente  nos 
recursos relativos  à  apuração,  nos  quais  se  admi-
tem até  impugnações  e  decisões  orais  e  interven-
ção de  leigos. 

2. Não  tendo  havido  impugnação  perante  a 
Junta Apuradora,  não  pode o  TRE,  por  força  de 
preclusão, conhecer  do  recurso  interposto  contra 
a apuração  da  urna. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o -

r a l , e m conhece r e  da r p rov iment o a o recurs o no s ter -
mos d o vo t o d o re la to r designad o par a o  a c ó r d ã o , ven -
c idos o s M i n i s t r o s S o u z a A n d r a d e , Rela to r d o recurso , 
e G u e i r o s Le i t e , qu e del e n ã o conheciam, po r fal t a d e 
p reques t ionamen to . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 5 d e m a r ç o d e 198 3 —  Soares  Munoz, 
Pres iden te —  José Guilherme  Villela,  Re la to r designa -
do —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  V e n c i d o —  Gueiros 
Leite, V e n c i d o —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o n o DJ de  11-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): S e n h o r P re s iden te , trata-s e d e recurs o especia l in-
terposto con t r a d e c i s ã o d o E g r é g i o T R E do E s t a d o d o 
P i a u í , qu e pass o a  le r na su a í n t e g r a , c o m e ç a n d o pel a 
E m e n t a : 

" R e c o n t a g e m d e votos é  medid a d e a p l i c a ç ã o 
r e s t r i t a à s h i p ó t e s e s legai s (arts . 180 , II, e  181, 
caput, e  p a r á g r a f o ú n i c o , d o C ó d i g o E l e i t o r a l ) . 
Indefe r imento d e pedid o qu e n ã o se amold a à s 
p r e v i s õ e s d a l e i. 

E l e i t o r a d e uma S e ç ão E l e i t o r a l (11? ) que te-
r ia vo tad o i r regularment e e m outr a (10?) . C o n t a -
m i n a ç ã o d a urn a impugnad a ( a 11?) , pelo s funda -
mentos d o recurso , qu e se acolhem , par a anula r 
aquela v o t a ç ã o . 

D e t e r m i n a ç ã o d e a p u r a ç ã o do s fatos , a  se r 
feita pel o J u i z E l e i t o r a l d a Zona , n a form a d o 
art. 35 6 e seguinte s d o C ó d i go E l e i t o r a l . 

V i s t o s , etc. 
F r a n c i s c o S é r v u l o Gomes , qua l i f icad o no s 

autos, cand ida t o a  Prefei t o d e M o n s e n h or H i p ó l i -
to, pel a Sublegend a 1  d o P a r t i d o D e m o c r á t i c o 
S o c i a l , e  R a i m u n d o Nona t o Bezer ra , Delegad o da 
mesma Sublegenda , recorrera m d a d e c i s ã o d a 
J u n t a A p u r a d o r a d a 10. ' Zona (fl . 9) qu e n ão in -
v a l i d o u —  como quer ia m o s recorrente s —  a vo-
t a ç ã o d a urn a d a 11 ? S e ç ã o, po r ter uma das elei -
toras daque l a S e ç ã o —  M a r ia L u z i a d a S i l v a Ro -
cha —  votado t a m b é m n a 10? Pedem, a inda , a  re-
contagem da s 10 (dez) outra s urna s d o M u n i c í p i o . 

O T r i b u n a l , po r unan imidade, no s termos d o 
parecer o ra l d a dout a P rocu rador i a , indefer i u o 
pedido d e recontage m d e votos , entendend o qu e a 
medida é  p r o v i d ê n c i a d e a p l i c a ç ã o res t r i t a à s h i -
p ó t e s e s d a le i (arts. 180 , II, e  181 , caput , e  p a r á -
grafo ú n i c o , d o C ó d i g o elei toral) , n ã o podendo , 
como pretende m o s recorrentes , se r deferida for a 
dos caso s legais , par a mer a c o n f e r ê n c i a , a 
posteriori, d e contagem d e votos , n ã o impugnada 
no moment o opor tuno . 

P o r m a i o r i a , co m o vot o d e desempat e d o 
E x m o . S r . Desembargador Presidente , e  a ind a d e 
acordo co m o parece r m i n i s t e r i a l ( c e r t i d ã o d e f l . 
56), resolveu , t a m b é m , o  T r i b u n al conhece r d o re-
curso, par a lh e da r provimento , po r seu s p r ó -
pr ios fundamentos , qu e f ica m integrand o o  pre -
sente a c ó r d ã o , e , dess a forma , anula r a  v o t a ç ã o 
da u rn a impugnada , a  11 ? (déc im a pr imeira) , d a 
já referid a S e ç ã o E l e i t o r a l , determinando-se , a in -
da, a  a p u r a ç ã o do s fatos, pel o J u í z o E l e i t o r a l d a 
Zona , n a form a d o art. 356 e  seguinte s d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l " . ( F l s . 57/58) . 

O recorrente , H a m i l t o n d a S i l v a L i m a , candidat o a 
Prefei to M u n i c i p a l d e M o n s e n h o r H i p ó l i t o pel a Suble -
genda I I d o P a r t i d o D e m o c r á t i c o Soc i a l —  P D S, sus -
tenta qu e o  v . a c ó r d ã o regiona l d iscrepo u d e d e c i s ã o 
ass im t ranscr i t a n o apelo : 

" N ã o s e conhec e d e recurs o versand o m a t é -
r ia p rec lusa , po r in tempes t ivo . A  le i e le i toral é 
r í g i d a quant o à  q u e s t ã o d o prazo (art . 169, § 2? e 
171 d o C ó d i g o E l e i t o r a l in  ' B o l e t i m E l e i t o r a l d o 
T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l ' , n ? 237, p á g. 577)" . 
(F l s . 70/71) , 

e apont a com o v io lado s o s art igo s 169 , 171, 146 i tem 
V I I , 149 , 21 9 e 221 , todo s d o C ó d i go E l e i t o r a l . 

E m Parece r d a l a v r a d o i lus t r e D r . A. G. V a l i m 
T e i x e i r a , ap rovad o pel o eminent e P ro f . D r . I n o c ê n c i o 
M á r t i r e s Coe lho , a  dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l 
o f ic iou no s autos co m o  seguint e pronunciamento : 

" E n t e n d e m o s , dat a venia , qu e r a z ã o assist e 
à recorrente . E s t á p rovad o no s autos qu e a  elei -
tora M a r i a L u z i a d a S i l v a R o c h a voto u n a 11? se -
ção , aond e é  regularment e insc r i t a , ut i l izando-s e 
apenas d o t í t u l o ; n a 10 ? s e ç ã o , voto u u t i l i zando -
se d e sua folh a i n d i v i d u a l d e v o t a ç ã o , mesm o es -
tando r a su rada . N ã o houve, n a 10 ? s e ç ã o qual -
quer i m p u g n a ç ã o . J á n a 11 ? seção , a p ó s o  t é r m i -
no d a a p u r a ç ã o , conform e cons ign a o  bole t i m d e 
f l . 7 , houv e i m p u g n a ç ã o po r Par t e d o F i s c a l d a 
Sublegenda 1 , n ã o tend o s id o aco lh id a pel a J u n t a 
A p u r a d o r a que , anteriormente, e  de acordo co m o 
d ispos to n o art ig o 167 , itens I  e  II , hav i a exami -
nado a s sobrecar ta s cont ida s n a urna , mis tu ran -
do a s c é d u l a s of ic ia i s do s que pod i am votar , co -
mo é  o caso e s p e c í f i c o d a elei tora , co m a s demai s 
exis tentes n a u rna . N ã o houve a  i m p u g n a ç ã o d e 
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que fal a o  ar t ig o 169 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , qu e 
deve se r feit a c é d u l a po r c é d u l a , n o curs o d o at o 
da a p u r a ç ã o e , dess e modo , n ã o haver i a d e te r s i -
do admi t i d o o  recurs o cont r a a  a p u r a ç ã o , no s ter -
mos d o art ig o 171 . A  fraud e consis tent e n o fat o 
de have r o  elei to r vo tad o mai s d e um a ve z é  ver i -
f icável n o moment o d a a p u r a ç ã o , opor tunidad e 
em qu e é  d e se r feit a i m p u g n a ç ã o , par a qu e a  res -
pec t iva J u n t a E l e i t o r a l ju lgu e n a form a d a l e i . 
N ã o feit a a  i m p u g n a ç ã o dentr o d o praz o legal , 
opera-se a  p r e c l u s ã o ( A C n ? 6.298 , i n B E n ? 
314/779). J n casu , quand o mui to , poderi a ter-s e 
pretendido anu la r a  v o t a ç ã o con t id a n a Iff i urna , 
onde a  elei tor a vo to u i r regularmente , u t i l i zando -
se d e folh a d e v o t a ç ã o r a su rada . N o entanto , n ã o 
houve i m p u g n a ç ã o perant e a  mes a receptora , n o 
ato d e votar , be m com o n o moment o d a apura -
ção , quand o a  J u n t a dec id i u pel a va l idad e d e se u 
voto tomad o e m separado . 

Quanto à  a legad a d i v e r g ê n c i a ju r i spruden -
c i a l , temo s qu e a  s imple s t r a n s c r i ç ã o d a ement a 
do a c ó r d ã o t r az id o à  c o l a ç ã o n ã o é  suficient e pa -
ra conf igura r a  d i v e r g ê n c i a , a ind a mai s qu e o  re -
corrente n ã o i n d i c a o  n ú m e r o d o a c ó r d ã o , e  é  im -
precisa a  i n d i c a ç ã o r e l a t iv a a o bole t i m ond e esta -
r ia inse r ido . 

Pe lo exposto , entendend o con t ra r iad o o  dis -
posto no s ar t igo s 16 9 e  171 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , 
somos pel o conheciment o e  p rov imen t o d o pre -
sente apelo , pa r a qu e sej a v a l i d a d a a  v o t a ç ã o 
cont ida n a 11 ° urn a d o M u n i c í p i o d e M o n s e n h o r 
H i p ó l i t o " . ( F l s . 97/98) . 

É o  r e l a t ó r i o . Senho r Pres iden te . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , é  j u r i s p r u d ê n c i a assent e nest a 
Cor t e o  entendiment o d e qu e o  conheciment o d e recurs o 
especial s e subord in a à  e x i g ê n c i a d o prequest ionamen -
to. 

N a verdade , segund o o  p ronunc iament o d a dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , o  conheciment o d o recur -
so especia l so b exam e s ó pod e se r examinad o so b pr is -
ma d e ofens a ao s ar t igo s 16 9 e  171 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , 
de ve z qu e o  arest o t r az id o à  c o l a ç ã o , qu e é  a  ement a 
do a c ó r d ã o regiona l con t id a n o R e l a t ó r i o d e M i n i s t r o 
desta Cor t e Super io r , n ã o s e prest a par a conf igura r a 
pretensa d i v e r g ê n c i a p re to r iana . 

P o r outr o lado , suced e qu e o  a c ó r d ã o regional , d e 
f ls . 57/58 , anu lo u a  v o t a ç ã o d a 11 ? urn a adotand o o s 
fundamentos d o recurs o interpost o po r F r a n c i s c o Sé r -
vu lo G o m e s , qu e n ã o e s t á fundamentad o n o capu t d o 
art. 169 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , ne m n o art . 171 , d o mes -
mo D i p l o m a L e g a l . 

Quanto à s demai s d i s p o s i ç õ e s legai s invocada s pe -
lo recorrente , a s m a t é r i a s nela s cont ida s n ã o d ize m res -
peito à  f u n d a m e n t a ç ã o adotad a pel o E g r é g i o T R E , 
configurando-se, aqu i t a m b é m , a  a u s ê n c i a d e preques -
t ionamento; e , po r outr o lado , n ã o vej o com o s e pode -
r i a m cons idera r v io l ado s esse s outro s d i spos i t i vo s d e 
l e i . 

N a l i n h a d e r a c i o c í n i o d a dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l , o  recurs o poder i a se r conhecid o po r v i o l a ç ã o 
do art . 171 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , mas , par a qu e iss o fos -
se p o s s í v e l , seri a n e c e s s á r i o qu e a  d e c i s ã o regiona l 
houvesse ven t i l ad o a  m a t é r i a d a p r e c l u s ã o , decorrent e 
de n ã o te r h a v i d o i m p u g n a ç ã o perant e a  Jun t a , n o at o 
da a p u r a ç ã o , contr a a  nu l idad e a r g ü i d a . 

Se a  d e c i s ã o reg iona l fo i o m i s s a quant o à  p r e c l u s ã o 
a qu e alud e o  art . 171 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , cab i a a o or a 
recorrente opo r o s n e c e s s á r i o s embargo s d e d e c l a r a ç ã o , 
com o  qu e s e obter i a o  i n d i s p e n s á v e l prequest ionamen -
to d a m a t é r i a , n ã o v e n t i l a d a n o a c ó r d ã o d o E g r é g i o 
T R E . 

C o m este s fundamentos , fie l à  j u r i s p r u d ê n c i a man -
sa e  p a c í f i c a dest a C o r t e Super ior , neg o conheciment o 
ao recurso . 

É com o voto . Senho r Pres iden te . 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senho r 
Presidente , p e ç o v i s t a do s autos . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.60 6 —  C l a s se 4 ? —  P I —  R e i . : M i n. J. M . 
de S o u z a A n d r a d e . 

Recorrente: H a m i l t o n d a S i l v a L i m a , cand ida t o a 
Prefei to pel o P D S 2 . 

Recor r ido : F r a n c i s c o S é r v u l o G o m e s , candida t o a 
Prefei to pel o P D S 1 . 

D e c i s ã o : O  ju:gament o fo i ad iad o a p ó s o  vot o d o 
M i n i s t r o Rela tor , qu e n ã o conheci a d o recurso , a  pedi -
do d o M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

U s o u d a pa lav ra , pel o recorrente , o  D r . C é l i o S i l -
v a . 

U s o u d a pa lavra , pel o recorr ido , o  D r . J o ã o Es te -
nio C a m p e i o Bezerra . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soare s M u n o z . Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-' 
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 10-3-83) . 

V O T O (VISTA ) 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  S r . Pre -
sidente. N a ú l t i m a assentad a d e 10-3-83 , so l ic i t e i v i s t a 
destes autos , depoi s d e o  eminent e M i n i s t r o S o u z a A n-

.drade have r p ronunc iad o dout o vot o pel o n ã o conheci -
mento, po r fa l t a d o requis i t o d o preques t ionament o ex i -
gido pel o E g . S up remo T r i b u n a l F e d e r a l par a exam e d o 
recurso e x t r a o r d i n á r i o , co m o  qua l te m n o t ó r i a a f in ida -
de o  noss o recurs o espec ia l . 

2. F a ç o in ic ia lment e brev e r e c a p i t u l a ç ã o do s fa -
tos par a r e a v i v a r o  debat e d a q u e s t ã o : o  P D S - I e m 
M o n s e n h o r H i p ó l i t o (PI) , se m i m p u g n a r o  vot o o u a 
a p u r a ç ã o d o vot o d a elei tor a M a r i a L u z i a d a S i l v a Ro -
cha, apresento u recurs o contr a a  a p u r a ç ã o d e tod a a 
11" urna , alegand o qu e ess a elei tor a ter i a vo tad o dua s 
vezes, ist o é , n a 10 ? s e ç ã o , a  qu e per tencia , e  n a 11? , 
onde se u vot o fo i tomad o e m separado , fat o qu e v i c i a -
r ia tod a a  v o t a ç ã o d a 11 ? s e ç ã o (cf . bo le t i m d e apura -
ção , f l . 9) . 

3. C o n t r a r i a n d o ess e recurso , o  cand ida t o e n t ã o 
v i to r ioso , qu e concorrer a pel o P D S - I I , alego u fat o sus -
c e p t í v e l d e gera r p r e c l u s ã o e m r e l a ç ã o à  nu l idad e ar -
g ú i d a , a f i rmand o e m sua s c o n t r a - r a z õ e s qu e 

" n e n h u m a i m p u g n a ç ã o o u recurs o ju s t i f i c a a 
e x i s t ê n c i a d e d ú v i d a s quant o à  contage m d e vo -
t o s " (f l . 43). 

( ) 
" T o d a s a s 1 0 (dez ) p r ime i r a s urna s fora m 

apuradas se m qualque r r e c l a m a ç ã o po r part e d o 
recorrente, qu e soment e aparece u depoi s d e apu -
rada a l i ? ( d é c i m a pr imeira ) e  ú l t i m a u rna , e  de -
pois d e cons ta tad a a  derrot a po r d i f e r e n ç a m í n i -
m a " (fl . 44). 

4. E s s a a l e g a ç ã o d o e n t ã o recor r id o o b r i g a r i a o 
T R E - P I a  examina r a  q u e s t ã o à  lu z do s ar ts . 16 9 e  17 1 
do C . E l e i t o r a l , porquant o o  p r ime i r o desse s d i s p o s i t i -
vos i m p u n h a a o P a r t i d o impugna r a  a p u r a ç ã o daquel e 
voto e m separad o n o moment o e m qu e fo i aber t a a  so -
brecarta a  el e correspondente , e  a  segund a n o r m a lega l 
t r a r i a o  efeit o p rec lu s ivo , po r n ã o a d m i t i r recurs o con -
tra a  a p u r a ç ã o , s e n ã o t ive r hav id o i m p u g n a ç ã o perant e 
a J u n t a , no  ato  da  apuração,  cont r a a s nu l idade s a r g ü i -



16 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 38 6 Setembro d e 198 3 

das . N o entanto , o  T R E - P I , d e mod o e x p l í c i t o , n ã o con -
s ide rou a  q u e s t ã o d a p r e c l u s ã o . A  Cor t e a  quo , 
louvando-se n o parece r ora l d o M i n i s t é r i o P ú b l i c o (f l . 
58/56), j á qu e a  P R E devo lve u o s auto s co m o  Parece r 
n? 362 , n o q u a l escreve u apena s " d i g o e m s e s s ã o " (fl . 
49), anu lo u tod a a  v o t a ç ã o d a 11 a urna , qu e ter i a sid o 
c o n t a m i n a d a d e v í c i o po r have r a  elei tor a d e um a s e ç ã o 
vo tado i r r egu la rmen t e e m outr a (fl . 57). Ass ina le - s e qu e 
o a c ó r d ã o r eco r r i d o fo i tomad o po r vot o d e desempat e 
do Pres iden te , ma s do s auto s n ã o const a ne m o  vot o 
venc ido d o re la to r d o feit o ne m o  d o outr o J u i z qu e o 
a c o m p a n h o u n a d i s s i d ê n c i a . E i s a  part e d i s p o s i t i v a d o 
ju lgado, qu e é  quas e tod o o  se u teor : 

" P o r m a i o r i a , co m o  vot o d e desempat e d o 
E x m o . S r . Desembargado r Pres idente , e  a ind a d e 
acordo c o m o  parece r m in i s t e r i a l ( c e r t i d ã o d e f l . 
56), r e so lveu , t a m b é m , o  T r i b u n a l conhece r d o re -
curso , pa r a lh e da r p rov imento , po r seu s p r ó -
p r ios fundamentos , qu e f ica m integrand o o  pre -
sente a c ó r d ã o , e , dess a forma , anula r a  v o t a ç ã o 
da u rn a i m p u g n a d a , a  11 a ( déc im a p r imei ra ) , d a 
já refer id a S e ç ã o E l e i t o r a l , determinando-se , a in -
da, a  a p u r a ç ã o do s fatos , pel o J u í z o E l e i t o r a l d a 
Z o n a , n a fo rm a d o art . 35 6 e  seguinte s d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l " ( f l . 58). 

5. V ê - s e , pois , qu e ne m o  parece r o ra l d o M i n i s t é -
r io P ú b l i c o —  e m qu e a  ma io r i a s e baseo u —  ne m o 
a c ó r d ã o ne m o s vo to s m i n o r i t á r i o s aborda ra m e x p l i c i -
tamente o  t em a d a p r e c l u s ã o , embor a n ã o s e poss a ex -
c l u i r a  p o s s i b i l i d a d e d e have r el e s id o t ra tad o no s de -
bates o ra i s . 

6. S e m opo r embargo s d e c l a r a t ó r i o s , o  venc id o in -
t e r p ô s desd e log o recurs o especia l (fl . 60/72) , e m qu e 
alega v i o l a ç ã o do s a r t s . 16 9 e  17 1 d o C . E l e i t o r a l , a l é m 
de outro s ar t igo s qu e n ã o i m p o r t a m par a est e vot o 
(arts. 220 , 146 , i nc i s o V I I , 149 , 219 ) e  d e d i s s í d i o co m o 
a c ó r d ã o d o T S E p u b l i c a d o n o B E 237/577 . 

7. A p e s a r d e apo iad o o  recurs o pel o parece r d o 
i lus t re D r . V a l i m T e i x e i r a (fl . 96/98), del e n ã o conhece u 
o dout o vot o d o eminent e M i n i s t r o S o u z a A n d r a d e , po r 
fa l ta d o i n d i s p e n s á v e l prequest ionamento , d e acord o 
com a  d o u t r i n a qu e a  Sup rem a Cor t e conso l ido u na s 
Súmulas 282/356 . 

8. O u s o d i v e r g i r d e S . E x a . pela s r a z õ e s qu e pas -
so a  j u s t i f i c a r . E m p r ime i r o lugar , n ã o h á qua lque r d ú -
v i d a , e  o  p r ó p r i o recor r id o o  reconheceu , d e qu e n ã o 
houve qua lque r i m p u g n a ç ã o opor tun a à  a p u r a ç ã o d o 
voto e m separad o d a elei tor a qu e ter i a votad o dua s ve -
zes. O  recurs o s ó fo i interpost o a o f ina l d a a p u r a ç ã o d a 
11" S e ç ã o , depoi s d e conhecid o o  resultad o e le i tora l e  a 
d i f e r e n ç a d e apena s u m vot o entr e o s contendores . O r a , 
sendo cert o qu e o  ar t . 16 9 exig e i m p u g n a ç ã o vot o a  vo -
to, n o moment o d a a p u r a ç ã o , e  qu e o  art . 17 1 cons idera , 
em nom e d o deve r d e lealdad e do s Pa r t i do s e  do s can -
didatos , p rec lus a a  a r g ü i ç ã o d e nul idad e n ã o precedid a 
de i m p u g n a ç ã o perant e a  Jun t a , n ã o poderi a o  T R E - P I 
conhecer d o recurs o d o or a recor r ido . Fazendo-o , v io -
l ou , a  t od a e v i d ê n c i a , essa s dua s regra s b á s i c a s d o d i -
rei to e l e i to ra l , o  qu e mostr a a  i n d i s c u t í v e l p r o c e d ê n c i a 
do recurs o espec ia l so b ju lgamento . 

9. N ã o pens o qu e exis ta , n o caso , o  o b s t á c u l o d a 
fal ta d e p reques t ionamento . É  qu e c i r c u n s t â n c i a s pecu -
l iares a o cas o —  especia lment e a  falt a d e fundamenta -
ç ã o e sc r i t a d o parece r d a P r o c u r a d o r i a Reg iona l , e m 
que a  m a i o r i a do s ju lgado s s e baseou , e  a  fal t a d e de -
c l a r a ç ã o do s voto s venc ido s —  parece m ind ica r qu e a 
a l e g a ç ã o d e p r e c l u s ã o deduz id a pel o e n t ã o recor r id o fo i 
expressamente a fas tad a o u rejei tad a pel o a c ó r d ã o re -
g i o n a l . S e a s s i m n ã o s e considerar , fo rços o seri a admi -
t i r qu e houv e r e j e i ç ã o pel o meno s i m p l í c i t a dess a pre l i -
m i n a r d e p r e c l u s ã o des t inad a a  obsta r o  exam e d o re -
curso , qu e acabo u conhecid o e  p r o v i d o pel o T R E. 

10. A  e x i g ê n c i a d a ten ta t iv a d e supr i r o  requ i s i t o 
do p reques t ionamen t o mediant e embargo s d e declara -
ç ã o , a i n d a qu e j u s t i f i c á v e l n o process o comum , n ã o s e 
coaduna co m a  e x c e p c i o n a l ce ler idad e e  a s demai s ca -
r a c t e r í s t i c a s d o process o e  d a J u s t i ç a E l e i t o r a l . E m b o -

ra p rev i s to s n o C ó d i g o E l e i t o r a l , o s embargo s declara -
t ó r i o s n ã o ex i s te m par a pro longa r o s l i t í g io s elei torais , 
notadamente o s re la t ivo s à  a p u r a ç ã o do s votos , qu e de -
vem se r prontament e reso lv idos , a  pont o d e s e admi t i -
rem, n a I a. i n s t â n c i a , i m p u g n a ç õ e s , recurso s e  a t é deci -
s õ e s o ra i s . 

10. A d e m a i s , a  tes e d o prequest ionament o cont id a 
nas Súmulas  28 2 e  356 , concernentes , e m p r i n c í p i o , a o 
recurso e x t r a o r d i n á r i o , te m merecid o c r í t i c a s d o u t r i n á -
r ias , chegand o algun s a  v i s l u m b r a r nel a a r b i t r á r i a 
c o n s t r u ç ã o pre tor iana , embor a o  v o c á b u l o questionar 
contemplado pela s C o n s t i t u i ç õ e s d e 1891 , 3 4 , 3 7 e  4 6 en -
f r a q u e ç a t a l o b j e ç ã o n o qu e d i z respeit o a o recurs o ex -
t r a o r d i n á r i o ( a forç a d a o b j e ç ã o prevalece , contudo , pa -
ra o  recurs o especia l , que , a l é m d e n ã o te r a  mesm a se -
de j u r í d i c a d o recurs o e x t r a o r d i n á r i o , v inh a merecend o 
desta Cor t e Supe r io r t ra tament o meno s r igoros o quant o 
ao p rob lem a d o prequest ionamento , e x p r e s s ã o qu e s ó 
se ve m incorporand o à  l inguage m do s nosso s julgado s 
mais recentes) . 

11. C o m o que r qu e seja , a  dout r in a d o prequestio -
namento n ã o é  absolu ta , tant o qu e a  Sup rem a Cor t e a l -
gumas veze s n ã o a  adota , com o ocorre , po r exemplo , 
em m a t é r i a d e nu l idad e d o p r ó p r i o ju lgament o recorr i -
do —  digamos po r falt a d e c o n v o c a ç ã o regula r do s inte -
ressados —  o u par a concede r c o r r e ç ã o m o n e t á r i a e m 
d e s a p r o p r i a ç ã o . E m passad o n ã o mui t o remoto , voze s 
autor izadas do s M i n i s t r o s d o S T F propugnara m pel a 
d ispensa d e preques t ionament o n o qu e tang e à  cois a 
ju lgada , à  i n c o m p e t ê n c i a absolu t a e  a t é à  a r g ü i ç ã o d e 
incons t i tuc iona l idade . A i n d a qu e essa s ú l t i m a s h i p ó t e -
ses n ã o seja m hoj e aco lh ida s pel a ma io r i a d o Suprem o 
T r i b u n a l , o  cert o é  qu e a s S ú m u l a s 28 2 e  356 , e m caso s 
raros, d e i x a m d e se r ap l icada s com o ó b i c e s a o recurs o 
e x t r a o r d i n á r i o . 

12. S e h á i n d i s c u t í v e l af inidad e entr e o  recurs o 
especial e  o  recurs o e x t r a o r d i n á r i o , n ã o s e pode , a  me u 
ver, ap l i ca r à q u e l e , po r analogia , u m p r i n c í p i o l im i t a t i -
vo, qu e n ã o te m c a r á t e r absolut o seque r par a o  recurs o 
e x t r a o r d i n á r i o , morment e porqu e n ã o previs t o n a le i 
e le i toral p r ó p r i a e  quas e ignorad o pel a t r a d i ç ã o ju r i s -
p rudenc ia l d o T S E , mui t o mai s preocupad a e m cor r ig i r 
evidentes erro s d e d i re i t o comet ido s pelo s Ju ize s e  T r i -
bunais E l e i t o r a i s , d o qu e e m sanciona r a s parte s even -
tualmente desatenta s a  formal idade s processuai s d e so -
menos. 

13. C o m a  dev id a v ê n i a d o eminent e M i n i s t r o -
Rela tor , c o n h e ç o d o recurs o especial , diant e d a ofens a 
aos ar ts . 169/17 1 d o C . E l e i t o r a l , e  lh e do u provimento , 
a f i m d e se r res tabelecid a a  va l idad e d a v o t a ç ã o d a 11 a. 
S e ç ã o d e M o n s e n h o r H i p ó l i t o , n o P i a u í , co m a s conse -
q ü ê n c i a s p rev is ta s n o p a r á g r a f o ú n i c o d o art . 21 7 d o C . 
E l e i t o r a l . 

V O T O ( V E N C I D O ) 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Pres iden -
te, acompanh o o  eminent e Relator , coerent e co m o s 
meus p ronunc iamento s nest e T r i b u n a l , e m v o t a ç õ e s ite -
ra t ivas sobr e a  necessidad e d o prequest ionament o ex -
presso, par a efeit o d e conheciment o d o Recurs o Espe -
c i a l . 

N o caso , o  eminent e M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l -
le la , e m se u dout o voto , mencion a qu e o  T r i b u n a l Re -
gional ter i a tomad o conheciment o e  ju lgad o o  recurso , 
na su a esfer a passand o po r c im a d a p r e c l u s ã o . E  qu e o 
prequest ionamento es tar i a i m p l í c i t o , o  qu e n ó s , aqui , 
n ã o temo s admi t ido , dat a venia. 

De mod o qu e e u n ã o c o n h e ç o d o Recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.60 6 -  C l a s s e 4 ? —  P I —  R e i . : M i n. J. M . 
de S o u z a A n d r a d e . 

Recorrente: H a m i l t o n d a S i l v a L i m a , candidat o a 
Prefei to pel o P D S 2 . 
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Recor r ido : F r a n c i s c o S é r v u l o G o m e s , candida t o a 
Prefei to pel o P D S 1 . 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
vimento, venc ido s o s M i n i s t r o s Re la to r e  G u e i r o s L e i -
te. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 15-3-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.304 
(de 1 5 de m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso n ? 5.71 7 — Class e 4 ! — Pernambuc o 
(11'. Zona Eleitoral , M u n i c í p i o d e Jaboatão ) 

Impugnação de  urna. 
Nulidade não  argüida  perante  a  Mesa  Receo-

tora. (CE,  art.  149).  Preclusão. 

Recurso conhecido  e  provido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -

ra l , po r unan imidad e d e votos , conhece r d o recurs o e  s e 
lhe da r p rov imento , no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 5 d e m a r ç o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 

Presidente . —  Carlos  Madeira,  Re la to r . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 11-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : E i s 
como relat a a  e s p é c i e o  D r . V a l i m T e i x e i r a , e m parece r 
da P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l : 

"Tra ta-se d e recurs o especia l interpost o pel o 
D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P a r t i d o d o M o v i m e n t o De-
m o c r á t i c o B r a s i l e i r o , co m fundament o n o artig o 
276, i te m I , le tr a a , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , con -
tra d e c i s ã o d o E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l E le i to -
ral d e P e r n a m b u c o que , dand o p rov iment o a o re -
curso in terpost o pel o P a r t i d o D e m o c r á t i c o So -
c i a l , anu lo u a  v o t a ç ã o d a u rn a n ° 30.832 8 —  29 5 
S e ç ã o d e 11 ? Z o n a E l e i t o r a l d o Es t ado , J a b o a t ã o . 

Entende, o  recorrent e que , n ã o tend o hav id o 
i m p u g n a ç ã o n o at o d e votar , n ã o mai s podi a se r 
anu lada tod a a  v o t a ç ã o d a urn a e m q u e s t ã o so b o 
argumento d e qu e nel a votar a elei tor a apena s 
com a  C a r t e i r a d e Identidade , se m qu e constass e 
o se u nom e d a r e l a ç ã o d e elei tore s d a s e ç ã o , so b 
pena d e v i o l a ç ã o a o d i spos t o n o art . 149 , d o Có -
digo E l e i t o r a l , qu e prescreve : ' N ã o s e r á admit i -
do recurs o con t r a a  v o t a ç ã o s e n ã o t ive r hav id o 
i m p u g n a ç ã o perant e a  M e s a Receptora , n o at o d a 
v o t a ç ã o , cont r a a s nu l idade s a r g ü i d a s ' . " 

O recurs o especia l fo i admi t i d o pel o Desembarga -
dor Pres ident e d o E . T r i b u n a l d e P e r n a m b u c o e  n ã o fo i 
contra-arrazoado pel o Pres ident e d o D i r e t ó r i o d o P D S , 
apesar d e su a regula r i n t i m a ç ã o . 

A S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l op in a pel o co -
nhecimento e  p rov imen t o d o recurso , para , reformad o o 
a c ó r d ã o recorr ido , se r m a n t i d a a  d e c i s ã o d a J u n t a A p u -
radora . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A  de -
c i s ã o d a I n s t â n c i a a  quo  louvou-s e n o parece r d a P ro -
curador ia Reg iona l , a s s i m concebido : 

" O P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l , a t r a v é s d o 
advogado, i n t e r p ô s o  present e recurso , cont r a de -
c i s ã o d a 32 ? J u n t a A p u r a d o r a , d a 11 ? Z o n a E l e i -
to ra l , qu e v a l i d o u a  v o t a ç ã o d a u rn a n ? 30.8328 , 
correspondente à  29 ? S e ç ã o . 

N a refer id a S e ç ã o , voto u a  elei tor a E s m e r a l -
d i n a M a r i a Soares , apresentand o apena s su a car -
te i ra d e ident idade , ocorrendo , n o entanto , qu e 
na j á a l u d i d a s e ç ã o , n ã o s e encontrav a a  su a fo -
lha d e v o t a ç ã o . 

Saliente-se a inda , qu e o  vot o n ã o fo i tomad o 
em separado , o  qu e macu lo u .toda v o t a ç ã o . 

A s s i m , op in o pel o p rov imen t o d o r ecu r so" . 

N o despach o co m qu e a d m i t i u o  recurs o especia l , 
diz o  i lus t r e Desembargado r Pres ident e d o T R E: 

" A seguint e m a t é r i a d e fat o n ã o é  objet o d e 
qua lquer d ú v i d a : 

a) vo to u n a S e ç ã o objet o d o recurs o E s m e -
r a l d i n a M a r i a Soares , se m apresenta r t í t u l o d e 
elei tor e  se m ex i s t i r n a mes a receptor a a  su a fo -
lha d e v o t a ç ã o : apresento u soment e c é d u l a d e 
ident idade qu e fo i remet id a à  J u n t a co m o s docu -
mentos d a urn a (Doe . de f l . 8); 

b) n o at o d a v o t a ç ã o , present e o  f i sca l d o 
P a r t i d o , in ic ia lment e recorrent e e  or a recorr ido , 
n ã o fo i apresentad a i m p u g n a ç ã o contr a a  admis -
s ã o d o vot o agor a d i scu t ido ; 

c) pel a J u n t a A p u r a d o r a fo i e x c l u í d a a  exis -
t ê n c i a d e fraud e (fl . 9) , com o t a m b é m o  fo i pel o 
Pa r t i do in ic ia lment e recorrent e e  or a recorr ido , 
quando na s r a z õ e s d e recurso , à s f l . 7 , a f i rmou : 
'Se o  p rob lem a é  a  fraud e n ã o temo s com o alega r 

d) n ã o exis t e p r o v a d e qu e a  votant e e m 
causa , t ra tad a soment e com o elei tor a d e outr a 
S e ç ã o , sej a o u n ã o ele i tor a d a S e ç ã o o u d e qua l -
quer outra , o  qu e poder i a te r s id o apurado , n o 
a r q u i v o d a Z o n a E l e i t o r a l o u f i chá r i o gera l d o 
p r ó p r i o T r i b u n a l , quand o d o ju lgament o d o re -
curso; 

e) o  vot o fo i tomad o se m a s cautela s previs -
tas n o art . 147 , §  2?, d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

Isto posto , merec e a  h i p ó t e s e se r objet o d e 
a p r e c i a ç ã o d o C o l e n d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -
r a l . 

Trata-se d e a l e g a ç ã o e  a c e i t a ç ã o d e nu l idad e 
de vot o qu e ter i a macu lad o a  v o t a ç ã o d e 22 5 elei -
tores, se m te r h a v i d o con t r a a  su a a d m i s s ã o i m -
p u g n a ç ã o perant e a  mes a receptor a po r part e d o 
f i sca l present e d o par t id o in ic ia lment e recorrent e 
e or a recor r ido . E n t r e a s cautela s d o §  2 ? d o art . 
147 d o C ó d i g o E l e i t o r a l , cuj o descumpr iment o 
tem a  s a n ç ã o d e anu lab i l idad e (nã o a  d e nu l ida -
de) d a v o t a ç ã o , e s t á impl ic i t ament e i n c l u í d a (in -
c isos I  e  IV ) a  o c o r r ê n c i a d a i m p u g n a ç ã o . 

O art . 149 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , estabelec e 
(para a  fe l ic idad e gera l d a a t iv idad e j u r i s d i c i o n a l 
no process o eleitoral ) que : ' N ã o s e r á admi t i d o 
r ecur so ' con t ra a  v o t a ç ã o , s e n ã o t ive r h a v i d o i m -
p u g n a ç ã o perant e a  M e s a Receptor a n o at o d e 
v o t a ç ã o , contr a a s nul idade s a r g ü i d a s ' . " 

P o r su a vez , o  parece r d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l as -
s im s e p ronunc ia : 

" E n t e n d e m o s , data  venia,  qu e r a z ã o assist e 
ao recorrente . Consta ta-s e do s auto s qu e o  P a r t i -
do D e m o c r á t i c o S o c i a l , a p ó s a  aber tur a d a urn a 
em r e f e r ê n c i a , apresento u i m p u g n a ç ã o pretenden -
do foss e dec la rad a a  nu l idad e d e tod a a  v o t a ç ã o , 
ao argument o d e qu e vo ta r a elei tor a apena s apre -
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sentando a  C a r t e i r a d e Ident idade , se m qu e cons -
tasse a  su a fo lh a i n d i v i d u a l d e v o t a ç ã o , send o o 
voto tomad o se m a s cautela s d e es t i l o (artig o 148 , 
do C ó d i g o E l e i t o r a l ) . A  J u n t a E l e i t o r a l , po r una -
n imidade ; n ã o acolhe u a  i m p u g n a ç ã o , po r enten -
der qu e n ã o tend o hav id o i m p u g n a ç ã o perant e a 
mesa-receptora, n o at o d e votar , es tav a a  m a t é r i a 
p r e c l u s a . A  d e c i s ã o recor r ida , e m c o n s o n â n c i a 
com o  parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a - R e g i o n a l , 
deu p r o v i m e n t o a o recurs o par a anu la r a  vota -
ç ã o , a o fundament o d e que , n ã o tend o s id o o  vot o 
em q u e s t ã o tomad o e m separado , v i c i a d a es tav a 
toda a  v o t a ç ã o . En t re tan to , d i s p õ e o  art . 149 , d o 
C ó d i g o E l e i t o r a l , qu e n ã o s e r á admi t i d o recurs o 
con t ra a  v o t a ç ã o , s e n ã o t ive r h a v i d o impugna -
ç ã o perant e a  M e s a Receptor a n o at o d e v o t a ç ã o , 
con t ra a s nu l idade s a r g ü i d a s . N o caso , embor a 
fac i lmente i d e n t i f i c á v e l , n ã o fo i a  nu l idad e a r g ü i -
da n o moment o opor tuno , es tand o acober tad a pe -
lo mant o d a p r e c l u s ã o , segund o d i s p õ e o  art ig o 
259 d o C ó d i g o E l e i t o r a l . A c r e s c e ademai s que , 
segundo cons t a d a c e r t i d ã o d e f ls . 26 , a  elei tor a 
em q u e s t ã o er a i n sc r i t a n a 11 ? Z o n a E l e i t o r a l , J a -
b o a t ã o , so b o  n°  68.391 , o  qu e el id e a  d ú v i d a 
quanto à  au ten t ic idad e d e se u v o t o . " 

N ã o h á d ú v i d a , portanto , quant o a o cab iment o d o 
recurso, po r i n f r i n g ê n c i a a o art . 14 9 d o C ó d i g o E l e i t o -
r a l , pel o que , d e l e c o n h e ç o , par a lh e da r p rov imen to , a 
f im d e res tabelece r a  d e c i s ã o d a J u n t a E l e i t o r a l . 

E X T R A T O . D A A TA 

R e c . n ° 5.71 7 — . C l a s s e 4? -P E —  R e i . : M i n . C a r l os 
M a d e i r a . 

• Recorrente : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
De legado . .  . 

R e c o r r i d o : P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l . 

Dec isão ' : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
v i m e n t o . D e c i s ã o u n â n i m e . 

U s a r à r n d a p a l a v r a , pel o recorrente : D r . S i g m a r i n -
ga S e i x a s . P e l o recor r ido : D r . J o ã o M o n t e i r o F i l h o . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Décio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira; Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 15-3-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.30 5 
(de 1 5 de m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso n ? 5.72 0 —  C l a s se 4 ? — A g r a v o —  B a h i a 
(114! Z o n a - R i a c h â o d o Jacuipe ) 

Recurso especial.  Recontagem  de  votos.  Ine-
xistência de  motivação. 

Deve prevalecer  a  decisão  que  negou  segui-
mento a  recurso  especial  para  simples  exame  de 
prova, tanto  mais  quanto  os  fatos  narrados  na 
inicial são  inteiramente  pueris.  Não  se  autoriza  a 
recontagem de  votos  por  simples  d ú v i d a em  tor-
no da fidelidade  dos  sufrágios,  tanto  mais  se  não 
manifestada no  momento  oportuno,  isto  é,  peran-
te as  Juntas  e  com  base  nos  Boletins  fornecidos 
em confronto  ( C E , art. 180 , i ten s I / I I ) . 

Agravo de  instrumento  desprovido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o -

r a l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , nega r p rov imen t o a o 
agravo , no s te rmo s d o vot o d o Re la to r , qu e f ic a fazen -
do par t e in tegrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 5 d e m a r ç o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 
Pres idente . —  Gueiros  Leite,  Re la to r . Inocêncio  Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o D J d e 20-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , a  Sub legend a II , d o P D S , n o m u n i c í p i o d e 
R i a c h â o d o J acu ipe , so l i c i t o u à  J u í z a d a 114 ? Zon a 
E l e i t o r a l , e m 2 4 d e novembr o d e 1982 , a  recontage m d e 
todos o s voto s apurado s n a e l e i ç ã o d o d i a 15 , alegand o 
que o  resu l tad o da s a p u r a ç õ e s d e i x a v a d ú v i d a qu e s ó a 
recontagem, po r out r a J u n t a , poder i a arredar . 

A d ú v i d a decor re r i a d o seguint e fato . C o m o é  d o 
conhecimento d e todos , naquel a r e g i ã o , a  f idel idad e d o 
eleitor a o grup o p o l í t i c o é  fat o comprovad o e  i n s o f i s m á -
v e l . T o d a v i a , houv e grand e d e s p r o p o r ç ã o entr e o s vo -
tos apurados , d e d i f e r e n ç a entr e o s candida to s a  depu -
tado es tadua l e  o s candida to s a  prefei to . 

Leia-se , a  respeito , o  qu e s e diss e n o recurso : 
" A s dua s sublegenda s d o P a r t i d o D e m o c r á t i -

co S o c i a l t i v e r a m t r ê s candida to s a  deputad o es -
t a d u a l . A  sublegend a I  apo io u com o candidato s 
os S r s . J o ã o E m í l i o d e O l i v e i r a Sous a e  E l i e l S i l -
va M a r t i n s . A  sublegend a I I apo io u o  S r . J o s é 
Ruf ino R i b e i r o Tava re s B i s n e t o . 

Quan to ao s nome s do s candida to s a  prefeit o 
a sublegend a I  apo io u o  S r . J o ã o d e O l i v e i r a 
C a m p o s . A  sublegend a II , o  S r . H e r v a l C a m p o s . 

Po i s bem , Dou to r a J u í z a , a  grand e despro -
p o r ç ã o entr e o s voto s apurados , d e d i f e r e n ç a en -
tre o s candida to s a  deputad o es tadua l e  o s candi -
datos a  prefeito , fac e à  f ide l idad e supr a a r g ü i d a , 
é qu e gero u a  d ú v i d a c i t ada . 

Ve jamos . ^ 

A d i f e r e n ç a d e voto s entr e o  candida t o d a su -
blegenda I  par a o  d a sublegend a II , sa lv o enga -
no , ' fo i d e 14 7 votos , a  favo r d o p r ime i ro . 

C o n t u d o , apesa r d o S r . J o ã o C a m p o s te r 
ob t ido est a vantage m sobr e o  se u contendor , 
quanto a  deputad o observa-s e um a t e n d ê n c i a in -
versa e  i n e x p l i c á v e l . O  S r . J o s é Ruf in o R i b e i r o 
Tavares , apoiad o pe l a sublegend a II , qu e fo i m i-
n o r i t á r i a par a prefeito , obtev e um a d i f e r e n ç a a 
seu favo r sobr e o s S r s . E l i e l M a r t i n s e  J o ã o 
E m í l i o d e mai s d e 45 0 votos . 

D ian te dest e fato , um a pergunta : 

S e r á qu e o  e le i torad o qu e vo to u e m J o ã o 
C a m p o s prefer i u vo ta r n o cand ida t o a  deputad o 
apoiado pel o se u a d v e r s á r i o , desprezand o o s S r s . 
E l i e l M a r t i n s e  J o ã o E m í l i o ? O u s e r á qu e houv e 
engano d a a p u r a ç ã o ? 

Por tan to , E x c e l ê n c i a , a  d ú v i d a e s t á perdu -
rando, e  s ó a  recontage m p o d e r á d i r i m i - l a , par a 
c o m p r o v a r s e houv e engan o o u a  e x i s t ê n c i a d o 
fato mai s surpreendent e do s ú l t i m o s ano s d a 
p o l í t i c a Jacu ipense : o  elei to r d a sublegend a I  vo -
tando n o se u candida t o a  prefeito , ma s despre -
zando o s seu s candida to s a  deputad o estadual , 
para vo ta r n o cand ida t o d a sublegend a a d v e r s á -
r i a . O  certo , D o u t o r a J u í z a , é  que , o u acontece u 
este f e n ô m e n o , o u houv e engan o d a J u n t a A p u r a -
dora . 

A d e m a i s , a  v o t a ç ã o dad a ao s candida to s a 
vereadores d a sublegend a II , e m r e l a ç ã o à  suble -
genda I , r e f o r ç a m a  d ú v i d a . 

Da Sexta  Seção  de  Barreiro 

Q u a n d o er a apurad a a  sext a s e ç ã o d e B a r -
re i ro o  f i sca l J o s é F i l i n t o M a r q u e s Barre to , d a 
sublegenda II , descobr i u que , n a contagem , a 
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junta , po r um dos seu s membros , hav i a , po r en -
gano, omi t i d o a  contage m d e 0 8 votos d o candi -
dato H e r v a l C a m p o s . 

Es t e fat o é  c i tad o par a i l u s t r a r . " (fls . 
130/131). 

Remet idos o s autos a o T r i b u n al Reg iona l d a B a h i a , 
dec id iu est e qu e a recontage m d e votos , d e acordo co m 
o art . 181 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , soment e pod e se r defe -
r ida mediant e recurs o interpost o imediatament e a p ó s a 
a p u r a ç ã o d e cada urna , o  que n ão ocorre u n a h i p ó t e s e . 

A l é m disso , mesm o qu e de recurs o s e tratasse , n ão 
mereceria aco lh id a p o r q u e a p o i a d o e m fato qu e n ão au-
tor iza r ia a  recontagem . 

O recurs o d a Sub legend a I I te m apoio n o art . 276 , 
I, letra s a  e  b, d o C ó d i g o E l e i t o r a l . E  invoc a com o d i-
vergentes o s A c ó r d ã o s n? s 5392, 489 3 e 4121 , publ icado s 
no BE  287/240 . F o i - i n a d m i t i do pel o despach o d e f ls. 
68/69, po r cu ida r d e m a t é r i a exc lus ivament e d e fato , 
n ã o havend o tampouc o a  d i v e r g ê n c i a j u r i sp rudenc ia l 
alegada. 

A dout a P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l de u parece r 
pelo n ã o p rov imen t o d o agravo d e ins t rumento (Dr . V a-
l i m T e i x e i r a ; D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lh o —  f ls. 
130/133). 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres ider i le , a o qu e s e v ê , há d i v e r g ê n c i a d e fatos . O s 
que dera m ensej o à  d e c i s ã o recor r id a n ã o s ão os mes -
mos qu e agora , n a esfer a estrei t a d o recurs o especial , 
deseja o  agravant e ve r examinado s po r est e T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l . 

S e n ã o , vejamos . 

C o m o be m acentuou o  despach o agravado, , a l é m d e 
n ã o tere m s id o preques t ionados , inc ide m o s fato s n a 
censura d a S ú m u l a n ? 279, d o S T F. P á ra o  s imple s ree-
xame d a p r o v a n ã o cabe recurs o espec ia l . A i n d a qu e 
ass im n ã o fosse , n ã o c i t a a  agravante , na s r a z õ es d o re-
curso especia l , 

" . . . qua i sque r d i spos i t i vo s de l ei que porven-
tura restasse m v io lado s pe l a d e c i s ã o impugnada . 
A fa l t a d e e x p e d i ç ã o d e bole t i m d e a p u r a ç ã o , ur -
na a  urna , e m desrespei to à  regr a con t id a no i tem 
II, d o art . 179 , do C ó d i g o E l e i t o r a l , i m p o s s i b i l i -
tando a  agravant e d e exercer o  seu d i re i to de fis -
c a l i z a ç ã o , so l i c i t and o recontage m perant e a  p r ó -
pr ia J u n t a , soment e vei o a  se r alegad a na s ra-
zões d e agravo . T a m b é m n ã o socorrem a  agra -
vante o s A c ó r d ã o s t raz ido s à  c o l a ç ã o , porqu e n ã o 
guardam s e m e l h a n ç a co m a  h i p ó t e s e do s autos. O 
pedido i n i c i a l foi , em nosso entendimento , extem -
p o r â n e o . S e h a v i a d ú v i d a s quant o à  veracidad e 
dos resu l tado s f inai s apurados , dever i a te r s id o 
alegada n o moment o opor tuno , o u seja , perant e 
as Jun tas , co m base no s Bo le t i n s fornecido s em 
confronto co m os resul tado s cons ignado s no s ma-
pas, o u mesmo n a at a geral , a ind a qu e expedid o 
v in te d ia s a p ó s o  t é r m i n o d a a p u r a ç ã o , d e acord o 
com o  d i spos to n o art. 180, iten s I  e II, do C ó d i g o 
E l e i t o r a l . 

P o r outr o lado , a ind a qu e s e entend a qu e a 
falta d e e x p e d i ç ã o do s bolet in s imediatament e 
a p ó s a  a p u r a ç ã o d e cad a urn a i m p o s s i b i l i t o u a 
agravante d e exerce r o  se u d i re i to d e recorrer , o 
que poder i a enseja r um a recontagem, temo s qu e 
n ã o s e ev idenc i a no s autos a  e x i s t ê n c i a d e fato s 
concretos e  relevante s a  ju s t i f i ca r t a l procedi -
mento. O s fato s nar rado s n a i n i c i a l s ã o inte i ra-
mente puer i s e , quant o ao s narrado s posterior -
mente, n ã o ev idenc i a m de form a mai s convincen -
te a  e x i s t ê n c i a d e i n c o i n c i d ê n c i a entr e o s resul ta -
dos apurado s no s mapa s o u mesm o rascunho s 
feitos pelo s F i s c a i s d o P a r t i d o e  o s cons ignado s 

poster iormente no s Bo le t in s , qu e n ão v i e r am aos 
autos, mesm o tend o s id o expedido s co m conside -
r á v e l a t r a so . " (Parecer , f ls . 132/133) . 

Nego p rov imen t o a o agravo d e ins t rumento . 
É com o voto . 

E X T R A T O D A A T A 

R e c n ? 5.72 0 — C l a s s e 4? . — A g r. —  BA — R e i . : 
M i n . G u e i r o s Le i t e . 

A g r a v a n t e : Sublegend a 2  do P D S. 

A g r a v a d o : Sublegend a 1  do P D S. 
D e c i s ã o : P o r d e c i s ão u n â n i m e , negara m p rov imen -

to a o agravo . 
P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 

)s M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 15-3-83). 

A C Ó R D Ã O N ? 7.306 
(de 1 5 de m a r ço d e 1983) 

Recurso n? 5.722 — Class e 45 — Agravo 
P iau í (43 ? Zona —  Regeneração ) 

Nulidade de  pleito  municipal.  Alegação  eiva-
da de  erro,  pois  o  voto  em  branco  é  voto  válido, 
jamais voto  nulo. 

Não atingindo  a  nulidade  sequer  10%  do  elei-
torado, não  oferece  o  caso  superfície  para  a  inci-
dência do  art.  224  do CE. 

Agravo a  que se  nega  provimento. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o -

ra l , po r m a i o r ia d e votos , e m rejeita r a  d i l i g ê n c i a con -
tra o  voto d o Rela tor e, à  unan imidade , e m negar p r o v i -
mento a o agravo , no s termo s da s nota s t a q u i g r á f i c a s 
em apenso , qu e f icam fazend o part e integrant e d a deci -
s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 5 de m a r ç o d e 1983 . — Soares  Muüoz, 

Pres idente . —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Re la to r . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ de 27-4-83). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza.  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , permito-m e adota r com o rela -
t ó r i o o  Parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , 
da l a v r a d o i lus t re D r . A . G. V a l im T e i x e i r a , aprovad o 
pelo eminent e P ro f . D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , qu e 
e s t á red ig id o neste s termos , verbis : 

"Tra ta-se d e agravo d e ins t rumento interpos -
to po r J o ã o M o r e i r a Ramos , candidat o a  Verea -
dor na s e l e i ç õ e s d e 15-11.-82 , pel o P a r t i d o Demo -
c r á t i c o S o c i a l n o m u n i c í p i o d e R e g e n e r a ç ã o , E s -
tado d o P i a u í , e  M i g u e l R i b e i r o d a S i l v a , eleitor , 
contra despach o qu e negou seguiment o a  recurs o 
interposto d a d e c i s ã o d o E g r é g io T r i b u n a l Regio -
na l E l e i t o r a l qu e n ão conhece u d e recurs o v i s a n -
do susta r a  p r o c l a m a ç ã o do s eleito s n o mu -
n i c í p i o . Segund o o  agravante , ter i a ocor r id o a  h i-
p ó t e s e d o art ig o 224 , do C ó d i g o E l e i t o r a l , um a 
vez qu e do s 8.62 0 voto s apurado s na s e l e i ç õ e s 
m u n i c i p a i s , 3.91 1 foram e m branc o e  66 8 nu los, 
to ta l i zando 53,12 % d a v o t a ç ã o apurada . 
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2. F a l t a n d o a o ins t rument o o  t ras lad o d a 
d e c i s ã o r eco r r ida , i m p r e s c i n d í v e l pa r a a  com -
p r e e n s ã o d a c o n t r o v é r s i a somos , desd e logo , pel o 
seu desp rov imen to , d e acord o co m a  s ú m u l a 28 8 
e j u r i s p r u d ê n c i a dominant e n o sent id o d e qu e 
' N ã o bas t a a  s imple s i n d i c a ç ã o da s p e ç a s , poi s 
cabe a o agravant e o  deve r d e v i g i l â n c i a n a per -
fei ta f o r m a ç ã o d o ins t rument o ( R T J 81/42 7 e 
81/749) ' , send o a ind a qu e o  segund o agravant e 
n ã o é  part e l e g í t i m a par a recor re r . " (f l . 105). 

É o  r e l a t ó r i o , S r . Pres idente . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): E m a s s i m sendo , cons iderand o qu e o  e s p e c í f i c o 
d i s p o s i t i v o d a l e i e le i to ra l ( C ó d . E l e i t o r a l , art . 279 , { 
2?) n ã o exig e com o o b r i g a t ó r i o o  t ras lad o d a d e c i s ã o 
con t ra a  q u a l s e i n t e r p ô s o  recurs o especia l denegado , 
mas, po r ou t r o lado , tend o e m cont a qu e s e torn a ne -
c e s s á r i o , pa r a me lho r c o m p r e e n s ã o d a c o n t r o v é r s i a , o 
exame d a d e c i s ã o con t r a a  q u a l s e i n t e r p ô s o  recurs o 
espec ia l indefer ido , vo t o n o sent id o d e qu e s e conver t a 
o process o e m d i l i g ê n c i a , a  f i m d e qu e venh a par a o s 
autos o  t r a s l ad o daque l a p e ç a , mesm o porque , se m ess a 
p r o v i d ê n c i a , tornar-se- i a i m p o s s í v e l o  eventua l ju lga -
mento s u b s e q ü e n t e , n a mesm a s e s s ã o , d o recurs o espe -
c i a l , n a h i p ó t e s e d e decidir-s e pel o p rov imen t o d o agra -
v o . N ã o s e pod e submete r o  agravant e ao s r igore s d a 
S ú m u l a n f 288 , d o P r e t ó r i o E x c e l s o , quand o s e t ra t a d e 
da r a p l i c a ç ã o a o qu e d i s p õ e o  art . 279 , §  2? , d o C ó d . 
E l e i t o r a l , e , a i n d a qu e s e trat e d e p e ç a cuj o t ras lad o s e 
ju lgue o b r i g a t ó r i o , te m a p l i c a ç ã o , n a J u s t i ç a E l e i t o r a l , 
o qu e d i s p õ e o  ar t . 557 , caput , segund a parte , d o C ó d i -
go d e P r o c e s s a C i v i l . 

É com o voto , S r . P res iden te . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  O  emi -
nente M i n i s t r o - R e l a t o r p r o p õ e s e conver t a e m d i l i gên -
c i a est e ju lgamento , a  f i m d e qu e sej a devidament e ins -
t r u í d o o  agrav o co m x e r o c ó p i a d o a c ó r d ã o recorr ido , 
cuja fa l ta , a o ve r d a dou t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o -
r a l , deve r i a de t e rmina r s implesment e a  a p l i c a ç ã o a o ca -
so, po r s i m i l i t u d e , d a Súmula  28 8 d a S u p r e m a Cor te , 
a s s i m enunc iada : "nega-s e p rov imen t o a o agrav o par a 
s u b i d a d o recurs o e x t r a o r d i n á r i o quand o fal ta r n o tras -
l a d o o  despach o agravado , a  d e c i s ã o recor r ida , a  pet i -
ç ã o d e recurs o e x t r a o r d i n á r i o o u qua lque r p e ç a essen -
c i a l à  c o m p r e e n s ã o d a c o n t r o v é r s i a " . 

2. A o qu e depreend i d e se u dout o voto , S . E x a . 
n ã o r epud ia , d e todo , a  a p l i c a ç ã o d a regr a s u m u l a d a a o 
p lano d e agrav o in terpos t o cont r a despach o d e n e g a t ó r i o 
de recurs o espec ia l , poi s sustent a apena s qu e a s ú n i c a s 
p e ç a s o b r i g a t ó r i a s pel o C ó d i g o E l e i t o r a l se r ia m a  deci -
s ã o r eco r r id a —  is t o é , o  p r ó p r i o despach o d e n e g a t ó r i o 
do recurs o especia l —  e a  c e r t i d ã o d a i n t i m a ç ã o ( C ó d i g o 
E l e i t o r a l , ar t . 279 , §  2?), p e ç a s qu e j á s e encont ra m nes -
tes au tos . 

3. Rese rvo-m e pa ra , noutr a opor tunidade , exami -
nar o  p r o b l e m a d e se r o u n ã o a p l i c á v e l a o process o 
e le i to ra l a  r e fe r id a S ú m u l a 288 , be m com o o  d a poss ib i -
l i dade d e r e d u z i r o  a lcanc e d e su a a p l i c a ç ã o soment e à s 
p e ç a s o b r i g a t ó r i a s mencionada s n o a lud id o art . 279 , § 
2 o, porqu e me u vo t o —  c o n t r á r io à  d i l i g ê n c i a suger id a — 
pode p r e s c i n d i r d o exam e desse s temas . 

4. É  que , Senho r Pres idente , ve r i f i c o te r ocor r id o 
patente e q u í v o c o d o recorrente , or a agravante , quand o 
baseou a  a l e g a ç ã o d e nu l idad e d o p le i t o m u n i c i p a l n o 
art . 22 4 d o C ó d i g o E l e i t o r a l , qu e e m verdad e s ó p r e v ê 
a n u l i d a d e d a e l e i ç ã o quand o a  nulidade  dos  votos  atin-
gir a  mais  da  metade  dos  votos  do  Município. 

5. O r a , s e o s vo to s d o M u n i c í p i o fora m 8.62 0 e  s ó 
houve 68 8 vo to s nu los , é  ó b v i o qu e a  nu l idad e n ã o a t in -
g iu seque r 10 % d o ele i torado , n ã o oferecend o o  cas o su -
p e r f í c i e p a r a a  i n c i d ê n c i a d o ar t . 224 , e m qu e o  r e c o ü 

rente basei a su a a r g ü i ç ã o . O  e q u í v o c o s ó s e exp l i c a pe -
lo fat o d e have r o  recorrent e somado , ao s nulos , o s 
3.911 voto s e m branco , d e mod o a  perfaze r 53% , qu e se -
r i am suficientes , segund o o  interessad o par a determi -
nar aquel a nu l idade . 

6. É , a  tod a e v i d ê n c i a , i n s u s t e n t á v e l ess e ra -
c ioc ín io , poi s vot o e m branc o é  vot o v á l i d o , jamai s vo -
to nu lo . 

7. Cons t a t and o qu e o  recorrent e erig e nu m err o 
evidente su a a l e g a ç ã o , n ã o vej o m o t i v o par a seque r 
prolongar o  l i t íg i o co m a  c o n v e r s ã o d o ju lgament o e m 
d i l i g ê n c i a . S o b a  i n s p i r a ç ã o d o sa lu ta r p r i n c í p i o d a eco -
nomia processua l , peç o v ê n i a a o eminent e M i n i s t r o -
Rela tor para , desd e logo , nega r p rov imen t o a o present e 
agravo. 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda:  Senho r P res i -
dente, vot o d e acord o co m o  M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e 
V i l l e l a . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer:  Senho r Pres iden -
te, v o u rejeita r a  d i l i g ê n c i a po r mo t iv o d e economi a 
p rocessua l . 

M a s quer o i n s i s t i r n o me u entendimento , conform e 
com a  tes e d o eminente .Rela tor , porqu e esto u convenci -
do d o d ivers o t ratament o lega l qu e h á e m r e l a ç ã o ao s 
dois t ipo s d e agrav o d e ins t rumento . Tan t o que , n a 
parte d o C P C em r e l a ç ã o à  orde m do s processo s n a su -
perior i n s t â n c i a , o  Rela tor , d i z a  norma , « d e t e r m i n a r á 
que s e supra m a s d e f i c i ê n c i a s d o agrav o d e ins t rumen -
to quand o lh è falte m a s p e ç a s o b r i g a t ó r i a s . » Isso , no s 
j u í z o s d e a p e l a ç ã o . 

A s s i m , e u quer o ins i s t i r , porqu e defend i a  p o s i ç ã o 
de qu e h á u m t ra tament o diferent e entr e o s doi s agra -
vos, qu e te m fund o n o r m a t i v o . 

Pe lo p r i n c í p i o d a economi a processua l , dat a venia , 
acompanho o  eminent e M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e -
l a . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira:  Senho r P res i -
dente, t a m b é m po r economi a processua l , neg o p rov i -
mento a o agravo , porqu e é  evident e qu e o s voto s nulo s 
n ã o s ã o ne m 10 % d a v o t a ç ã o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Pres iden -
te, esto u d e acord o co m o  eminent e M i n i s t r o J o s é G u i -
lherme V i l l e l a , ma s quero , t a m b é m , de ixa r c laro , com o 
fez o  M i n i s t r o Rafae l M a y e r , o  seguinte : agrav o d e ins -
t rumento, com o qua lque r out r o recurso , te m "qu e esta r 
aparelhado, pois , s e n ã o est iver , sej a n o Supremo , o u 
em qua lque r i n s t â n c i a o r d i n á r i a , no s t r ibuna i s inferio -
res, o u nest e T r i b u n a l , a p l i c a r - s e - á a  no rm a d o art . 557 , 
l f parte , d o C P C e  a  2 ? parte , qu e d i z : " T a m b é m po r 
despacho p o d e r á o  T r i b u n a l conver te r e m d i l i g ê n c i a , s e 
est iver insuficientement e i n s t r u í d o . . . " M a s , acontec e 
que ess e mesm o text o d o art . 55 7 d á podere s a o T r i b u -
nal ou , a t é mesmo , a o Re la to r d o recurs o d e agravo , de , 
desde logo , e  po r economi a processua l , aprecia r o  mér i -
to, quand o d i z : "  S e o  agrav o fo r manifestament e i m -
procedente, o  relato r p o d e r á indeferi- l o po r despacho . " 

De mod o que , repi to , acompanh o o  eminent e M i n i s -
tro J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a , dat a venia  d o eminent e M i-
n is t ro S o u z a A n d r a d e . 

V O T O ( M É R I T O ) 

O Ministro  J.  M.de  Souza  Andrade:  Senho r P re s i -
dente, desd e qu e venc id o quant o à  p r o v i d ê n c i a d a d i l i -



Setembro de 1983 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 386 21 

gênc i a , esto u d e acord o quant o a o exam e d e m é r i t o d o 
agravo d e ins t rumento , a o q u a l s e e s t á negand o p r o v i -
mento. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.72 2 — C l a s s e 4 ? -  A g r . -  P I -  R e i . : 
M i n . J . M. de S o u za A n d r a d e . 

Agravan tes : J o ã o M o r e i r a Ramos , candidat o a  ve-
reador e  out ro . 

A g r a v a d o : A u g u s t o C a r l o s T e i x e i r a Nunes , candi -
dato eleit o pel o P D S. 

D e c i s ã o : Rejeitou-s e a  d i l i g ê n c i a cont r a o  vot o d o 
Rela tor e  à  unan imidad e negou-s e p rov iment o a o agra -
v o . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 15-3-83). 

A C Ó R D Ã O N ? 7.307 
(de 1 5 de m a r ço d e 1983) 

Recurso n ? 5.728 — Class e 4".  — Agrav o —  Pernambuco 
(72* Zon a —  Mun. de Floresta ) 

Recontagem de  votos.  Erro  material. 
Matéria de  prova  controvertida,  acerca  de  ir-

regularidades que  teriam  ocorrido  na  expedição 
dos boletins  de  apuração,  e  que não  foi  apreciada 
na instância  Regional. 

Agravo provido  e  recurso  especial  conhecido 
e provido para  que  o  E. Tribunal  a  quo aprecie e 
decida a  controvérsia  como  entender  de  direito. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o -
ra l , po r unan imidad e d e votos , e m dar p rov iment o a o 
A g r a v o e , conhecend o desd e log o d o recurso , dar-lh e 
t a m b é m p rov imen to , no s termo s d o vot o d o Rela tor , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 5 de m a r ç o d e 1983 . — Soares  Munoz, 
Pres idente . —  Carlos  Madeira,  Re la to r . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o D J de 11-4-83). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A  sub -
legenda 2  d o P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o requere u à 
94? J u n t a A p u r a d o r a a  recontage m do s votos d e 52 ur -
nas d a 72? Z o n a, d e F l o r e s t a , a  f i m de demonst rar a  in-
c o i n c i d ê n c i a entr e o s votos apurado s e  os que foram re-
gis t rados no s b o r r õ e s . E s s a i n c o i n c i d ê n c i a resul to u n a 
d i f e r e n ç a d e 80 votos par a meno s regis trado s no s bole-
t ins . 

Sendo a  d i f e r e n ç a entr e a s Sublegenda s e m torn o 
de 5 0 votos, cab i a o  ped ido . E  est e er a tempest ivo, pos -
to qu e os bole t in s a i n d a n ã o h a v i a m s id o elaborados , a 
despeito da s regra s con t ida s n o art. 179 e seu s p a r á g r a -
fos e  inc isos , d o C ó d i go E l e i t o r a l . E  n ã o tend o s id o ela -
borados o s bole t ins , n ã o ocorrera a  p r e c l u s ã o par a o 
pedido d e r e v i s ã o d e votos . 

O J u i z Pres iden t e d a J u n t a indefer i u o  pedido , 
uma ve z que o s bole t in s fora m expedidos , a  temp o e 
modo e  já ocorrer a a  p r e c l u s ã o , poi s a  requerent e afir -

ma te r tomad o conheciment o da s d i f e r e n ç a s no s bor -
r õ e s e  a s ve m aponta r n a o c a s i ã o d a e l a b o r a ç ã o do s 
mapas to ta l izadores . 

A Sublegend a 2  recorre u a o T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l , exp l i c i t and o que n ão r e c l a m a va d a a p u r a ç ã o 
dos votos , qu e fo i corre ta e  se m i m p u g n a ç ã o . A p e n a s 
os voto s apurado s e  anotado s no s b o r r õ e s , pe l a J u n t a , 
n ã o fora m t ranscr i to s imedia tament e e m bo le t i m d e 
a p u r a ç ã o , com o m a n d a o  inc iso I I do ar t. 179 do C ó d i g o 
E l e i t o r a l . 

E o s bolet in s expedido s n ã o foram entregue s a  ca-
da P a r t i d o , com e determin a o  §  4? do art. 179 do C ó d i -
go. M u i t o temp o depoi s é  qu e alguns dele s fora m col o 
cados no s mapas e  af ixado s n o B a n co d o Nordes te , as -
s im mesm o se m a ass ina tu r a d o J u iz o u de outro mem -
bro d a J u n t a . 

O T r i b u n a l Re.r iona l acatou , po r m a i o r i a, a  p r e l i m i -
nar d e p r e c l u s ã o , n ã o conhecend o d o recurso . 

Dessa d e c i s ã o recorre u a  Sub legend a 2  d o P D S , 
com bas e n o art . 276, I, a l í n e a b,  apontand o d i v e r g ê n -
c ia d o A c ó r d ã o regiona l co m o pro la tad o po r este T r i -
buna l Super io r , n o Recurso n ? 3.539, a s s i m ementado : 

" A i m p u g n a ç ã o ex ig id a n o art ig o 16 9 do C ó-
digo E l e i t o r a l pa r a enseja r a  recontage m prev i s t a 
no art . 181 , do mesm o C ó d i g o , é  a  i m p u g n a ç ã o 
dos ato s processuai s pert inente s à  a p u r a ç ã o d e 
votos e  n ã o aos erros mater ia i s d e l a n ç a m e n t o d o 
respect ivo resul tad o no s m a p a s . " 

O pedid o d e recontage m n ã o v i sa a  qua lque r at o 
processual d a a p u r a ç ã o ma s aos erros mater ia i s d e lan -
ç a m e n t o d o respect ivo l a n ç a m e n t o n o mapa . 

O Desembargado r Presidente , e m long o despacho , 
i n a d m i t i u o  recurso , sa l ientand o qu e a  h i p ó t e s e so b 
exame n ã o se assemelh a à  con templad a n o a c ó r d ã o da -
do com o discrepante . 

Agravou-se e n t ã o a  Sublegend a 2  do P D S, ins i s t in -
do e m que a i n c o i n c i d ê n c i a anotad a é  entr e o s resul ta -
dos apurado s e m cada u rn a e  anotado s no s b o r r õ e s d a 
Jun ta , e  o s resul tado s regis trado s no s 5 9 bole t in s d e 
a p u r a ç ã o d a 72 ? Z o n a . O  agravant e t ranscrev e o  vot o 
do M i n i s t r o - R e l a t o r d o A c ó r d ã o pro la tad o nest e T r i b u -
nal n o recurs o n ? 3.539 , a l é m d e d e c l a r a ç õ e s d e funcio -
n á r i o s d a Jun ta , pa r a demonst ra r n ã o ter h a v i d o pre -
c l u s ã o . 

C o n t r a m i n u t o u a  Sublegend a 1  do P D S. 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l op ino u pel o n ã o 
prov imen to d o present e agrav o d e ins t rumento . En t re -
tanto, cas o s e lhe dê prov imento, po r entender n ã o con -
f igurada a  p r e c l u s ã o , op in a pel o p rov imen t o desd e log o 
do recurs o especial , e  o retorn o do s autos à  i n s t â n c i a a 
quo, par a exam e d o m é r i t o . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Lê-s e 
no art . 181 do C ó d i go E l e i t o r a l : 

" A r t . 181 . S a l v o no s caso s mencionado s 
nos art igo s anteriores , a  recontage m d e voto s s ó 
p o d e r á se r oferecid a pelo s T r i b u n a i s Regiona i s , 
em recurs o interpost o imediatament e a p ó s a  apu -
r a ç ã o d e cada u rna . 

P a r á g r a f o ú n i c o . E m nenhuma h i p ó t e s e po-
d e r á a  J u n t a de te rmina r a  reaber tur a d e urna s j á 
apuradas par a recontage m d e v o t o s " . 

A agravant e n ã o recorreu d a a p u r a ç ã o d e cad a ur -
na, porqu e d a aber tur a dela s e  d e su a regular idade , 
nem d a contage m do s votos, nad a t e m a rec lamar . S ua 
i r r e s i g n a ç â o é  co m os erro s mate r ia i s n a t r a n s c r i ç ã o 
dos b o r r õ e s d a a p u r a ç ã o no s bo le t ins . N e s s a t ranscr i -
ção é  que aponta a  d i f e r e n ç a d e votos, qu e p o d e rá alte -
rar o  resul tad o d o p le i to . H o u v e , a s s im , err o mate r ia l 
no regis t r o do s resul tado s no s bole t ins . E  com o natu -
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ra lmente o s b o r r õ e s j á n ão ex i s t em, a  r e c o n f e r ê n c i a do s 
resu l tados s ó p o d e rá se r feit a co m a  reaber tur a da s ur-
nas. 

T o d a a  d ú v i d a , portanto , resid e n o que se regis t ro u 
nos bo le t ins . E  estes , d i z a agravante , fora m expedido s 
fora d o p r a zo e  se m a ass ina tur a d o Pres idente d a J u n -
ta d e q u a l q u e r do s seus membros . A l é m diss o n ã o fo -
r a m d i s t r i b u í d o s ao s par t idos , ma s af ixado s n a por t a 
do B a n c o do N o r d e s t e . 

N o entanto , o  J u i z , a o indefer ir o  pedid o d e recon -
tagem, a f i r m o u qu e o s bolet in s fora m expedido s nor -
malmente , a o t é r m i n o d a a p u r a ç ã o d e cad a s e ç ã o , afi -
xados o s resu l t ado s e m loca l d e l i v r e acess o e  de cons -
tante p e r m a n ê n c i a d e p ú b l i c o . 

N o recurso , a  or a agravant e jun to u um a c e r t i d ã o 
da e s c r i v ã e l e i to ra l d e que h a v ia bole t i m se m ass inatu -
ra d o J u i z o u de qua lque r membr o d a J u n t a o u repre -
sentante d e p a r t i d o ( f l . 22) . N u m a segund a c e r t i d ã o (f l. 
23), d i z que n ão fo i fornecido qua lque r bo le t i m das apu -
r a ç õ e s à  sub legend a 2  do P D S , mas o P M D B , o  P re s i -
dente d o P D S e m F l o r e s t a e  a imprens a p rocu ra r a m re -
ceber o s bo le t in s a p ó s a  a p u r a ç ã o d e cada u rna . 

H á t a m b é m d e c l a r a ç õ e s d e escrut inadore s qu e 
a p o n t a m a  i r r egu la r idad e d a t r a n s c r i ç ã o do s b o r r õ e s 
pa ra o s bo le t ins , a s s i m com o a  i r regular idad e d a expe -
d i ç ã o destes . 

E s s a c o n t r o v é r s i a é  que h a v ia d e ser e x a m i n a da n a 
i n s t â n c i a R e g i o n a l , po is , n a verdade , n ã o há p r o v a se -
gura d e que os bo le t in s fora m expedido s regularmente , 
de mod o a  enseja r a  p r e c l u s ã o . 

D o u p r o v i m e n t o a o agravo , par a conhece r d o recur -
so e spec ia l , e  t a m b é m p r o v ê - l o , a  f i m de devo lve r o s 
autos a o E . T r i b u n al Reg iona l , qu e a p r e c i a r á o  m é r i t o 
do ped ido . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.72 8 —  Class e 4"  —  A g r a v o —  P E — 
R e i . : M i n . C a r l o s M a d e i r a . 

A g r a v a n t e : Sub legend a 2  do P D S. 

A g r a v a d o : Sub legend a 1  do P D S. 
D e c i s ã o : Deu-s e p rov iment o a o A g r a v o e , 

conhecendo-se desd e log o d o recurso , deu-se-lh e p r o v i -
mento, no s termo s d o vot o d o Rela tor . D e c i s ã o u n â n i -
me, 
a 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . í n o c ê n c /o Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 15-3-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.308 
(de 1 5 de m a r ç o d e 1983) 

Recurso n ? 6.776 — Classe 4'. — Agrav o —  Bahia 
(1431 Zona —  Santo E s t e v ã o ) 

Agravo de  instrumento.  Trancamento  de  re-
curso especial,  em  matéria  de  apuração  e  recur-
sos (CE,  arts.  169,  171 e 179,  II). 

Se houve  recurso  verbal  perante  a  Junta 
Apuradora, fundamentado  nas  48  horas  subse-
qüentes, a  decisão  regional,  que,  ignorando  tais 
fatos, negou  seguimento  a  recurso  especial,  deve 
ser arredada  como  óbice  indevido  à  apreciação 
da matéria  pelo  TSE.  Se  da  certidão  que  instrui 
o recurso  inicial,  não  consta  o  trecho  correspon-
dente do  boletim,  (art.  169, §  4f, CE),  ^por falha 

da Junta,  a  omissão  não  deverá  prejudicar  o  re-
corrente, tanto  mais  se  suprida  pela  certidão  e 
Ata Final  de  Apuração. 

Agravo de  instrumento  provido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam ó s M i n i s t r os d o T r i b u n al Supe r io r E le i to -

ra l , po r unan imidade d e votos, da r p rov imen to a o agra -
vo, no s termos d o voto d o relator, qu e f ica fazend o par -
te integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n al S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 5 de m a r ç o d e 1983 . — Soares  Munoz, 
Pres idente . — G u e i r o s Leite,  Re la tor . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ d e 20-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , trata-s e d e agrav o d e ins t rument o interpos -
to po r Ismael F e r r e i r a do s Santos cont r a a  d e c i s ã o pro -
ferida pel o Pres iden t e d o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , 
que i n a d m i t i u o  se u recurs o especia l d e a c ó r d ã o ante -
r ior d o mesmo ó r g ã o . 

A Sublegend a II , d o P D S d e Sant o E s t ê v ã o , irre -
s ignada co m a d e c i s ã o d a J u n t a A p u r a d o r a da 143 ° Zo -
na E l e i t o r a l , qu e anu lo u 4 2 votos e , a inda , n a 27 ° Se -
ção , ter i a computado , indevidamente , 1  vot o par a Or -
lando Sant iago , o  cand ida t o d a Sub legend a I , i n t e r p ô s 
recurso par a o  T R E . 

O T r i b u n a l n ã o conheceu d o recurso , alegand o au -
s ê n c i a d e i m p u g n a ç ã o perant e a  J u n t a A p u r a d o r a (fl. 
89). Novament e inconformada , a  Sublegend a I I mani -
festou recurs o especia l co m fundamento n o art . 276, I, 
a, d o C E, argumentand o co m a  v i o l a ç ã o d o art. 169 , do 
C E , e  17 da Res . T S E 11.457 . 

O T r i b u n a l reputo u ess e recurs o i n a d m i s s í v e l e  lhe 
negou seguimento , porqu e e m verdade , n ã o ocorre u 
v u l n e r a ç ã o do s texto s ind icados , poi s s implesment e 
ap l icou o  art. 171, do C E. D os bole t in s anexos , —  disse 
— n ã o const a te r hav ido i m p u g n a ç ã o , 

". . .e, evidentemente , ta i s bolet in s h ã o d e 
prevalecer sobr e o s documento s d e f ls . 6/ 20 , a 
que fal tam , i nc lu s ive , o s requis i to s d e c e r t i d ã o . 
N o s termo s d o art . 17 1 do C ó d i g o . E l e i t o r a l n ão 
s e r á admi t i d o recurs o con t r a a ^ a p u r a ç ã o , s e n ão 
t ive r h a v i d o i m p u g n a ç ã o perant e a  J u n t a , n o ato 
de a p u r a ç ã o . 

De outr o lado , a  a r g u m e n t a ç ã o desenvo lv id a 
a respeit o d a v a l o r a ç ã o d a A t a F i n al d e A p u r a -
ção , document o qu e a Recorrent e i n s t ru i u est e re-
curso especia l (fls . 78/80v) e  cuj a m a t é r i a s ó foi 
a r g ü i d a ' d a t r i buna , o  arest o recor r id o s i l enc iou , 
inteiramente, a  ess e respei to , sendo , destarte , 
ponto omiss o d o d e c i s ó r i o . N ã o tendo a  Recor -
rente opost o embargo s d e c l a r a t ó r i o s , operou-s e o 
prequest ionamento, ocorrendo , e m c o n s e q ü ê n c i a , 
a i n c i d ê n c i a d a S ú m u l a 356. " ( f l . 113). 

D a í o  present e agrav o d e ins t rumento , cuj a f ina l i -
dade é  a  reform a d a d e c i s ã o a  quo,  poi s n a verdad e te -
r ia s id o v io l ad o o art. 169, d o C E, porque à  medid a que 
os voto s fo ra m send o apurados , a s i m p u g n a ç õ e s fora m 
t a m b é m cons ignadas . 

A p a r e l h a d o o  recurso , s u b i r a m o s auto s a o T r i b u -
nal , ond e a  dou t a P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l , e m pa -
recer d a l a v r a d o D r . V a l im T e i x e i r a e  a p r o v a ç ã o d o 
D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , op ino u pel o conheci -
mento e  p rov imen t o d o agravo , par a afastar-s e a  pre -
c l u s ã o e  re tornare m o s autos à  i n s t â n c i a d e or igem , on-
de d e v e r á ocorre r o  ju lgamento d o m é r i to d o recurso a li 
interposto (f l . 141). 

É o  r e l a t ó r i o . 
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V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , e s t á p rovad o qu e houv e recurs o ve rba l ma -
nifestado perant e a s Jun t a s A p u r a d o r a s e  fundamenta -
do na s 4 8 hora s s u b s e q ü e n t e s . E s s e fat o encontra-s e 
demonst rado n a A t a F i n a l d e A p u r a ç ã o , ond e s e l ê qu e 
"houve recurso s in terposto s pelo s F i s c a i s d o P D S - 1 e 
P D S - 2 , e m c é d u l a s qu e e s t ã o e m envelope s lacrado s e 
ass inados pe l a D r a . J u í z a E l e i t o r a l e  pelo s f iscais , qu e 
j á fora m c o m p u t a d a s " . 

Desse modo , n ã o pod i a o  E g r é g i o T r i b u n a l Regio -
nal E l e i t o r a l nega r va l idad e a  tai s p rova s e  empresta r 
maior v a l o r ao s bole t ins . Conform e acentu a a  dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , e  const a do s autos , a  pe -
t i ç ã o d e recurso , n a i m p u g n a ç ã o , 

" . . . v e i o acompanhad a d e certidões  forneci -
das pel o S e c r e t á r i o G e r a l d a J u n t a A p u r a d o r a , 
cons ignando a  e x i s t ê n c i a d e i n t e r p o s i ç ã o d e re -
curso v e r b a l n o moment o d a a p u r a ç ã o . C o n s t a 
t a m b é m à  f l . 36, c ó p i a d o of íc i o d a J u í z a E l e i t o -
ra l , a  qua l a f i rm a a  e x i s t ê n c i a d e oi t o envelope s 
lacrados contend o voto s qu e fora m impugnados . 
Dessa forma , a ind a qu e n ã o const e do s Bo le t in s 
de A p u r a ç ã o a  e x i s t ê n c i a d e recurs o ve rba l po r 
parte d o cand ida t o o u d o f i sca l d a sublegenda , 
temos qu e ess a falh a n ã o pod e pre judica r o  inte -
ressado, porqu e t a l p r o v i d ê n c i a er a da  competên-
cia exclusiva  da  Junta,  conform e determin a o 
art . 179 , i te m II , d o C E . A c ó p i a d a A t a F i n a l d e 
A p u r a ç ã o , embor a anexad a ao s auto s quand o d a 
i n t e r p o s i ç ã o d o recurs o especia l , demonst r a a 
e x i s t ê n c i a de  impugnações  e  recursos  formulados 
perante a  Junta".  (Parecer , f ls . 140/14 1 —  grifa -
mos). 

Ora , s e be m qu e o  art . 169,d o C E , mencion e n o 
seu §  4?, in  fine,  qu e a  i n s t r u ç ã o d o recurs o s e f a r á co m 
" a c e r t i d ã o (contendo ) o  trech o correspondent e d o bole -
t i m " , a  falha , quant o a  ess e ponto , n ã o c o n t r i b u i r á pa -
ra a  i nva l i dad e do recurso , tant o mai s s e p rovocad a pe -
lo p r ó p r i o apare lhament o j u d i c i a l . 

N a verdade , leia-s e o  art . 179 , i te m II , d o C E: 

" A r t . 179 . C o n c l u í d a a  contage m do s votos , 
a jun t a o u t u r m a deverá: 

(Omissis). 
II —  exped i r bo le t i m contend o o  resul tad o 

da respec t iv a s e ç ã o , n o q u a l s e r ã o cons ignado s o 
n ú m e r o d e votantes , a  v o t a ç ã o i n d i v i d u a l d e ca -
da candida to , o s voto s d e cad a legend a p a r t i d á -
r i a , o s voto s nu lo s e  o s e m branco , bem  como 
recursos, s e h o u v e r " . 

A n t e o  exposto , d o u p rov i me n t o a o agrav o d e ins -
t rumento, a  f i m d e qu e suba m o s auto s d o recurs o es -
pecia l a  ju lgament o dest a E g r é g i a Super io r I n s t â n c i a 
E l e i t o r a l . 

É com o voto . 
{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.77 6 —  C l a s s e 4 ? —  A g r . -  B A -  R e i . : 
M i n . G u e i r o s L e i t e . 

A g r a v a n t e : I smae l F e r r e i r a do s Santos , candida t o 
a Prefe i t o pel a Sub legend a 2  do P D S. 

A g r a v a d o : O r l a n d o Sant iago , candida t o a  Prefei t o 
pela Sublegend a 1  do P D S. 

D e c i s ã o : Deu-s e p rov imen t o a o agravo . U n a n i m e -
mente. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 15-3-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.309 
(de 1 7 de m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso n°  35 7 — Class e I V — Amazona s 

Recurso d e d i p l o m a ç ã o . P r o v a p r é -
c o n s t i t u í d a . P r o c l a m a ç ã o do s elei tos . A b u s o d o 
poder e c o n ô m i c o . P r o p a g a n d a p r o i b i d a . E l e i ç õ e s 
es taduais n o A m a z o n a s . 

1. O  recurso  contra  a  diplomação  deve 
basear-se em  prova  pré-constituída,  já  que , desde 
a revogação  dos  §§  1?  e  2?  do  art.  222  do  Código 
Eleitoral de  1965  pela  Lei  n?  4.961/66,  não  mais 
se admite,  no  curso  desse  procedimento  eleitoral, 
a produção  de  qualquer  prova  complementar  pe-
rante o  TSE. 

2. A  precipitada  proclamação  dos  eleitos, 
posteriormenxe ratificada  pelo  TRE-AM  após  o 
decurso dos  prazos  do  art.  200,  não  anula  a  diplo-
mação subseqüente,  à  míngua  de  comprovação  de 
prejuízo para  o  recorrente,  que  não  ofereceu,  até 
o momento,  qualquer  das  reclamações  pertinen-
tes à  etapa  processual  da  proclamação  nem  mos-
trou que  tivesse  algum  motivo  para  fazê-lo. 

3. A  declaração  de  inelegibilidade  resultan-
te de  abuso  do  poder  econômico  pressupõe  sua 
regular apuração  em  processo  contraditório  ins-
taurado durante  a  campanha  eleitoral.  De  resto, 
não provou  o  recorrente  a  prática  pelos  diploma-
dos dos  atos  abusivos  capazes  de  comprometer  a 
lisura ou  a  normalidade  da  eleição,  a  qual  confi-
guraria a  inelegibilidade  prevista  na  alínea  1 , do 
inciso I,  do  art.  I o., da  Lei  Complementar  n?  5/70. 

4. A  questão  relativa  ao  emprego  de  meio 
ilícito de  propaganda  e  captação  de  sufrágios  es-
tá pendente  de  decisão  do  TRE-AM  e,  eventual-
mente, do  próprio  TSE  em  dezenas  de  recursos 
parciais interpostos  pelo  mesmo  PDS/AM.  Se  a 
nulidade dos  votos  impugnados  vier  a  ser  defini-
tivamente acolhida,  os  diplomas  impugnados  se-
rão confirmados  ou  invalidados  como  conseqüên-
cia natural  da  então  necessária  revisão  dos  resul-
tados eleitorais  (Código  Eleitoral,  art.  217,  pará-
grafo único). 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

ra l , po r unan imidad e d e votos , nega r p r ov imen t o a o re -
curso, no s termo s d o vot o d o Re la to r , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 7 d e m a r ç o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 
Pres iden te . —  J o s é Guilherme  Villela,  Re la to r . — 
Valim Teixeira,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r al Subs t i t u to . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 11-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): S r . Pres idente . O  P D S / A M recorr e cont r a a  expe -
d i ç ã o d e d ip loma s a o G o v e r n a d o r , a o Senador , a  u m 
Depu tado Federa l e  a  doi s Deputado s E s t a d u a i s eleito s 
pelo P M D B , a  saber , G i l b e r t o M e s t r i n h o , F á b i o L ú c e -
na, C a r l o s A l b e r t o d e C a r l i , S a m u e l Pe ixo t o e J o s é M a -
r i a M o n t e i r o , alegando : 

a) nu l idad e do s d ip lomas , qu e t e r i a m s id o expedi -
dos extemporaneamente , ist o é , ante s d e t e rminad o o 
procedimento d e a p u r a ç ã o pert inent e a o T R E - A M , por -
que n ã o observad o o  art . 20 0 d o C ó d i g o E l e i t o r a l ; 

b) ine leg ib i l idad e do s recor r idos , co m i n v o c a ç ã o 
da a l í n e a 1,  do art . 1? , I , d a L e i C o m p l e m e n t ar n ? 5/70 , 
porque o s recorr ido s t e r i a m pra t icad o abus o d e pode r 
e c o n ô m i c o a p ó s o  deferiment o do s respect ivo s regis t ro s 
de sua s candida turas ; 
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c) a i n d a s e r i a m o s d ip loma s i n v á l i d o s po r te r 
ocorr ido, empreg o d e mei o d e p ropagand a o u c a p t a ç ã o 
de s u f r á g i o s vedado s po r l e i . 

.• 2 . E m - respos t a a o recurs o (fls . 27/39) , o 
P M D B / A M nega . p s fato s apontado s pel o recorrente , 
a f i rma p r e c l u s a a  a r g ü i ç ã o d e ine leg ib i l idad e e sustent a 
que a  p r o c l a m a ç ã o do s eleito s fo i ra t i f icad a depoi s d e 
decor r idos o s p r azo s d o art . 200 , durant e o s qua i s 
o P D S / A M nad a r ec l amou . 

3. A  dou t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , a t r a v é s 
do. D r : V a l i m T e i x e i r a , op ino u pel o desprov iment o d o 
recurso, a d u z i n d o : 

" E n t e n d e m o s , data  venia,  qu e n ã o merec e 
ser p r o v i d o o  present e recurs o o r d i n á r i o . A  ale -
g a ç ã o d e qu e ser i a nu l a a  d i p l o m a ç ã o , e m conse -
q ü ê n c i a d a n u l i d a d e anter io r d a p r o c l a m a ç ã o do s 
elei tos j á merece u exam e po r part e d o C o l e n d o 

' T r i b u n a l S u p e r i o r (Recurs o n ? 5.638 , A c ó r d ã o n ? 
7.260, s e s s ã o d e 10-2-82 ) n o sentid o de : 'Embora 
não observados  os  prazos  que  o  art.  200  do  Códi-
go Eleitoral  prevê  para  o  exame  do  relatório  da 
Comissão Apuradora  e  eventuais  reclamações, 
não se  anula  o  ato  de  proclamação  dos  eleitos, 
em virtude  da  ausência  de  demonstração  de 
prejuízo.' Desse ' modo , tend o sid o cons ide rad a 
v á l i d a a  p r o c l a m a ç ã o do s eleito s n o E s t a d o d o 
A m a z o n a s , a i n d a qu e descumpr id a a  regr a d o 
art . 200 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , temo s qu e ess a ale -
g a ç ã o h á d e se r cons iderad a pre jud icada . T a m -
b é m , n o qu e concern e a o us o d o n o r m ó g r a f o , en -
tendemos qu e h á de,4e r cons iderad a a  e x i s t ê n c i a 
de i n ú m e r o s recurso s pa rc i a i s a ind a e m t rami ta -
ç ã o perant e o  C o l e n d o T r i b u n a l Super io r e  o  p r ó -
p r io T r i b u n a l Reg iona l , ond e s e d iscut e i n d i v i -
dua lmente , a  va l idad e do s voto s ond e s e u t i l i z o u 
t a l i n s t r u m e n t o . N o caso , s e v i e re m a  se r cons i -
derados nu lo s ta i s votos , s e r á rev i s t a a  a p u r a ç ã o 
an te r io r pa r a c o n f i r m a ç ã o o u i n v a l i d a ç ã o do s d i -
p l o m a s confer idos , no s termo s previs to s n o p a r á -
grafo ú n i c o d o ar t ig o 217 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

C o m r e l a ç ã o à  r e a l i z a ç ã o d e p ropagand a po r 
meios i n d e v i d o s , entendemo s qu e n ã o h á x d e se r 
a legada e m recurs o contr a a  d i p l o m a ç ã o . S e du -
rante o  p e r í o d o des t inad o par a a  su a r e a l i z a ç ã o 
foi d e s c u m p r i d o , po r part e d e candida t o o u P a r t i -
do, q u a l q u e r do s d i spos i t i vo s legai s qu e regu la m 
a e s p é c i e , ess e seri a o  moment o par a eventuai s 
r e c l a m a ç õ e s , perant e a  autor idad e competente . 
T a m b é m , c o m r e l a ç ã o a  gasto s excess ivos , de -
pendente d e p r o v a , temo s qu e est a a l e g a ç ã o n ã o 
deve se r cons ide rad a e m recurs o e s p e c í f i c o d e d i -
p l o m a ç ã o .dos . elei tos . O  dispos t o n o ar t ig o 270 , 
d Q . C é d i g ó E l e i t o r a l , depend e d e process o m o v i d o 
à par te :pe lo s interessados , d e acord o co m a s nor -
mas es tabe lec ida s n o ar t ig o 237 , d o mesm o d ip lo -
m a . N ã o p r o v a n d o , e m process o à  parte , a  inter -

! f e r ê n c i a d o pode r e c o n ô m i c o , a  c a p t a ç ã o d e su -
f r á g i o s d e f o r m a vedad a e m le i , n ão h á qu e s e fa -
l a r n a o c o r r ê n c i a d a h i p ó t e s e d o ar t ig o 262 , i te m 
I V , u m a ve z qu e n ã o exis t e c o n c e s s ã o d e d i p l o m a 
em man i fe s t a c o n t r a d i ç ã o co m a  p r o v a do s autos , 
na h i p ó t e s e d o ar t ig o 222 . 

Desse modo , n ã o es tando carac te r izad a a  ine -
l e g i b i l i d a d e d e quaisque r do s candida tos , po r 
m o t i v o d e o r d e m cons t i tuc iona l o u supervenient e 
ao reg is t ro , n ã o restand o provada s a s a l e g a ç õ e s 
referentes a  i n t e r f e r ê n c i a d o pode r e c o n ô m i c o e 
c a p t a ç ã o d e s u f r á g i o s d e form a vedad a e m le i , 
somos, e m c o n c l u s ã o , pel o n ã o p rov imen t o d o 
presente recurs o o r d i n á r i o " (fls . 80/82) . 

4. D e p o i s d o parece r d o M i n i s t é r i o P ú b l i c o , insis -
t i u o  recorrent e n a p r o d u ç ã o d e p rova s complementa -
res, qu e fo ra m requer ida s n a p e t i ç ã o d e recurso , ma s 
teve su a p r e t e n s ã o indefer id a po r me u despach o d e fls . 
101/103, n o q u a l a s s i m c o n c l u í : 

" E n t e n d o que , n o recurs o d e d i p l o m a ç ã o d i -
r i g i d o a o T S E , n ã o cab e ma i s a  p r o d u ç ã o d e no -

vas provas , desd e a  r e v o g a ç ã o , pel a L e i n? 4.691 , 
de 4-5-66 , do s p a r á g r a f o s d o ar t . 22 2 d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l , qu e p r e v i a m i n s t r u ç ã o p r o b a t ó r i a e m 
processo apar tad o qu e o  p r ó p r i o T r i b u n a l regula -
menta r ia . Por tan to , segund o o  d i re i t o vigente , a 
p r o v a do s fato s s u s c e p t í v e i s d e i n v a l i d a r a  d ip lo -
m a ç ã o dev e p reex i s t i r a o recurs o cont r a a  expe -
d i ç ã o d o d i p l o m a . 

A l é m d e i n a d m i s s í v e l , e m tese , a  p r o d u ç ã o 
de nova s p rovas , tenho-as , n o cas o concreto , co -
mo d e s n e c e s s á r i a s o u i n ú t e i s a o esclareciment o 
das q u e s t õ e s d e fat o e  d e d i re i t o susc i tada s pel o 
r ecu r so" (f l . 103). 

5. I r res ignado , o  P a r t i d o recorrent e ped i u reconsi -
d e r a ç ã o d o menc ionad o indefer iment o d a p rova , susten -
tando bas icament e qu e a  r e v o g a ç ã o do s p a r á g r a f o s d o 
art. 22 2 d o C . E l e i t o r a l n ã o bast a pa r a tolher-lh e o  d i -
reito d e p r o d u z i r p r o v a n o recurs o d e d i p l o m a ç ã o , por -
que igualment e assegurad o pel o vigent e art . 27 0 c / c o 
art. 28 0 d o mesm o d i p l o m a (fls . 106/112) . N ã o m e con -
vencendo d a p r o c e d ê n c i a do s argumento s d o recorren -
te, man t iv e o  despach o recons iderand o e , com o p re l imi -
nar, submetere i à  c o n s i d e r a ç ã o dest a C o r t e a  q u e s t ã o 
r e l a t iva a o indefer iment o d a p r o v a complementar . C a s o 
o T r i b u n a l venh a a  acata r me u entendimento , passare i 
a da r o  vot o d e m é r i t o . 

V O T O P R E L I M I N A R j 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Segund o a  e n u m e r a ç ã o t a x a t i v a d o ar t . 26 2 d o Có -
digo E l e i t o r a l , u m do s caso s d e recurs o cont r a a  expe -
d i ç ã o d o d i p l o m a é  aquel e e m qu e ocorre r " c o n c e s s ã o 
ou d e n e g a ç ã o d o d i p l o m a e m mani fes t a c o n t r a d i ç ã o 
com a  p rov a do s autos , na  hipótese  do  art.  222"  (cf . 
art . 262 , inc is o I V ) . 

2. E m su a r e d a ç ã o o r i g i n a l d e 1965 , ess e art . 222 , 
a l é m d o caput,  compor t av a doi s p a r á g r a f o s , do s quai s 
se infer i a se r p o s s í v e l c o m p r o v a r a  caus a d e a n u l a b i l i -
dade d a d i p l o m a ç ã o , e m process o apar tado , perant e o 
p r ó p r i o T r i b u n a l competent e pa r a ju lga r o  recurso . E i s 
a r e d a ç ã o p r i m i t i v a d e tod o o  ar t . 222 : 

" É t a m b é m a n u l á v e l a  v o t a ç ã o , quand o v i c i a -
da d e fals idade , fraude , c o a ç ã o , us o d e meio s d e 
que t ra t a o  art . 237 , ô u empreg o d e process o d e 
propaganda o u c a p t a ç ã o d e s u f r á g i o s vedado s 
por l e i . 

§ 1 ? A  p r o v a fa r - se - á e m process o apartado , 
que o  T r i b u n a l Supe r io r r e g u l a r á , observado s o s 
seguintes p r i n c í p i o s : 

I —  é  part e l e g í t i m a pa r a p r o m o v ê - l o o  M i-
n i s t é r i o P ú b l i c o o u o  representant e d e P a r t i d o 
que poss a se r pre judicado ; 

II —  a  d e n ú n c i a , i n s t r u í d a co m j u s t i f i c a ç ã o 
ou d o c u m e n t a ç ã o i d ô n e a , s e r á oferecid a a o T r i -
buna l o u J u í z o competent e pa r a a  d i p l o m a ç ã o , e 
p o d e r á se r rejei tad a in  limine  s e manifestament e 
infundada; 

III —  feit a a  c i t a ç ã o d o P a r t i d o acusad o n a 
pessoa d o se u representant e o u Delegado , t e r á 
este 4 8 (quarent a e  oito ) hora s par a contesta r a 
a r g ü i ç ã o , seguindo-s e um a i n s t r u ç ã o s u m á r i a po r 
5 (cinco ) d ia s e  a s a l e g a ç õ e s , n o praz o d e 2 4 (vin -
te e  quatro ) horas , co m a s q u a i s s e e n c e r r a r á pro -
v i sor iamente o  process o incidente ; 

IV —  ante s d a d i p l o m a ç ã o , o  T r i b u n a l o u 
J u n t a competent e p r o f e r i r á d e c i s ã o sobr e o s pro -
cessos, de te rminand o a s r e t i f i c a ç õ e s c o n s e q ü e n -
tes à s nu l idade s qu e p r o n u n c i a r . 

§ 2 ? A  s e n t e n ç a a n u l a t ó r i a d e v o t a ç ã o pode -
rá , conform e a  in tens idad e d o dolo , o u gra u d e 
cu lpa , denega r o  d i p l o m a a o candida t o r e s p o n s á -
ve l , independentement e do s resul tado s escoima -
dos da s n u l i d a d e s . " 

3. N o entanto , log o percebe u o  leg i s lado r a  incon -
v e n i ê n c i a dess e s i s tem a e , a t r a v é s d a L e i n° 4.961 , d e 4 -
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5-66, qu e p r o d u z i u impor tan te s m o d i f i c a ç õ e s n o C ó d i g o 
do an o anter ior , s implesment e revogo u o s c i tado s p a r á -
grafos I o. e  2°.  do ar t . 222 , d e mod o a  imped i r a  ins taura -
ção d e um a a n ô m a l a fas e p r o b a t ó r i a , d e tod o injus t i f i -
c á v e l n o recurs o d e d i p l o m a ç ã o , notadament e no s caso s 
de c o m p e t ê n c i a o r i g i n á r i a d o T r i b u n a l Supe r io r E le i to -
r a l . 

4. Pre tende , t odav i a , o  recorrent e qu e a  a tua l re -
d a ç ã o d o ar t . 270 , t a m b é m resul tant e d a L e i n ? 
4.961/66, lh e au tor iz e a  p r o v a denegada , porquant o ess e 
d i spos i t i vo , qu e ser i a a p l i c á v e l tant o ao s recurso s pe -
rante o s T r i b u n a i s Reg iona i s quant o ao s recurso s pe -
rante o  T r i b u n a l Super io r , nest e ú l t i m o po r forç a d o 
art. 280 , admi t e fas e p r o b a t ó r i a no s caso s qu e versare m 
sobre c o a ç ã o , fraude , us o d e meio s d e qu e t ra t a o  art . 
237 ou empreg o d e process o d e propagand a o u d e capta -
ção d e s u f r á g i o s vedado s po r l e i . 

5. N ã o lh e d o u r a z ã o . Es t e d i s p o s i t i v o é  d e natu -
reza g e n é r i c a , n ã o tend o a p l i c a ç ã o a o cas o especia l d o 
recurso d e d i p l o m a ç ã o , qu e a t é 196 6 es tav a d i s c i p l i n a -
do, quant o à  p r o v a , pelo s p a r á g r a f o s d o art . 222 , qu e 
v ie ram a  se r revogado s pel a L e i n ? 4.961 . A  no rm a ge -
ra l d i z respeito , por tanto , ao s demai s caso s d e recur -
sos, como , po r exemplo , o s atinente s à  i n t e r f e r ê n c i a d o 
poder e c o n ô m i c o , a o abus o d e autor idad e (art . 237 ) o u à 
propaganda e le i to ra l p r o i b i d a , o s qua i s s e processa m 
perante o s T r i b u n a i s Reg iona i s . N ã o te m el e qualque r 
a p l i c a ç ã o n o â m b i t o d o T r i b u n a l Super ior , qu e n ã o po -
de ocupar-s e c o m a  p r o d u ç ã o d e provas , s e fo r levad a 
em cont a su a p o s i ç ã o n o quadr o d a J u s t i ç a E l e i t o r a l d o 
P a í s . 

6. A  r e m i s s ã o feit a pel o art . 28 0 a o art . 27 0 n ã o 
tem o  sent id o qu e o  recorrent e lh e empresta , poi s t a l 
r e m i s s ã o é  a ind a a  o r i g i n a l d o C ó d i g o d e 1965 , quand o 
outra er a a  r e d a ç ã o d o art . 270 , a  saber : 

" H a v e n d o process o incidente , i n i c i ad o co m 
fundamento n o art . 222 , o  T r i b u n a l , ante s d a d i -
p l o m a ç ã o , sobr e el e s e m a n i f e s t a r á . ' . ' 

7. H o u v e , por tanto , mer a i n a d v e r t ê n c i a d o legis la -
dor d e 196 6 qu e n ã o cance lo u n o ar t . 28 0 a  r e m i s s ã o a o 
anter ior e  to ta lment e modi f i cad o art . 270 . E s s e descui -
do, po r certo , j a m a i s poder i a te r o  efeit o d e proporc io -
nar p r o d u ç ã o d e p r o v a perant e o  T S E e m recurs o d e di^ 
p l o m a ç ã o , o  qu e s ó seri a p o s s í v e l , s e subs i s t i s se m o s 
p a r á g r a f o s d o ar t . 222 , e m bo a hor a revogado s pel a L e i 
n? 4.961 , po r manifes tament e i n c o m p a t í v e i s co m a  posi -
ção d o T S E na J u s t i ç a E l e i t o r a l e  absolutament e incon -
venientes a o recurs o con t r a a  e x p e d i ç ã o d e d i p l o m a , 
momento der rade i r o d e tod o o  procediment o e le i tora l , 
que, po r i ss o mesmo , dev e cons idera r soment e o s fato s 
anter iormente p r o v a d o s . 

8. R e l e v a d i ze r a ind a qu e a  p r o v a pre tendid a é 
d e s n e c e s s á r i a pa r a o  ju lgament o d o present e recurso , 
como acentue i n o despach o reconsiderando , qu e repro -
d u z i n o r e l a t ó r i o , o  que , s ó po r s i , j á seri a suficient e 
para sustenta r a  c o n c l u s ã o d o despach o impugnad o pe -
lo recorrente . 

9. Rejei to , a s s i m , a  p r e l i m i n a r re lac ionad a co m a 
p r o d u ç ã o d a p r o v a n a v i a d o recurs o d e d i p l o m a ç ã o pa -
ra o  T S E , seguindo, a l i á s , o r i e n t a ç ã o j á adotad a recen -
temente pel o T r i b u n a l e m ju lgad o d a l a v r a d o eminent e 
M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a ( A c . n? 7.295 , d e 3-8-83) . Ness e 
aresto, par a o  q u a l c o n c o r r i co m me u voto , o  eminent e 
M i n i s t r o - R e l a t o r i n v o c o u o  precedent e n o A c . n? 4.250 , 
de 12-12-67 , ond e o  eminent e M i n i s t r o H e n r i q u e A n d r a -
da, Rela tor , tev e o c a s i ã o d e a f i rma r peremptoriament e 
e co m tod a a  r a z ã o : 

"aber ran te d o s is tem a d o C ó d i g o a  interpre -
t a ç ã o d o ar t . 262 , inc is o I V , n o sent id o d e qu e el e 
permite qu e a  p r o v a d a fraud e sej a feit a n o curso : 
do p r ó p r i o recurs o cont r a a  e x p e d i ç ã o d o d ip lo -
m a " ( B E n ? 203/536) . 

10. E m l a p i d a r d e c l a r a ç ã o d o voto , co m qu e o 
eminente M i n i s t r o C l á u d i o L a c o m b e acompanho u o  Re -
lator, f ico u a s s i n a l a d o qu e a  necessidad e d e assegura r 
a " l e g i t i m i d a d e do pode r p o l í t i c o a t r a v é s d e e l e i ç õ e s l i-

vres e  hones ta s " poder i a recomenda r ma io r t o l e r â n c i a 
da J u s t i ç a E l e i t o r a l quant o a o moment o d a comprova -
ç ã o d a fraud e o u d o v í c i o qu e porven tu r a contaminass e 
o p le i to . À  acuidad e d e S . E x a . n ã o passo u despercebi -
do, entretanto , qu e o  s i s tem a d o C ó d i g o n ã o poder i a le -
v a r à  p e r p e t u a ç ã o do s procedimento s e le i torais , d e mo -
do a  favorece r ou t r a form a d e s u b v e r s ã o qu e ser ia , se m 
d ú v i d a , "  a  i n s e g u r a n ç a e  a  i n t r a n q ü i l i d a d e resul tante s 
da p a r a l i s a ç ã o d o process o e le i to ra l po r largo s p e r í o d o s 
de tempo , co m ref lex o permanent e n o funcionament o 
do poder , a m e a ç a d o pel a precar iedad e d a i nves t i du r a 
de seu s t i t u l a r e s " ( B E n ? 203/537) . Depo i s d e t ã o be m 
ba l i za r o  camp o d e o b s e r v a ç ã o , p ô d e o  n o t á v e l vo t o d o 
eminente M i n i s t r o C l á u d i o Lacomb e corretament e dis -
cerni r o  s is tem a d o C ó d i g o , a t r a v é s dest a e x p l i c a ç ã o 
que val e reproduzi r : 

" V e r i f i q u e i , p o r é m , qu e a  l e i , enfrentand o o 
p rob lema d a c o n c i l i a ç ã o entr e a  necessidad e d e 
preservar a  l i s u r a d o p le i t o e  a  d e protege r o 
e x e r c í c i o d o mandato , adoto u u m s is tem a que , 
corretamente ap l icado , imped e o  p rov imen t o d o 
recurso. 

N o c a p í t u l o re la t iv o à  nu l idad e d a e l e i ção , o 
C ó d i g o acolhe u a  d i s t i n ç ã o c l á s s i c a entr e ato s 
nulos e  a n u l á v e i s ; a  i n o b s e r v â n c i a da s formal ida -
des es tabelecida s n o ar t . 22 0 torn a a  v o t a ç ã o nu l a 
de plen o d i re i t o e  obr ig a a o p ronunc iament o d a 
nu l idade e x officio.  C o m o é  p r ó p r i o do s ato s nu -
los, n ã o pode m se r supr idos , ne m ra t i f icado s pe -
los in teressados . 

O art . 22 1 re lac ion a causa s d e a n u l a b i l i d a -
de d e e l e i ç ã o e  o  art . 22 2 acrescenta-lh e a  fraude , 
a c o a ç ã o e  o  abus o d e poder . 

Ora , esse s v í c i o s qu e to rna m a n u l á v e l c  p le i -
to, com o é  t a m b é m d a dou t r in a c l á s s i c a r eco lh id a 
pelo C ó d i g o E l e i t o r a l , n ã o pode m se r p ronunc ia -
dos d e of íc i o pel o J u i z E l e i t o r a l . O  se u reconheci -
mento depend e d e p r o v o c a ç ã o da s parte s interes -
sadas n o resul tad o d o p le i t o o u d o M i n i s t é r i o P ú -
b l i c o . 

O C ó d i g o conf io u à  v i g i l â n c i a e  à  f i s c a l i z a ç ã o 
dos par t ido s p o l í t i c o s , do s candida to s e  d o M i -
n i s t é r i o P ú b l i c o , a  d e n ú n c i a da s causa s d e anula -
b i l i dade d a v o t a ç ã o . 

E com o n ã o podi a de ixa r d e fazê- lo , e m res -
peito a o p r i n c í p i o qu e i m p õ e n ã o s e de ix e perpe -
tuar o  process o e le i tora l , estabeleceu momento s e 
prazos par a o  e x e r c í c i o dess e pode r d e f i sca l i za -
ç ã o . 

Pe lo qu e pud e ve r i f i ca r d a le i tur a do s memo -
r ia i s , o  recorrent e d e i x o u d e exerce r a  faculdad e 
de a s s ina la r a  o c o r r ê n c i a do s v í c i o s , qu e agor a 
aponta, na s o c a s i õ e s opor tunas : ante s d a v o t a ç ã o 
e durant e ela , e  n o moment o d a a p u r a ç ã o . 

A fraude , a  c o a ç ã o e  o  abus o d o pode r t e r i a m 
ocor r ido nessa s o c a s i õ e s . E  o  recorrent e n ã o 
apresentou, nelas , qua lque r protesto , sej a contr a 
os ato s p r e p a r a t ó r i o s , sej a cont r a o s resul tado s 
ver i f i cados . 

P o r d e f i c i ê n c i a d e su a o r g a n i z a ç ã o naquel a 
o c a s i ã o , a f i rma . N ã o m e parece , p o r é m , p o s s í v e l 
à J u s t i ç a E l e i t o r a l sup r i r essa s d e f i c i ê n c i a s , pel o 
menos depoi s d e encerrad o o  process o e le i tora l , 
com a  e x p e d i ç ã o do s d i p l o m a s . 

A s s i m , acompanh o o  eminent e Re la to r , ne -
gando p rov imen t o a o r ecu r so " ( B E n ? 
203/537/538). 

11. D i a n t e d a forç a desse s ensinamentos , rejeit o a 
p r e l i m i n a r r e l a t i v a à  p r o d u ç ã o d e p rova s nest a fas e d o 
recurso cont r a a  d i p l o m a ç ã o do s eleito s n o E s t a d o d o 
A m a z o n a s . 

V O T O D E M É R I T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Pres iden te . A  p r i m e i r a q u e s t ã o ven t i l ad a 
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pelo recorrent e e s t á re lac ionad a co m a  supos t a v i o l a ç ã o 
do ar t . 20 0 d o C ó d i g o E l e i t o r a l , porquan t o o  r e l a t ó r i o 
f i n a l d a C o m i s s ã o A p u r a d o r a fo i apresentad o e m 29-12 -
82 e  n o d i a seguinte , 30-12-82 , j á fora m proc lamado s o s 
elei tos, se m o b s e r v â n c i a do s prazo s par a exam e e  even -
tua i s r e c l a m a ç õ e s do s P a r t i d o s . 

2. A p e s a r d e o  r e l a t ó r i o f ina l e m q u e s t ã o have r f i -
cado à  d i s p o s i ç ã o do s interessado s a t é 5-1-83 , quand o 
foi j u l g a d a a  r e c l a m a ç ã o d e cand ida t o a  Depu tad o Fe -
dera l pel o P M D B / R R —  que fo i a  ú n i c a apresentad a — 
o P D S nad a r e c l a m o u . 

3. A t é o  momento , n ã o houv e a o meno s a  ind i s -
p e n s á v e l c o m p r o v a ç ã o d o p r e j u í z o par a o  recorrente , 
tanto m a i s qu e o  p rec ip i t ad o at o d e p r o c l a m a ç ã o fo i ra -
t i f i cado depoi s d e decor r ido s o s prazo s d o art . 200 . P o r 
i sso mesmo , a  cons ide ra r ess a q u e s t ã o e m recurs o par -
c i a l in te rpos t o pel o o r a recorrente , est a Cor te , depoi s 
de e x a m i n a r todo s o s aspecto s d o p rob lema , n ã o conhe -
ceu d o recurso , consoant e est a ementa : 

"Proclamação dos  eleitos.  Nulidade.  Prejuí-
zo. 

E m b o r a n ã o observado s o s prazo s qu e o  art . 
200 d o C . E l e i t o r a l p r e v ê par a exam e d o r e l a t ó r i o 
da C o m i s s ã o A p u r a d o r a e  eventuai s r e c l a m a ç õ e s , 
n ã o s e a n u l a o  at o d e p r o c l a m a ç ã o do s eleitos , 
em v i r t u d e d a a u s ê n c i a d e d e m o n s t r a ç ã o d e pre -
j u í z o " ( A c . nf 7.260 , Rec . 5.638, d e 10-2-83 , d e qu e 
fui Re l a to r ) . 

4. C o n q u a n t o n ã o tenh a com o prec lus a a  q u e s t ã o 
referente à  v i o l a ç ã o d o art . 20 0 d o C ó d i g o E l e i t o r a l , 
pers i s to n a m e s m a m o t i v a ç ã o constant e d o vot o profe -
r i d o naquel e feito , a  qua l , a l i á s , merece u a  honros a 
a c o l h i d a d o T r i b u n a l . 

5. N o qu e concern e à  ine leg ib i l idad e dos d i p l o m a -
dos e m v i r t u d e d e abus o d o pode r e c o n ô m i c o o u d e ato s 
comprometedores d a l i s u r a da s e l e i ç õ e s ( a l í ne a 1,  do in -
c iso I , d o ar t . l f , d a L e i C o m p l e m e n t a r n f 5/70) , a  i n -
s i s t ê n c i a d o recorrent e n a p r o d u ç ã o d e p rova s comple -
mentares é  e l o q ü e n t e a t e s t a ç ã o d e qu e n ã o fo i compro -
v a d o q u a l q u e r fat o qu e pudess e conf igura r t a l inelegi -
b i l i d a d e . 

6. A d e m a i s , s e foss e verdade i r a a  a l e g a ç ã o d o re -
corrente , ser- lhe- i a fáci l valer-s e d o procediment o elei -
t o r a l p r e v i s t o n o ar t . 23 7 d o C ó d i g o , o  qua l , segund o a 
j u r i s p r u d ê n c i a des t a Cor te , dev e se r ins taurad o pelo s 
in teressados ante s d a e l e i ç ã o . 

7. F r i se - se , a l i á s , qu e o  T S E , e m r e l a ç ã o a  ess a 
ine l eg ib i l i dade , te m agid o co m grand e p o n d e r a ç ã o e  c r i -
t é r i o , j á qu e e l a s e presta , e m noss a p r á t i c a e le i tora l , 
pa ra i n c r e p a ç õ e s in fundadas . A o qu e m e lembro , fo i el a 
a p l i c a d a apena s a o rumoros o cas o S e b a s t i ã o Pae s d e 
A l m e i d a , c and ida t o a  G o v e r n a d o r d e M i n a s pel o P D S 
em 1965 , e m cuj o ju lgament o tomo u part e o  eminent e 
M i n i s t r o D e c i o M i r a n d a , qu e a i n d a hoj e in tegr a est a 
C o r t e . T ra t ava - s e d e h i p ó t e s e g r a v í s s i m a d e c o r r u p ç ã o 
e l e i to ra l , e m qu e s e chego u a  a t r i b u i r a o cand ida t o o 
cus te io d e se u p r ó p r i o bols o a t é mesm o d e obra s p ú b l i -
cas e m m u n i c í p i o s mine i ros , co m o s quai s n ã o t i n h a ne -
n h u m a v i n c u l a ç ã o pessoa l o u p o l í t i c a , n a expec ta t iv a 
de se r r ecompensad o co m o s voto s do s m u n i c í p i o s n a 
e l e i ç ã o pa r l amen ta r d e 1962 , com o vei o a  ocorre r ( A c! 
nf 3.922 , d e 7-6-65 , B E n f 171/106-125) . Ness e ju lgado , 
a m a i o r i a sus ten to u e x i s t i r a  ine leg ib i l idad e em decor -
r ê n c i a d e fato s qu e o  saudos o M i n i s t r o O s c a r S a r a i v a 
a s s i m s in t e t i zou : 

" N o me u entende r ju lg o qu e a  J u s t i ç a E l e i t o -
r a l dev e conce i tua r com o abus ivo s e  vedado s no s 
te rmos d a l e i , ato s d e mecenat o e  f i l an t rop ia , 
p r a t i cados e m é p o c a e le i tora l , n o â m b i t o g e o g r á -
f ico d o p l e i t o e  po r candida t o qu e del e pa r t i c ipe . 
A p ropaganda , e m su a a c e p ç ã o a m p l a , dev e com -
preender tud o quant o poss a i n f l u i r n a vontad e d o 
e le i tor e  n a su a escolh a d o candida to , e  a s despe -
sas cor respondente s s e d e v e r ã o enquadra r no s l i-
mi t e s d o qu e fo r l í c i t o a o P a r t i d o despender , 

a tendido n a c la rez a e  n o r igo r d e seu s termos , o 
que prescrev e o  §  l f d o inc i s o X  d o art . 5 8 d a L e i 
O r g â n i c a do s P a r t i d o s " ( B E nf 171/114) . 

8. A  general idad e co m qu e fo i r ed ig id a a  c l á u s u l a 
da letr a /  te m p rop ic i ad o a c u s a ç õ e s d e c o r r u p ç ã o eleito - ' 
ra l n ã o comprovadas , com o s e depreend e do s exemplo s 
seguintes, co lh ido s e m apressad a busc a no s r e p e r t ó r i o s 
de noss a j u r i s p r u d ê n c i a : 

a) A c . n f 4.008 , d e 10-10-66 , B E n f 187/381 , 
R e l a t o r o  eminent e M i n i s t r o H e n r i q u e A n d r a d a , 
no qua l ess a E g . C o r t e nego u qu e o  ex -
governador d o P i a u í , P e t r ô n i o P o r t e l l a , inc id iss e 
na ine leg ib i l idad e da le t r a 1  em r a z ã o d e suposta s 
i r regu la r idades n a g e s t ã o es tadual , qu e n ã o guar -
d a v a m qua lque r r e l a ç ã o co m a s e l e i ç õ e s par la -
mentares na s qua i s for a el e apresentad o com o 
candida to ; 

b) A c . n f 4.604 , d e 29-9-70 , B E n f 230/102 , 
• Re l a to r o  eminent e M i n i s t r o M á r c i o R i b e i r o , qu e 

reputou n ã o provado s i d ê n t i c o s fato s e m r e l a ç ã o 
ao Senado r H e l v í d i o Nunes , cand ida t o a o Senad o 
pelo P i a u í n o p le i t o s u b s e q ü e n t e ; 

c) A c . nf 4.579-A , d e 24-9-70 , B E n ? 230/89 , 
Re la to r o  eminent e M i n i s t r o D j a c i F a l c ã o 
(repeliu-se, t a m b é m po r fa l t a d e p rova , a  inelegi -
b i l i dade e m te l a e m r e l a ç ã o a  Theodor i c o Bezer -
ra); 

d) A c . n f 4.620 , d e 5-10-70 , B E n f 231/222 , 
Re la to r o  eminent e M i n i s t r o M á r c i o R i b e i r o , re -
cusando a  mesm a ine leg ib i l idade , po r n ã o com -
p r o v a d a a  p a r t i c i p a ç ã o o u c o n i v ê n c i a d o candida -
to impugnad o co m ato s p ra t icado s po r se u i r m ã o ; 

e) A c . n ? 4.186 , d e 15-9-67 , B E n f 195/144 , 
Re l a to r o  saudos o M i n i s t r o O s c a r S a r a i v a , qu e 
a s s im emento u o  ju lgado : " O e x e r c í c i o d e pres -
s ã o e  abus o d e pode r e c o n ô m i c o e  funcional , s e 
ocorrentes, soment e pode m enseja r o  process o a 
que s e refer e o  §  3 f d o ar t . 23 7 d o C ó d i g o E le i to -
ra l e  j amai s pode m se r apurado s se m form a ne m 
f igura d o j u í z o c o n t r a d i t ó r i o , e m mer o recurs o or -
d i n á r i o e l e i to ra l . N ão conhecimento d o recur so" ; 

f) A c . 4.883, d e 20-5-71 , B E n f 239/739 , Re la -
tor o  eminent e M i n i s t r o H é l i o D o y l e , que , e m fa -
ce d a a p u r a ç ã o negat iv a d a Cor regedor i a e  d a 
p r e c l u s ã o , nego u est ivess e conf igurad a a  inelegi -
b i l i dade or a comentada ; 

g) A c . n f 4.448 , d e 25-11-69 , B E n ? 227/478 , 
Re la to r o  eminent e M i n i s t r o A r m a n d o R o l l e m -
berg, qu e assento u pressupo r a  ine leg ib i l idad e da 
le t ra /  c o n s t a t a ç ã o do s fato s e m process o n o qua l 
seja assegurad a ampl a defes a a o acusado ; 

h) A c . nf 5.492 , d e 13-12-77 , B E n ? 273/206 , 
Re l a to r o  eminent e M i n i s t r o M á r c i o R i b e i r o , qu e 
restabeleceu d i p l o m a cassad o co m fundament o 
nessa ine leg ib i l idade , porquan to a s i n v e s t i g a ç õ e s 
sobre abus o d o pode r e c o n ô m i c o fora m processa -
das e m s ig i lo , se m garant i r o  d i re i t o d e defes a a o 
candida to ; 

i) A c . n f 4.964 , d e 16-3-72 , B E n f 250/547 , 
Re l a to r o  saudos o M i n i s t r o B a r r o s Bar re to ; A c . 
nf 5.662 , d e 1-4-75 , B E n f 290/414 , Re l a to r o  emi -
nente M i n i s t r o M o a c i r C a t u n d a ; e  A c . n ? 6.666 , 
de 22-5-79 , Re la to r o  eminent e M i n i s t r o S o u z a 
A n d r a d e , no s quai s s e e x i g i u p r o v a plen a d o 
compromet imento da s e l e i ç õ e s pel o abus o d o po -
der e c o n ô m i c o . 

9. A p l i c a n d o - s e ao cas o su b judice  o s r í g i d o s c r i -
t é r i o s j u r i s p r u d e n c i a i s f i rmado s po r ess a Cor te , fo rços o 
é c o n v i r qu e o s candida to s impugnado s n ã o i n c i d i r a m 
na ine leg ib i l idad e d a letr a 1,  sej a porqu e n ã o houv e 
a p u r a ç ã o do s fato s e m process o c o n t r a d i t ó r i o regular , 
seja porqu e o  supost o abus o d o pode r e c o n ô m i c o n ã o f i-
cou c o m p r o v a d o . 

10. F i n a l m e n t e , quant o à  q u e s t ã o d e empreg o da s 
r é g u a s o u gabar i to s p l á s t i c o s , qu e c o n s t i t u i r i a mei o de \ 
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propaganda o u c a p t a ç ã o d e voto s vedad o po r l e i , a  ma -
t é r i a fo i objet o d e d ive r so s recurso s pa rc ia i s d o mesm o 
recorrente, o s qua i s a i n d a e s t ã o pendente s d e ju lga -
mento d o T R E - A M , po r forç a d e d e c i s õ e s dest e T r i b u -
na l , qu e a n u l a r a m o s ju lgamento s regionais . S e ta i s re -
cursos v i e re m a  se r aco lh idos , d e mod o a  compromete r 
a v i t ó r i a e le i to ra l do s recorr idos , seu s d ip loma s pode -
r ã o se r i n v a l i d a d o s , e x v i d o p a r á g r a f o ú n i c o d o art . 
217 d o C . E l e i t o r a l . 

11. A n t e o  expos to , neg o p rov imen t o a o present e 
recurso d e d i p l o m a ç ã o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . D i p . n ? 35 7 — C l a s s e 5° — A M —  R e i . : M i n. 
J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , pel o P res i -
dente d a C o m i s s ã o E x e c u t i v a . 

Recor r ido : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

D e c i s ã o : Reje i tad a po r unan imidad e d e voto s a  pre -
l i m i n a r d e c o n v e r s ã o d o ju lgament o e m d i l i g ê n c i a , 
negou-se p r o v i m e n t o a o recurs o e m d e c i s ã o t a m b é m 
u n â n i m e . 

U s a r a m d a p a l a v r a , pel o recorrente : D r . C é l i o S i l -
v a . Pe l o recorr ido : D r . S i g m a r i n g a S e i x a s . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Valim  Teixeira,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i t u to . 

( S e s s ã o d e 17-3-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.31 0 
(de 1 7 d e m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso d e D i p l o m a ç ã o n ? 35 3 — Class e 5 ° 
Rio d e Janeir o (Ri o d e Janeiro) . 

D i p l o m a ç ã o . Recurso  de  diplomação.  No  Có-
digo Eleitoral  vigenteesse  recurso  (art.  276,  II,  a) 
tem função  específica,  alusiva  a  essa  fase,  não  se 
prestando a  reiterar  matéria  de  fase  anterior, 
suscetível de  recurso  especial. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o -
ra l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , e m nega r p rov imen t o a o 
recurso, no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a fazen -
do part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 7 d e m a r ç o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 

Pres idente . —  Decio  Miranda,  Re la to r . —  V a l i m 
Teixeira, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 20-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , trata-s e d e recurs o o r d i n á r i o (Cód ig o 
E l e i t o r a l , art . 276 , II , a) , in terpost o n o T R E / R J pel o 
candida to a  D e p u t a d o Fede ra l d o P a r t i d o T r a b a l h i s t a 
B r a s i l e i r o , R u b e m G u a n a i s Dourado , cont r a todo s o s 
d ip lomados ness e carg o pel o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o -
r a l . 

A l e g a qu e a  C o m i s s ã o A p u r a d o r a d i s t r i b u í r a bole -
t ins errados , o m i t i n d o o s n ú m e r o s a t r i b u í d o s a  t r ê s de -
putados federai s d e se u P a r t i d o . 

C o n s t a do s auto s c ó p i a d o despach o pel o q u a l o 
i lus t re Pres iden t e d o T r i b u n a l R e g i o n a l de ixo u d e ad -
m i t i r recurs o espec ia l d o or a recorrent e e m conjunt o 
com se u coleg a d e P a r t i d o , L u i z F e l i p e d e O l i v e i r a Pen -
na . ( F l . 12). 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l , e m parece r d o Subpro -
c ú r a d o r - G e r a l D r . A . G . V a l i m T e i x e i r a , co m qu e con -
cordou o  eminent e P r o c u r a d o r - G e r a ^ E l e i t o r a l , P ro f . 
I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , of ic i a pel o n ã o p rov imen t o 
do recurso . (F l s . 20/21) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , bas tam , a o improv imen t o d o recurso , 
as c o n s i d e r a ç õ e s feita s n o parece r d a dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , verbis : 

3. N ã o te m r a z ã o , a  noss o ver , o  recorrente . 
Segundo o  ar t ig o 262 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , cab e 
recurso cont r a a  e x p e d i ç ã o d e d ip lom a soment e 
quando s e alega r ine leg ib i l idad e de o u incompa t i -
b i l idade d e candida to ; e r r ô n e a i n t e r p r e t a ç ã o d a 
l e i quant o à  a p l i c a ç ã o d o s i s tem a d e representa -
ç ã o p roporc iona l ; err o d e d i re i t o o u d e fat o n a 
a p u r a ç ã o f i na l , quant o à  d e t e r m i n a ç ã o d o quo -
ciente e le i tora l o u p a r t i d á r i o , contage m d e voto s 
e c l a s s i f i c a ç ã o d e candida to , o u a  su a contempla -
ç ã o so b de terminad a legend a e , c o n c e s s ã o o u de -
n e g a ç ã o d o d i p l o m a , e m manifes t a c o n t r a d i ç ã o 
com a  p r o v a do s autos , n a h i p ó t e s e d o ar t ig o 22 . 
S e m d ú v i d a s , o  present e recurs o o r d i n á r i o n ã o s e 
enquadra e m nenhum a da s h i p ó t e s e s d o ar t ig o 
262, sendo , pois , i n c a b í v e l . 

4. A  h i p ó t e s e , recurs o cont r a a  e x p e d i ç ã o 
de d i p l o m a , n a p e n d ê n c i a d e recurs o p a r c i a l , er a 
p rev i s t a n o C ó d i g o d e 1950 , send o s u p r i m i d a co m 
o advent o d o C ó d i g o vigente , (A c n ? 6.649 , e m 
anexo). Ressa l t amo s entretanto , qu e segund o o 
art igo 217 , p a r á g r a f o ú n i c o , d o C ó d i g o a tua l , qu e 
a d i p l o m a ç ã o n ã o t rans i t a e m ju lgad o enquant o 
n ã o fore m dec id idos , e m ú l t i m a i n s t â n c i a , todo s 
os recurso s pa rc ia i s , n ã o havend o necessidad e d e 
que del a s e recorr a apena s e  t ã o - s o m e n t e pa r a 
que poss a p r o d u z i r efeit o o  ju lgament o qu e v ie r a 
ser profer id o n u m recurs o p a r c i a l " . (F l s . 20/21) . 

Co r r e t a a  s o l u ç ã o d o parecer , ei s que , n o C ó d i g o 
vigente, o  recurs o d e d i p l o m a ç ã o (art . 276 , II , a ) te m 
f u n ç ã o e s p e c í f i c a , a l u s i v a a  ess a fase , n ã o s e pres tand o 
à mer a fo rmal idad e d e re i tera r m a t é r i a d e fas e anter ior , 
s u s c e t í v e l d e recurs o espec ia l . 

A d o t a n d o ess a f u n d a m e n t a ç ã o , neg o p rov imen t o a o 
recurso. 

É o  me u vo to . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . D i p l o m . n ? 35 3 —  C l a s s e 5 ° —  R J —  R e i . : 
M i n . Dec i o M i r a n d a . 

Recorrente: R u b e m G u a n a i s Dourado , cand ida t o a 
Deputado F e d e r a l pel o P T B. 

D e c i s ã o : Negou-s e p rov imen t o a o recurs o e m deci -
s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Madei-
ra, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  D r . V a l i m Teixeira,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

O s recor r idos , cand ida to s d ip lomados , n ã o apr e 
sentaram r a z õ e s . ( F l s . 9/10) . ( S e s s ã o d e 17-3-83) . 



28 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 38 6 Setembro d e 198 3 

A C Ó R D Ã O N ? 7.31 l i» ) 
(de 1 7 de m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso n f 5.731 — Class e 4'. — Agrav o 
Acre (Ri o Branco ) 

Impugnação de  urna.  Intempestividade.  Pre-
clusão. 

Ausência de  prova  relativa  à  fundamentação 
verbal do  recurso. 

Fundamentação escrita  apresentada  a  des-
tempo. 

Inocorrência da  alegada  violação  aos  §§  2? e 
4? do art.  169  do Código  Eleitoral. 

Agravo a  que se  nega  provimento. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o -

r a l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , nega r p rov imen t o a o 
agravo , no s te rmos d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a fazen -
do par t e in tegrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 7 de m a r ç o d e 1983 . — Soares  Munoz, 

Pres iden t e . —  Carlos  Madeira,  Re la to r . —  V a i i m 
Teixeira, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l, subs t i tu to . 

( P u b l i c a d o n o D J de 15-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres iden te , n a a p u r a ç ã o d e urn a d a V.  Zona  E l e i -
to ra l , o  P D S i m p u g n o u u m voto , e m v i r tude d a c é d u l a 
estar i d e n t i f i c a d a . 

A J u n t a A p u r a d o r a n ã o acolheu a  i m p u g n a ç ã o e 
o P D S recor reu , verbalmente , ma s o fundamento u for a 
do p r azo . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l n ã o conheceu d o recurs o pel a 
o c o r r ê n c i a d e p r e c l u s ã o . 

Des sa d e c i s ã o i n t e r p ô s o  P a r t i do recurs o especia l a 
que o  P re s iden t e d o T r i b u n a l nego u seguimento , a o 
fundamento d e qu e d e c i s ã o recor r id a n ã o con t r a r io u 
expressamente a  le i e ne m d i v e r g iu d e nenhum a ju r i s -
p r u d ê n c i a . 

A g r a v o u - s e o  P a r t i d o , po r seu Delegado , alegand o 
que a  d e c i s ã o m a l f e r i u o s p a r á g r a f o s 2 f e 4f do art. 169 
do C ó d i g o E l e i t o r a l , po r iss o qu e o recurs o d a d e c i s ã o 
da J u n t a fo i in te rpos to a  tempo , verbalmente , e  funda -
mentado t a m b é m verbalmente , n a mesm a opor tun ida -
de. A  J u n t a , p o r é m , n ã o fez constar d a c e r t i d ã o qu e lh e 
foi fo rnec id a n o d ia 6 de dezembro , o  trecho d o B o l e t i m 
referente a  ess a f u n d a m e n t a ç ã o . A  o m i s s ã o d a c e r t i d ã o , 
somente e x p e d i d a a p ó s o  t é r m i n o d a a p u r a ç ã o , n ã o po -
de p re jud i ca r a s par tes . 

F o r m a d o o  ins t rumento , con t r aminu to u o  P a r t i d o 
do M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o . 

O D e s e m b a r g a d o r Pres ident e mantev e su a d e c i s ã o , 
em despach o fundamentado . 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l op ino u pel o impro -
v i m e n t o d o recur so . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor P re s iden te , n ã o há i n d i c a ç ã o p rec i s a d a dat a e m 
que fo i fe i ta a  i m p u g n a ç ã o . N ã o cons t a d o ins t rument o 
c ó p i a d o B o l e t i m d a A p u r a ç ã o d a urna , qu e deve r ia re-
g i s t r a r a  i n t e r p o s i ç ã o d o recurso . 

(*) N o m e s mo sent id o o s A c ó r d ã o s nf s 7.31 2 a  7.32 8 e 
7.335 a  7.384 , cuja s nota s t a q u i g r á f i c a s d e i x a m d e 
ser p u b l i c a d a s . 

O qu e h á é  um a c e r t i d ã o d a Secre ta r i a d a Jun ta , 
expedida e m 6  de dezembro , esclarecend o qu e a  J u n t a 
n ã o acolhe u a  i m p u g n a ç ã o e  o P D S recorre u ( f l . l l ) . 

O u t r a c e r t i d ã o d á n o t í c i a d e qu e a a p u r a ç ã o d e to-
da a  1° . Z o na E l e i t o r a l fo i encer rada n o d i a 26 de no-
vembro d e 198 2 (f l . 17) . 

P o r outr o lado , e s t á no s autos c ó p i a d a fundamen -
t a ç ã o d o recurso manifes tad o pel o P a r t i d o n a J u n t a , re -
la t ivo à  u rn a 26 , da tada d e 7 de dezembro d e 1982. 

Se houv e f u n d a m e n t a ç ã o ve rba l d o recurso, n ã o h á 
nenhuma p r o v a . 

M a s , o  qu e a l e i de te rmina é  qu e a f u n d a m e n t a ç ã o 
deve se r deduz ida na s 48 horas seguinte s à  i n t e r p o s i ç ã o 
ve rba l o u escr i t a d o recurs o (art . 169, § 2f). Se a inter -
p o s i ç ã o fo r ve rba l , d e v e r á se r i n s t r u í d a c o m a c e r t i d ã o 
do t rech o correspondent e d o bo le t im , ist o é , d o que f i -
cou regis t rad o n o momento d a i r r e s i g n a ç ã o . E s s a p rov a 
é d a i n t e r p o s i ç ã o , e  ne l a n ã o cons ta a  f u n d a m e n t a ç ã o 
que é  sempr e po r escr i to. 

Tem-se, a s s im , qu e a  f u n d a m e n t a ç ã o escr i ta , data -
da d e 7 de dezembro, fo i apresentada a  destempo . 

N ã o houve , por tanto , v i o l a ç ã o ao s p a r á g r a f o s 2 f e 
4f d o art. 169 do C ó d i g o E l e i t o r a l , pel o qu e nego p r o v i -
mento a o A g r a v o . 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n f 5.73 1 — C l a s s e 4 ? — A g r . -  A C — R e i . : 
M i n . C a r l o s M a d e i r a . 

A g r a v a n t e : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S, por seu De -
legado. 

A g r a v a d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

D e c i s ã o : Negou-s e p rov iment o a o agravo . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Valim Teixeira,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i t u to . 

( S e s s ã o d e 17-3-83). 

A C Ó R D Ã O N f 7.329 
(de 1 7 de m a r ç o d e 1983) 

Recurso n? 5.777 — Class e 4'.  —  Agravo —  Bahia 
(143* Zon a —  Santo E s t e v ã o ) 

Agravo de  instrumento.  Trancamento  de  re-
curso especial,  em  matéria  de  apuração  e  recur-
sos. (CE,  arts.  169,  171 e 179,  II). 

Se houve  recurso  verbal  perante  a  Junta 
Apuradora, fundamentado  nas  48  horas  subse-
qüentes, a  decisão  regional,  que,  ignorando  tais 
fatos, negou  seguimento  a  recurso  especial,  deve 
ser arredada  como  óbice  indevido  à  apreciação 
da matéria  pelo  TSE.  Se  da  certidão  que  instrui 
o recurso  inicial,  não  consta  o  trecho  correspon-
dente do  boletim,  (art.  169,  §  4°, CE),  por  falha 
da Junta,  a  omissão  não  deverá  prejudicar  o  re-
corrente, tanto  mais  se  suprida  pela  certidão  e 
Ata Final  de  Apuração. 

Agravo de  instrumento  provido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o -

ra l , po r unan imidade d e votos, da r p rov imen to ao agra -
vo, no s termo s d o vot o d o Rela to r , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
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B r a s í l i a , 1 7 d e m a r ç o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 
Pres idente . —  Gueiros  Leite,  Re la to r . —  Valim 
Teixeira, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i t u to . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 20-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , trata-s e d e agrav o d e ins t rument o interpos -
to po r Ismae l F e r r e i r a do s Santo s cont r a d e c i s ã o profe -
r i d a pel o Pres iden t e d o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , 
que i n a d m i t i u o  se u recurs o especia l d e a c ó r d ã o ante -
r ior d o mesm o ó r g ã o . 

A Sub legend a II , d o P D S d e San t o E s t ê v ã o , irre -
s ignada co m a  d e c i s ã o d a J u n t a A p u r a d o r a d a 143 ? Zo -
na E l e i t o r a l , qu e a n u l o u 3 7 votos , quando , e m i d ê n t i c a s 
c o n d i ç õ e s , n ã o for a adotad o c r i t é r i o i d ê n t i c o , ensejand o 
bene f í c io e m favo r d e O r l a n d o Sant iago , d a legend a 1 . 

Inconformada, mani fes to u recurs o a o T R E , que de -
le n ã o conheceu , po r a u s ê n c i a d e i m p u g n a ç ã o perant e a 
J u n t a A p u r a d o r a (f l . 119) . Novamen t e inconformada , a 
Sublegenda I I mani fes to u recurs o especia l , co m funda -
mento n o ar t . 276 , I , a , d o C E , argumentand o co m a 
v i o l a ç ã o d o art . 169 , d o C E , e  17 , d a R e s o l u ç ã o T S E n ? 
11.457. 

O T R E reputou , p o r é m , i n a d m i s s í v e l o  recurs o e 
lhe nego u seguimento , porqu e e m verdad e n ã o ocorrer a 
v u l n e r a ç ã o do s texto s ind icados , poi s s implesment e 
ap l i cou o  art . 171 , d o C E . D os bolet in s anexo s —  diss e 
— n ã o cons t a te r h a v i d o i m p u g n a ç ã o . 

E acrescentou : 
" P o r outr o lado , o s argumento s aduz ido s n a 

parte r e l a t i v a a o v a l o r d a A t a F i n a l d a A p u r a -
ção , document o qu e apena s acompanho u est e re -
curso espec ia l (fls . 72/74) , e  m a t é r i a a r g ü i d a d a 
T r i b u n a , fo i pont o omiss o d o d e c i s ó r i o recorr ido , 
que s i l enc iou , inteiramente , a  ess e respeito . C a -
ber ia , e n t ã o , a o recorrente , opo r embargo s decla -
r a t ó r i o s , e , n ã o havend o a s s i m procedido , 
operou-se o  preques t ionament o (?) , ocorrendo , 
destarte, a  i n c i d ê n c i a d a S ú m u l a n ? 356. " ( F l . 
142). 

D a í o  present e agrav o d e ins t rumento , cuj a f ina l i -
dade é  a  reform a d a d e c i s ã o a  quo , poi s n a verdad e te -
r i a s id o v i o l a d o o  art . 169 , d o C E , porque , à  medid a 
que o s voto s fora m send o apurados , a s i m p u g n a ç õ e s fo -
ram t a m b é m cons ignadas . 

A p a r e l h a d o o  recurso , sub i r a m o s auto s a o T r i b u -
nal , ond e a  dou t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , e m pa -
recer d a l a v r a d o D r . V a l i m T e i x e i r a e  a p r o v a ç ã o d o 
Prof . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , op ino u pel o conheci -
mento e  p r o v i m e n t o d o agravo , par a afastar-s e a  pre -
c l u s ã o e  re tornare m o s auto s à  i n s t â n c i a d e or igem , on -
de d e v e r á ocorre r o  ju lgament o d o m é r i t o d o recurs o a l i 
in terposto. 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres idente , e s t á p r o v a d o qu e houv e recurs o v e r b a l ma -
nifestado perant e a s J u n t a s A p u r a d o r a s e  fundamenta -
do na s 4 8 hora s s u b s e q ü e n t e s . E s s e fat o encontra-s e 
demonst rado n a A t a F i n a l d e A p u r a ç ã o , ond e s e l ê qu e 
"houve recurso s in terpos to s pelo s F i s c a i s d o P D S - 1 e 
P D S - 2 , e m c é d u l a s qu e e s t ã o e m envelope s lacrado s e 
ass inados pe l a D r a . J u í z a E l e i t o r a l e  pelo s f iscais , qu e 
j á fora m c o m p u t a d a s . " 

Desse modo , n ã o pod i a o  E g r é g i o T r i b u n a l Regio -
na l E l e i t o r a l nega r va l idad e a  ta i s p rova s e  empresta r 
ma io r v a l o r ao s B o l e t i n s . Confo rm e acentu a a  dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , e  const a do s autos , a  pe -
t i ç ã o d e recurso , n a i m p u g n a ç ã o , 

cons ignando a  e x i s t ê n c i a d e i n t e r p o s i ç ã o d e re -
curso verba l n o moment o d a a p u r a ç ã o . C o n s t a 
t a m b é m à  f l . 36, c ó p i a d o of íc i o d a J u í z a E l e i t o -
ra l , a  qua l a f i rm a a  e x i s t ê n c i a d e oi t o envelope s 
lacrados contend o voto s qu e fora m impugnados . 
Dessa forma , a ind a qu e n ã o const e do s Bo le t i n s 
de A p u r a ç ã o a  e x i s t ê n c i a d e recurs o ve rba l po r 
parte d o candida t o o u d o f i s ca l d a sublegenda , 
temos qu e ess a fa lh a n ã o pod e pre judica r o  inte -
ressado, porqu e ta l p r o v i d ê n c i a era  da  competên-
cia exclusiva  da  Junta,  conform e de te rmin a o 
art . 179 , i te m II , d o C E . A c ó p i a d a A t a F i n a l d e 
A p u r a ç ã o , embor a anexad a ao s auto s quand o d a 
i n t e r p o s i ç ã o d o recurs o espec ia l , demonst r a a 
existência de  impugnações  e  recursos  formulados 
perante a  Jinta."  (Parecer,  fls.  171/172  —  grifa-
mos). 

Ora, se  bem  qu ; o  art . 169,  do  CE,  mencione  no  seu 
§ 4?,  in  fine,  qu e a  i n s t r u ç ã o d o recurs o s e f a r á co m " a 
c e r t i d ã o (contendo ) o  trech o correspondent e d o bole -
t i m " , a  fa lha , quant o a  ess e ponto , n ã o c o n t r i b u i r á pa -
ra a  i n v a l i d a d e d o recurso , tant o m a i s s e p rovocad a pe -
lo p r ó p r i o aparelhament o j u d i c i a l . 

N a verdade , leia-s e o  art . 179 , i te m II , d o C E: 
" A r t . 179 . C o n c l u í d a a  contage m do s votos , 

a j un t a o u tu rm a deverá: 
(Omissis). 
II —  expedi r bo le t i m contend o o  resu l tad o 

da respect iv a s e ç ã o , n o qua l s e r ã o cons ignado s o 
n ú m e r o d e votantes , a  v o t a ç ã o i n d i v i d u a l d e ca -
da candida to , o s voto s d e cad a legend a p a r t i d á -
r i a , o s voto s nu lo s e  o s e m branco , bem  como 
recursos, s e h o u v e r . " 

F ina lmente , veja-s e a s c e r t i d õ e s d e f ls . 111/117 , 
passadas pel o J u í z o d a 143 ? Z o n a E l e i t o r a l e  ass inada s 
pelo S e c r e t á r i o - G e r a l d a 180 ? J u n t a A p u r a d o r a , qu e o 
agravante manifes to u recurso s ve rba i s da s d e c i s õ e s d a 
J u n t a . 

E m face , p o r é m , d a d e c i s ã o d o T R E , à s f l s . 
141/142, suspei tos a d a va l idad e d e ta i s c e r t i d õ e s , tant o 
mais po r n ã o consta r da s mesma s o  trech o correspon -
dente d o B o l e t i m , o  agravant e houv e po r be m juntar , 
com o  recurs o especia l , a  A t a F i n a l d e A p u r a ç ã o , d a 
180? J u n t a , i n d i s p e n s á v e l , portanto , à  c o m p l e m e n t a ç ã o 
da p r o v a j á feit a (fl . 134). 

A n t e o  exposto , do u p rov imen t o a o agrav o d e ins -
t rumento, a  f i m d e qu e suba m o s auto s d o recurs o es -
pec ia l a  ju lgament o dest a E g r é g i a Supe r io r I n s t â n c i a 
E l e i t o r a l . 

É com o voto . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.77 7 —  C l a s se 4 ? —  A g r a vo —  BA —  R e i .: 
M i n . G u e i r o s Le i t e . 

A g r a v a n t e : Ismae l Fe r r e i r a do s Santos , candida t o 
a Prefe i t o pe l a Sublegend a 2  do P D S . 

A g r a v a d o : O r l a n d o Sant iago , cand ida t o a  Prefe i t o 
pela Sub legend a 1  d o P D S. 

D e c i s ã o : Deu-s e p rov imen t o a o agravo . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Valim  Teixeira,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

" . . . ve i o acompanhad a d e certidões  forneci -
das pel o S e c r e t á r i o - G e r a l d a J u n t a A p u r a d o r a , ( S e s s ã o d e 17-3-83) . 



30 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 38 6 Setembro d e 198 3 

A C Ó R D Ã O N ? 7.330 
(de 1 7 d e m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso n ? 5.84 1 — Class e 4° 
Agravo —  Sflo Paul o (126 * Zon a —  Sfio J o s é d o Ri o 

Preto —  M u n i c í p i o d e M e n d o n ç a ) . 

Recurso eleitoral.  Diretório  Municipal.  Nega-
se provimento  ao  agravo  de  instrumento,  quando 
o recurso  denegado  fora  interposto  por  Diretório 
Municipal, que  não  tem  legitimação  para  dirigir 
apelo recursal  à  Superior  Corte  Eleitoral. 

Agravo a  que  se  nega  provimento. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o -

r a l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , nega r p rov imen t o a o 
agravo , no s t e rmo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o 
par te in tegrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 7 d e m a r ç o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 
Pres iden te . —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  R e l a t o r . — 
Valim Teixeira,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l, Subs t i t u to . 

( P u b l i c a d o n o DJ  d e 20-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor) : S e n h o r Pres iden te , a  h i p ó t e s e do s auto s e s t á per -
fei tamente de l inead a n o Parece r d a dout a P r o -
c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , d a l a v r a d o i lus t r e D r . A . G . 
V a l i m T e i x e i r a , ap rovad o pel o eminent e P ro f . D r . 
I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , qu e a s s i m e x p õ e a  q u e s t ã o : 

" 1 . C u i d a - s e d e agrav o d e ins t rument o in -
terpos to pe l o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P a r t i d o d o 
M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o , cont r a des -
pacho qu e i n a d m i t i u recurs o especia l a o funda -
mento d e que : 

C u i d a - s e n a h i p ó t e s e , d e recurs o especia l , 
fundado na s a l í n e a s a  e  b  d o i te m I  d o ar t ig o 27 6 
do C ó d i g o E l e i t o r a l . E m s í n t e s e , a  quere l a refere -
se à  d i p l o m a ç ã o d e Prefe i t o eleit o pel o P D S , E u-
nice M e n d e s S e i x a s —  alegando o  impugnant e — 
D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P M D B —  a  ine l eg ib i l i da -
de d a c a n d i d a t a porqu e concub in a —  more uxo-
rio —  c o m o  Prefe i t o e m e x e r c í c i o n a mesm a C o -
marca , o  qu e representar ia , analogicamente , o 
veto i n s e r i d o n o artig o 1? , I V , b  d a L e i C o m p l e -
men ta r F e d e r a l n ? 5/70 . O  r . a c ó r d ã o recor r id o 
afas tou a  q u e s t ã o p re jud ic i a l susc i tad a pe l a d i -
p l o m a d a sobr e p r e c l u s ã o ( in tangib i l idad e d o re -
g i s t ro d a candida tura ) mas , n o m é r i t o , denego u a 
i m p u g n a ç ã o porqu e n ã o p rovado convincentemen -
te o  c o n c u b i n a t o assemelhad o a  l i am e ma t r imo -
n i a l ; d e ou t r o turno , tev e present e u m precedent e 
j u r i s p r u d e n c i a l , co m desat e a t é o  C . Suprem o 
T r i b u n a l F e d e r a l (fls . 15/2 1 e  f l s . 32/50) , assen -
t ando h a v e r d i f e r e n c i a ç ã o fá t i c a morment e entr e 
as s i t u a ç õ e s confrontadas . 

O recurs o especia l susc i t a com o m a t é r i a d e 
i n f r i n g ê n c i a à  l e i o cerceament o d a defes a porqu e 
n ã o fo i d a d a opor tun idad e a o impugnant e d e pro -
d u z i r p r o v a . A  a l e g a ç ã o é  e x t e m p o r â n e a porqu e 
n ã o p reques t ionada , embor a t ivess e o  recorrent e 
feito a  s u s t e n t a ç ã o o ra l , nad a rec lamand o (f l . 72); 
a l i á s , a  p r o v a qu e pre tendi a r e f o r ç a r n ã o es tav a 
a m o l d a d a à s referida s n o art ig o 27 9 d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l e  a s qu e ve m d e oferecer , e x t e m p o r â -
neamente, n ã o a la rga m o  camp o p r o b a t ó r i o d e 
fo rma a  i n v a l i d a r o  qu e fo i aceito , nest a perspec -
t i v a , pe l o r . a c ó r d ã o recor r ido . 

N a ve rdade , a  d e c i s ã o impugnad a n ã o afas -
tou a  even tua l i dad e d e u m a l i g a ç ã o entr e a  recor -
r i d a e  o  P re fe i t o a tua l ; t odav ia , ana l i sand o deta -

lhadamente o s elemento s d e p r o v a deu-o s com o 
insuf ic ientes pa r a gera r a  c o n v i c ç ã o d e que , n o 
evento retratado , ocor r i a a  s i m i l i t u d e co m aquel e 
douto e  qua l i f i cad o pa rad igm a j u r i s p r u d e n c i a l . 
N o pa rad igma , a  mu lhe r e le i t a er a casad a n o re l i -
gioso, t i n h a f i lho s co m o  concub in o e  a  u n i ã o , 
con t i nua t i va e  permanente , v i n h a d e dezessei s 
anos aberto s à  notor iedade . 

N o caso , a  u n i ã o d a r eco r r id a co m o  Prefe i t o 
do mandat o e m curs o n ã o ofereci a a s mesma s pe -
cu l i a r idades . D a í a  c o n c l u s ã o e n f á t i c a d o arest o 
recorr idoT "Tra tando-s e d e a p l i c a ç ã o d e norm a 
r e s t r i t i va d e d i re i tos , morment e quand o s e pre -
tende cassa r o  d i p l o m a d e candida t o v i to r io s o 
nas urnas , o  " q u a d r o d e no tor iedade" , dentr o d o 
q u a l s ã o focal izado s o s fatos , dever i a apresentar -
se n í t i d o e  convincente , pa r a qu e —  com o d i z o 
venerando a c ó r d ã o d o C o l e n d o Supremo ^ T r i b u -
nal Fede ra l —  n ã o sej a m a n i p u l a d a co m precio -
s i smo capa z d e frustrar , pe l a p r e v a l ê n c i a d o mei o 
sobre o  f im , a  su a p r ó p r i a d e s t i n a ç ã o " . (f l . 85). 

A r igo r o  qu e pretend e o  recorrent e é  mer a 
r e a p r e c i a ç ã o e  v a l o r a ç ã o d e p r o v a , empre i tad a 
processua l qu e n ã o s e conform a co m a  excepcio -
nal p e r t i n ê n c i a r ecu r sa l . A d e m a i s , cuidando-s e 
de D i r e t ó r i o M u n i c i p a l a  i l eg i t imidad e d o recor -
rente pa r a sub i r à  i n s t â n c i a d o C . T r i b u n a l Supe -
r io r E l e i t o r a l é  mani fes ta . 

D a í , nega r a d m i s s i b i l i d a d e a o recurs o (art . 
278, §  1? , d o C ó d i g o E l e i t o r a l ) . " (fls . 162/163) . 

É o  r e l a t ó r i o , S r . P res iden te . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , a  dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l op ino u n o sent id o d e que , 

" 2 . Tra tando-s e d e agrav o d e ins t rument o 
in terposto po r d i r e t ó r i o m u n i c i p a l d e P a r t i d o 
P o l í t i c o que , sabidamente , n ã o te m leg i t imidad e 
para recorre r da s d e c i s õ e s do s T r i b u n a i s Regio -
nais E l e i t o r a i s somos , desd e logo , pel o se u n ã o 
p r o v i m e n t o . " (f l . 163) 

De conformidad e co m a  j u r i s p r u d ê n c i a p a c í f i c a 
desta Cor t e Super io r , acompanh o o  argument o d a Che -
fia d o M i n i s t é r i o P ú b l i c o E l e i t o r a l , negand o p rov imen -
to a o agrav o d e ins t rumento , porque , n a verdade , Di re -
t ó r i o M u n i c i p a l d e P a r t i d o P o l í t i c o n ã o tem l e g i t i m a ç ã o 
para in te rpo r recurs o d i r i g i d o a  est a Cor t e Supe r io r . 

É com o voto , S r . P res iden te . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.84 1 —  C l a s s e 4 f —  A g r . —  S P —  R e i .: 
M i n . J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

A g r a v a n t e : D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P M D B . 

A g r a v a d o : E u n i c e M e n d e s Se ixas , cand ida t a a  Pre -
feito d e M e n d o n ç a —  S P, pel o P D S. 

D e c i s ã o : Negou-s e p rov imen t o a o agravo . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Valim  Teixeira,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i t u to . 

( S e s s ã o d e 17-3-83) . 
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A C Ó R D Ã O N ? 7.331<* ' 
(de 1 7 de m a r ço d e 1983) 

Recurso n? 5.665 — Class e 4" 
Amazonas (Manaus ) 

Recurso ao  TRE.  Pauta  de  julgamento. 
Salvo os  recursos  referentes  a  registro  de 

candidato, em  relação  aos  quais  existe  lei  expres-
sa dispensando  a  publicação  da  pauta,  deve  esta 
ser publicada  com  pelo  menos  24  horas de  antece-
dência no  órgão  oficial  ou  afixada  na  sede  do  Tri-
bunal, quando  a  urgência  do  julgamento não  per-
mitir a  espera  da  publicação  oficial. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o -
r a l , po r unan imidade d e votos, conhece r d o recurso, pa-
ra lh e dar p rov imento , no s termos d o vot o d o Rela tor , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d ò T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 7 de m a r ç o d e 1983 . — Soares  Munoz, 
Pres idente . —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r . — 
Valim Teixeira,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l Subs t i t u to . 

(Pub l i cado n o DJ d e 20-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  T ra t a -
se d e recurso especia l d o P D S / A M e m que se aleg a v io -
l a ç ã o do s arts . 271 , 272 e 27 4 do C . E l e i t o r a l , po r n ã o 
haver s id o pub l i c ad a a  pau t a d e julgamento co m 2 4 ho -
ras d e a n t e c e d ê n c i a . 

2. A  dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l , a t r a v é s d o D r . 
V a l i m T e i x e i r a , op ino u pel o p rov imen t o d o recurso . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela.  P e l a 
f u n d a m e n t a ç ã o a d u z i d a n o vot o qu e profer i n o R e c. 
5.659, d e 8-2-83 , cuj a x e r o c ó p i a anexo , c o n h e ç o d o re-
curso e  lh e dou p rov imen to, par a anu la r o  A c ó r d ã o re -
cor r ido e  de te rmina r a  regula r r e n o v a ç ã o d o ju lgamen -
to. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n f 5.65 5 —  C l a s se 4 f —  AM — R e i .: M i n. Jo -
sé G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Recorrente: D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r seu 
Delegado. 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e deu pro -
v imen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soare s M u n o z . Presente s 
os M i n i s t r o s : Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . V a l i m Teixeira,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i t u to . 

( S e s s ã o d e 17-3-83) . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O 
N f 7.33 1 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): A  q u e s t ã o d a nu l idad e d o julgamento po r fal ta d e 
p u b l i c a ç ã o regula r d a pau t a a ind a n ã o foi objeto d e de-
c i s ã o dest a Cor te , porqu e n ã o h a v i a s id o focal izada , 
nos recurso s especia i s j á ju lgado s d o P D S / A M , à  luz 
dos d i s p o s i t i v o s p r ó p r i o s d a l e g i s l a ç ã o e le i tora l , ma s 
dos precei to s d a l e g i s l a ç ã o processua l c i v i l , qu e n ão 
eram o s adequados . 

(*) N o mesmo sent id o o  A c ó r d ã o n f 7.334 , cuja s nota s 
t a q u i g r á f i c a s deixa m de ser pub l i cadas . 

2. N o caso presente , contudo , a  f u n d a m e n t a ç ã o d o 
recorrente é  i d ô n e a , e , par a a c o l h ê - l a , n ã o prec iso i r 
a l é m d o que disse e m meu voto n o R e c . n f 5.557 , ju lga -
do e m 16-12-82, n o q u al expend i esta s c o n s i d e r a ç õ e s : 

" 2 . N o â m b i t o d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , a  nor -
ma processua l i n v o c a d a n ã o tem qua lquer ap l i ca -
ção , j á qu e exis t e d i s p o s i ç ã o e s p e c í f i c a n o C ó d i -
go E l e i t o r a l , que , ao cu ida r do s recursos no s t r i -
buna is regionais , estabeleceu , n o capu t d o art . 
271, o  praz o d e 24 horas par a a  i n c l u s ã o d o cas o 
na paut a d e ju lgamento d o T r i b u n a l . 

3. A  r e d u ç ã o par a 2 4 horas d o praz o par a a 
pauta é  c o n . s e n t â n e a co m a  celer idad e do s proces -
sos elei torai s e  d a t r a d i ç ã o des t a Cor te , com o s e 
percebe d o 5 lf do art. 19 de nosso Regiment o In-
terno d e 195Í. : 

" A s s e s s õ e s s e r ã o p ú b l i c a s e  d u r a r ã o 
o tem p • > n e c e s s á r io par a s e t ra ta r do s as-
suntos 3ue , exceto e m casos d e u r g ê n c i a , a 
j u í z o d o Pres idente , fore m anunciado s com 
a a n t e c i p a ç ã o d e v in te e  quat r o h o r a s . " 

4. S ó se d i spens a a  p u b l i c a ç ã o d a pau t a n o 
p e c u l i a r í s s i m o process o d e regis t r o e  d e impug -
n a ç ã o d e candida to , consoant e a  norm a express a 
do p a r á g r a f o ú n i c o d o art. 12 da L e i C o m p l e m e n-
tar n ? 5/70, qu e reza: 

F i n d o o  prazo , co m o u sem parecer, o s 
autos s e r ã o enviado s a o relator , qu e o s 
a p r e s e n t a r á e m mesa pa r a ju lgament o e m 3 
(três) dias , independentement e de  publica-
ção de  pauta. 

5. E m v i r tude dess a regr a legal , resul tant e 
da excepc iona l celer idad e d o processo d e registr o 
de candida to , a s parte s f ica m adver t ida s d e que 
d e v e r ã o acompanha r atentament e tod a a  t r ami ta -
ç ã o d o process o n o T r i b u n a l , s e desejare m usar , 
por o c a s i ã o d o ju lgamento , o  di re i t o d e defen -
derem oralment e sua s r a z õ e s . F o r a dess a h i p ó t e -
se, n ã o é p o s s í v e l tolhe r o  d i re i t o à  defes a asse -
gurada pel o art . 27 2 do C ó d i g o E l e i t o r a l , com o 
faz, po r exemplo , a  norm a regimenta l d o T r i b u -
nal amazonense , qu e se contentou co m a  a f i x a ç ã o 
da paut a n o loca l d o ju lgamento co m a in s ign i f i -
cante a n t e c e d ê n c i a d e 15 minu tos, a  qua l , n a rea l 
verdade, é  prazo nenhum . 

6. E m suma, entend o qu e a  l e g i s l a ç ã o elei -
to ra l , sa lv o quant o a o process o d e regis t r o e  i m -
p u g n a ç ã o d e candida to , exig e p u b l i c a ç ã o d a pau -
ta e m 24 horas d e a n t e c e d ê n c i a , sej a n o ó r g ão of i -
c i a l , seja , pel o menos , po r a f i x a ç ã o d a pau t a n a 
sede d o T r i b u n a l , quand o a  u r g ê n c i a d o caso n ão 
p e r m i t i r a  esper a d a p u b l i c a ç ã o o f i c i a l , que , em 
alguns Es tados , com o é  sabido , cos tum a se r re-
ta rdada d e v á r i o s d i a s . " 

3. D e acordo co m a f u n d a m e n t a ç ã o ac ima , conhe : 

ço d o recurso especia l pel a v i o l a ç ã o do s d i s p o s i t i v os le -
gais ind icado s pel o recorrent e e  lh e do u p rov imen to , 
para anu la r o  ju lgament o po r fal ta d e p u b l i c a ç ã o regu -
la r d a paut a e ,determina r qu e o T RE a qu o ju lgue o  re-
curso, com o entende r d e d i re i to. 

A C Ó R D Ã O N ? 7.332(» ) 
(de 2 2 de m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso nf 5.601 — Class e 4'. 
Rio Grand e d o Norte 

(15* Zon a —  S ão J o s é d e Campestre 
M u n i c í p i o d e Serra d e S ão Bento ) 

Recurso ordinário  que  se  conhece  como  espe-
cial. Matéria  de  inelegibilidade.  Sua  argüição  pe-
rante a  Junta  Apuradora  (descabimento). 

(*) N o mesfno sentid o o  A c ó r d ã o n f 7.333 , cuja s nota s 
t a q u i g r á f i c a s de ixa m d e ser pub l i cadas. 
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Recurso especial  interposto  como  ordinário 
apenas nominalmente.  Sendo  adequado,  tempes-
tivo e  devidamente  fundamentado,  aplica-se-lhe  o 
princípio da  fungibilidade  recursal,  desde  que  o 
mero equívoco  não  constitui  erro  grosseiro.  Não 
cabe à  Junta  Apuradora,  por  incompetência,  o 
exame e  conseqüente  declaração  de  inelegibilida-
de de  candidatos  que  anteriormente  hajam  obtido 
o registro  sem  impugnações,  ato  perfeito  e  sobe-
ranamente transitado  em  julgado  naquela  etapa. 
Intempestividade do  recurso  em  que  se  pretenda 
a nulidade  ou  anulabilidade,  se  manifestada  pe-
rante a  Junta  Apuradora. 

Recurso conhecido  e  provido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s do T r i b u n a l Supe r ior E l e i t o -

r a l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , conhece r d o recurs o co -
mo espec ia l e  dar- lh e p rov imento , no s termo s d o vot o 
do Re la to r , qu e f i c a fazend o part e integrant e d a deci -
s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 2 d e m a r ç o d e 198 3 —  Soares  Muüoz, 
Pres iden te —  Gueiros Leite,  Rela tor . —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres idente , o  P a r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a -
s i l e i ro ( P M D B ) , po r se u D i r e t ó r i o Reg iona l , impugno u 
todos o s voto s qu e v iesse m a  se r dado s ao s candida to s 
d a Sub legend a P D S - 1 , par a o s cargo s d e Prefe i to , V i c e -
Prefe i to e  Ve reado r , d o M u n i c í p i o d e Serr a d e S ã o Ben -
to, n o R i o G r a n d e d o Nor te , alegand o qu e a  cand ida t a 
à P re fe i tu ra , F r a n c i s c a Rodr igue s C o s t a , ser i a ine -
l eg íve l , po r se r casad a c a n ô n i c a m e n t e co m o  Prefe i t o 
Ben to d o C a r m o d e O l i v e i r a ( C F , art . 151 , §  IV). 

A i m p u g n a ç ã o fo i rejeitad a pel a J u n t a A p u r a d o r a 
da 15 ? Z o n a E l e i t o r a l , qu e dec id i u pel a contage m do s 
votos ob t idos , havend o recurs o d o impugnant e par a o 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , qu e lh e de u p rov imen to , 
na i n t e r p r e t a ç ã o d e qu e o  art . 151 , §  1? , d , d a C F , impe -
de a  e l e i ç ã o d o c ô n j u g e d e Prefe i t o n o t e r r i t ó r i o d e su a 
j u r i s d i ç ã o (f l . 56) . 

O T R E rejei to u p re l imina r d e n ã o conheciment o d o 
recurso, l e v a n t a d a pe l a P rocu rado r i a Reg iona l e  funda -
mentada no s ar ts . 16 9 e  171 , d o C E , vencidos nest a par -
te o s J u i z e s J o s é A u g u s t o Delgado , F ranc i sc o d e L i m a 
e R a i m u n d o J o v i n o d e O l i v e i r a Neto . N o m é r i t o a  deci -
s ã o fo i u n â n i m e , send o a  v o t a ç ã o declarad a n u l a e  de -
t e r m i n a d a a  c a s s a ç ã o do s respect ivo s d ip lomas , s e j á 
exped idos . 

O P D S , pe l a C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o Re -
g i o n a l , man i fe s to u recurs o o r d i n á r i o , n a form a do s ar t i -
gos 138-III , d a C F , 276-11 , d o C E , e n a L e i C o m p l e m e n-
tar n ? 5/70 , po r s e t ra ta r d e ine legib i l idad e (fls . 59/68) . 
A s c o n t r a - r a z õ e s d o P M D B encontram-s e à s f l s . 82/86 . 
E o  parece r d a dou t a P rocu rado r i a -Gera l E l e i t o r a l , lon -
go e  subs t anc ioso , fo i dad o nest a c o n c l u s ã o : 

" D i a n t e d o exposto , somo s pel o conhecimen -
to e  p r o v i m e n t o d o present e apelo , a  f i m d e que , 
r e fo rmada a  d e c i s ã o recorr ida , seja m computado s 
os voto s dado s à  candida t a F r a n c i s c a Rodr igue s 
C o s t a , conferindo-se-lh e e  a o vice-prefeit o regis -
t rado e m su a chapa , o s respect ivo s d i p l o m a s . " 

(Dr . V a l i m T e i x e i r a , co m a p r o v a ç ã o d o Prof . 
I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lh o —  f l . 99). 

Ê o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres iden te , o  recurs o fo i interpost o com o o r d i n á r i o , 
mas s ó nomina lmen te . P o r i ss o dev e se r conhecid o co -
m o espec ia l , po r cogi ta r d e ine legib i l idad e e m ple i t o 

m u n i c i p a l . O  par t id o recorrent e argOi u v á r i a s p re l imi -
nares apoiada s e m d i s p o s i ç õ e s legai s quest ionadas , a 
saber. 

N ã o cab e à  J u n t a A p u r a d o r a , po r incompetência,  o 
exame e  c o n s e q ü e n t e d e c l a r a ç ã o d e ine leg ib i l idade . 
Bas ta verem-s e a  respeit o o s ar ts . 22 0 e  seguintes , d o 
C E , qu e n ã o c u i d a m d a ine leg ib i l idad e com o caus a d e 
nul idade o u d e anu lab i l i dade . E s s e exam e soment e ca -
be ao s J u i z e s e  T r i b u n a i s . 

S e r ã o nulos , rez a o  art . 175 , §  3? , d o C E , o s voto s 
dados a  candidato s i n e l e g í v e i s . M a s ta l nu l idad e so -
mente p o d e r á se r aco lh id a pel a J u n t a A p u r a d o r a s e 
houver d e c l a r a ç ã o anter io r pel a J u s t i ç a E l e i t o r a l . S e 
ta l n ã o ocorreu , qua lque r recurs o ness e sentid o s e r á 
intempestivo, "ex  vi"  d o art . 223 , §  3° , do mesm o C ó d i -
go, verbis: 

" A r t . 223 . A  nu l idad e d e qualque r ato , n ã o 
decretada d e ofíci o pe l a J u n t a , s ó p o d e r á se r ar -
g ü i d a quand o d e su a p r á t i c a , n ã o mai s podend o 
ser alegada , sa lv o s e a  a r g ü i ç ã o s e basea r e m mo -
t ivo supervenient e o u d e orde m cons t i tuc iona l 
(Omissis). 

§ 3 ? A  nu l idad e d e qualque r ato , basead a 
em m o t i v o d e orde m cons t i tuc iona l , n ã o poderá 
ser conhecida  e m recurs o interpost o for a d o pra -
zo. P e r d i d o o  praz o n u m a fas e p r ó p r i a , s ó e m ou -
t ra qu e s e apresenta r p o d e r á se r a r g ü i d a . " 

O dout o P rocu rado r Reg iona l E l e i t o r a l menc iono u 
a form a inadequad a d e i m p u g n a ç ã o , feit a globalmente , 
por u rn a e  s e ç ã o , quant o quand o ter i a po r cert o a  i m -
p u g n a ç ã o vot o po r voto . E s s e argument o fo i adotad o 
no recurs o d o P D S , à s f l . 64 , mencionando-s e a  vulne -
r a ç ã o , portanto , d o d ispos t o n o art . 169 , d o C E. 

A c a s s a ç ã o d o d i p l o m a d o vice-prefeito , pel o A c ó r -
d ã o recorr ido , es tar i a ve tad a pel a L e i C o m p l e m e n t a r 
5/70, art . 20 , p a r á g r a f o ú n i c o , d a R e s o l u ç ã o T S E n ? 
11.278/82. L e m b r a a  dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o -
ra l , n o se u parecer , à  f l . 98: 

" . . . a  d e c l a r a ç ã o d e ine legib i l idad e d e candi -
dato a  Prefei to , n ã o a t i n g i r á o  candida t o a  V i c e -
Prefei to , a s s i m com o a  dest e n ã o a t i n g i r á à q u e l e . 
In casu,  send o i n e l e g í v e l apena s a  candida t a a o 
cargo d e prefeito , n ã o pod i a o  E g r é g i o T r i b u n a l a 
quo de te rmina r t a m b é m a  c a s s a ç ã o d o d i p l o m a 
do vice-prefeit o co m el a eleito , com o fez . " (fl . 
98). 

P o r tai s r a z õ e s c o n h e ç o d o recurs o com o espec ia l . 
Adequado , tempest iv o e  devidament e fundamentado , 
aplica-se neste s caso s o  p r i n c í p i o d a fungib i l idad e re -
cu r sa l , desd e qu e o  mer o engan o n ã o s e p o d e r á toma r 
como err o grosse i ro . 

Quanto a o m é r i t o , vejam-s e o s fatos . 
A cand ida t a obtev e o  registr o se m sofre r impugna -

ç õ e s , n ã o podend o o  recent e entendiment o d o T S E a 
respeito d o casament o c a n ô n i c o retroagi r par a prejudi -
car aquel e at o j u r í d i c o perfeit o e  soberanament e t rans i -
tado e m ju lgado , morment e quand o à  é p o c a n ã o h a v i a 
impedimento . 

A o c o n t r á r i o . A  j u r i s p r u d ê n c i a d o T S E er a n o sen -
t ido d e qu e a  ine leg ib i l idade , p rev i s t a n a L e i C o m p l e-
mentar n ? 5/7 0 e  n a p r ó p r i a C o n s t i t u i ç ã o , i noco r r id a 
quando o  parentesc o foss e e m r a z ã o d e casament o se m 
o cumpr imen t o da s e x i g ê n c i a s legai s par a efeito s c i v i s . 
E s s a d e c i s ã o , a l i á s , fo i d e m i n h a l a v r a . 

Conforme sa l ien t a a  dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l , à  f l . 97, a  nov a i n t e r p r e t a ç ã o d o T S E , confir -
mada pel o S T F n o R E n ? 98.935-8 , dev e se r cons iderad a 
como supervenient e e m r e l a ç ã o a o plei t o d e 1 5 d e no -
vembro d e 1982 , ensejand o a r g ü i ç ã o n o moment o opor -
tuno. 

P o r ta i s fundamentos , c o n h e ç o d o recurs o com o es -
pecia l e  lh e do u p rov imen t o a  f i m d e que , reformad a a 
d e c i s ã o recor r ida , seja m computado s o s voto s dado s à 
candida ta F r a n c i s c a Rodr igue s C o s t a , conferindo-se-lh e 
e a o vice-prefeit o regis t rad o e m su a chap a o s d i p l o m a s . 

É com o voto . 
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E X T R A T O D A A T A 

Rec . n " 5.60 1 -  C l a s s e 4 ° —  R N —  R e i . : M i n. 
Gue i ro s Le i t e . 

Recorrente: C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o Re -
g iona l d o P D S , por se u Delegado . 

Recor r ido : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o com o especia l e  s e 
lhe de u p rov imen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

U s a r a m d a p a l a v r a : pel o recorrente , D r . C é l i o S i l -
v a ; pel o recorr ido , D r . N a b o r P i r e s d e A z e v e d o M a i a . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda.  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 22-3-83) . 

(Publ icado n o DJ  d e 27-4-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.38 5 
(de 2 4 d e m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso n ? 5.72 5 — C l a s s e 4 ? —  P a r a í b a 
(63" Z o n a - S o u s a - M u n i c í p i o d e Las t ro ) . 

Recurso especial.  Preclusão. 
Não conhecimento  por  falta  de  demonstração 

dos pressupostos  essenciais  ao  seu  cabimento. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E le i to -

ra l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o par -
te integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 4 d e m a r ç o d e 198 3 —  Soares  Munoz, 
Presidente -  Rafael Mayer,  Re la to r —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 27-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr.  Ministro  Rafael  Mayer:  A d o t o , com o r e l a t ó -
r io , o  parece r emi t id o pel o i lus t r e Subprocurador -
G e r a l , V a l i m T e i x e i r a , aprovad o pel o eminent e 
P r o c u r a d o r - G e r a l , P ro f . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , in 
verbis: (Anex o 1) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Sr.  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : T e m r a z ã o 
o dout o parece r e m te r po r n ã o c o n h e c í v e l o  recurs o es -
pec ia l , carent e qu e é  d e d e m o n s t r a ç ã o do s seu s pressu -
postos. V i n d o po r amba s a s letra s d o art . 276 , I , e  d e 
todo omiss o quant o à  i n d i c a ç ã o d e d i s s í d i o j u r i sp ru -
denc ia l , rest a ve r que , so b o  outr o p r i s m a , a  i n v o c a ç ã o 
de contrar iedad e a o art . 223 , §  1 ? d o C ó d i g o E l e i t o r a l é 
i m p r o s p e r á v e l . 

É evidente , p o r é m , que , o  m o t i v o de * nu l idade qu e 
vem send o a r g ü i d o , —  consistente n a i n c o i n c i d ê n c i a en -
tre o  n ú m e r o d e eleitore s d o m u n i c í p i o , o  n ú m e r o d e 
votantes e  o  regis t r o d e a b s t e n ç õ e s , —  te m o c o r r ê n c i a 
no moment o d a a p u r a ç ã o , quand o esse s elemento s s ã o 
necessariamente apreciados , com o e s t á no s ar ts . 165 , e 
segs. d a le i e le i to ra l. 

Por tan to , n ã o s ó é  i n c o n f i g u r á v e l com o mot iv o su -
perveniente, quant o t i n h a d e se r alegad o naquel a opor -
tunidade , com o er a p r ó p r i o e  p o s s í v e l . 

O r a , ocorre , e n t ã o , inequivocamente , a  p r e c l u s ã o , 
nos termo s d o art . 169 , e  17 1 d o C ó d i g o E l e i t o r a l . Cab e 
acrescentar, n o entanto , qu e a  pretens a fraud e n ã o te m 
suporte p r o b a t ó r i o , ne m mesm o co m bas e e m i n d í c i o s 
que tenha m u m sentid o u n í v o c o , com o be m demonst ra -
do n o v e n e r á v e l a c ó r d ã o recorr ido . 

Nos termo s d o dout o parecer , portanto , n ã o conhe -
ço d o recurso . 

{Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.72 5 — C l a s s e 4 ? —  P B —  R e i . : M i n. R a-
fael M a y e r . 

Recorrente: Sublegend a 1  d o P D S , por se u Delega -
do e  ou t ra . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Muüoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 24-3-83) . 

A N E X O A O A C Ó R D ÃO N ? 7.38 5 

1. O  P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l n o m u n i c í p i o d e 
L a s t r o , P a r a í b a , po r se u Delegado , e  M a r i a Or le t e Fer -
nandes d e A b r a n t e s , candida t a a  Prefei t o pel o mesm o 
Pa r t i do , recorrera m cont r a a  d i p l o m a ç ã o d e E x p e d i t o 
G o n ç a l v e s Nobre , eleit o pel a sublegend a 2  a o carg o d e 
Prefei to, a legando , e m s í n t e s e , qu e send o 2.12 0 o s elei -
tores d o m u n i c í p i o , conform e demonstr a a  c e r t i d ã o d e 
i l . 14 , n ã o poder i a te r votad o 2.029 , num a a b s t e n ç ã o d e 
576, segund o s e consta t a do s documento s anexados , 
com a  i n i c i a l , porqu e t a l i n c o i n c i d ê n c i a ser i a p r o v a i r -
r e f u t á v e l d e fraud e h a v i d a po r o c a s i ã o d a v o t a ç ã o e 
a p u r a ç ã o d o plei to , gerand o d e c o n s e q ü ê n c i a a  su a to -
ta l nu l idade . 

2. O  dout o magis t rad o d e p r ime i r a i n s t â n c i a man -
teve a  su a d e c i s ã o e , perant e o  E g r é g i o T r i b u n a l Regio -
n a l E l e i t o r a l , o  recurs o n ã o merece u acolhimento , po r 
entender p rec lus a a  m a t é r i a , j á qu e n ã o houver a qua l -
quer m a n i f e s t a ç ã o po r part e do s recorrente s n o momen -
to d a v o t a ç ã o o u d a a p u r a ç ã o . 

3. Inconformados , i n t e r p õ e m o s recorrente s o  re -
curso d e f ls . 118 , co m fundament o n o ar t ig o 276 , i te m I , 
letras a  e  b,  d o C ó d i g o E l e i t o r a l , dand o com o con t ra r ia -
do o  d i spos t o n o ar t ig o 223 , §  1° , do mesm o d i p l o m a le -
ga l , po r entendere m que , send o a  nu l idad e supervenien -
te à s fase s d e v o t a ç ã o e  a p u r a ç ã o , soment e poder i a se r 
alegada quand o d a d i p l o m a ç ã o do s eleitos , n ã o estan -
do, pois , cober t a pe l a p r e c l u s ã o . 

4. N ã o merec e se r conhecido , a  noss o ver , o  pre -
sente apel o especia l , um a ve z qu e corret a a  c o n c l u s ã o 
do a c ó r d ã o recor r ido . M u i t o embor a a  alegad a i n c o i n c i -
d ê n c i a n ã o pudesse , e m tese , se r alegad a na s fase s d e 
v o t a ç ã o e  a p u r a ç ã o d o ple i to , porqu e ve r i f i cad a e m fas e 
poster ior , pod i a te r s id o alegad a quand o d a e x p e d i ç ã o 
dos bolet in s e m confront o co m o  resul tad o apurad o n a 
ata f ina l , segund o d i s p õ e o  ar t ig o 180 , d o C ó d i g o E l e i -
to ra l , o  que , quand o mui to , poder i a enseja r u m a recon -
tagem gera l do s voto s apurado s e , nunca , com o quere m 
os recorrentes , nu l idad e to ta l d o ple i to . T a m b é m , em -
bora alegue m um a i n c o i n c i d ê n c i a d e 57 6 eleitore s qu e 
de ixa ram d e comparece r a s urnas , constata-s e do s au -
tos qu e t a l i n c o i n c i d ê n c i a pod e mui t o be m decorre r d e 
fa lha d a p r ó p r i a J u s t i ç a E l e i t o r a l a o comunica r o  n ú -
mero d e eleitore s apto s a  votar , pel a c e r t i d ã o d e f l . 14, 
em confront o co m a s l i s ta s d e f ls . 6 1 e  seguintes , ond e 
o n ú m e r o cer t i f icad o a p r o x i m a co m o  n ú m e r o d e eleito -
res qu e po r cert o e x i s t i r i a n o m u n i c í p i o . A d e m a i s , ten -
do o s recorrente s fundamentad o o  recurs o i n i c i a l n o 
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p e r m i s s i v o d o ar t ig o 262 , inc is o I I I e  I V , d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l , n â o l og ra r a m demonst ra r a  o c o r r ê n c i a d e er -
ro d e d i r e i t o o u d e fat o n a a p u r a ç ã o f i na l , quant o à  de -
t e r m i n a ç ã o d o quocient e e le i tora l o u p a r t i d á r i o , conta -
gem d e voto s e  c l a s s i f i c a ç ã o d e candidatos , contempla -
ç ã o so b de te rminad a legenda , o u a ind a c o n c e s s ã o d e d i -
p l o m a e m mani fes t a c o n t r a d i ç ã o co m a s p rova s do s au -
tos . 

Quan to a o alegad o d i s s í d i o j u r i s p r u d e n c i a l , n ã o 
t r azem o s recorrente s à  c o l a ç ã o seque r um a d e c i s ã o 
conf l i tan te . 

5. D i a n t e d o exposto , somo s pel o n ã o conhecimen -
to d o present e apel o especia l , po r entendermo s inde -
mons t rados o s pressuposto s essenciai s d e se u cab imen -
to. 

B r a s í l i a , 8  d e m a r ç o d e 198 3 —  A.  G.  Valim 
Teixeira, S u b p r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a . —  D e 
acordo: Inocêncio  Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r G e r a l 
E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.386 
(de 2 4 d e m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso d e D i p l o m a ç ã o n ? 35 2 — Class e 5" . 
Rio d e Janeir o (Ri o d e Janeiro ) 

Diplomação. Condenação  criminal,  confirma-
da após  o  registro,  mas  antes  da  diplomação. 
Preclusão inexistente.  Acolhimento  do  recurso 
ordinário, para  cassar  o  diploma. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o -

r a l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , da r p rov imen t o a o re -
curso , no s te rmo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o 
parte in tegrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 4 d e m a r ç o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 
Pres iden t e . —  Decio  Miranda,  Re la to r . —  I n o c ê n c i o 
M á r t i r e s Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o n o DJ  d e 20-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor P res iden te , rez a o  parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a 
G e r a l E l e i t o r a l d a l a v r a d o D r . A . G . V a l i m T e i x e i r a e 
a p r o v a ç ã o d o D r . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l : 

" 1 . Tra ta-s e d e recurs o manifes tad o pel a 
douta P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l cont r a a 
d i p l o m a ç ã o d e A r y A h m e d , 25 ? suplent e d e De -
pu tado E s t a d u a l pel a legend a d o P a r t i d o Demo -
c r á t i c o T r a b a l h i s t a . 

2. A l e g a o  recorrent e se r o  d i p l o m a n d o ine -
l e g í v e l , porqu e condenad o po r c r im e con t r a o  pa -
t r i m ô n i o ( L e i C o m p l e m e n t a r n ? 5/70 , a l í n e a n ) 
sendo ess a c o n d e n a ç ã o preexis tent e a o deferi -
mento d e se u registro , con f i rmad a po r s e n t e n ç a 
de 11-12-82 , d a E g r é g i a 3 ? C â m a r a d o 2 ? T r i b u n a l 
de A l ç a d a d o R i o d e Jane i ro , n ã o tend o sid o 
opor tunamente alegad a po r fa l t a d e conhecimen -
to d o fat o e  e m fac e d o i ndev id o atestad o negati -
vo d e mau s antecedente s anexad o ao s auto s d e 
reg i s t ro . A  se u ver , send o a  m a t é r i a d e naturez a 
c o n s t i t u c i o n a l , p r ev i s t a n o ar t ig o 151 , i te m I V , 
pode se r a legad a n a fas e d e d i p l o m a ç ã o d o candi -
dato, u m a ve z n ã o esta r a l c a n ç a d a pel o ins t i tu t o 
d a p r e c l u s ã o . 

3. En tendemos , data  venia,  qu e n ã o merec e 
ser p r o v i d o o  present e recurs o o r d i n á r i o . A l e g a 
o recorrent e a  ine leg ib i l idad e d o candida t o e m 
v i r tude d e su a c o n d e n a ç ã o po r c r im e contr a o  pa -
t r i m ô n i o ( a l í ne a n  ar t ig o 1? , d a L e i Complemen-
tar n ? 5/70) . N a h i p ó t e s e , entretanto , h á d e s e in -
dagar s e ta l fat o s e carac te r iz a com o superve -
niente a o registr o o u mesm o d e orde m const i tu -
c iona l , a  enseja r recurs o cont r a a  d i p l o m a ç ã o . 
Segundo a f i rm a o  p r ó p r i o recorrente , o  candidat o 
já s e encont rav a condenad o à  é p o c a d o registro , 
tendo ess a c o n d e n a ç ã o s id o conf i rmad a e m 12-11 -
82. N ã o s e t ra ta , portanto , d e fat o superveniente , 
mesmo qu e s e alegu e o  se u desconheciment o à 
é p o c a d o regis t ro . Quant o a o segund o aspecto , o u 
seja, fat o d e orde m cons t i t uc iona l , temos t a m b é m 
por n ã o carac te r izado . Segund o a  j u r i s p r u d ê n c i a 
dominante , n ã o pod e se r a r g ú i d a ine leg ib i l idad e 
com fundament o e m p r i n c í p i o p r o g r a m á t i c o d a 
C o n s t i t u i ç ã o , com o é  o  prev is t o n o art . 151 , i te m 
I V , porqu e t a l fo i d i r i g i d o a o legis lado r d a L e i 
C o m p l e m e n t a r qu e o  p r e v i u ' expressamente e m 
seu ar t ig o 1? , a l í n e a n.  A s s i m , s e a  ine leg ib i l ida -
de alegad a e s t á expressament e p rev i s t a n a L e i 
Complemen ta r , n ã o pod e se r cons iderad a com o 
de o rde m cons t i t uc iona l , a  enseja r recurs o contr a 
a d i p l o m a ç ã o ( A c s . n? s 5.90 2 e  5.659 , anexos) , 
porque acobertad a pel o mant o d a p r e c l u s ã o . 

4. D ian t e d o exposto , somo s pel o n ã o p r o v i -
mento d o present e recurs o o r d i n á r i o " . (F l s . 
41/2). 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
inhor Pres idente , segund o o  Ates t ad o d e Antecedentes , 
•que s e rv i u a o deferiment o d a i n s c r i ç ã o d o candidat o 
A r y A h m e d , datad o d e 30-8-1982 , expedid o pel o ó r g i o 
competente d a Secre ta r i a d e S e g u r a n ç a P ú b l i c a d o E s -
tado d o R i o de Jane i ro , o  i nd i c i ad o n ão p o s s u í a antece -
dentes c r i m i n a i s , ( f l. 7). 

T o d a v i a , comprova-s e agor a qu e aquel e atestad o 
n ã o e x p r i m i a a  verdade , um a ve z que , se m fala r no s 
precedentes e m qu e for a abso lv id o o u v i r a a rqu ivad o o 
i n q u é r i t o , o  cand ida t o e x i b i a antecedente s e m doi s in -
q u é r i t o s po l i c i a i s e m curso , u m pel o art . 17 7 c / c arts . 
25 e  3 0 d o C ó d . P e n a l e  outr o pel o ar t igo s 16 8 e  35 5 d o 
C ó d i g o P e n a l . ( F l . 10). 

P o r ess e segund o fat o vei o a  se r condenad o n o 
J u í z o d e D i r e i t o d a 17 ? V a r a C r i m i n a l d a C o m a r c a d a 
C a p i t a l d o E s t a d o d o R i o d e Jane i ro , à  pen a d e 2  ano s 
e 8  mese s d e r e c l u s ã o , po r i n f r i n g ê n c i a d o art . 16 8 d a 
lei subs tan t iv a penal , e m s e n t e n ç a conf i rmad a pel a 3 ? 
C â m a r a d o T r i b u n a l d e A l ç a d a , n o ju lgament o d a A p e -
l a ç ã o C r i m i n a l n ? 15.501 , n a s e s s ã o d e 1 1 d e novembr o 
de 1982 , tend o s id o nest a ú l t i m a dat a de terminad a a  ex -
p e d i ç ã o d e mandad o d e p r i s ã o cont r a o  pacient e (fls . 9 
a 1 9 destes autos) . 

D i s p õ e o  C ó d i g o E l e i t o r a l , art . 276 , sere m termina -
t ivas a s d e c i s õ e s do s T r i b u n a i s Regiona i s , sa lv o na s 
h i p ó t e s e s qu e menc iona , entr e ela s a s qu e "ve r sa r e m 
sobre e x p e d i ç ã o d e d i p l o m a s na s e l e i ç õ e s federai s e  es -
t adua i s " , cas o e m qu e o  recurs o s e r á o r d i n á r i o . 

N ã o s e h á d e fala r e m p r e c l u s ã o sobr e a  m a t é r i a , 
quando esta , a l é m d e cons t i t u i r objet o d e express a dis -
p o s i ç ã o cons t i t uc iona l , at inent e à  perd a d e d i re i to s 
p o l í t i c o s po r " m o t i v o d e c o n d e n a ç ã o c r i m i n a l , enquan -
to du ra re m seu s e fe i tos " (art . 149 , §  2? , c) , é  cur ia lmen -
te i n o p o n í v e l à  c o n d e n a ç ã o s u b s e q ü e n t e a o registr o d o 
candida to . 

N o caso , a  c o n f i r m a ç ã o , e m segund a i n s t â n c i a , d a 
s e n t e n ç a c o n d e n a t ó r i a d o J u í z o C r i m i n a l s e de u a  12 -
11-82, a p ó s o  regis t ro , ma s ante s d a d i p l o m a ç ã o , o  qu e 
necessariamente have r i a d e con t amina r est a ú l t i m a . 
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Isto posto , c o n h e ç o d o recurs o o r d i n á r i o contr a a 
e x p e d i ç ã o d o d i p l o m a , e  lh e do u p rov imen to , par a cas -
sar d i t o d i p l o m a . 

É me u voto . 

E X T R A T O D A A TA 

R e c . d e D i p l o m a ç ã o n ? 35 2 —  C l a s s e 5".  —  R J — 
R e i . : M i n . D e c io M i r a n d a . ' 

Recorrente: P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

Recor r idos : 1? . A r y A h m e d , cand ida t o eleit o a  su -
plente d e Depu tad o E s t a d u a l pel o P D T . 2?. P a r t i d o De -
m o c r á t i c o T r a b a l h i s t a , po r se u Delegado . 

D e c i s ã o : O  ju lgament o fo i ad iad o e m fac e d o pedi -
do d e v i s t a d o M i n i s t r o Rafae l M a y e r , a p ó s o  vot o d o 
M i n i s t r o Re la to r qu e p r o v i a o  recurso . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 22-2-83) . 

V O T O (VISTA ) 

O Sr.  Ministro  Rafael  Mayer-.  P e d i v i s t a par a exa -
m i n a r o  aspect o d a p r e c l u s ã o d a a lega t iv a d e inelegibi -
l idade, tend o e m v i s t a qu e é  f irm e a  j u r i s p r u d ê n c i a d a 
Cor t e n o sent id o d e qu e el a n ã o p o d e r á se r susci tada , 
quando d a d i p l o m a ç ã o , s e n ã o envo lve r tem a const i tu -
c iona l o u s e deve r a  fat o superveniente . 

Convenc i -me d e qu e a  m á x i m a j u r i s p r u d e n c i a l n ã o 
se acomod a à  s ingu la r idad e d o caso , e  po r ess a s ingula -
r idade dev e se r a tenuad o o  se u r igor . 

É cert o qu e a  c o n d e n a ç ã o j á ex i s t i a , embor a se m 
t r â n s i t o e m ju lgado , quand o d a fas e d o regis t ro . 

M a s a  c i r c u n s t â n c i a d e i x o u d e se r aprec iad a por -
que, com o é  incont roverso , obstad o po r document o 
ideologicamente falso , post o qu e c o n t é m d e c l a r a ç ã o qu e 
d i s s i m u l a d e tod o a  rea l idade . 

Ora , n ã o h á p r i n c í p i o é t i c o o u j u r í d i c o qu e admi t a 
construir-se alg o v á l i d o sobr e o  qu e é  evidentement e 
falso, poi s o  se u efeit o imedia t o é  con tamina r d e nu l i -
dade o  at o e m qu e s e insere . 

Reza , co m efeito , o  p r i n c í p i o , qu e n i n g u é m pod e 
valer-se d e su a torpeza , e  nest e cas o el e te m pertinent e 
a p l i c a ç ã o , so b pen a d e premiar-s e o  comportament o 
i l í c i to . 

O c o n t e ú d o é t i c o qu e pervad e o  d i re i t o e  par t icu lar -
mente o  d i re i t o e le i to ra l n ã o s e compadec e co m a  pre -
c l u s ã o e m m a t é r i a qu e p õ e e m caus a o s p r i n c í p i o s . 

F ina lmen te , o  t r â n s i t o e m ju lgad o d e um a s e n t e n ç a 
c o n d e n a t ó r i a te m efeito s tai s qu e lh e s ã o inerentes , qu e 
se n ã o pod e negar-lh e a  nov idade , com o n o caso . 

A c o m p a n h o , por tanto , o  vot o d o eminent e Re la tor . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . d e D i p l o m a ç ã o n ? 35 2 —  C l a s s e 5 ? —  R J — 
R e i . : M i n . D e c io M i r a n d a . 

Recorrente: P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
Recor r idos : 1 ? A r y A h m e d , cand ida t o eleit o suplen -

te d e Depu tad o pel o P D T . 2? P a r t i d o D e m o c r á t i c o T r a -
ba lh i s ta , po r se u Delegado . 

D e c i s ã o : Deu-s e p rov imen t o a o recurso . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d ó 7 M i n i s t ro Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s pécio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-

deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guiherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 24-3-83) . 

A C Ó R D Ã O S N? s 5.65 9 e  5.90 2 -
A N E X O S A O P A R E C E R 

A C Ó R D Ã O N ? 5.65 9 

Recurso d e D i p l o m a ç ã o n ? 31 5 —  Classe V 
G u a n a b a r a (Ri o d e Jane i ro) . 

Inelegibilidade não  configurada.  Recurso  de 
diplomação desprovido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

ra l , po r unan imidad e d e votos , nega r p rov iment o a o re -
curso, n a conformidad e da s nota s t a q u i g r á f i c a s e m 
apenso, qu e f ica m fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 2 0 d e m a r ç o d e 1975 . —  Thompson  Flores, 

Pres idente . —  C.  E.  de  Barros  Barreto,  Re la to r . —  J. 
C. Moreira  Alves,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 13-6-75) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  C.  E.  de  Barros  Barreto  (Rela -
tor): Trata-s e d e recurs o fundad o n o art . 262 , I , d o C ó -
digo E l e i t o r a l , in terpost o pelo s Senhore s E d g a r d d e 
C a r v a l h o J ú n i o r e  S y l v i o V a l l i m , n a qua l idad e d e 1 ? e 
2? suplente s d a bancad a d o M D B , n a C â m a r a Fede ra l , 
pelo ant ig o E s t a d o d a G u a n a b a r a , hoj e Es t ad o d o R i o 
de Jane i ro , cont r a a  d i p l o m a ç ã o , com o deputad o fede -
ra l pel o mesm o par t ido , d o S r . F l o r i m C o u t i n h o . 

Ind icando , o s recorrentes , n ã o s e have r n a d ip lo -
m a ç ã o impugnada , t id o e m cont a a  v i d a pregress a d o 
cand ida to ,  a  qu e s e refer e o  art . 151 , I V , d a C o n s t i t u i -
ção , aponta m verbis  (fl . 2): 

"a) O  or a recor r id o fo i i n c l u í d o n a chap a 
cont ra a  vontad e d o se u pa r t ido , com o s e v ê d a 
ata d o D i r e t ó r i o Reg iona l d o M D B (doe. anex o n ? 
1, f l . 5); 

b) O  recor r id o é  i n e l e g í v e l porqu e e s t á sen -
do processad o perant e o  E g r é g i o Suprem o T r i b u -
na l Fede ra l (Le i C o m p l e m e n t a r n ? 5 , d e 29-4-70 , 
art . l f , le t r a n,  doe . anex o n ? 2 -B , f l . 8); 

c) O  recor r id o responde u a  process o po r 
ofensas à  P o l í c i a M i l i t a r d o E s t a d o d a G u a n a b a -
ra, (doe . anex o n ? 3 , f l . 9); 

d) O  recor r id o e s t á respondend o a o i n q u é r i -
to n ? 8.594 , perant e a  Delegaci a d e D e f r a u d a ç õ e s 
da Secre ta r i a d e S e g u r a n ç a d o Es t ad o d a G u a n a -
bara (doe . anex o n ? 4 , f l . 35); 

e) O  recor r id o e s t á respondend o a  process o 
por c r im e d e desacat o n o r e e i n t o d a -11 ? J u n t a 
A p u r a d o r a d o E s t a d o d a G u a n a b a r a (doe . anex o 
n° 5 , f l . 62). " 

Cont ra -a r razoado o  recurs o (fls . 70/75) , sub i r a m o s 
autos a  est e T r i b u n a l , recebend o parece r d o 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Prof . M o r e i r a A l v e s , no s 
seguintes termo s (f l . 99): 

" A noss o ver , n ã o dev e se r p r o v i d o o  presen -
te recurso , porquant o o s fato s nel e alegado s n ã o 
cons t i tuem caus a d e ine leg ib i l idad e supervenien -
te, o u d e na turez a cons t i t uc iona l . 



36 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 38 6 Setembro d e 198 3 

Sal iente-se , po r opor tuno , qu e o  p r i n c í p i o 
cons tante d o i n c i s o I V , d o art . 151 , d a E m e n d a 
C o n s t i t u c i o n a l n ? 1/6 9 (" a mora l idad e par a o 
e x e r c í c i o d o mandato , l evad a e m c o n s i d e r a ç ã o a 
v i d a pregress a d o candida to" ) s e d i r ig e a o legis -
l ador d a L e i C o m p l e m e n t ar r e l a t i v a a  ine leg ib i l i -
dades, r a z ã o po r qu e o s fato s d a v i d a pregress a 
ne la n ã o refer ido s n ã o pode m se r cons iderado s 
como capaze s d e torna r a l g u é m i n e l e g í v e l " . 

É o  r e l a t ó r i o . 

» *  * 

( F a l o u pel o r eco r r id o o  D r . M a r c u s H e u s i Net to) . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  C.  E.  de  Barros  Barreto  (Rela -
tor): O s recorrente s j u n t a m at a d e r e u n i ã o d o D i r e t ó r i o 
R e g i o n a l d o M D B , ond e s e cons igna , co m r e l a ç ã o a  a l -
guns nomes , entr e o s qua i s o  d o recorr ido , qu e verbis, 
"se dependess e d e d e l i b e r a ç ã o sua , nenhu m do s referi -
dos pa r l amen ta re s ser i a ind icad o à  r e e l e i ç ã o " (f l . 6). 

É qu e o  r eco r r id o fo i i n c l u í d o n a chap a d o P a r t i d o 
como cand ida t o nato , a  teo r d o qu e d i s p ô s o  art . 8 ? d a 
L e i n ? 6.055 , d e 17-6-74 , po r e n t ã o j á por ta r a  qua l idad e 
de depu tad o federa l . 

O r a , fo i a s s i m l e g í t i m a a  cand ida tu ra , n ã o operan -
do ju r id i camen t e a  m a n i f e s t a ç ã o ante s refer ida , d o D i -
r e t ó r i o . 

A d e m a i s , d i s c u s s ã o d e m a t é r i a d e escolh a d e can -
d ida to n ã o s e c o m p o r t a r i a , mesmo , n a e s p é c i e . 

Quan to à  ine leg ib i l idad e que , segund o o s recorren -
tes decor re r i a d o process o no t ic iad o no s autos , a  qu e 
responde o  r eco r r id o perant e o  Suprem o T r i b u n a l , n ã o 
é i n v o c á v e l nest e recurs o d e d i p l o m a ç ã o , como , s e o 
fosse, ver-se- i a n ã o conf igurada . 

Rea lmente , t ratar-se-i a d e ine leg ib i l idad e antece -
dente a o regis t ro , e  d e cunh o merament e l ega l . I nc id i r i a 
a p r e c l u s ã o . 

De q u a l q u e r fo rma , a  d e n ú n c i a d i z co m cr im e d e 
c a l ú n i a —  art . 13 8 d o C ó d i g o P e n a l —  que é  c r im e con -
t ra a  pessoa , e s p é c i e ausent e d a e n u m e r a ç ã o d o art . 1? , 
I, n , d a L e i C o m p l e m e n t ar n ? 5/70 . 

C o m r e l a ç ã o à  asse r t iv a d e qu e o  recorr id o respon -
deu a  process o po r ofensa s à  P o l í c i a M i l i t a r d o e n t ã o 
E s t a d o d a G u a n a b a r a pra t icada s e m d i scu r s o n a C â m a -
ra F e d e r a l , tem-s e d o document o d e folha s 78 , v i n d o e m 
c o n t r a - r a z õ e s , qu e houv e s imple s i n q u é r i t o , a f ina l ar -
q u i v a d o . 

P o r ou t r o lado , co m r e f e r ê n c i a a  i n q u é r i t o n a Dele -
gac ia d e D e f r a u d a ç õ e s d o E s t a d o —  sobr e i l í c i t o s qu e 
t e r i am o c o r r i d o n a g e s t ã o d o recor r id o com o di re to r d a 
ent idade p r i v a d a " O r g a n i z a ç ã o d e V i g i l â n c i a d a G u a -
n a b a r a " , n ã o p r o v a r a m o s recorrente s qu e d o mesm o 
haja su rg id o d e n ú n c i a . 

F i n a l m e n t e , quant o a  desacat o a  J u i z E l e i t o r a l , 
l imi ta - se su a n o t í c i a à  c e r t i d ã o d a l a v r a t u r a d e f lagran -
te, e m 1 7 d e n o v e m b r o d e 1974 . 

De tud o s e te m n ã o conf igurad a qua lque r inelegibi -
l idade a  v i c i a r a  d i p l o m a ç ã o d o recor r ido . 

P o r is to , e  d e acord o co m a  o b s e r v a ç ã o d o parece r 
do dout o P r o c u r a d o r - G e r a l d e qu e a  v i d a pregress a d o 
cand ida to é  dad o a  se r l evad o e m cont a pel o leg is lado r 
das i ne l eg ib i l i dades , n ã o pel o J u i z , qu e e s t á ads t r i t o à 
c a s u í s t i c a po r aquel e es tabelecid a n a le i complementar , 
nego p r o v i m e n t o a o recurso . 

Ind ico que , pas sad o e m ju lgad o est a d e c i s ã o , o  T r i -
buna l a  qu o encaminh e o s auto s à  P r o c u r a d o r i a Regio -
na l , pa r a qu e es t a ver i f iqu e a  eventua l e x i s t ê n c i a d e 
i l í c i to pena l n o p roced iment o con t r a a  d i p l o m a ç ã o d e 
que s e c u i d a , t omand o a s p r o v i d ê n c i a s d e se u mis ter , 
se de la s entende r qu e sej a caso . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso d e D i p l o m a ç ã o n ? 31 5 — G B —  Rela tor : 
S r . M i n i s t r o C . E . d e B a r r o s Bar re t o —  Recorrentes : 
E d g a r d d e C a r v a l h o J ú n i o r e  S y l v i o V a l l i m , 1 ? e  2 ? S u -
plentes d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o à  C â m a -
ra d e Deputado s —  Reco r r ido : F l o r i m C o u t i n h o ( A d v . : 
D r . M a r c u s H e u s i Net to) . 

D e c i s ã o : N e g a r a m prov imento , no s termo s d o vot o 
do relator . U n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o S r . M i n i s t r o Thompson  Flores.  P re -
sentes o s Senhore s M i n i s t r o s Xavier  de  Albuquerque, 
Leitão de  Abreu,  Márcio  Ribeiro,  Moacir  Ca tunda , C. 
E. de  Barros  Barreto,  José  Boselli  e  o  P ro f . Moreira 
Alves, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 20-3-75) . 

A C Ó R D Ã O N ? 5.90 2 

Recurso n ? 4.50 3 — Class e I V 
Para íba (Malta ) 

Inelegibilidade —  Os  casos  de  inelegibilidade 
que visam  a  preservar  a  probidade  administrati-
va e  a  moralidade  para  o  exercício  do  mandato, 
levando em  consideração  a  vida  pregressa  do 
candidato, são  os  estabelecidos  em  lei  comple-
mentar. Não  cabe  à  Justiça  Eleitoral,  não  ocor-
rente qualquer  dos  casos  previstos  na  Lei  Com-
plementar n?  5/70,  declarar  inelegibilidade  com 
fundamento em  que  a  vida  pregressa  do  candida-
to não  o  recomenda  para  o  exercício  do  cargo. 

Recurso especial  não  conhecido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

ra l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, n a conformidad e d o vot o d o Rela tor , qu e fic a fazen -
do part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 8  d e ou tubr o d e 1976 . —  Xavier  de 
Albuquerque, Pres idente . —  Rodr igue s d e A l c k m i n , 
Rela tor . —  Henrique  Fonseca  de  Araújo,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o d e 8-10-76) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rodrigues  de  Alckmin  (Relator) : 
Desmoul ins W a l d e r l e y d e F a r i a s , cand ida t o a  Prefei t o 
M u n i c i p a l pel a Arena- 2 d e M a l t a , v i u se u registr o i m -
pugnado co m fundament o e m qu e a  v i d a pregress a n ã o 
o recomend a pa r a o  cargo : fo i processad o po r peculat o 
e abso lv id o porqu e n ã o houv e interess e e m s e p roduz i -
rem prova s d e de l i to ; fo i processad o po r h o m i c í d i o ; e 
na verdade , " c o m a n d a d e fat o o  D i r e t ó r i o d o M D B" 
(sic), fa l tand o à  f ide l idad e p a r t i d á r i a . 

R e p e l i d a a  i m p u g n a ç ã o na s dua s i n s t â n c i a s , recor -
re o  p rocurado r d o impugnant e e  Delegad o d a A r e n a 
junto a o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , invocand o o  art . 
151, I I e  I V d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l . 

A P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l op ino u pel o n ã o co -
nhecimento o u n ã o p rov imen t o d o recurso . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Rodrigues  de  Alckmin  (Relator) : 
D i z o  parece r d e f l . 104: 

" O p i n a m o s pel o n ã o conheciment o d o recur -
so, o u pel o se u desprov iment o s e v ie r a  se r co -
nhecido . 
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E m b o r a o  recorrent e nad a e s c l a r e ç a , infere -
se qu e pretende u in terpo r recurs o especial , co m 
fundamento n o art . 276 , I , a , dand o com o ofendi -
do o  art . 151 , I I e  I V d a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l . 

É p a c í f i c o n a j u r i s p r u d ê n c i a d o T S E qu e n ã o 
pode se r a r g ü i d a ine leg ib i l idad e com fundament o 
em p r i n c í p i o p r o g r a m á t i c o d a C o n s t i t u i ç ã o . 

C o m o sa l ien to u o  eminent e M i n i s t r o M o r e i r a 
A l v e s , à  é p o c a P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l : " O 
p r inc ip io constant e d o inc i s o I V , d o art . 151 , d a 
E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l nf 1/6 9 (" a mora l idad e pa -
ra o  e x e r c í c io d o mandato , l evad a em c o n s i d e r a ç ã o 
a v i d a pregress a d o cand ida to" ) , s e d i r ig e a o le -
g is lador d a L e i C o m p l e m e n t a r r e l a t iv a a  inelegi -
b i l idades , r a z ã o po r qu e o s fato s d a v i d a pre -
gressa nel a n ã o referido s n ã o pode m se r conside -
rados com o capaze s d e torna r a l g u é m ine -
l e g í v e l " . E s s e parece r fo i expressament e acolh i -
do pel o relator , o  eminent e M i n i s t r o Bar ro s Ba r -
reto, qu e a s s i m s e manifes tou : " . . . P o r isso , e  d e 
acordo co m a  o b s e r v a ç ã o d o parece r d o dout o 
P r o c u r a d o r - G e r a l d e qu e a  v i d a pregress a d o 
candida to é  dad o a  se r l evad o e m cont a pel o le -
g is lador da s ine leg ib i l idades , n ã o pel o J u i z , qu e 
e s t á ads t r i t o à  c a s u í s t i c a po r aquel e estabelecid a 
na le i complementar , neg o p rov imen t o a o recur -
s o " ( A c ó r d ã o n f 5.659 , d e 20-3-75 , B E n ? 287/233 , 
cóp ia anexa) . 

Resta observar , apena s par a ev i ta r a  repeti -
ção d e caso s futuros , qu e o  ju i z e le i tora l condi -
c ionou o  regis t r o d o cand ida t o a o t r â n s i t o e m j u l -
gado d a s e n t e n ç a , se m qu e o  T r i b u n a l Reg iona l 
E l e i t o r a l o  adver t i s s e d o e q u í v o c o , tend o e m vis -
ta qu e o s recurso s e le i tora i s n ã o t ê m efeit o sus -
pensivo ( C ó d i g o E l e i t o r a l , art . 257)" . 

Sendo d e i n d i s p u t á v e l e v i d ê n c i a qu e o  text o d a 
C o n s t i t u i ç ã o n ã o our torgo u à  J u s t i ç a E l e i t o r a l o  pode r 
de, for a da s h i p ó t e s e s p rev is ta s e m le i , te r com o ine -
l e g í v e i s candida to s que , pel o exam e d a v i d a pregressa , 
se lh e af igure m i n i d ô n e o s , n ã o c o n h e ç o d o recurso . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n f 4.50 3 — P B —  Rela tor : M i n i s t r o R o d r i -
gues d e A l c k m i n —  Recorrente: E v i l á s i o M a r q u e s Sales , 
Delegado d a A r e n a d o M u n i c í p i o d e M a l t a (Sublegend a 
nf 1 ) ( A d v . : D r . P e d r o A d i l s o n Guede s do s Santos) . 

D e c i s ã o : N ã o conhec ido ; u n â n i m e . 
P r e s i d ê n c i a d o Senho r M i n i s t r o X a v i e r de 

Albuquerque. Presente s o s M i n i s t r o s Rodrigues  de 
Alckmim, Leitão  de  Abreu,  Decio  Miranda,  José  Néri 
da Silveira,  José  Boselli,  Firmino  Ferreira  Paz  e  o  Dr. 
Henrique Fonseca  de  Araújo,  P r o c u r a d o r - G e r a l E le i to -
r a l . 

( S e s s ã o d e 8-10-76) . 

A C Ó R D Ã O N f 7.38 7 (• ) 
(de 2 4 d e m a r ç o d e 1983 ) 

Recurso n f 5.80 1 — Class e 4* . 
Agravo —  Acre (Ri o Branco ) 

Impugnação de  urna.  Intempestividade.  Pre-
clusão. 

Ausência de  prova  relativa  à  fundamentação 
verbal do  recurso. 

Fundamentação escrita  apresentada  a  des-
tempo. 

(*) N o mesm o sent id o o s A c ó r d ã o s nf s 7.38 8 a  7.43 7 e 
7.441 a  7.497 , cuja s nota s t a q u i g r á f i c a s d e i x a m d e 
ser p u b l i c a d a s . 

Inocorrência da  alegada  violação  aos  §§  2?  e 
4? do art.  169  do  C.  Eleitoral. 

Agravo a  que  se  nega  provimento. 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

ra l , po r unan imidad e d e votos , nega r p rov imen t o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 2 4 d e m a r ç o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 

Pres idente . —  Carlos  Madeira,  Re la to r . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 12-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , o  Delegad o d o P D S recorre u d a deci -
s ã o d a J u n t a A p u r a d o r a d a 1 ° Z o n a E l e i t o r a l d o A c r e , 
que anu lo u vot o cont id o e m urn a po r esta r ident i f icado , 
mas o  T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l n ã o conhece u d o re -
curso e m v i r tud e d e have r s id o fundamentad o for a d o 
prazo . 

O P a r t i d o i n t e r p ô s recurs o especia l , i nadmi t id o pe -
lo Desembargado r Pres ident e d o T r i b u n a l Reg iona l , 
por n ã o te r a  d e c i s ã o con t ra r iad o no rm a express a d e le i 
ou j u r i s p r u d ê n c i a . 

Agravou-se o  P D S. 
F o r m a d o o  ins t rumento , con t r aminu to u o  P M D B . 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l op ino u pel o n ã o 
p rov imen to d o agravo . 

£ o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , n ã o h á i n d i c a ç ã o precis a d a da t a e m 
que fo i feit a a  i m p u g n a ç ã o . N ã o cons t a d o ins t rument o 
c ó p i a d o B o l e t i m d a A p u r a ç ã o d a u rna , qu e dever i a re -
g is t ra r a  i n t e r p o s i ç ã o d o recurso . 

O qu e h á é  um a c e r t i d ã o d a Secre tar i a d a J u n t a , 
exped ida e m 6  d e dezembro , esclarecend o qu e a  J u n t a 
n ã o acolhe u a  i m p u g n a ç ã o e  o  P D S recorreu . 

Ou t r a c e r t i d ã o d á n o t í c i a d e qu e a  a p u r a ç ã o d e to -
da a  1 " Z o n a E l e i t o r a l fo i encerrad a n o d i a 2 6 d e no -
vembro d e 1982 . 

P o r outr o lado , e s t á no s auto s c ó p i a d a fundamen -
t a ç ã o d o recurs o manifes tad o pel o P a r t i d o n a J u n t a , re -
l a t i vo à  u rn a 113 , da tad a d e 7  de dezembr o d e 1982 . 

Se houv e f u n d a m e n t a ç ã o v e r b a l d o recurso , n ã o h á 
nenhuma p r o v a . 

M a s , o  qu e a  le i de termin a é  qu e a  f u n d a m e n t a ç ã o 
deve se r deduzid a na s 4 8 hora s seguinte s à  i n t e r p o s i ç ã o 
ve rba l o u escr i t a d o recurs o (art . 169 , §  2?) . S e a  inter -
p o s i ç ã o fo r ve rba l , d e v e r á se r i n s t r u í d a co m a  c e r t i d ã o 
do trech o correspondent e d o bo le t im , ist o é , d o qu e f i -
cou regis t rad o n o moment o d a i r r e s i g n a ç ã o . E s s a pro -
v a é  d a i n t e r p o s i ç ã o , e  nel a n ã o const a a  fundamenta -
ção , qu e é  sempr e po r escr i to . 

Tem-se, ass im , qu e a  f u n d a m e n t a ç ã o escr i ta , data -
da d e 7  de dezembro , fo i apresentada a  destempo . 

N ã o houve , portanto , v i o l a ç ã o ao s p a r á g r a f o s 2 ? e 
4? d o art . 16 9 d o C ó d i g o E l e i t o r a l , pel o qu e neg o p r o v i -
mento a o agravo . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec* n f 5.80 1 -  C l a s s e 4 ? —  A g —  A C —  R e i . : 
M i n . C a r l o s M a d e i r a . 
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A g r a v a n t e : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S, por seu De-
legado. 

A g r a v a d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r seu 
Delegado . 

D e c i s ã o : Negou-s e p rov imen t o a o agravo . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 24-3-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.438 
(de 5  de a b r i l d e 1983 ) 

Recurso n ? 5.729 — Class e 4 * —  Minas Gerai s 
(196* Zon a —  Paraopeba —  M u n i c í p i o d e Araçai ) 

Recurso de  diplomação.  Inelegibilidade.  Fato 
superveniente. Matéria  constitucional. 

1. Sendo  preexistente  ao  registro  do  candi-
dato, não  pode  a  condenação  servir  para  argüição 
de inelegibilidade  do  diplomado,  se  não  houve 
oportuna impugnação  ao  pedido de  registro. 

2. O  motivo  de  inelegibilidade  é  que  deve 
ser superveniente  ao  registro,  não  o  conhecimen-
to dele  pelos  interessados. 

3. Matéria  de  ordem  constitucional,  para 
efeito de  preclusão,  é  aquela  prevista  diretamen-
te no  texto  da  Constituição,  e  não  a  delegada  é 
lei complementar  sobre  inelegibilidades. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o -
r a l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r p r o v i m e n t o, no s termos d o voto d o Rela tor , que 
f ica fazend o par t e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 5  de a b r i l d e 198 3 —  Soares Munoz,  P r e s i -

dente. —  J o sé G u i l h e r m e Villela,  Re la tor . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 27-4-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr.  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Senhor P res iden te . O  M i n i s t é r i o P ú b l i c o recorre u con -
t r a a  e x p e d i ç ã o d e d i p l o m a ao candidato R a i m u n d o A l-
ves d e Je sus, elei t o Prefe i t o d e A r a ç a í ( M G ) pela legen -
da d o P D S , a legand o i n c i d i r el e na ine leg ib i l idad e da 
le t ra n , no inc i s o I , d o art. 1?, da L e i C o m p l e m e n t ar n? 
5/70, j á qu e for a condenad o pe l a J u s t i ç a Fede ra l , e m 
1973, po r c r ime d e estel ionat o (Cód ig o P e n a l , art . 171, § 
1?), e  a i n d a n ã o o b t i v e ra a  n e c e s s á r i a r e a b i l i t a ç ã o (cf . 
doe. f l s . 15/16) . I d ê n t i c o recurs o formulo u o  P M D B , pe -
lo D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d e A r a ç a í (fls . 34/36) . 

2. C o n t r a r i a n d o o s recursos , o  candida to d i p l o m a -
do apresento u c e r t i d ã o exped id a p e l a ' J u s t i ç a Fede ra l 
em 16-12-82 , d a q u al s e depreende qu e foi ele condenad o 
a 5  meses e  1 1 d i as d e d e t e n ç ã o po r s e n t e n ça d e 5-9-73 , 
como i n c u r s o na s penas d o art. 171, §  1°, do C ó d i go Pe-
na l , tend o s id o a  pen a suspens a po r 2 anos. A  condena -
ç ã o fo i m a n t i da pe l a C o l . 1? T u r m a d o T r i b u n a l Fede -
r a l d e R e c u r s o s , e m 13-12-74 , e m d e c i s ã o qu e t r ans i to u 
em j u l g a d o . V ê - s e t a m b é m d a refer id a c e r t i d ã o qu e fo i 
dec l a r ada e x t i n t a a  pen a e m 31-3-8 0 pel o decurs o d o 
p razo d a r e s p e c t i v a s u s p e n s ã o e  que se encont rava pen -
dente o  ped id o d e r e a b i l i t a ç ã o , requer id o e m 19-7-82 (fl . 
41). 

3. E n t e n d e n d o qu e a  a l e g a ç ã o estav a p rec lus a — 
por s e t r a t a r d e fat o anter io r a o registr o d o candida to . 

que nenhum a i m p u g n a ç ã o s o í r e r a —  a dout a P rocura -
dor i a Reg iona l op ino u pel o n ã o - c o n h e c i m e n t o do s re-
cursos ; cas o n ã o acatada a  p re l imina r , p r o n u n c i ó u - s e 
pelo p rov imento , porquant o a  s e n t e n ç a d e r e a b i l i t a ç ã o 
(fl . 49 ) n ã o h a v i a a ind a t rans i t ad o e m ju lgad o (fls . 
45/47). 

4. O  T R E - M G , e m A c ó r d ã o u n â n i m e , casso u o  d i-
p l o m a d o candida to, po r n ão have r t rans i tad o e m julga-
do a  s e n t e n ç a concess iv a d a r e a b i l i t a ç ã o e  determinou , 
em c o n s e q ü ê n c i a , qu e a J u n t a A p u r a d o r a reviss e a  s i-
t u a ç ã o e le i tora l n o m u n i c í p i o , n ó que tange a o cargo d e 
Prefe i to (f l . 50). Ver i f i ca - s e da s notas t a q u i g r á f i c a s qu e 
o eminent e Desembargado r Re la to r p r e s u m i u qu e o fat o 
da c o n d e n a ç ã o n ã o ser ia d o conheciment o do s eleitore s 
locais porqu e ocorre u e m B e l o H o r i z o n t e e , n ã o send o 
fato n o t ó r i o n o m u n i c í p i o , n ã o h a v ia qualque r preclu -
s ã o (fl . 55). O eminent e J u i z C e l s o B a r b i acrescento u 
este argument o acerc a d o tema d a p r e c l u s ã o : 

" E n t e n d o qu e n ã o há p r e c l u s ã o porque , co -
mo sustente i n o voto profer id o n o caso d o Depu -
tado G e n i v a l T o u r i n h o , tod a ine leg ib i l idad e é de 
ordem cons t i t uc iona l . É  verdad e qu e em algun s 
casos a  C o n s t i t u i ç ã o dire tament e j á de termino u 
em detalhe s a  ine leg ib i l idad e e, e m outros casos , 
de terminou qu e uma L ei C o m p l e m e n t ar o  fizesse , 
mas dentr o do s l imi te s p r é - f i x a d o s pel a C o n s t i -
t u i ç ã o . 

En t endo qu e só se pod e fala r e m ine leg ib i l i -
dade cons t i t uc iona l diferent e d e ine leg ib i l idad e 
legal , pe l a c i r c u n s t â n c i a d e que uma veio n a L e i 
C o m p l e m e n t a r e  ou t r a n a C o n s t i t u i ç ã o . N a real i -
dade, ela s s ã o uma s ó. N ão se pod e estabelece r 
d i f e r e n c i a ç ã o par a efeit o d e p r e c l u s ã o . P a r a efei -
to d e texto, l o c a l i z a ç ã o t o p o g r á f i c a , evidentemen -
te qu e e s t á n a C o n s t i t u i ç ã o o u n a L e i Comple -
mentar, ma s par a efeit o d a su a natureza , par a 
efeito d e p r e c l u s ã o , entend o qu e n ão s e pod e d is -
t ingu i r doi s t ipo s d e ine leg ib i l idade . 

E s s a s a s c o n s i d e r a ç õ e s qu e faç o par a refor -
ç a r o  pont o d e v i s t a d o eminent e Rela tor , cuj o 
voto acompanh o porque , quand o houv e a  e l e i ção , 
o candida t o a ind a ne m era reab i l i t ado. S ua reabi-
l i t a ç ã o vei o poster iorment e e  a ind a e s t á incom -
p l e t a " (fls . 58/59) . 

5. O  candida t o pre judicad o impe t ro u mandad o d e 
s e g u r a n ç a cont r a ess a d e c i s ã o , tend o s id o o  feito autua -
do so b n? 600 nesta Cor t e Supe r io r . Cons ide rand o pre -
sentes seu s requis i tos , conced i a  medid a l i m i n a r par a 
sustar o s efeito s d a d e c i s ã o reg iona l a t é o def in i t iv o 
ju lgamento d o wr i t ( f l . 66). Para le lamente, houv e opor -
tuno recurs o especia l , pela s letra s a  e  b,  do art. 276, i n-
ciso I , em que se sustent a v i o l a ç ã o d o art. 223 do C ó d i -
go E l e i t o r a l e  d o art. 21 da L e i C o m p l e m e n t ar n ? 5/70 , 
bem com o d i s s í d i o co m arestos d o T S E e  d o T R E - S P 
(fls. 68/74) . 

6. I n s t r u í d o s co m as c o n t r a - r a z õ e s d a P R E (fls. 
76/80), o s auto s s u b i r a m a  est a i n s t â n c i a , ond e o  D r. 
V a l i m T e i x e i r a , pel a dout a P G E , e m i t i u parece r pel o 
n ã o - c o n h e c i m e n t o , qu e a s s im conc lu i : 

"Parece-nos , data  venia,  qu e a d e c i s ã o recor -
r i d a n ã o dá margem a o recurso especia l interpos -
to, d e vez que deu r a z o á v el i n t e r p r e t a ç ã o ao s dis-
pos i t ivos legai s a p l i c á v e i s à  e s p é c i e , aga -
salhando-se a  h i p ó t e s e do s auto s n a p r e v i s ã o 
cont ida n a S ú m u i a n ? 400 , do C o l e n d o Suprem o 
T r i b u n a l F e d e r a l . N a verdade, o  ju lgad o recorr i -
do n ã o v i o l ou o  d i s p o s i t i v o lega l mencionad o e 
nem d i s sen t i u d a j u r i s p r u d ê n c i a t r a z id a à  cola -
ç ã o . E m p r ime i ro lugar , d e v e r á f ica r afastad a a 
i n v o c a ç ã o d o art ig o 223 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , 
pois n ã o s e cu ida d e nu l idad e d e v o t a ç ã o , ma s de 
a r g ü i ç ã o d e ine leg ib i l idade . 

Quanto à  a f i rmad a o c o r r ê n c i a d e p r e c l u s ã o , é 
de ponderar-s e qu e entre o s documentos ex ig ido s 
para o  regis t r o d e candida to s ao s cargos e le t ivo s 
m u n i c i p a i s , n ã o se encont rav a a  a p r e s e n t a ç ã o d e 
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c e r t i d ã o nega t iv a passad a p é l à J u s t i ç a Fede ra l 
de 1 ? G r a u , d a S e ç ã o J u d i c i á r i a d o E s t a d o . D a í a 
j u s t i f i ca t iva par a o  n ã o prequest ionament o d a 
m a t é r i a , n a fas e d o regis t ro . A  noss o ver , n ã o s e 
conf igurou a  p r e c l u s ã o par a a  i n v o c a ç ã o d a inele -
g ib i l idade n a fas e d e d i p l o m a ç ã o , porqu e o s fato s 
que a  embasa ra m n ã o era m conhecido s à  é p o c a 
do regis t ro . A  p r o p ó s i t o , ass i m s e expresso u o 
eminente Re la to r , Desembargado r G o u t h i e r d e 
V i l h e n a ; 

Por t an to , ess e fat o d a c o n d e n a ç ã o 
presume-se qu e n ã o er a d o conheciment o do s 
eleitores o u j u r i s d i c i o n a d o s , d e Paraopeba , por -
que ocorre u e m B e l o H o r i z o n t e e  aqu i é  qu e de -
ver ia el e s e apresentar ; n ã o er a fat o n o t ó r i o . D a í 
a r a z ã o pel a q u a l jus t i f i c o a  n ã o - i m p u g n a ç ã o d a 
sua cand ida tu ra ; porqu e n ã o er a fat o n o t ó r i o ' 
(fl . 55) . 

N o tocant e à  a legad a afront a à  norm a í n s i t a 
ao art . 2 1 d a L e i C o m p l e m e n t ar n ? 5/1970 , a  mes -
ma t a m b é m n ã o ocorreu , porqu e o  T r i b u n a l a 
quo, cons iderand o nulo s o s voto s dado s a o recor -
rente, de te rmino u o  cancelament o d e se u d ip lom a 
recomendando à  J u n t a E l e i t o r a l que , diant e d e 
ta l d e c i s ã o , rev iss e a  s i t u a ç ã o e le i tora l d o mu -
n i c í p i o d e A r a ç a í , n o qu e concern e a o carg o d e 
Prefei to M u n i c i p a l . N ã o de terminou , com o erro -
neamente a f i r m a o  recorrent e e m sua s r a z õ e s , 
que d i p l o m a d o foss e o  cand ida t o qu e co m el e 
concorreu, m a t é r i a sobr e a  q u a l s ó a  Jun t a , na s 
c i r c u n s t â n c i a s , poder i a s e p ronunc ia r , n a esteir a 
da d e c i s ã o r eco r r i d a qu e a  el a remete u a  q u e s t ã o . 
De qua lque r forma , anulado s o s voto s d o cand i -
dato a  Prefe i to , i n v a l i d a d a resto u a  e l e i çã o d e 
seu companhe i r o d e c h a p a " (fls . 85/86) . 

7. P e l a ident idad e d a m a t é r i a j u r í d i c a ve rsad a n o 
Recurso n ? 5.72 9 e  n o M S n ? 600 , entend o qu e deva m 
ser submet ido s a  ju lgament o s i m u l t â n e o e , po r isso , 
dou po r feit o o  r e l a t ó r i o quant o ao s doi s processos . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): N ã o h á c o n t r o v é r s i a quant o a  fatos : a  c o n d e n a ç ã o , 
que gerar i a a  i ne l eg ib i l i dad e do recorrent e pel a letr a n , 
ocorreu a lgun s ano s ante s d a e l e i ção , embor a o  registr o 
de su a cand ida tu r a n ã o haj a sofr id o oportunament e 
qualquer i m p u g n a ç ã o . 

2. C o m fundament o no s c r i t é r i o s j u r i sp rudenc ia i s 
assentes nest e T r i b u n a l , n ã o tenh o d ú v i d a e m af i rma r 
que, a o temp o d a d i p l o m a ç ã o , j á p r e c l u í r a a  faculdad e 
de a r g ü i r a  ine leg ib i l idad e e m causa , porque , send o 
preexistente a o regis t ro , n ã o te m cunh o cons t i tuc iona l . 

3. E m verdade , estabelec e o  art . 25 9 d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l , qu e é  a  sed e d a m a t é r i a : 

S ã o p r e c l u s i v o s o s prazo s par a i n t e r p o s i ç ã o 
de recursos , s a lv o quand o nest e s e d i s cu t i r m a t é -
r ia c o n s t i t u c i o n a l . 

P a r á g r a f o ú n i c o . O  recurs o e m qu e s e dis -
cut i r m a t é r i a cons t i t uc iona l n ã o p o d e r á se r inter -
posto for a d o p r azo . P e r d i d o o  p raz o num a fas e 
p r ó p r i a , s ó e m ou t r a qu e s e apresenta r p o d e r á 
ser in te rpos to . 

4. N o art . 223 , qu e fo i o  invocad o pel o recorrente , 
a l é m dess a mesm a i d é i a , expl ic i ta -s e qu e n ã o h á pre -
c l u s ã o " q u a n d o a  a r g ü i ç ã o s e basea r e m mot iv o super -
ven ien te" . 

5. É  evident e qu e u m a c o n d e n a ç ã o d e 1973 , confir -
m a d a e m 197 4 pel o T F R , e m A c ó r d ã o pub l i cad o pel o 
Diário da  Justiça,  n ã o pod e de ixa r d e se r cons iderad a 
fato conhecid o a o temp o d o regis t r o d o candida to , qu e 
poder ia te r s id o objet o d e i m p u g n a ç ã o regula r po r part e 
dos candida to s e  P a r t i d o s in teressado s e  d o M i n i s t é r i o 
P ú b l i c o (art . 5 ? d a L e i C o m p l e m e n t ar n ? 5/70) . A l i á s , o 
A c ó r d ã o recor r id o n ã o cheg a seque r a  a f i rma r qu e o  fa -
to determinant e d a ine l eg ib i l i dad e foss e supervenient e 

ao regis t ro , poi s s e l i m i t o u a  p resumi r qu e n ã o foss e fa -
to n o t ó r i o n o m u n i c í p i o , po r ter-s e passad o n a C a p i t a l 
do E s t a d o . C l a r o é , todav ia , qu e a  p r e c l u s ã o abrang e 
fatos n o t ó r i o s e  n ã o n o t ó r i o s , desd e qu e anter iore s a o 
registro e  n ã o seja m d e orde m cons t i t uc iona l . 

6. O  eminent e J u i z Ce l s o B a r b i chego u a  percebe r 
bem ess a verdad e tant o qu e acrescento u o  argument o d e 
ser sempr e cons t i tuc iona l a  m a t é r i a r e l a t iv a a  ine leg ib i -
l idades . E s s a é , contudo , um a o p i n i ã o pessoa l d e S . 
E x a . , co m a  qua l o  d i re i t o pos i t i v o d o P a í s n ã o e s t á d e 
acordo desd e o  advent o d a E C n ? 14/65 , qu e delego u à 
l e g i s l a ç ã o complementa r o  estabeleciment o d e outro s 
casos d e ine leg ib i l idad e (dess a outorg a cons t i tuc iona l 
valeram-se, entr e outras , a  ant ig a L e i n ? 4.738/6 5 e  a 
vigente L e i Complemen tar n ? 5/70) . 

7. S ã o t ã o rei terado s e  f r e q ü e n t e s o s ju lgado s des -
te T r i b u n a l Super io r , do s qua i s d i sc rep a a  d e c i s ã o d o 
T R E - M G , qu e n ã o é  precis o grand e e s fo rç o d e m i n h a 
parte par a ind ica r quas e dua s dezena s deles , a  saber : 

a) A c . 5.809 , d e 23-4-71 , Re la to r o  eminent e 
M i n i s t r o H é l i o Doy le , BE  237/596 : 

"(...) M a t é r i a cons t i tuc iona l , n o cas o d e ine -
leg ib i l idade , é  soment e aquel a express a n o text o 
da C o n s t i t u i ç ã o . A  remet id a pa r a a  L e i C o m p l e -
mentar n ? 5 , d e 1970 , n ã o pod e esta r a  sa lv o d a 
p r e c l u s ã o ; 

(...)." 
b) A c n ? 4.859 , d e 11-5-71 , d o mesm o R e l a -

tor, BE  239/725 : 
" T e m entendid o est e T r i b u n a l qu e a  m a t é r i a 

constante d a L e i C o m p l e m e n t ar n ? 5 , d e 2 9 d e ja -
neiro d e 1970 , n ã o pod e esta r a  sa lv o d a prec lu -
s ã o , a  n ã o se r quand o s e t ra ta r d e fat o superve -
niente. M a t é r i a cons t i t uc iona l , n o cas o d e inele -
g ib i l idade , é  soment e aquel a express a n o text o 
da C o n s t i t u i ç ã o . N ã o s e t ra tand o d e fat o super -
veniente, e  a s d e c i s õ e s c i tada s com o divergente s 
n ã o apontand o tese s absolutament e iguais , é  d e 
se n ã o conhece r d o r ecu r so" . 

c) A c n ? 4.883 , d e 20-5-71 , d o mesm o R e l a -
tor, BE  n ? 239/739 : 

"(...) O  T r i b u n a l te m dec id ido , re i teradamen -
te, po r unan imidade , qu e ocorr e p r e c l u s ã o quan -
do, e m caso s d e ine leg ib i l idade , n ão express a n o 
texto d a C o n s t i t u i ç ã o , n ã o é  el a a r g ü i d a n a é p o c a 
p r ó p r i a , o u seja , quand o d o registr o d o cand ida -
to, s a lv o s e s e t ra t a d e fat o superven ien te" . 

d) A c n ? 4.852 , d e 27-4-71 , d o mesm o Re la -
tor, BE  238/661 ; 

e) A c . n? 4.926 , d e 21-9-71 , d o mesm o Re la -
tor, BE  245/296 ; 

/) A c . n ? 4.902 , d e 17-6-71 , d o mesm o Re la -
tor, BE  n ? 243/16 6 (todo s n o mesm o sent ido) . 

g) A c . n ? 4.866 , d e 11-5-71 , Re la to r o  emi -
nente M i n i s t r o C é l i o S i l v a , BE  n ? 239/734 : 

"Recur so cont r a a  e x p e d i ç ã o d e d i p l o m a so b 
fundamento d e ine leg ib i l idad e d e candida to , e m 
r a z ã o d e fat o anter io r a o regis t r o e  que , embor a 
conhecido, n ã o fo i alegad o n o moment o opor tuno . 
Ine leg ib i l idade d e naturez a cons t i t uc iona l e  d e 
na tureza lega l . S ó a s p r ime i r a s n ã o e s t ã o a t ingi -
das pel a p r e c l u s ã o . Recur s o a  qu e s e nego u pro -
v imento , po r reconhece r p rec lus a a  faculdad e d e 
a r g ü i r ine leg ib i l idad e d e orde m lega l , pre -
existente a o r eg i s t ro" . 

h) A c . n? 4.863 , d e 11-5-71 , d o mesm o R e l a -
tor, BE  239/72 8 (n o mesm o sentido) ; 

i) A c . n? 4.884 , d e 20-5-71 , Rela to r o  saudos o 
M i n i s t r o Ba r ro s M o n t e i r o , BE  n ? 239/740 : 

" Ine leg ib i l i dade decorrent e d e m o t i v o ante -
r io r a o pedid o d e registr o n ã o a r g ü i d a n o momen -
to opor tuno . P r e c l u s ã o . R e c u r s o o r d i n á r i o n ã o 
conhec ido" . 
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j) A c . nf 3.639 , d e 2-9-71 , d o mesm o Rela to r , 
BE 243/17 5 (n o mesm o sent ido) . 

1) A c . 3.629 , d e 19-8-71 , d o mesm o Rela to r , 
BE 244/23 5 (n o mesm o sent ido) . 

m) A c . 4.925 , d e 16-9-71 , Re la to r o  saudos o 
M i n i s t r o B a r r o s Bar re to , B E n f 247/434 : 

" N ã o send o a  ine leg ib i l idad e p rev i s ta n o art . 
l f , I , c , d a L e i C o m p l e m e n t a r n f 5/70 , o r i g i n á r i a 
do t ex t o express o d a C o n s t i t u i ç ã o , ma s estand o 
entre a s qu e esta , po r se u art . 151 , remete u à 
c r i a ç ã o d o l eg i s l ador , p rec lus a s e mos t r a su a ar -
g ü i ç ã o a p ó s o  moment o p r ó p r i o " . 

n) A c . n f 4959 , d e 15-12-71 , d o mesm o R e l a -
tor, BE  n f 248/464 ; 

o) A c . nf 4.960 , d e 15-12-71 , d o mesm o Re la -
tor, BE  n f 248/46 6 (ambo s n o mesm o sentido) . 

p) A c . nf 5.393 , d e 8-5-73 , Rec . n f 4.056 , Re -
la to r o  eminent e M i n i s t r o M á r c i o R i b e i r o , DJ  d e 
16-8-73, p á g . 5810 : 

" I n e l e g i b i l i d a d e . L e i C o m p l e m e n t a r n f 5 , 
ar t . l f , V I I , a ; C ó d i g o E l e i t o r a l , art . 288 . 

N ã o conheciment o d e recurs o especia l po r 
n ã o se r o f ens iv a à  le i a  d e c i s ã o que , ju lgand o 
recurso d e d i p l o m a ç ã o , cons idero u p rec lus a a 
m a t é r i a po r n ã o te r a  ine leg ib i l idad e s ido a r g ü i d a 
em recurs o d o regis t r o d o mesm o c a n d i d a t o " . 

q) A c . n f 5.405 , d e 22-5-73 , Rec . n f 4.085 , 
R e l a t o r o  eminent e M i n i s t r o T h o m p s o n F lo re s : 

" I n e l e g i b i l i d a d e d o ar t . l f , I , n  c / c I V , a , d a 
L e i C o m p l e m e n t a r n f 5/70 . P o r n ã o se r d e cunh o 
c o n s t i t u c i o n a l , sujeita-s e à  p r e c l u s ã o . 

II —  P r e e x i s t i n d o , send o conhecida , cons -
tando d e reg i s t r o p ú b l i c o , n ã o a r g ü i d a a o ins tan -
te d o reg is t ro , t a rd i a fo i su a i n v o c a ç ã o n o mo -
mento d a a p u r a ç ã o da s e l e i ç õ e s . 

I I I —  A p l i c a ç ã o do s a r t s . 22 3 e  259 , d o C ó d i -
go E l e i t o r a l . Precedente s d o T r i b u n a l S u p e r i o r 
E l e i t o r a l . 

A g r a v o n ã o p r o v i d o " . 
r) A c . nf 5.414 , d e 31-5-73 , R e c . n f 4.048 , Re -

la to r o  eminent e M i n i s t r o H é l i o D o y l e , DJ  d e 9-8 -
73, p á g . 5579 . 

" R e c u r s o con t r a a  d i p l o m a ç ã o , v i á v e l somen -
te quand o ocorr e caus a supervenient e o u d e or -
dem c o n s t i t u c i o n a l " . 

8. E s s a o r i e n t a ç ã o d a C o r t e é  n o t ó r i a e  de l a d ã o 
caba l t e s t emunh o do i s i lus t re s especia l is ta s mine i ro s 
de D i r e i t o E l e i t o r a l . A n i s J o s é L e ã o , e m precis o s u m á -
r io sobr e a  a p u r a ç ã o , escreveu : 

"43 M a t é r i a cons t i t uc iona l . 
M a t é r i a cons t i t uc iona l refere-s e a  tem a ime -

d ia tamente u b i c a d o à  p r ó p r i a C o n s t i t u i ç ã o d a 
R e p ú b l i c a . 

44 Motivo  superveniente. 
O qu e t e m d e se r supervenient e é  o  motivo 

para o  recurs o n ã o precedid o d e i m p u g n a ç ã o , o 
s imp le s conhecimento  supervenient e n ã o pod e 
j u s t i f i c a r a  i n t e r p o s i ç ã o d o ape lo " (Tud o sobre 
apuração eleitoral,  ed . 1982 , p á g . 338) . 

9. O u t r o r e p e r t ó r i o concei tuado , d e au tor i a d o D r . 
R a u l M o t t a M o r e i r a , menc ion a i n ú m e r o s aresto s n o 
mesmo sent id o (cf . inelegibilidade,  ed . 1976 , nf s 409 , 
414, 418 , 402 , 413 , 41 6 e  d iverso s outros) . 

10. E m ju lgamen t o recente , o  T r i b u n a l , se m repu -
d i a r ess a d o u t r i n a , a d m i t i u e x c l u i r d a p r e c l u s ã o cas o 
s i n g u l a r e m qu e a  c o n d e n a ç ã o anter io r fo i d i s s i m u l a d a 
pelo p r ó p r i o c and ida to , qu e i n s t r u i u o  ped id o c o m do -
cumento fa lso , cu j a fa l s idad e s ó depoi s f ico u compro -
v a d a (Rec . D i p l . 352 , d e 24-3-73 , Re la to r o  eminent e M i -
n i s t ro D é c i o M i r a n d a ; v . a ind a dout o voto , a p ó s pedid o 
de v i s t a , d o eminent e M i n i s t r o Rafae l M a y e r ) . P o r t a n -

to, so b a  i n s p i r a ç ã o d e p r i n c í p i o é t i c o mui t o be m ex -
presso n o ve lh o a x i o m a fraus  omnia  corrumpit,  a  Cor t e 
afastou a  p r e c l u s ã o par a i m p e d i r o  t r iunf o d a fraud e 
t ramada pel o p r ó p r i o cand ida to . 

11. E s s a s ingu la r idad e n ã o e s t á present e n o cas o 
sob ju lgamento , porqu e aqu i , a o c o n t r á r i o , o  candida t o 
n ã o u t i l i z o u qua lque r document o fals o par a obte r o  re -
gis t ro e , depoi s d a e l e i ção , j á consegui u r e a b i l i t a ç ã o e m 
d e c i s ã o d e l f g ra u (f l . 50) , qu e o  C o l . T r i b u n al Federa l 
de Recurso s con f i rmo u recentement e ( R c C r n f 955 , j u l -
gado e m 4-3-83 , fl.  92) . 

12. E m suma , c o n h e ç o d o recurs o especial , tant o 
pela v i o l a ç ã o d a l e i quant o pe l a d i v e r g ê n c i a d e ju lga -
dos, e  lh e d o u p rov imen t o par a reforma r o  A c ó r d ã o re -
co r r ido —  qu e cons ide ro u m a t é r i a p rec lus a —  e  resta -
belecer a  va l idad e d o d i p l o m a d o recorrente . 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n f 5.72 9 -  C l a s s e 4'.  —  MG —  R e i . : M i n. J o s é 
G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Recorrente: R a i m u n d o A l v e s d e Jesus , prefeit o 
eleito pel o P D S . 

Recor r ido : P r o c u r a d o r i a Reg iona l E l e i t o r a l . 
D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -

v imento e m d e c i s ã o u n â n i m e . 
U s a r a m d a p a l a v r a , pel o recorrente : D r . Henr iqu e 

Fonseca d e A r a ú j o . 
Pe lo recor r ido : D r . S i g m a r i n g a S e i x a s . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-4-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.439 
(de 5  d e a b r i l d e 1983 ) 

Mandado d e S e g u r a n ç a n f 60 0 —  Classe 2 ° 
Minas Gerai s (196 ? Zon a —  Paraopeba — 

M u n i c í p i o d e Araçaí ) 

Mandado de  segurança.  Pedido  prejudicado. 
Ressalva quanto  à  liminar. 

Se a  matéria  versada  pela  impetração  foi  de-
cidida em  recurso  anteriormente  julgado,  fica  o 
wri t sem  objeto,  ressalvados  embora  os  efeitos  já 
produzidos pela  medida  liminar. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

ra l , po r unan imidad e d e votos , j u lga r pre judicad o o 
mandado d e s e g u r a n ç a , no s termo s d o vot o d o relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o , ressa lva -
dos o s efeito s j á p roduz ido s pe l a l i m i n a r , vencidos , 
nesta parte , o  Re la to r e  o  M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a , po r 
cons idera rem d e s n e c e s s á r i a ressa lv a expressa . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 5  d e a b r i l d e 198 3 —  Soares  Muüoz,  P res i -

dente —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 19-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , o  M i n i s t é r i o P ú b l i c o recorre u 
cont ra a  e x p e d i ç ã o d e d i p l o m a a o candida t o R a i m u n d o 
A l v e s d e Jesus , eleit o Prefe i t o d e A r a ç a í / M G pel a le -
genda d o P D S , alegand o i n c i d i r el e n a ine leg ib i l idad e 
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da le t r a n , d o inc i s o I , d o art . lf , d a L e i C o m p l e m e n t ar 
nf 5/70 , j á qu e for a condenad o pel a J u s t i ç a Fede ra l , e m 
1973, po r c r im e d e estel ionat o (Cód ig o P e n a l , art . 171 , § 
lf), e  a ind a n ã o ob t ive r a a  n e c e s s á r i a r e a b i l i t a ç ã o (cf . 
doe. f l s . 15/16) . I d ê n t i c o recurs o fo rmulo u o  P M D B , pe -
lo D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d e A r a ç a í (fls . 34/36) . 

2. C o n t r a r i a n d o o s recursos , o  cand ida t o d i p l o m a -
do apresento u c e r t i d ã o exped id a pe l a J u s t i ç a Fede ra l 
em 16-12-82 , d a q u a l s e depreend e qu e fo i ele condenad o 
a 5  mese s e  1 1 d i a s d e d e t e n ç ã o po r s e n t e n ç a d e 5-9-73 , 
como incurs o na s pena s d o ar t . 171 , §  lf , d o C ó d i g o Pe -
nal , tend o s id o a  pen a suspens a po r 2  anos . A  condena -
ção fo i m a n t i d a pe l a C o l . 1*. T u r m a d o T r i b u n a l Fede -
ra l d e Recursos , e m 13-12-74 , e m d e c i s ã o qu e t rans i to u 
em ju lgado . V ê - s e t a m b é m d a refer id a c e r t i d ã o qu e fo i 
dec larada ex t i n t a a  pen a e m 31-3-8 0 pel o decurs o d o 
prazo d a respec t iv a s u s p e n s ã o e  qu e s e encont rav a pen -
dente o  ped id o d e r e a b i l i t a ç ã o , requer id o e m 19-7-8 2 (fl . 
41). 

3. E n t e n d e n d o qu e a  a l e g a ç ã o es tav a prec lus a — 
por s e t ra ta r d e fat o anter io r a o regis t r o d o candidato , 
que nenhum a i m p u g n a ç ã o s o f r e r á —  a  dout a P rocura -
dor ia R e g i o n a l o p i n o u pel o n ã o conheciment o do s re -
cursos; cas o n ã o aca tad a a  p re l imina r , pronunciou-s e 
pelo p rov imen to , porquan t o a  s e n t e n ç a d e r e a b i l i t a ç ã o 
(fl. 49 ) n ã o h a v i a a i n d a t rans i t ad o e m ju lgad o (fls . 
45/47). 
• 

4. O  T R E / M G , e m a c ó r d ã o u n â n i m e , casso u o  d i -
p loma d o cand ida to , po r n ã o have r t r ans i t ad o e m ju lga -
do a  s e n t e n ç a conces s iv a d a r e a b i l i t a ç ã o e  determinou , 
em c o n s e q ü ê n c i a , qu e a  J u n t a A p u r a d o r a reviss e a  s i -
t u a ç ã o e le i tora l n o M u n i c í p i o , n o qu e tang e a o carg o d e 
Prefei to (f l . 50). Ver i f i ca - s e da s nota s t a q u i g r á f i c a s qu e 
o eminent e Desembargador -Re la to r p r e s u m i u qu e o  fat o 
da c o n d e n a ç ã o n ã o ser i a d o conheciment o do s eleitore s 
locais porqu e ocor re u e m B e l o H o r i z o n t e e , n ã o send o 
fato n o t ó r i o n o M u n i c í p i o , n ã o h a v i a qualque r preclu -
s ã o (f l . 55) . O  eminent e J u i z Ce l s o B a r b i acrescento u 
este argument o acerc a d o tem a d a p r e c l u s ã o : 

" E n t e n d o qu e n ã o h á p r e c l u s ã o porque , co -
mo sustente i n o vot o profer id o n o cas o d o Depu -
tado G e n i v a l T o u r i n h o , tod a ine leg ib i l idad e é  d e 
ordem c o n s t i t u c i o n a l . É  verdad e qu e e m algun s 
casos a  C o n s t i t u i ç ã o diretament e j á determino u 
em detalhe s a  ine leg ib i l idad e e, e m outro s casos , 
de te rminou qu e um a l e i complementa r o  fizesse , 
mas dentr o do s l imi t e s p r é - f i x a d o s pe l a C o n s t i -
t u i ç ã o . 

E n t e n d o qu e s ó s e pod e fa la r e m ine leg ib i l i -
dade c o n s t i t u c i o n a l diferent e d e ine leg ib i l idad e 
legal , pe l a c i r c u n s t â n c i a d e qu e um a vei o n a l e i 
complementa r e  out r a n a C o n s t i t u i ç ã o . N a real i -
dade, ela s s ã o u m a s ó . N ã o s e pod e estabelece r 
d i f e r e n c i a ç ã o p a r a efeit o d e p r e c l u s ã o . P a r a efei -
to d e texto , l o c a l i z a ç ã o t o p o g r á f i c a , evidentemen -
te qu e e s t á n a C o n s t i t u i ç ã o o u n a le i complemen -
tar, ma s p a r a efeit o d a su a natureza , pa r a efeit o 
de p r e c l u s ã o , entend o qu e n ã o s e pod e d i s t i ngu i r 
dois t ipo s d e ine leg ib i l idade . 

E s s a s a s c o n s i d e r a ç õ e s qu e faç o par a refor -
ç a r o  pont o d e v i s t a d o eminent e Rela tor , cuj o 
voto acompanh o porque , quand o houv e a  e l e i ção , 
o cand ida t o a i n d a ne m er a r eab i l i t ado . S u a reabi -
l i t a ç ã o ve i o poster iorment e e  a ind a e s t á incom -
p l e t a " , (fls . 58/59) . 

5. O  cand ida t o pre judicad o impe t ro u mandad o d e 
s e g u r a n ç a con t r a ess a d e c i s ã o , tend o s id o o  feit o autua -
do so b n f 60 0 nest a C o r t e Supe r io r . C o n s i d e r a n d o pre -
sentes seu s requ i s i tos , conced i a  m e d i d a l i m i n a r par a 
sustar o s efeito s d a d e c i s ã o regiona l a t é o  def in i t iv o 
ju lgamento d o writ  (fl . 66) . Para le lamente , houv e opor -
tuno recurs o espec ia l , pela s letra s a  e  b , d o art . 276 , in -
ciso I , e m qu e s e sustent a v i o l a ç ã o d o ar t . 22 3 d o C ó d i -
go E l e i t o r a l e  d o ar t . 2 1 d a L e i C o m p l e m e n t ar n f 5/70 , 
bem com o d i s s í d i o c o m aresto s d o T S E e  d o T R E / S P 
(fls. 68/74) . 

6. I n s t r u í d o s c o m a s c o n t r a - r a z õ e s d a P R E (fls . 
76/80), o s auto s s u b i r a m a  est a i n s t â n c i a , ond e o  D r . 
V a l i m T e i x e i r a , pe l a dout a P G E , e m i t i u parece r pel o 
n ã o conhecimento , qu e a s s i m conc lu i : 

"Parece-nos , dat a venia , qu e a  d e c i s ã o recor -
r i d a n ã o d á marge m a o recurs o especia l interpos -
to, d e ve z qu e de u r a z o á v e l ' i n t e r p r e t a ç ã o ao s d is -
pos i t i vos legai s a p l i c á v e i s à  e s p é c i e , 
agasalhando-se a  h i p ó t e s e do s auto s n a p r e v i s ã o 
cont ida n a S ú m u l a n f 400 , d o C o l e n d o S up rem o 
T r i b u n a l F e d e r a l . N a verdade , o  ju lgad o recor r i -
do n ã o v i o l o u o  d i s p o s i t i v o lega l mencionad o e 
nem d i s sen t i u d a j u r i s p r u d ê n c i a t r az id a à  cola -
ç ã o . E m p r i m e i r o lugar , d e v e r á f ica r afastad a a 
i n v o c a ç ã o d o ar t ig o 223 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , 
pois n ã o s e c u i d a d e nu l idad e d e v o t a ç ã o , ma s d e 
a r g ü i ç ã o d e ine leg ib i l idade. 

Quanto à  a f i rmad a o c o r r ê n c i a d e p r e c l u s ã o , é 
de ponderar-s e qu e entr e o s documento s ex ig ido s 
para o  regis t r o d e candida to s ao s cargo s e le t ivo s 
m u n i c i p a i s , n ã o s e encont rav a a  a p r e s e n t a ç ã o d e 
c e r t i d ã o nega t iv a passad a pe l a J u s t i ç a F e d e r a l 
de l f G r a u , d a S e ç ã o J u d i c i á r i a d o E s t a d o . D a í a 
j u s t i f i c a t i va par a o  n ã o prequest ionament o d a 
m a t é r i a , n a fac e d o regis t ro . A  noss o ver , n ã o s e 
conf igurou a  p r e c l u s ã o par a a  i n v o c a ç ã o d a inele -
g ib i l i dade n a fas e d e d i p l o m a ç ã o , porqu e o s fato s 
que a  embasara m n ã o era m conhecido s à  é p o c a 
do regis t ro . A  p r o p ó s i t o , a s s i m s e expresso u o 
eminente Re la to r , Desembargado r G o u t h i e r d e 
V i l h e n a : 

Por tan to , ess e fat o d a c o n d e n a ç ã o 
presume-se qu e n ã o er a d o conheciment o 
dos elei tore s o u ju r i sd ic ionados , d e Fa rao -
peba, porqu e ocorre u e m B e l o H o r i z o n t e e 
aqu i é  qu e dever i a el e s e apresentar ; n ã o 
era fat o n o t ó r i o . D a í a  r a z ã o pel a q u a l jus -
t i f ico a  n ã o i m p u g n a ç ã o d a su a cand ida tu -
ra ; porqu e n ã o er a fat o n o t ó r i o ' . ( f l . 55). 

N o tocant e à  alegad a afront a à  no rm a í n s i t a 
ao art . 2 1 d a L e i C o m p l e m e n t ar n f 5/1970 , a  mes -
ma t a m b é m n ã o ocorreu , porqu e o  T r i b u n a l a 
quo, cons iderand o nulo s o s voto s dado s a o recor -
rente, de te rmino u o  cancelament o d e se u d i p l o m a 
recomendando à  J u n t a E l e i t o r a l que , d iant e d e 
ta l d e c i s ã o , rev iss e a  s i t u a ç ã o e le i tora l d o M u -
n i c í p i o d e A r a ç a í , n o qu e concern e a o carg o d e 
Prefe i to M u n i c i p a l . N ã o determinou , com o erro -
neamente a f i rm a o  recorrent e e m sua s r a z õ e s , 
que d i p l o m a d o foss e o  cand ida t o qu e c o m el e 
concorreu , m a t é r i a sobr e a  q u a l s ó a  J u n t a , na s 
c i r c u n s t â n c i a s , poder i a s e pronunciar , n a esteir a 
da d e c i s ã o r eco r r id a qu e a  e l a remete u a  q u e s t ã o . 
De qua lque r forma , anulado s o s voto s d o cand i -
dato a  Prefe i to , i n v a l i d a d a resto u a  e l e i ç ã o d e 
seu companhe i r o d e c h a p a " , (fls . 85/86) . 

7. P e l a ident idad e d a m a t é r i a j u r í d i c a ve r sad a n o 
R e c . 5.72 9 e  n o M S n f 600 , entend o qu e deva m se r sub -
metidos a  ju lgament o s i m u l t â n e o e , po r isso , d o u po r 
feito o  r e l a t ó r i o quant o ao s doi s processos . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , havend o s id o a  m a t é r i a versa -
da pel o impetrant e dec id ida , n o R e c . n f 5.729 , ju lg o 
pre judicado est e mandad o d e s e g u r a n ç a . 

Q U E S T Ã O D E O R D E M 

O Senhor  Ministro-Presidente:  V . E x f ju lg a preju -
d icado o  mandad o d e s e g u r a n ç a e  n ã o cass a ne m res -
sa lva a  l i m i n a r concedida ? 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Data  venia,  n ã o cons ider o n e c e s s á r i o , Senho r Pre -
sidente, faze r u m a re s sa lv a express a quant o ao s efeito s 
p roduz idos anter iorment e pel a l i m i n a r . 
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E s s a l i m i n a r fo i conced id a apena s par a suspende r 
os efeito s d o a c ó r d ão qu e cassara o  d i p l o m a d o impe-
trante, j u l g a d o ess e qu e acab a d e ser reformado po r es-
ta Cor te , a  q u a l , dand o p rov imen t o ao recurso especia l , 
r e s t au rou a  v a l i d a d e daquel e d i p l o m a . O prove i to qu e o 
impet ran te consegu i u co m a  l i m i n a r foi , com o é  fre -
q ü e n t e n a J u s t i ç a E l e i t o r a l , a t r i b u i r u m a e s p é c ie d e 
efeito s u s p e n s i v o a o recurso espec ia l , qu e n ão p roduz , 
em regra , s e n ã o efeit o d e v o l u t i v o . 

Po r t an to , todo s o s efeito s esperado s d a l i m i n a r já 
se e x a u r i r a m n o r m a l e  va l idamente a t é quando , h á pou-
cos m i n u t o s , est e T r i b u n a l p rove u o  recurs o especia l e 
re formou o  a c ó r d ã o duplament e impugnad o pel o venc i -
do, i s t o é , na v ia d o recurso especia l e  na do mandad o 
de s e g u r a n ç a . N ã o vej o a s s i m necessidad e d e ressa lva r 
efeitos j á p r o d u z i d o s pe l a l i m i n a r , po i s m e parece ó b -
v i o qu e ta is efeito s n ã o e s t ã o send o d e s c o n s t i t u í d o s , 
quando j u l g a m o s pre judicad o o  writ  apena s porqu e fo i 
a l c a n ç a d o n o ju lgamento d o recurso especia l tud o aqu i -
lo qu e o  impet ran t e poder i a v i r a  obte r co m o  mandad o 
de s e g u r a n ç a , n o q u al s e concedera a  l i m i n a r soment e 
pa ra sus ta r a  imed ia t a e x e c u ç ã o d o a c ó r d ã o reg ional , 
que, a f ina l , ve i o a  ser reformado pel o T S E , ao aprec iar 
o recurs o regu la r . 

O Senhor  Ministro  Presidente:  Parece-me , data 
venia, convenien t e qu e o T r i b u n a l s e manifest e a  res -
pei to d a l i m i n ar conced ida . Se o mandado d e s e g u r a n ç a 
t ivesse s id o indefer ido , a  med id a caute la r ter i a s id o 
cas sada . S e defer ido, ess a med id a ter i a s id o r a t i f i cada . 
N o caso , o  writ  fo i j u lgad o pre judicado , porqu e o  impe-
trante obtev e n o recurso qu e i n t e r p ô s a  p r e t e n s ã o p le i -
teada n o m a n d a d o. P a r a qu e o s efeitos d a l i m i n ar con -
ced ida f i que m dev idament e coberto s pe l a p r e s t a ç ã o ju -
r i s d i c i o n a l , parece-m e convenient e qu e seja m ressa lva -
dos agora . E m tod o o  caso, é  o P l e n á r io qu e i r á dec id i r 
sobre a  c o n v e n i ê n c i a d a ressa lva qu e sug i ro . 

V o u s u b m e t ê - l a a  v o t a ç ã o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda:  Senho r P r e s i -
dente, ser ia , t a lvez , d e r igorosa t é c n i c a a  s o l u ç ã o que 
V . Exf . p r o p õ e , ma s poss ive lmente gerador a d e cert a 
pe rp l ex idade pa r a a s partes . A  p o s i ç ã o adotad a pel o 
eminente M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a ta lve z n ão 
seja a  m a i s t é c n i c a , ma s s i m p l i f i c a a  n o t í c i a d o resul ta-
do d o p r i m e i ro ju lgamen to . 

A c o m p a n h o o  R e l a t o r . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer.  Senho r P res iden -
te, ju lg o p re jud icad o o  mandad o d e s e g u r a n ç a , ma s 
creio qu e ser ia l ó g i c o qu e os efeitos d a l i m i n a r seja m 
r e s sa lvados . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira:  Senho r P r e s i -
dente, j u lg o p re jud icad o o  mandado d e s e g u r a n ç a, mas 
prese rvo o s efeitos d a l i m i n ar conced ida . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r P res iden -
te, e m b o r a o s efeitos d a l i m i n ar cessara m a p ó s o  vot o 
do eminent e R e l a t o r n o recurs o especia l , a t é o ju lga -
mento ta i s efeito s e ra m v á l i d o s , impondo-s e a  r e s sa lva . 
Imagine-se o  cas o c o n t r á r i o , is t o é , se o Re la to r hou -
vesse negad o p r o v i m e n t o a o recurso . E l e te r ia , e n t ã o , 
de j u l g a r p re jud icad o o  mandado d e s e g u r a n ça e , conse -
q ü e n t e m e n t e , cassa r a  l i m i n a r . 

Data venia,  acrescent o a  r e s sa lva . 

É com o v o t o . 

V O T O 

cento a  re s sa lv a porque , justament e a  e x p l i c a ç ã o dad a 
pelo M i n i s t r o G u e i r o s Le i te , n o momento, é  a qu e esta -
va present e e m me u pensamento , tend o e m cont a o  qu e 
o Re la to r d i sse ra , o u seja, qu e o s efeitos cessara m n o 
momento e m que foi ju lgad o o  recurso , e , s e cessara m 
no moment o e m qu e fo i ju lgad o o  recurso, ressalvam-s e 
esses efeitos , d a c o n c e s s ão a t é ess e momento . 

E X T R A T O D A A T A 

M a n d a d o d e S e g u r a n ç a n f 600 —  C l a s s e 2'.  — M G 
— R e i . : M i n . J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Impetrante: R a i m u n d o A l v e s d e Jesus , candidat o 
do P D S eleit o Prefe i t o de A r a ç a í . 

A u t o r i d a d e C o a t o r a : T R E de M i n as G e r a i s . 
D e c i s ã o : J u l g a r a m pre judicad o o  mandado d e segu-

r a n ç a , ressa lvado s o s efeito s d a l i m i n a r . Venc ido s 
quanto a  est a ú l t i m a part e o s M i n i s t r os Rela to r e  Deci o 
M i r a n d a . 

U s o u d a p a l a v r a, pel o impetrante , o  D r . H e n r i q u e 
Fonseca d e A r a ú j o . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-4-83). 

A C Ó R D Ã O N f 7.440C ) 
(de 5  de a b r il d e 1983) 

Recurso n ? 5.709 —  Classe 4 ° 
Embargos d e D e c l a r a ç ão —  P a r a ná (119 * Zona 

C u r i ú v a , M u n i c í p i o de Figueira) . 

Embargos de  declaração. 
Mantida a  decisão  proferida  no  recurso espe-

cial (Ac.  nf 7.281)  sob dois  fundamentos:  a ) no 
processo eleitoral,  o  registro  do  candidato  não 
tem força  de  coisa julgada  material.  Quanto  à  ma-
téria constitucional;  b ) a hipótese  se  enquadra na 
norma do  art. 151,  §  l f, a , p o r se  tratar  de  caso 
de irreelegibilidade  de  Prefeito  em  nov o mu-
nicípio, criado  por  desmembramento,  e  não  na-
quela da  alínea c  do mesmo dispositivo,  que  cui-
da de  inelegibilidade. 

Rejeitados os  embargos. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r os d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

r a l , po r unan imidade d e votos , rejeita r o s embargos , 
nos termo s d o voto d o Rela tor, qu e f ica fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n al S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  de a b r il d e 1983. —  Soares  Munoz,  Pre -
sidente. —  Carlos  Madeira,  Re la to r . —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o D J d e 11-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Pres idente , est a E . C o r t e n ã o conhece u d e recurs o 
especial in terpos t o pel o D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P DS da 
d e c i s ã o d o E. T r i b u n al Reg iona l E l e i t o r a l d o P a r a n á , 
que conhece u e  de u p rov imen t o a  recurs o d e d i p l o m a-
ç ã o d o cand ida to a  Prefe i t o M u n i c i p a l d e F i g u e i r a, Se-
nhor G e r a l d o G a r c i a M o l i n a , manifes tad o pelo s D i r e t ó -
r ios R e g i o n a l e  M u n i c i p a l d o P M D B. 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Se -
nhor Presidente , t a m b é m , dat a venia  d o Relator, acres - (• ) vid e A c ó r d ã o n f 7.281, publicado no BE nf 385/28. 
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Entendeu o  T r i b u n a l que , e m s e t ra tand o d e mu -
n i c í p i o novo , co m t e r r i t ó r i o desmembrad o d e outr o mu -
n i c í p i o , é  a p l i c á v e l a  regr a d e i r ree leg ib i l idad e do ar t i -
go 151 , p a r á g r a f o 1? , le tr a a , d a C o n s t i t u i ç ã o a  que m 
exerceu o  carg o d e Prefe i t o o u d e Vice -Pre fe i t o n o mu -
n i c í p i o qu e sofre u o  desmembramento , n o p e r í o d o ime -
diatamente an te r ior . 

Do A c ó r d ã o e n t ã o l avrado , o p õ e m embargo s d e de -
r . l a ração o  P a r t i d o recorrent e e  o  candida to , apontand o 
o m i s s õ e s n o r e l a t ó r i o e n t ã o feito , quai s sejam , a  d e qu e 
a i m p u g n a ç ã o in i c i a lmen t e oferecida pel o D i r e t ó r i o M u -
n i c i p a l d o P M D B , fundad a n a i r ree leg ib i l idad e do can -
didato , fo i j u lgad a improcedente , po r entende r o  J u i z 
E l e i t o r a l qu e a  h i p ó t e s e n ã o er a d e r e e l e i ç ã o , send o 
a p l i c á v e l a  norm a d a letr a c  d o p a r á g r a f o p r ime i r o d o 
art. 15 1 d a C o n s t i t u i ç ã o . O  recurs o dess a d e c i s ã o , inter -
posto pel o P M D B , n ã o fo i conhecido. 

A o m i s s ã o desse s ponto s resul to u e m qu e foss e 
o b l i v i a d a a  e x i s t ê n c i a d e cois a ju lgad a ma te r i a l . 

N o m é r i t o , o  A c ó r d ã o embargad o arr imou-s e e m 
resposta a  consu l t a fo rmulad a e m 1966 , n a v i g ê n c i a d a 
C o n s t i t u i ç ã o d e 1946 . M a s o  recurs o s e fundamento u 
em respost a a  consu l t a mai s recente , n a v i g ê n c i a d a 
C o n s t i t u i ç ã o d e 1967 , qu e e x p l i c i t o u se r i ne l eg íve l par a 
Prefei to d e outr o M u n i c í p i o d o mesm o Es t ado , o  Pre -
feito qu e n ã o s e tenh a afastad o def in i t ivament e da s 
f u n ç õ e s a t é sei s mese s ante s d o p le i to . 

D i z e m o s embargantes : 
" P o r cert o s e p o d e r á entende r qu e ju lgand o 

ter s id o ap l i c ad a corretament e a  norm a d a a l í n e a 
a d o p a r á g r a f o p r ime i r o d o art . 15 1 d a C o n s t i t u i -
ção , ess e e g r é g i o T r i b u n a l implicitamente  rejei -
tou a  p r e t e n s ã o d e ap l i cab i l i dad e d a norm a d a 
a l í n e a c  d o mesm o d i s p o s i t i v o cons t i tuc iona l. E, 
da mesm a forma , s e p o d e r á entende r t a m b é m qu e 
esse e g r é g i o T r i b u n a l implicitamente  j u lgo u n ã o 
ocorrer , n a e s p é c i e , co is a ju lgad a mate r i a l , decor -
rente d a d e c i s ã o j u d i c i a l qu e defer i u o  registr o d o 
segundo embargante , a p ó s julgar  improcedent e a 
a r g ü i ç ã o d e su a ine leg ib i l idad e pel o mesmo 
fundamento i nvocad o n o recurs o cont r a su a d i -
p l o m a ç ã o " . 

Os embargo s v i s a m a  prequest iona r a  e x i s t ê n c i a 
de co is a j u l g a d a ma te r i a l e  a  ap l i cab i l i dad e à h i p ó t e s e 
da norm a d o ar t ig o 151 , p a r á g r a f o p r ime i ro , a l í n e a c  d a 
C o n s t i t u i ç ã o , po r n ã o s e tratar , e m verdade , d e irreele -
g ib i l idade , mas , s i m , d e ine leg ib i l idad e de ex-Prefei t o 
que d i spu to u e l e i ç ã o par a o  mesm o carg o e m outr o M u-
n i c í p i o d o mesm o E s t a d o . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , o s fato s hav ido s com o omi t ido s cons -
tam d o process o d e regis t r o do s candida to s à  e l e i çã o 
m u n i c i p a l d e F i g u e i r a , qu e sub i r a m a  est e T r i b u n a l e m 
v i r tude d e recurs o espec ia l . O  process o tomo u nest a 
Cor te o  n ? 5.339 , e  fo i re latad o pel o M i n i s t r o J o s é G u i -
lherme V i l l e l a . 

Nesse processo , or a apensado , v ê - s e qu e o  J u i z 
E l e i t o r a l defer i u o  regis t r o do s candida to s d o P D S , po r 
s e n t e n ç a d e 2 5 d e agost o d e 1982 . O  candida t o a  Prefe i -
to M u n i c i p a l pel o P M D B recorreu , pretendend o foss e 
reconhecida a  i r ree leg ib i l idad e do cand ida t o a  Prefei t o 
do P D S , ex-Prefe i t o d e C u r i ú v a , protes tand o junta r 
suas r a z õ e s n a i n s t â n c i a regional . 

O J u i z E l e i t o r a l , embor a ass ina land o a  intempest i -
v idade d o recurso , recebeu-o . E  o  candida t o impugnad o 
ofereceu c o n t r a - r a z õ e s , apena s sub l inhand o a  intempes -
t iv idade d a i r r e s i g n a ç ã o . 

N o T r i b u n a l Reg iona l , o  recorrent e n ã o apresento u 
as r a z õ e s pela s qua i s protes tara . A  P r o c u r a d o r i a Re -
giona l l i m i t o u se u parece r à  q u e s t ã o d a tempes t iv idad e 
do recurs o e  o  T r i b u n a l del e n ã o conheceu . 

N a s r a z õ e s d o recurs o especia l é  qu e o  cand ida t o 
do P M D B sus tento u a  ine leg ib i l idad e do cand ida t o d o 
P D S , ma s o  M i n i s t r o - R e l a t o r , n o se u dout o voto , 
c i n g i u - s é à  q u e s t ã o d a tempes t iv idade , aduz indo : 

" E s c l a r e ç o , f inalmente , qu e a  a l e g a ç ã o d o re -
corrente d e s e cu ida r d e m a t é r i a cons t i tuc iona l , 
se f ica r comprovada , p e r m i t i r á a o interessad o 
deduzi- la e m recurs o cont r a eventua l d i p l o m a ç ã o 
do candida to , i r r e e l e g í v e l , ma s n ã o pod e j amai s 
au tor izar o  conheciment o d e recurs o intempes -
t ivo . P a r a convence r d o acert o dess a asse r t iva , 
é bastant e le r o  p r i n c í p i o inscr i t o n o p a r á g r a f o 
ú n i c o d o art . 25 9 d o C ó d i g o E l e i t o r a l : 

O Recurs o e m qu e s e d i scu t i r m a t é r i a 
cons t i tuc iona l n ã o p o d e r á se r in terpost o 
fora d o prazo . P e r d i d o o  praz o n u m a fas e 
p r ó p r i a , s ó e m out r a qu e s e apresenta r po -
d e r á se r in te rpos to" . 

C o m o s e v ê , a  q u e s t ã o d a i r ree leg ib i l idad e do can -
didato n ã o fo i aprec iad a que r pel o J u i z , que r pel o T r i -
buna l Reg iona l o u po r est a Cor t e Super io r , porqu e a  ir -
r e s i g n a ç ã o d o cand ida t o advers o fo i i n t empes t iva . E m 
momento a lgu m fo i a t ing id a a  s e n t e n ç a d e regis t r o do s 
candidatos d o P D S qu e teve , a s s im , plen a e f i c á c i a . 
M a s nel a n ã o f ico u dec id id a a  q u e s t ã o d a i r ree leg ib i l i -
dade d o cand ida to . 

N o process o e le i tora l , o  registr o d o candida t o n ã o 
tem forç a d e co i s a ju lgad a mate r ia l , quant o à  m a t é r i a 
cons t i t uc iona l . É  o  qu e def lu i do s ar ts . 25 9 e  se u p a r á -
grafo ú n i c o , e  26 2 i te m I  d o C E. 

O A c ó r d ã o embargad o fo i p ro la tad o n o recurs o d e 
d i p l o m a ç ã o , e m qu e a  q u e s t ã o cons t i tuc iona l fo i apre -
c iada . 

Os embargante s pretende m o  exam e d a e l eg ib i l ida -
de do s qu e tenha m s e afastad o da s f u n ç õ e s d e Prefe i t o 
num M u n i c í p i o e  s e cand ida ta m a  Prefei t o noutr o M u -
n ic íp io , sei s mese s depois . M a s n ã o s e trat a s imples -
mente d e outro  m u n i c í p i o , ma s d e nov o m u n i c í p i o c r i a -
do co m o  desmembrament o t e r r i to r i a l d o M u n i c í p i o on -
de o  cand ida t o fo i Prefei t o a t é 1 4 de ma i o d e 1982 . E s s a 
a c i r c u n s t â n c i a qu e m e levo u a  invoca r a s considera -
ções d o M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a , n a respost a à  consu l -
ta fo rmulad a e m 1966 , qu e m e parecera m atuai s e  per t i -
nentes. 

E s ã o . 
Dis se o  eminent e M i n i s t r o qu e a  ine leg ib i l idad e do 

Prefei to e  Vice -P re fe i t o afere-s e e m r e l a ç ã o a  u m terr i -
tó r io e  a  u m cert o e le i torado . Par t e dess e t e r r i t ó r i o e 
desse e le i torad o qu e s e separ e e  des l igu e d a j u r i s d i ç ã o 
o r ig ina l , e s t á sujeit a à s mesma s c o n d i ç õ e s e  à  mesm a 
i n f l u ê n c i a qu e con t ra - ind ica m a  c o n c e s s ã o d e u m se -
gundo e  sucess iv o mandat o a  que m o  exerce u n o p e r í o -
do imediatament e anter ior . 

N o cas o presente , o  M u n i c í p i o d e F i g u e i r a fo i c r i a -
do po r le i es tadual p u b l i c a d a n o d i a 2 2 d e a b r i l d e 1982 , 
por desmembrament o t e r r i t o r i a l d o M u n i c í p i o d e C u -
r i ú v a . O  Prefei t o dest e m u n i c í p i o , de s incompa t ib i l i zou-
se e m 1 4 d e mai o d e 1982 , par a candidatar-s e a  Prefe i t o 
do nov o m u n i c í p i o . E s s a d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o ocor -
reu, portanto , quand o m a l s e i n s t a l av a o  nov o M u -
n i c í p i o , obviament e a ind a dependent e a d m i n i s t r a t i v a -
mente d o M u n i c í p i o qu e for a desmembrado . É  evident e 
que a  i n f l u ê n c i a d o Prefei t o d o M u n i c í p i o d e C u r i ú v a 
se estendi a à  á r e a desmembrada , qu e formo u o  nov o 
M u n i c í p i o d e F i g u e i r a . E  a  su a candida tur a nad a ma i s 
era qu e a  f r u i ç ã o d e i n f l u ê n c i a d o carg o exerc id o n o 
p e r í o d o imedia tament e anter ior . 

O fat o d e tratar-s e d e outro  m u n i c í p i o er a t ã o re -
cente, t ã o novo , qu e n ã o ensejav a a  a p l i c a ç ã o d a or ien -
t a ç ã o t r a ç a d a n a respost a à  consu l t a d e 1969 , po r est e 
T r i b u n a l S u p e r i o r . O  M u n i c í p i o d e F i g u e i r a n ã o er a 
a inda real idad e p o l í t i c o - a d m i n i s t r a t i v a a u t ô n o m a , por -
que a ind a pres o à  su a or ige m e  a o pode r d o ex-Prefe i to . 
D a í porqu e o  T r i b u n a l n ã o conhece u d o recurs o espe -
c ia l d a d e c i s ã o qu e corretament e ap l i co u à  h i p ó t e s e a 
norma d o ar t . 151 , §  1?, le tr a a  d a C o n s t i t u i ç ã o vigente . 

Rejeito o s embargos . 
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E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.709 —  C l a s se 4 a —  E m b. de D e c l a r . — P R 
— R e i . : M i n. C a r l os M a d e i r a . 

E m b a r g a n t e s : P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l , S e ç ã o 
R e g i o n a l d o P a r a n á e  G e r a l d o G a r c i a M o l i n a , Prefe i t o 
elei to e  d i p l o m a d o de F i g u e i r a / P R . 

D e c i s ã o : Re j e i t a r a m o s embargo s d e d e c l a r a ç ã o 
unan imemente . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-4-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.498 
(de 7  de a b r i l d e 1983 ) 

Recurso n? 6.603 —  Classe 4* —  Agravo — 
Mato Gross o (10 * Zona —  R o n d o n ó p o l i s — 

M u n i c í p i o d e Pedra Preta ) 

R e c u r s o E s p e c i a l . Prazo  de  sua  interposição. 
O erro  material  na  primeira  publicação  das  con-
clusões do  acórdão,  quando  desinfluente  na 
decisão de  recorrer,  pois  alusivo  ao  voto  vencido 
e não  à  manifestação  da  maioria  vencedora,  não 
faz trasladar  o  início  do  prazo  de  recurso  para  a 
da ta d a segunda  publicação. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o -
r a l , po r u n a n i m i d a de d e votos , acolhe r a  p r e l i m i n a r de 
i l e g i t i m i d a d e p a r a recorre r d e E d v a l Pe r e i r a P a i v a e 
negar p r o v i m e n t o a o agrav o quant o ao s demai s agra -
vantes , no s te rmos d o voto d o relator, qu e f ica fazend o 
par te in tegrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 7  de a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
s idente . —  Decio Miranda,  Re la to r . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o n o D J de 11-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor P re s iden te , rez a o  parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a -
G e r a l (fls . 83/4) : 

" 1 . C u i d a - s e d e agrav o d e ins t rument o i n -
terposto pe lo s ins t i tu idore s d a Sub legend a III , 
do P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l n o m u n i c í p i o d e 
P e d r a P r e t a , M a t o G r o s s o , E d v a l Pe r e i r a P a i v a , 
c and ida to a  cand ida t o a  Prefe i to , J o s é Rodr igue s 
F i l h o , Ve reado r , E u r í p e d e s B a t i s t a C o r r e i a e  A n-
t ô n i o L u i z Peres , candida to s a  Prefe i t o e  V i c e -
Pre fe i to pe l o P a r t i d o d o M o v i m e n to D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o , con t r a despach o qu e i n a d m i t iu segui -
mento a  recurs o especia l , po r c o n s i d e r á - lo intem -
p e s t i v o . 

2. D o s autos, constata-s e qu e a d e c i s ã o re -
c o r r i d a f o i i n i c i a lmen te p u b l i c a d a n o Diário  da 
Justiça d e 10-12-82 , sexta-feira , send o republ ica -
d a e m 14-12-82 , t e r ç a - f e i r a , e  o  recurs o recebid o 
e m 1 7 s u b s e q ü e n t e , dentr o d o praz o d e t r ê s dia s 
a con ta r d a r e p u b l i c a ç ã o . O  r e s p e i t á v e l despach o 
a g r a v a d o ( f l . 51), entende u qu e a r e p u b l i c a ç ã o foi 
d e t e r m i n a d a apena s pa r a c o r r i g i r erro s qu e n ã o 
i m p l i c a v a m n a e s s ê n c i a d o ju lgado , n ã o sendo , 
por ess e m o t i v o , d e reabrir-se o  praz o r ecu r sa l . 

3. P r e l i m i n a r m e n t e , somo s pe l a i l eg i t imida -
de d o agravan te E d v a l Pe r e i r a P a i v a , qu e se in t i -

t u l a apena s cand ida t o a  cand ida t o a  Prefe i to . 
Quanto à  in tempes t iv idad e d o apel o especia l , te-
mos po r correto o  entendiment o f i rmad o pel o res -
p e i t á v e l despach o agravado . V ê - s e à s f l s . 20/21, 
que a  r e p u b l i c a ç ã o d a d e c i s ã o recor r id a fo i no 
sentido d e co r r i g i r doi s termos : " i n a c o l h e u a  pre -
c l u s ã o " , n a segund a part e d o a c ó r d ã o , e  " inte -
g r a r á " n a part e f i n a l . A  e s s ê n c i a d o ju lgad o foi 
preservada , a l c a n ç a n d o a  su a f ina l idad e desd e a 
p r i m e i r a p u b l i c a ç ã o . N ã o houv e defeito s n o text o 
capaz d e n ã o p e r m i t ir a  su a perfei t a compreen -
s ã o , i m p o s s i b i l i t a n d o a  i n t e r p o s i ç ã o d o recurso . 
A j u r i s p r u d ê n c i a d o E x c e l s o P r e t ó r i o , e m caso s 
i d ê n t i c o s , v e m se f i rmand o n o sentid o d e qu e a 
r e p u b l i c a ç ã o reabr e o  p raz o recursa l apena s 
quando a  anter io r n ã o pe rmi ta a  exat a i n t e l i g ê n -
c ia d a d e c i s ã o recor r id a ( R E 81.768-MG , R T J 
77/315). 

4. N o m é r i t o, cas o afastad a a  p r e l i m i n a r de 
in tempes t iv idade d o apel o especia l , sugerimo s a 
b a i x a do s autos e m d i l i g ê n c ia a  f i m de que seja m 
regularmente i n s t r u í d o s ( § 2° d o art ig o 279 , do 
C ó d i g o E le i t o r a l ) , ei s que fal ta o  t ras lado d o vot o 
do Re la to r qu e fundament a e  integr a a  d e c i s ã o 
recor r ida , i m p o s s i b i l i t a n d o a exa t a c o m p r e e n s ã o 
da c o n t r o v é r s i a . " 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : 
Senhor Pres idente , acolh o o  parece r d a dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l , qu e p r o p õ e s o l u ç ã o perfeitament e 
adequada a o caso concret o do s presentes autos . 

C o m efeito , o  d i s p o s i t i v o capaz d e susc i ta r o  recur -
so er a apena s a  c o n c l u s ã o d o ju lgamento, e  ess a f ico u 
n í t i d a desd e a  p r i m e i r a p u b l i c a ç ã o , e  in tocad a n a se -
gunda . 

D i z i a ess a c o n c l u s ã o : 
N a p r i m e i r a p u b l i c a ç ã o , n o DJ de 10-12-82: 

" P o r m a i o r i a , dera m p rov imen t o a o recurso , 
mantendo o  resu l tad o f ina l da s e l e i çõe s rea l iza -
das n o m u n i c í p i o d e Ped r a P re ta , j u r i s d i ç ã o d a 
10 a Z o n a E l e i t o r a l . 

F o i vo t o venc id o o  E x m o . S r . D r. M á r io F i -
gueiredo F e r r e i r a Mendes , qu e acolheram  a  pre -
c l u s ã o e , d e c o n s e q ü ê n c i a , ra t i f i cand o a  d e c i s ã o 
da J u n t a A p u r a d o r a daquel a Z o n a e  acompa -
nhando o  parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a Regio -
na l E l e i t o r a l . 

D e c i s ã o fundamentad a n o vot o d o Rela to r , e 
que integrarão  o  presente a c ó r d ã o . " (F l s . 21) . 

N a segund a p u b l i c a ç ã o , n o DJ de 14-12-82: 
" P o r m a i o r i a , dera m p rov im en t o a o recurso , 

mantendo o  resul tad o f ina l da s e l e i ç õ e s rea l iza -
das n o m u n i c í p i o d e P e d r a P re ta , j u r i s d i ç ã o d a 
10? Z o n a E l e i t o r a l . F o i vo t o venc id o o  E x m o . S r . 
D r . M á r i o F igue i r ed o F e r r e i r a Mendes , qu e 
inacolheu a  p r e c l u s ã o e , d e c o n s e q ü ê n c i a , ra t i f i -
cando a  d e c i s ã o d a J u n ta A p u r a d o r a daque l a Zo -
na e  acompanhand o o  parece r d a dou t a P r o c u r a -
dor i a R e g i o n a l . 

D e c i s ã o fundamentad a n o vot o d o Rela tor , e 
que i n t e g r a r á o  presente a c ó r d ã o . " ( F l . 20). 

C o m o s e v ê , desde a  p r i m e i r a p u b l i c a ç ã o , corres -
pondia exatament e a o dec id id o a  ement a d o a c ó r d ã o , 
pub l i c ada n o " D i á r i o d a J u s t i ç a " . 

N a segund a p u b l i c a ç ã o , repetiu-s e exatament e o 
que ante s s e es tampara quant o à  c o n c l u s ã o d o ju lgado. 

O pont o sobr e o  q u a l ocorre u d i v e r g ê n c i a na s pu-
b l i c a ç õ e s er a s e c u n d á r i o, n ã o i n f l u i r i a n a d e c i s ã o d e re-
correr o u d e i x ar d e recorrer . 

De resto , a  par te s e c u n d á r i a d a ementa, qu e n ão re-
percu t i r i a n a a l t e rna t iva d e recorrer o u d e i x ar d e recor -
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rer, con t inh a err o d e c o n c o r d â n c i a que , acas o gerado r 
de d ú v i d a do s interessados , n ã o haver i a d e susc i ta r 
s imples o m i s s ã o do s refer ido s interessados , ma s provo -
car, d e logo , pel o menos , a  i n i c i a t i v a d e embargo s d e 
d e c l a r a ç ã o , quand o n ã o o  p r ó p r i o recurs o especia l des -
de log o u t i l i z á v e l . 

A c e r t a d o , pois , o  despach o d o Desembargado r Pre -
sidente d o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , qu e i n a d m i t i u , 
por in tempes t ivo , o  recurso . 

A c o l h o a  p r e l i m i n a r d e i l eg i t imidad e do agravant e 
E d v a l Pe re i r a P a i v a , e , quant o ao s demais , neg o p rov i -
mento a o agravo . 

É o  me u vo to . 

(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n f 5.60 3 -  C l a s s e 4 ? —  A g —  M T —  R e i . : 
M i n . D e c i o M i r a n d a . 

Agravan t e s : Sub legend a 3  d o P D S , pelo s seu s ins -
t i tu idores A f r o S t e f an in i e  M o i s é s F e l t r i n , respect iva -
mente candida to s a  Depu tad o Fede ra l e  Deputad o E s -
tadua l , e  out ros . 

A g r a v a d o : N e l s o n A n t ô n i o Or la to , candida t o d a 
Sublegenda 2  d o P M D B , eleit o par a o  carg o d e Prefe i t o 
de Ped r a P r e t a . 

D e c i s ã o : A c o l h i d a a  p r e l i m i n a r de i l eg i t imidad e pa-
ra recorre r d e E d v a l Pe re i r a P a i v a , negou-s e p rov imen -
to a o agrav o quant o ao s demai s agravantes . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 7-4-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.499 
(de 7  de a b r i l d e 1983 ) 

Recurso d e D i p l o m a ç ã o n f 36 1 —  Clase 6 " 
M a r a n h ã o (Sã o Luís ) 

Senado Federal.  Representação.  Ordem  de 
suplência. 
Sendo do i s os  concorrentes  ao  cargo,  aplica-se  à 
hipótese o  preceito  contido  no  §  1?  do  art.  6?  da 
Lei n?  6.534/78,  isto  é,  o  l f suplent e s e r á o  candi-
dato não  eleito,  e  o  2?,  o  que  houver  sido  regis-
trado com  o  Senador  eleito. 

Desvinculação do  candidato  a  Senador  do  su-
plente de  sua  chapa  (Decreto-lei  nf  1.541/77,  art. 
6f). Precedente:  Ac.  nf  6.754. 

Recurso não  provido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o -

ra l , po r unan imidad e d e votos , e m nega r p rov imen t o a o 
recurso, no s termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazen -
do part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 7  d e a b r i l d e 1983 . —  Soares  Munoz,  Pre -
sidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Rela tor . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r ó c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o n o DJ  d e 11-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , permito-m e adota r com o rela -
t ó r i o a  par t e e x p o s i t i v a d o Parece r d a dout a 

P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , d a l a v r a d o i lus t r e D r . A. 
G . V a l i m T e i x e i r a , aprovad o pel o eminent e P r o f . D r . 
I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , qu e e s t á a s s i m red ig ida : 

" C o n t r a a  d i p l o m a ç ã o d e L u i z F e r n a n d o d e 
O l i v e i r a F re i r e com o l f suplent e d e Senado r pel o 
P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l n o E s t a d o d o M a r a -
n h ã o , recorr e ord inar iamente , co m apoi o n o ar t i -
go 262 , i te m III , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , B e r n a r d o 
C o e l h o d e A l m e i d a , candida t o a  suplent e d e Se -
nador pe l a sublegend a 2  d o mesm o P a r t i d o , ale -
gando: 

1. Qu e o  P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l n o E s -
tado d o M a r a n h ã o concorre u a o p le i t o d e 15-11-8 2 
para o  carg o d e Senado r co m dua s sublegendas , 
sendo candidato s J o ã o C a s t e l o R i b e i r o G o n ç a l -
ves e  se u s  í p l e n t e , o  recorrente , pel a sublegend a 
2, e  L u i z Fe rnand o d e O l i v e i r a F re i r e e  se u su -
plente, J o s é Domingo s da C o s t a , pel a sublegend a 
1; 

2. qu e fora m cons iderado s elei to s e  d ip lo -
mados J o ã o C a s t e l o R i b e i r o G o n ç a l v e s com o Se -
nador, co m 631.85 3 votos , e  o  l f suplente , L u i z 
Fe rnando d e O l i v e i r a Fre i re , qu e obtev e apena s 
59.840 votos , quand o o  d i p l o m a d e l f suplent e de -
ve r i a te r s id o confer id o a o recorrente , d e ve z qu e 
regis t rado n a chap a d o Senado r eleito , com o se u 
suplente; 

3. qu e ser i a i ncons t i t uc iona l o  ar t ig o 6f , d o 
Decreto- le i n f 1.541/77 , qu e d i z : 'O s cand ida to s a 
Senador e m sublegend a d o P a r t i d o , n ã o eleitos , 
s e r ã o cons iderado s suplente s d o Senado r eleito , 
de acord o co m a  orde m decrescent e d e v o t a ç ã o ' , 
porque fer e o  d i spos t o n o ar t ig o 41 , d a C o n s t i t u i -
ç ã o Fede ra l , a o con t ra r i a r o  p r i n c í p i o m a j o r i t á r i o 
nele i n scu lp ido , send o a i n d a ofens iv o a o 
p r i n c í p i o d a ident idad e p o l í t i c a da s sublegendas . 

A o f ina l , ped e sej a decretad a a  incons t i tuc io -
na l idade d o d i s p o s i t i v o de l e i i nvocad o para , n o 
m é r i t o , se r cassad o o  d i p l o m a confer id o a o cand i -
dato L u i z Fe rnand o d e O l i v e i r a F re i r e , a t r i bu in -
do a o recorrente , e m c o n s e q ü ê n c i a , o  d i p l o m a d e 
l f suplent e d o Senado r e l e i t o . " ( F l s . 37/38). 

É o  r e l a t ó r i o , Senho r Pres iden te . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , a s c o n c l u s õ e s d a C h e f i a d o M i -
n i s t é r i o P ú b l i c o E l e i t o r a l e s t ã o vazada s neste s termos : 

" E n t e n d e m o s , dat a ven ia , qu e r a z ã o n ã o as -
siste a o or a recorrente . D e acord o co m o  dec id id o 
pelo C o l e n d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l n o 
A c ó r d ã o n f 6.754 , Recurs o d e D i p l o m a ç ã o n f 346 , 
M a r a n h ã o , n ã o fer e o  p r i n c í p i o m a j o r i t á r i o d e 
e l e i ç ã o , ma s ante s s e c o m p a t i b i l i z a co m ele , 
quando h á sublegendas , o  d i spos t o n o ar t ig o 6 f 
do Decreto- le i nf 1.541/77 , n ã o s e enquadrand o a 
h i p ó t e s e e m qua lque r do s inc i so s d o ar t ig o 262 , 
do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

Segundo o  vot o profer id o pel o eminent e M i -
n is t ro J o s é C a r l o s M o r e i r a A l v e s , f ico u esc larec i -
do que : 

'Tratando-se com o s e t ra ta , d e recurs o 
contra d i p l o m a ç ã o , é  el e o r d i n á r i o , embor a 
somente sej a c a b í v e l na s h i p ó t e s e s a  qu e 
alude o  ar t ig o 26 2 do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

Por se r recurs o o r d i n á r i o , del e conhe -
ço, ma s lh e neg o p rov imento , um a ve z qu e 
a q u e s t ã o nel e ve r sad a —  incons t i tuc iona-
l idade d e d i s p o s i t i v o qu e estabelec e a  or -
dem da s s u p l ê n c i a s d e Senado r elei t o — 
n ã o s e enquadr a e m qua lque r do s inc i so s 
daquele d i s p o s i t i v o l ega l . 

2. M a s , a ind a qu e a s s i m n ã o fosse , 
no m é r i t o , o  present e recurs o n ã o merec i a 
p rov imen to pela s c o n s i d e r a ç õ e s qu e s e se -
guem. 



46 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 38 6 Setembro d e 198 3 

3. An te r io rmen t e à  E m e n d a C o n s t i t u -
c i o n a l n ? 8/77 , er a est e o  teo r d o §  3? d o ar -
t igo 4 1 d a C o n s t i t u i ç ã o Federa l : 

" C a d a senado r s e r á eleit o co m se u su -
p l e n t e " . 

E s s e d i spos i t i vo , e m v i r tud e d a referi -
da E m e n d a , passo u a  d i spo r o  seguinte : 

" C a d a senado r s e r á eleit o co m doi s su -
p l e n t e s " . 

E co m bas e ness a m o d i f i c a ç ã o fo i edi -
tado, n o mesm o d i a e m qu e er a p romulga -
da a  E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n ? 8  —  1 4 d e 
a b r i l d e 1977 , o  Decreto- le i n ? 1.541/77 , 
que, e m seu s art igo s 6 ? e  7 ? estabeleceu : 

" A r t . 6 ? O s candidato s a  senado r 
em sublegend a d o par t ido , n ã o eleitos , 
s e r ã o cons iderado s suplente s d o Sena -
do r E l e i t o , d e acord o co m a  orde m de -
crescente d e v o t a ç ã o . 

A r t . 7 ? Q u a n d o o  par t id o apresen -
tar apena s u m candida t o a  senador , o s 
cand ida tos a  suplente , e m n ú m e r o d e 
do i s , s e r ã o vo tado s n a C o n v e n ç ã o , ca -
bendo o  p r imei r o luga r n a chap a à q u e l e 
que ob t ive r ma io r v o t a ç ã o . 

P a r á g r a f o ú n i c o . E l e i t o o  senador , 
s e r ã o cons iderado s eleito s o s suplentes , 
o b s e r v a d a a  o rde m d e c o l o c a ç ã o n a cha -
pa o f i c i a l " . 

E s s e Decreto- le i er a omisso , n o entan -
to, c o m r e l a ç ã o a  dua s h i p ó t e s e s : a  d e con -
cor re rem pel a mesm a legend a 3  candida to s 
a senador , e  a  d e have r doi s candida to s 
apenas pe l a mesm a legenda , tend o cad a 
u m u m suplent e com o companhei r o d e cha -
p a . D a í , a  L e i n ? 6.534 , d e 2 6 d e ma i o d e 
1978, have r d i s c i p l i n a d o esses caso s n o ar -
t igo 6 ? e  se u p a r á g r a f o 1" , verb is : 

" A r t . 6 ? N a s e l e i ções d i re ta s pa r a o 
Senado Federa l , send o i n s t i t u í d a s sub -
legendas e , s e concorrere m 3  ( t rês ) 
cand ida tos a  senador , apena s este s se -
r ã o ind icado s à  c o n v e n ç ã o , obervad o 
quan to ao s suplente s o  qu e estabelec e o 
art . . 6 ? d o Decreto- le i n ? 1.541 , d e 14-4 -
77. 

§ 1 ? S e fore m 2  (dois ) o s cand ida -
tos a  senador , o s ins t i tu idore s da s sub -
legendas, pel a ma io r i a abso lu t a d e 
seus membros , i n d i c a r ã o o s respec t ivo s 
suplentes ; ness e cas o o  p r ime i r o suplen -
te s e r á o  candida t o a  senado r n ã o eleit o 
e o  segund o suplent e o  qu e houve r s id o 
reg i s t rado co m o  senado r e l e i t o" . 

C o m o s e vê , a  E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l 
n? 8/7 7 a l tero u o  §  3 ? d o art ig o 4 1 d a C o n s -
t i t u i ç ã o Federa l , n ã o s ó par a d e s v i n c u l a r o 
c a n d i d a t o a  senado r d o suplent e d e chapa , 
mas t a m b é m par a p rop i c i a r a  e x i s t ê n c i a d e 
do is suplentes . 

P o r outr o lado , e  tend o e m v i s t a qu e o 
p r i n c í p i o m a j o r i t á r i o n ã o é  i n c o m p a t í v e l 
c o m o  s i s tem a d e sublegendas , cas o e m 
que venc e o  candida t o mai s vo tad o d o Par -
t ido qu e obtev e to ta l maio r d e votos , com -
p u t a d a s a s v o t a ç õ e s do s candida to s po r 
suas sublegenda s ( o qu e i m p l i c a mu i t a s ve -
zes qu e o  candida t o i nd iv idua lmen t e mai s 
v o t a d o n ã o é  vencedor , po r te r se u P a r t i d o 
ob t ido , po r mei o d e sua s sublegendas , me -
nos votos) , nad a imped ia , co m a  desv incu -
l a ç ã o d o cand ida t o a  senado r eleit o e m re -
l a ç ã o a o suplent e qu e cons tav a d e su a cha -
pa , qu e a  le i o r d i n á r i a adotass e o  c r i t é r i o 
que ado to u e  qu e s e l i m i t a a  estabelece r 

p r io r idades d ive r sa s entr e o s candidato s 
que concor re ra m à  e l e i çã o a  senado r ( e 
que, por tanto , co m a s sua s v o t a ç õ e s permi -
t i r am a  e l e i ç ã o d o p a r t i d á r i o mai s votado ) 
e o s seu s suplente s qu e apena s recebera m 
votos po r cons ta re m d a chap a d o candida -
to a  senador . 

O s i s tem a atualment e adotado , a l é m d e 
ser o  ma i s justo , é , i nc lus ive , o  qu e mai s 
se c o m p a t i b i l i z a co m o  p r ó p r i o p r i n c í p i o 
m a j o r i t á r i o , e m s is tem a d e sublegenda , pe -
l a p r e p o n d e r â n c i a qu e d á ao s candidato s 
que o b t i v e r a m voto s pessoai s qu e integra -
ram a  m a i o r i a qu e de u a  v i t ó r i a a o p a r t i d á -
r io ma i s vo tad o dentr e eles ' . 

Diante d o exposto , porqu e n ã o conf igurad a a 
h i p ó t e s e d o inc is o II I d o ar t ig o 262 , d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l , i nvocad a pel o or a recorrente , somo s 
pelo desprov imen t o d o present e apel o o r d i n á r i o . " 
( F l s . 38/40) . 

Senhor Pres idente , esto u d e in te i r o acord o co m es -
sas c o n c l u s õ e s , sej a po r n ã o percebe r qualque r e iv a d e 
incons t i tuc iona l idade d o Decre to- le i n ? 1.541/77 , o u n a 
L e i n ! 6.534/78 , qu e n ã o c o n t r a r i a m o  p r i n c í p i o major i -
t á r i o adotad o pel a C o n s t i t u i ç ã o d a R e p ú b l i c a , sej a por -
que, n a verdade , o  recorrent e n ã o sustent a ofens a à q u e -
les d ip loma s legais , qu e reconhec e tere m s id o apl icado s 
em su a l i t e ra l idade . A l é m d e n ã o reconhece r a  alegad a 
contrar iedade à  C a r t a M a g n a , comung o co m a  o p i n i ã o 
dos qu e v ê e m n o §  1 ? d o art . 6? , d a L e i n ? 6.534/78 , a 
s o l u ç ã o mai s r ac iona l e  jus t a par a a  h i p ó t e s e d e have r 
dois candida to s a  senador , co m i n s t i t u i ç ã o d e sublegen -
das, d e ve z qu e a  vontad e popula r , ness e caso , s e con -
centra no s candida to s l í d e r e s d e cad a sublegenda . E  es -
sa l i d e r a n ç a decorr e d o qu e s e dec id i u pel a vontad e do s 
membros d o P a r t i d o , dentr o d o esquem a t r a ç a d o pel a 
l e i e le i to ra l . 

Quando o  eleito r vo t a e m u m candida t o a  Senador , 
n ã o cons ign a n a c é d u l a o  nom e d o suplent e (pr imeir o 
ou segundo ) e , a s s im , e s t á acei tand o qu e s e elej a p r i -
mei ro suplent e aquel e a  que m a  le i confere ess e d i re i to . 

A i n d a qu e s e a d m i t a qu e " a sublegend a é  u m par t i -
do dentr o d o P a r t i d o " , com o d i z o  recorrent e e m sua s 
r a z õ e s , é  ma i s d o qu e jus t o admit i r -se , po r iss o mesmo , 
que a s dua s f a c ç õ e s p a r t i d á r i a s i n s t i t u í d a s e m suble -
gendas seja m representadas , d e conformidad e co m o 
que rez a o  a lud id o §  1 ? d o art . 6? , d a L e i n ? 6.534/78 , 
pelos seu s respect ivo s l í d e r e s , u m com o senado r e  ou -
tro com o p r ime i r o suplente . 

C o m esta s p o n d e r a ç õ e s , neg o p rov iment o a o recur -
so. 

É com o voto , Senho r Pres iden te . 
(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. D i p l o m . n ? 36 1 —  C l a s s e 5 ? —  M A —  R e i . : 
M i n . J . M . de Souz a A n d r a d e . 

Recorrente: B e r n a r d o C o e l h o d e A l m e i d a , candida -
to a  suplent e d e Senado r pe l a Sublegend a 2  d o P D S . 

Recor r ido : L u i z Fe rnand o d e O l i v e i r a Fre i re , can -
d ida to eleit o 1 ? suplent e d e Senado r pel a Sublegend a 1 
do P D S. 

D e c i s ã o : Negou-s e p rov imen t o a o recurs o e m deci -
s ã o u n â n i m e . 

U s o u d a p a l a v r a , pel o recorrente , o  D r . H e n r i q u e 
Fonseca d e A r a ú j o . 

U s o u d a p a l a v r a pel o recorr ido , o  D r . F r a n c i s c o d e 
A s s i s C a r v a l h o da S i l v a . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 7-4-83) . 
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A C Ó R D Ã O N ? 7.500 
(de 7  da a b r i l d e 1983 ) 

Recurso n f 5.700 • Classe 4a . - Minas Gerai s 
( G u a x u p é -  M u n i c í p io d e S ão Pedr o da U n i ã o ) . 

Recurso especial.  Ausência  de  adequação. 
Não conhecimento. 

Não se  conhece  do  recurso  especial  à  míngua 
de pressuposto  essencial  de  cabimento  .  Imperti-
nência do  art. 219,  do CE, com  fundamentação  do 
apelo, versando  matéria  de  preclusão. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s do T r i b u n al Supe r io r E l e i t o -

ra l , po r unan imidade d e votos , e m n ão conhecer d o re-
curso, no s termos d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 7  de a b r i l d e 1983 . —Soares  Munoz,  P res i -

dente. —  Gueiros Leite,  Re la to r . —  Inocêncio Mártires 
Coelho, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ d e 11-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , V a l d o m i r o M o r e i r a d e A l v a r e n g a , candida -
to a  Prefe i t o pel a sublegend a d o P D S / 2 , n o M u n i c í p i o 
de S ã o P e d ro d a U n i ã o , e m M i n a s , manifes to u o  pre -
sente recurs o especia l d a d e c i s ã o d o E g r é g i o T r i b u n a l 
Reg iona l E l e i t o r a l , qu e indefer iu o  seu pedido d e recon -
tagem da s 3a. e 12a . u rnas . 

A l e g a o  recorrent e qu e ter i a hav id o i n c o i n c i d ê n c i a 
entre o  n ú m e r o d e voto s cons ignado s no s Bo le t i ns e  na 
A t a G e r a l d e A p u r a ç ã o e  aquel e constant e d a comuni -
c a ç ã o feit a a o T r i b u n a l Reg iona l , pel o J u i z . E  ess a fa -
lha soment e poder i a te r s id o ve r i f i cada co m a  e x p e d i ç ã o 
dos B o l e t i n s . 

A l e g a , a inda , sere m d i s p e n s á v e i s i m p u g n a ç õ e s n o 
momento d a a p u r a ç ã o um a vez que se desconheci a t a l 
i n c o i n c i d ê n c i a . A s s i m , n ã o te r i a hav id o p r e c l u s ã o , po r 
se t ra ta r d e err o ma te r i a l o u de fato , p o s s í v e l d e rev i -
s ã o pos ter ior . 

O T R E dec id iu , contudo , pe l a inexis tênc ia _ d e i m -
p u g n a ç ã o , ma s que reputou n e c e s s á r i a s . S e n ão a s hou -
ve, ocorre u p r e c l u s ã o , n ã o sendo d e conhecer-s e d o re-
curso, qu e parecer i a se r mai s u m apel o d o qu e uma 
a p e l a ç ã o propr iament e d i t a . 

Os auto s s u b i r a m a o T r i b u n a l , ond e a  dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l de u parece r pel o n ã o co -
nhecimento d o recurso , po r fal tar- lhe o  pressupost o es -
sencia l a o cabimento , n ã o s e adequand o à  h i p ó t e s e , pa -
ra t a l f im, a  i n d i c a ç ã o d o art. 219, d o CE (fl . 143) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (relator) : Senho r 
Pres idente , adot o a s c o n c l u s õ e s d o i lus t rad o paracer . 
N ã o merec e se r conhec id o o  recurso , poi s n ã o ocorreu 
qua lquer ofens a a o d i spos t o n o art . 219, do C E , inade -
quado à  h i p ó t e s e ' d o s autos . D e qua lquer forma , rez a 
o art . 18 1 que, a  recontage m d e voto s soment e p o d e r á 
ser defer id a pelo s T r i b u n a i s Regiona i s , e m recurs o in-
terposto imedia tament e a p ó s a  a p u r a ç ã o d e cada u rna . 

O r a , n o caso a  p r e c l u s ã o fo i confessada e , co m ba -
se nela , o  T r i b u n a l R e g i o n a l nego u p rov iment o a o re-
curso . 

N ã o c o n h e ç o . 
É com o vo to . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n f 5.70 0 -  C l a s s e 4 f -  M G - R e i . : M i n. 
Gue i ros Le i t e . 

Recorrente: V a l d o m i r o M o r e i r a d e A l v a r e n g a , can -
didato a  prefeit o pel a sublegend a 2  do P D S. 

D e c i s ã o : N ã o se conhece u d o recurs o e m d e c i s ã o 
u n â n i m e . 

U s a r a m d a pa lav ra , pel o recorrente : D r . C é l io S i l -
v a . 

Pe lo recorr ido : D r . S i g m a r i n g a S e i x a s . 
P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 

os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Liite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r á l e l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 7-4-83) . 

A C Ó R D Ã O N f 7.501 
(de 5  de a b r i l d e 1983) . 

Recurso nf 5.705 —  Classe 4 ! —  Bahia 
(20* Zon a —  Serrinha) 

Recurso especial.  Anulação  de  votação  por 
incoincidência de  votos.  Quando  não  ocorre  (CE, 
art. 166,  §  1?). 

Embora ocorra  a  incoincidência  de  votos  na 
abertura da  urna,  tal  não  constituirá  motivo  de 
nulidade da  votação  desde  que  não  resulte  de 
fraude c o m p r o v a d a (CE,  art.  122,  § 1?). A previ-
são legal  arreda  a  anulação  por  mera  suspei ta , 
tanto m a i s quando  a  matéria  argüida  abranja 
apenas a  incoincidência  de  votos  (CE,  art.  223, 
caput) . 

Recurso especia l conhecid o e .p rov ido . 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s do T r i b u n al Supe r io r E l e i t o -

r a l , po r unan imidade d e votos , rejei ta r a  p r e l i m i n a r de 
c o n v e r s ã o d o julgamento e m d i l i g ê n c i a e  n ã o conhece r 
aquela referent e à  in tempes t iv idad e d o recurs o inter -
posto perant e o  T R E, e, po r ma io r ia d e votos , conhece r 
do recurs o e  lh e dar p rov imento, venc ido , n o m é r i t o , o 
M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a , no s termos da s nota s 
t a q u i g r á f i c a s e m apenso qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al S u p e r i or E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  de a b r i l d e 1983 . —Soares  Munoz,  P r e s i -
dente. —  Gueiros  Leite,  Re la tor . —  J o s é Guilherme 
Villela, venc ido . —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ de 11-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , Á l v a r o F e r r e i r a do s San tos, n a 
qua l idade d e delegado d o P DS -  2, inconformad o co m a 
s e n t e n ç a d o J u i z d a 20a . Z o na E l e i t o r a l , d e Se r r i nha , 
que j u lgo u improcedent e a  i m p u g n a ç ã o po r ele feit a à 
urna d a S e ç ã o 7 , recorre u par a o  T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l (fls . 3/4). 

A su a a l e g a ç ã o é  a  seguinte . A  at a qu e dever i a 
acompanhar a  urn a n ã o é  a  correspondente , tend o s id o 
ex ib ida a  d e uma outra s e ç ã o e le i tora l , fat o a r g ü i d o pe -
rante a  J u n t a A p u r a d o r a e  na p r e s e n ç a d o J u i z . C o n t u -
do, a  u rn a fo i apurada , embor a e m separado . 

A l é m dess a i r regular idade , o  recorrent e t e r i a cha -
mado a  a t e n ç ã o d o J u i z A u x i l i a r pa r a outr o fato , qua l 
o d e conte r a  u rn a r a z o á v e l excess o d e c é d u l a s . A  ocor -
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r ê n c i a t a m b é m fo i neg l icenc iada . D a í porqu e pretend e 
a n u l a r a  u r n a n ? 05226 , d a 7a . S e ç ã o , n ? 8 3 d o B o l e t i m , 
por excess o d e c é d u l a s e  d i v e r g ê n c i a d e a ta . 

O s auto s s u b i r a m a o T r i b u n a l , depoi s d e apare lha -
do o  recurs o c o m a s r a z õ e s do s recorr ido s A n t ô n i o Jo -
seva ldo S i l v a L i m a e  A d e l s o n Montenegr o N o g u e i r a , 
cand ida tos a  P re fe i t o e  Vice-Prefe i t o e  eleito s pe l a le -
genda P D S / 1 , representado s po r advogad o c o n s t i t u í d o 
(fls. 10/11) . 

O T R E conhece u d o recurs o e  lh e de u p rov imen to , 
para a n u l a r a  v o t a ç ã o , vencid o o  J u i z San t a R o s a d e 
C a r v a l h o , qu e d o mesm o n ã o conhecia . R e z a o  a c ó r d ã o 
que houv e excess o d e c é d u l a s , n ã o s e sabend o a  quan t i -
dade exa tament e d e v i d o à  a u s ê n c i a d a at a n a S e ç ã o , 
( f l . 25) . 

D e c i d i u , a inda , o  T R E , de terminar a  r e n o v a ç ã o d a 
v o t a ç ã o n a S e ç ã o E l e i t o r a l e m causa , "-poi s a  v o t a ç ã o 
c o n t i d a n a u r n a p o d e r i a al tera r o  resul tad o d o p le i t o n a 
á r e a m u n i c i p a l , reservando-s e o  T r i b u n a l pa r a des igna r 
da ta opo r tuna , c o n s i d e r a d a a  e x i s t ê n c i a d e recurs o pa -
ra o  T S E. 

De fato , o  c a n d i d a t o A n t ô n i o Joseva ld o S i l v a L i m a 
j á h a v i a in te rpos t o recurs o especia l , sustentand o n ã o 
ter o c o r r i d o i m p u g n a ç ã o , ne m recurs o alegand o a  ine -
x i s t ê n c i a d e a t a o u seque r i n c o i n c i d ê n c i a desta . A  i m -
p u g n a ç ã o e  o  recurs o at iveram-s e à  i n c o i n c i d ê n c i a d e 
c é d u l a s n a u r n a . 

" . . . o  qu e fo i t ra tad o com o send o excesso  de 
cédulas na  urna,  se m qu e s e alegass e quant o 
m a i s s e demonstrasse , te r hav id o f raude . " (fl . 
34). 

U r n a se m at a o u c o m at a incoincident e n ã o poder i a 
ser apu rada , a  meno s que , susc i tad a a  q u e s t ã o , a  J u n t a 
n ã o n a aco lhesse . M a s n ã o susc i tada , n a opor tun idad e 
ou a o t é r m i n o d a a p u r a ç ã o , n ã o poder i a ma i s sê- lo , so b 
pena d e i n f r i n g ê n c i a d o art . 223 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

Inocor rendo , t ampouco , qua isque r d á s h i p ó t e s e s d a 
par te f i n a l dess e t ex t o -  mo t ivo supervenient e o u d e or -
dem c o n s t i t u c i o n a l -  es tar i a prec lus o o  d i re i t o d e invo -
ca r u ' a n u l i d a d e supostament e gerad a pe l a i n c o i n c i d ê n -
c i a d e a ta . A l é m d i s so , n ã o comprovad a a  i n c o i n c i d ê n -
c i a f r audu len ta , de scab id a a  a n u l a ç ã o d a v o t a ç ã o ex  vi 
do d i s p o s t o n o ar t . 166 , §  1?, d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

O P r e s i d e n t e d o T R E m a n d o u sub i r o  recurso , 
achando-o e m c o n d i ç õ e s d e a d m i s s i b i l i d a d e (fls . 41/42) . 
Á l v a r o F e r r e i r a do s Santo s e  H a m i l t o n Sa f i r a A n d r a -
de, r espec t ivamente , Delegad o e  candida t o a  Prefe i t o 
do P D S / 2 , m a n i f e s t a r a m c o n t r a - r a z õ e s (fls . 46/51) . 

A q u i n o T r i b u n a l pronunciou-s e a  dout a P r o c u r a -
d o r i a G e r a l E l e i t o r a l , à s fls.  59/61 , e m parece r d o D r . 
V a l i m T e i x e i r a e  ap rovad o pel o Prof . I n o c ê n c i o M á r t i -
res C o e l h o , ond e s e c o n c l u i u pel o n ã o conheciment o d o 
í e c u r s o . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O P R E L I M I N A R ( D I L I G E N C I A ) 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leiie:  Senho r P res iden -
te, o  P r o f . H e n r i q u e Fonsec a d e A r a ú j o ped e a o T r i b u -
n a l , e m ju lgamen to , a  ba ix a do s auto s e m d i l i g ê n c i a , a 
f im d e qu e s e l o c a l i z e e  requis i t e a  A t a , qu e dev e esta r 
dent ro d a u r n a . L e u a  c e r t i d ã o passad a pel a e s c r i v ã d o 
C a r t ó r i o E l e i t o r a l , qu e d i z o  seguinte : 

" C e r t i f i c o atendend o a o quant o m e fo i reque -
r i d o po r A n t ô n i o Joseva ld o S i l v a L i m a , b ras i l e i -
ro , ma io r , prefeit o eleit o n o m u n i c í p i o d e 
S e r r i n h a - B A , qu e deixe i d e fornece r cópia  de 
atas da  7!  è  8?  Seção  de  Barrocas,  qu e correspon -
d em à s 83/8 4 S e ç õ e s pel a orde m dest a Z o n a , ten -
do e m v i s t a n ã o ex i s t i r e m c a r t ó r i o o  o r i g i n a l o u 
c ó p i a da s refer ida s atas . Cer t i f i c o mai s à  v i s t a 
dos dado s exis tente s n o me u c a r t ó r i o qu e a s ata s 
das s e ç õ e s a c i m a ci tada s depoi s d e apurada s a s 
r e spec t ivas urnas  foram  colocadas  no  interior 
das mesmas  urnas  co m o  mater ia l d e a p u r a ç ã o . 
C e r t i f i c o m a i s à  v i s t a do s elemento s exis tente s e 
c o m bas e n a d e c l a r a ç ã o do s membro s d a j un t a 

apuradora qu e a  a p u r a ç ã o da s s e ç õ e s ac im a c i ta -
das, s e de u d e form a regula r à  vista  das  atas  e 
cédulas existentes  nas  urnas." 

C o n t u d o recus o o  ped id o e  ap l i c o à  h i p ó t e s e o  art . 
268, d o C ó d i g o E l e i t o r a l , c / c o  ar t . 280 . Neg o a  d i l i gên -
c ia , tant o mai s porque , s e f ô s s e m o s dec id i r sobr e a 
e x i s t ê n c i a o u n ã o d a A t a , ter i a d e acei ta r com o v á l i d a a 
c e r t i d ã o d a E s c r i v ã , qu e te m f é p ú b l i c a a t é p r o v a e m 
c o n t r á r i o . 

É com o voto , p re l imina rmen te . 

(Decisão unânime). 

V O T O P R E L I M I N A R ( I N T E M P E S T I V I D A D E ) 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Pres iden -
te, o  i lus t r e advogad o qu e ocupo u a  t r i b u n a t a m b é m 
cu idou d a in tempes t iv idad e d o recurs o interpost o d e 
d e c i s ã o d a J u n t a A p u r a d o r a par a o  T R E . M as n ã o po -
demos examina r ess e p rob lem a aqu i , porqu e n ã o fo i 
quest ionado, ne m mesm o pel o T r i b u n a l a  quo,  qu e f i -
cou apena s n o n ã o conheciment o d o recurs o alegand o 
t ra tar d e m a t é r i a d e fato . 

De mod o que , s e n ã o houv e prequest ionamento , 
n ã o s e r á p o s s í v e l e x a m i n a r o  p rob l ema . 

N ã o acolh o a  p r e l i m i n a r . 

V O T O ( M É R I T O ) 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , pa r a n ã o conhece r dest e recur -
so especia l , o  dout o parecer i s t a entend e que , s e a  u rn a 
foi apu rad a e m separado , apena s pel o n ú m e r o d e c é d u -
las encontrad o e  conform e i m p u g n a ç ã o adequad a d o 
f i sca l d o P D S / 2 , a  c o n c l u s ã o l óg i c a é  qu e a  at a o u fo i 
e x t r a v i a d a o u seque r fo i l a v r a d a (fl . 60). 

N ã o ach o as s im , t o d a v i a . P r i m e i r o , porqu e o  pro -
b lema d a at a n ã o fo i objet o d a i m p u g n a ç ã o , ma s so -
mente o  excess o d e vo tos . Segundo , porqu e a  urn a fo i 
apurada e m separado , n ã o s e conf igurand o excess o ca -
paz d e p rovoca r a  a n u l a ç ã o . Soment e n a fundamenta -
ção qu e s e segui u fo i alegado , n o recurs o a o T R E , qu e 
h a v i a i n c o i n c i d ê n c i a d a ata , po r ex t r av i o o u pel a su a 
i n e x i s t ê n c i a mesmo . 

O fundament o p r i n c i p a l d a d e c i s ã o recor r id a fo i n o 
sent ido d e qu e a  i n e x i s t ê n c i a d a ata , document o essen -
c i a l , qu e poder i a e l i d i r a  d ú v i d a quant o a o verdade i r o 
excesso d e c é d u l a s n a u rna , ensejari a a  anu lab i l idad e 
da v o t a ç ã o , segund o a  regr a d o art . 221 , I , d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l . 

O r a , o  p r ó p r i o parecer i s t a acrescent a qu e o  T R E 
n ã o d i s c u t i u sobr e a  o c o r r ê n c i a o u n ã o d e fraude . N e m 
poderia fazê- lo , d izemo s n ó s , porqu e pa r t i a t ã o - s ó d e 
uma suspei ta , a  q u a l seque r houv e po r be m manda r 
apurar , com o lh e cab i a s e resolvess e l eva r e m cont a a 
sua impossibilidade  d e j u lga r o  m é r i t o d o recurso , par a 
saber s e ter i a hav id o excess o capa z d e anular , a s s im , a o 
arrepio d a d e c i s ã o d a J u n t a . 

O i lus t r e parecer i s t a acrescenta , po r f im , qu e a  de -
c i s ã o recor r id a ter i a dad o ma i s d o qu e r a z o á v e l inter -
p r e t a ç ã o à  hipótese  deba t id a no s autos , colocando-s e 
em ha rmon i a co m entendiment o anter io r dest e T S E , n o 
sentido d e qu e a t a d e e l e i ç ã o e m branc o o u at a 
inexistente, acarre t a a  nu l idad e d a v o t a ç ã o , porqu e i m -
p o s s í v e l a  v e r i f i c a ç ã o da s formal idade s prev is ta s n o 
art . 165 , cons iderada s essencia i s à  va l idad e d e v o t a ç ã o 
( A C n ? 4.894 , B E n ? 243/159 ) (f l . 60). 

A c h o que , n a verdade , o  E g r é g i o T r i b u n a l a  qu o 
dec id iu apena s po r suspeiçâo,  o  qu e n ã o é  r a z o á v e l . O 
T S E , n o a c ó r d ã o c i tado , n ã o fe z a s s im , ma s pa r t i u pa -
ra dec id i r pel a a n u l a ç ã o do s seguinte s e  comprovado s 
fatos: at a d e e l e i ç ã o e m branc o o u at a inexis tente . N a 
certa soment e o  fe z e m fac e d o quest ionament o d a ma -
t é r i a n o p r ime i r o recurso , o  qu e n ã o ocorre u a q u i . E  so -
mente cons ta to u a  v u l n e r a ç â o d o art . 16 5 (formalidade s 
essenciais) , porqu e f i co u provada  a  i n e x i s t ê n c i a d e a ta . 
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H á , pois , d i f e r e n ç a entr e a s dua s h i p ó t e s e s . A  deste s 
autos e  do AC n? 4.894. 

F ina lmen te , examin o o s texto s legai s qu e o  recor -
rente a f i rm a v i o l a d o s . S ã o ele s o s arts . 22 3 e 166 , §  1? , 
do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

L e i o o  ar t igo 223 . 

* ' A nu l idad e d e qua lque r ato , n ão decretad a 
de of íc i o pe l a jun ta , s ó p o d e r á se r a r g ü i d a 
quando de  sua prática,  n ã o mai s podend o se r ale-
gada, sa lv o s e a  a l e g a ç ã o s e basea r e m mot iv o 
superveniente o u de ordem c o n s t i t u c i o n a l . " 

U r n a se m ata ou com at a incoincident e n ã o poder i a 
ser apurada , a  meno s que , susc i tada a  q u e s t ã o , a  Jun t a 
A p u r a d o r a n ã o na acolhesse . M a s a q u e s t ã o n ã o fo i 
susci tada , o u com o rez a o  texto , " a r g ü i d a quand o d a 
sua p r á t i c a . " 

L e i o , igualmente , o  art. 166, §  1? : 
" A r t . 166 . A b e r t a a  urna , a  jun t a v e r i f i c a r á 

se o  n ú m e r o d e c é d u l a s of ic ia i s correspond e a o 
de votantes . 

§1? A  i n c o i n c i d ê n c i a entr e o  n ú m e r o d e vo -
tantes e  o  d e c é d u l a s of ic ia i s encontrada s n a ur-
na n ã o c o n s t i t u i rá mo t iv o d e nu l idad e d a vota -
ção , desd e qu e n ã o result e d e fraude 
comprovada." 

E s t e ú l t i m o text o é  aut o e x p l a n a t ó r i o e  del e s e ex-
t ra i c o n c l u s ã o a  con t ra r i o sensu:  po r mera suspei t a n ã o 
s e r á p o s s í v e l anular-s e v o t a ç ã o po r excesso d e c é d u l a s . 
M a s fo i o qu e fez o  E g r é g i o T r i b u n a l recorr ido , afas -
tando, a s s im , o  e q u i l í b r i o d a e l e i çã o n o M u n i c í p i o e 
pretendendo r e n o v á - l a co m todos o s p e r c a l ç o s d e um 
novo p le i to . 

P re f i ro con f i rma r a  s i t u a ç ã o a tua l . 
C o n h e ç o d o recurs o po r v i o l a ç ã o do s arts . 22 3 e 

166, §  1? , do C ó d i g o E l e i t o r a l . E  lh e dou p rov imen to à 
v i s t a do s fatos, par a reforma r a  r e s p e i t á v e l d e c i s ã o re -
co r r ida . 

É com o voto . 

V O T O V E N C I D O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela.  Senho r 
Pres idente . E m r e l a ç ão a o tema d a in tempes t iv idade do 
recurso d i r i g i d o a o T R E - B Á , qu e fo i abordado d a t r i -
buna, pens o qu e est a Cor t e sobr e el e n ã o dev a 
manifestar-se nest a opor tunidade , j á qu e n ão há o  in-
d i s p e n s á v e l prequesti ^Viamento. 

2. P a s s a n d o a  ju lga r o  recurs o especia l , t a l com o 
foi fo rmulado , tenh o d ú v i d a e m acompanhar o  eminen -
te Re la to r pel o m o t i v o que passo a  desenvolver . 

3. É  qu e o s d i s p o s i t i v o s legai s apontado s com o 
v io lados s ã o apenas o s arts . 22 3 e 166 , §  11, do C ó d i g o 
E l e i t o r a l , qu e t êm o  seguint e teor : 

A nu l idad e d e qua lque r ato , n ã o decretad a 
de of íc i o pel a J u n t a s ó p o d e r á se r a r g ü i d a quan -
do d e sua p r á t i c a, n ã o ma i s podend o se r alegada , 
sa lvo s e a a r g ü i ç ã o s e basea r e m mot ivo superve -
niente o u de o rdem cons t i tuc iona l (art . 223). 

A i n c o i n c i d ê n c i a entr e o  n ú m e r o d e votante s 
e o  d e c é d u l a s of ic ia i s encontrada s n a urn a n ão 
c o n s t i t u i r á mo t iv o d e nul idad e d a v o t a ç ã o , desd e 
que n ã o resulte d e fraud e comprovad a ( § 1? do 
art. 166) . 

4. O r a , na i n s t â n c i a d o recurso especia l , devemo s 
tomar o s fatos d a causa n a v e r s ã o d a d e c i s ão recor r ida . 
Segundo o  T R E n ão se p ô d e consta ta r o  fat o d o exces -
so d e c é d u l a s of ic ia i s n a urna , po r n ão have r a  at a dá 
a p u r a ç ã o qu e ser ia i n d i s p e n s á v e l à  c o m p r o v a ç ã o d o fa-
to alegado . 

5. D i a n t e d a a u s ê n c i a dess e document o reputad o 
essencia l , a f i rmo u e n t ã o o  A c ó r d ã o regiona l qu e a vota -
ç ã o ser i a a n u l á v e l , t a l como p r e v ê o  art . 221 , inc is o I , 
do C ó d i g o . 

6. S e a  i n s t â n c i a infer io r aprecio u corretament e 
ou n ã o o s fato s o u a p r o v a do s autos, n ã o no s cabe ve-
r i f i ca r a o ju lgar recurs o espec ia l . O  que me parece cer -
to é  que, segundo a  v e r s ã o do s fatos constant e d o A c ó r -
d ã o baiano , n ã o há marge m par a a p l i c a ç ã o d o art . 223 
nem d o ar t. 166, § 1?, que foram o s ú n i c o s d i spos i t i vo s 
invocados pel o recorrent e e , po r isso mesmo , o s ú n i c o s 
que poderemo s cons idera r par a dec id i r sobr e eventua l 
cabimento d o presente recurso . 

7. A s s i m sendo , Senho r Presidente , co m a d e v i d a 
v ê n i a , n ã o c o n h e ç o d o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.70 5 —  C l a s s e 4 ? — B A — R e i . : M i n. 
Gue i ros Le i t e . 

Recorrente: A n t ô n i o J o s e v a l d o S i l v a L i m a , cand i -
dato d a Sub legend a 1  do P D S, eleit o Prefe i t o d e S e r r i -
nha . 

Recor r idos : Sublegend a 2  d o P D S , representad a 
por se u Delegado, e  H a m i l t o n Sa f i r a A n d r a d e , candida -
to a  Prefe i t o d e S e r r i n ha pe l a mesm a Sublegenda . 

D e c i s ã o : Reje i tad a a  p r e l i m i n a r d e c o n v e r s ã o d o 
ju lgamento e m d i l i g ê n c i a e  n ã o conhec id a a  referent e à 
in tempes t iv idade d o recurso interpost o perant e o  T R E, 
conheceram d o recurs o e  lhe deram prov imento , venc i -
do, n o m é r i t o, o  M i n i s t r o V i l l e l a . 

U s a r a m d a pa l av ra , pel o recorrente : D r . H e n r i q ue 
Fonseca d e A r a ú j o . Pe l o recorr ido : D r . Cé l i o S i l v a . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 12-4-83) . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.504 
(de 1 2 de a b r i l d e 1983) 

Recurso n? 5.925 — Class e 4! — Agrav o — 
P i a u í (43 * Zona —  R e g e n e r a ç ão —  M u n i c í p i o 

de H u g o N a p o l e ã o ) 

Apuração. Nulidade  de  votação.  Na  ocorrên-
cia da  irregularidade  prevista  no  item  IX  do  art. 
165, do  Código  Eleitoral,  a  Junta  pode  agir  na 
forma do  que  prevê  o  §  3? do mesmo  art.  165,  re-
correndo de  ofício  para  o  Tribunal  Regional.  Se  a 
lei prevê  a  anulabilidade  da  votação,  e  o  Tribu-
nal Regional  conclui  pela  inexistência  de  fraude, 
lícita é  a decisão  que  convalida  a  votação. 

Agravo a  que se  nega  provimento. 
V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o -
ra l , po r unan imidade d e votos , e m negar p rov imen t o ao 
agravo, no s termos d o voto d o relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 2 de a b r i l d e 1983. —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Re la to r . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ de 19-5-83). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , a  part e e x p o s i t i v a d o Parece r 
da dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , d a l a v r a d o 
i lus t re D r . A. G. V a l i m T e i x e i r a , aprovad o pel o emi -
nente P ro f . D r . I n o c ê n c io M á r t i r e s Coe lho , d á - n o s uma 
idé ia p rec i s a d a m a t é r i a e m d i s c u s s ã o, nest e resumo : 

" 1 . Trata-s e d e agrav o d e ins t rument o i n -
terposto pel o P a r t i d o d o M o v i m e n to D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o e  S e b a s t i ã o B a r b o s a d a S i l v a , cand i -
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dato a  Prefe i t o n o M u n i c í p i o d e H u g o N a p o l e ã o , 
P i a u í , con t r a despach o qu e i n a d m i t i u recurs o es -
p e c i a l qu e v i s a v a reforma r a  d e c i s ã o qu e cons i -
derou v á l i d a a  v o t a ç ã o con t id a n a 6 f S e ç ã o E l e i -
t o r a l . 

2. A  e s p é c i e do s auto s pod e a s s i m se r resu -
m i d a . A  J u n t a E l e i t o r a l d o M u n i c í p i o d e H u g o 
N a p o l e ã o , a o apura r a  v o t a ç ã o con t id a n a 6 ? Se -
ç ã o E l e i t o r a l , consta to u qu e h a v i a vo tad o eleito r 
de ou t r a S e ç ã o (71) , encontrando-s e n o envelop e 
em separad o apena s o  se u t í t u l o . D i a n t e dess a 
c i r c u n s t â n c i a , n ã o constatad o nenhu m i n d í c i o d e 
fraude, r eso lv e a  J u n t a apura r a  v o t a ç ã o e m se -
parado , recorrend o d e of íc i o a o E g r é g i o T r i b u n a l , 
segundo o  d i spos t o n o §  4 f d o ar t ig o 165 , d o C ó -
d igo E l e i t o r a l . O  E g r é g i o T r i b u n a l a  quo , po r su a 
vez, a o e x a m i n a r a  q u e s t ã o , entende u que , tend o 
a e le i tor a vo tad o apena s u m a vez , d iant e d a 
a p r e e n s ã o d e se u t í t u l o e  send o a  nu l idad e s a n á -
v e l , segund o d ispos t o n o art ig o 221 , i te m III , le -
t r a b , er a d e s e v a l i d a r a  v o t a ç ã o , fac e a  regr a d o 
ar t igo 22 2 e , analogicamente , ar t ig o 166 , §  l f , d o 
C ó d i g o E l e i t o r a l . 

3. C o n t r a ess a d e c i s ã o , recorre u o  or a agra -
vante , a legand o afront a a o d i spos t o no s ar t igo s 
147, 148, . 16 5 e  166 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , poi s o 
e le i tor soment e pod e vo ta r n a s e ç ã o e le i tora l e m 
que es t ive r i n c l u í d o o  se u nome , ressa lvado s o s 
casos p r ev i s t o s n o ar t ig o 145 ; qu e I a l e g i s l a ç ã o 
e le i to ra l n ã o p r e v ê par a ess a h i p ó t e s e , recurs o d e 
o f í c io po r par t e d a J u n t a E l e i t o r a l , qu e h a v i a 
anu l ado a  v o t a ç ã o , segund o determin a o  ar t ig o 
221, i t e m III , le t r a b . 

O despach o agravad o (f l . 17) , a f i rm a qu e o 
a c ó r d ã o r e c o r r i d o n ã o fo i profer id o con t r a ex -
pressa d i s p o s i ç ã o d e l e i e, s i m , o  recurs o intenta -
do c o n f l i t a c o m o  d ispos t o n o ar t ig o 171 , u m a ve z 
que n ã o houv e i m p u g n a ç ã o n o at o d a a p u r a ç ã o . 
O A g r a v a n t e e m sua s r a z õ e s , r a t i f i c a se u enten -
d i m e n t o n o sent id o d e se r nu l a a  v o t a ç ã o con t id a 
na 6 ? S e ç ã o , u m a ve z te r vo tad o ele i tor a d e out r a 
s e ç ã o se m te r se u d i re i t o ressa lvad o pel o art ig o 
145, e  se m qu e se u vot o t ivess e s id o tomad o e m 
sepa rado" , (fls . 34/35) . 

A i n d a pa r a m a i o r c la rez a d o assunto , permito-m e 
ler a  par t e c o n c l u s i v a d o v . a c ó r d ã o reg ional , atacad o 
pelo recurs o espec ia l a  qu e s e nego u processamento : 

" D e acord o co m o  art . 165 , §  4f , d o C E , a 
J u n t a d e c i d i r á s e a  v o t a ç ã o é  v á l i d a , log o cu ida -
se d e nu l idad e r e l a t iv a s a n á v e l . É  apena s a n u l á -
v e l a  v o t a ç ã o , com o d i s p ô s o  ar t . 221 , I II , b , d o 
C E . N o caso , a  J u n t a encontrou , n a 6 ? S e ç ã o , 
u m a sobrecar t a t ã o - s o m e n t e co m o  t í t u l o , d e um a 
e le i to ra d a 7 ? S e ç ã o , n ã o cons ta tand o i n d í c i o d e 
fraude n a v o t a ç ã o , ma s anulando- a e  fazend o a 
a p u r a ç ã o do s vo to s e m separado . C o m o a  e le i tor a 
s ó v o t o u u m a vez , poi s se u t í t u l o fo i apreendido , 
n ã o havend o fraud e comprovada , d á - s e p r o v i -
mento a o recurs o ex-of íc io , par a v a l i d a r a  vota -
ç ã o , fac e à  regr a d o art . 22 2 e , analogicamente , 
166, §  l f , d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

R e s o l v e u o  T r i b u n a l , unanimemente , rejeita r 
a p r e l i m i n a r l evan tad a pel o P r o c u r a d o r Reg iona l 
E l e i t o r a l d e c o n v e r s ã o d o ju lgament o e m d i l i gên -
c ia e , n o m é r i t o , u n â n i m e e  con t r a o  parece r ver -
b a l , conhece r e  p rove r o  recurs o d e of íc io , par a 
v a l i d a r a  v o t a ç ã o " , (fl . 11). 

É o  r e l a t ó r i o , Senho r Pres iden te . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): S e n h o r Pres iden te , co m acerto , - o v . a c ó r d ã o regio -
na l de u a p l i c a ç ã o a o qu e rez a o  ar t : 165 , §  4f, d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l , po is , a o ve r i f i ca r qu e vo to u ele i to r d e out r a 
S e ç ã o , se m express a p e r m i s s ã o legal , anu lo u a  v o t a ç ã o , 
p rocedeu à  a p u r a ç ã o e m separad o do s votos , e  recorre u 

de of íc i o par a o  T r i b u n a l R e g i o n a l . A o c o n t r á r i o d o qu e 
alega o  agravante , ess e procediment o (recurs o d e oficio ) 
é au tor izad o pel o ar t . 165 , §  4f , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , 
que fa z express a r e f e r ê n c i a à  s o l u ç ã o preconizad a n o § 
3f d o mesm o d i s p o s i t i v o l ega l . 

P o r outr o lado , o  v . a c ó r d ã o reg iona l t a m b é m de u 
exata a p l i c a ç ã o a o qu e d i s p õ e m o s ar ts . 221 , i te m III , 
le tra b , 22 2 e  166 , §  l f , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , pois , n a 
verdade, a  c o m p r o v a d a i r regu la r idad e to rno u apena s 
a n u l á v e l a  v o t a ç ã o , ma s n ã o ser i a d e bo a lóg ic a j u r í d i -
ca conclui r -s e pe l a nu l idade , s e n ã o houv e comprova -
ç ã o d e fraude . 

O p r e j u í z o a  qu e s e refer e o  ar t . 219 , d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l , s ó poder i a se r invocado , nest e cas o concreto , 
mediante a  c o m p r o v a ç ã o d e fraude . 

E m s í n t e s e , s e a  i r regu la r idad e d o at o resul t a e m 
mera anu lab i l idade , e  n ã o resto u comprovad a a  exis -
t ê n c i a d e fraude , a  J u s t i ç a E l e i t o r a l , pode , l ic i tamente , 
conva l i da r o  mesm o ato ; e  fo i o  qu e fe z o  E g r é g i o T R E, 
v a l i d a n d o a  v o t a ç ã o d a 6 f S e ç ã o E l e i t o r a l d o M u n i c í p i o 
de H u g o N a p o l e ã o / P I . 

De quant o exposto , acolh o a s c o n c l u s õ e s exarada s 
no Parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l e  ne -
go p rov imen t o a o agravo , po r entende r qu e n ã o houv e 
ofensa a  qua lque r do s d i s p o s i t i v o s d e le i invocado s n o 
recurso espec ia l . 

É com o voto , Senho r Pres iden te . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n f 5.92 5 —  C l a s s e 4".  — A g r a vo —  PI —  R e i .: 
M i n . J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Agravan te s : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B e  Sebas -
t i ã o B a r b o s a d a S i l v a , cand ida t o a  Prefei t o pel a mesm a 
legenda, representado s pel o Delegad o d o P a r t i d o junt o 
ao T R E . 

A g r a v a d o : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r se u De -
legado. 

D e c i s ã o : Negou-s e p rov imen t o a o agrav o e m deci -
s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 12-4-83) . 

A C Ó R D Ã O N f 7.50 5 
(de 1 4 d e a b r i l d e 1983 ) 

Recurso n f 5.71 5 —  Classe 4 " —  Agrav o 
Pernambuco (58 * Zon a —  Mun. de Pedra ) 

Agravo a  que  se  nega  provimento  para  man-
ter a  decisão  recorrida,  por  não  ocorrerem,  na  hi-
pótese: a)  ofens a à  co is a ju lgada ; b ) afront a ao s 
ar ts . 21 9 e  22 3 d o C E , c ) v i o l a ç ã o a o §  3 f d o art . 
153 da C F . 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o -

ra l , po r unan imidad e d e votos , nega r p rov imen t o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a fazen -
do part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 4 d e a b r i l d e 198 3 —  Soares Munoz,  Pre -
sidente —  Carlos  Madeira,  Re la to r —  i n o c ê n c i o Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 11-5-83) . 
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V O T O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente , assis t e r a z ã o a o dout o parecer . 

Fa to incont rovers o p rop i c i ad o pel o a c ó r d ã o recorr i -
do é  o  d e qu e a  candida t a e le i t a v i v e e m u n i ã o , po r 
v í n c u l o d e casament o c a n ô n i c o , co m o  a tua l t i tu la r d o 
cargo d e Prefe i t o d o M u n i c í p i o respect ivo . 

É s i t u a ç ã o , portanto , qu e susc i t a a  ine leg ib i l idad e 
p rev i s t a n o ar t . 151 , §  l f , le tr a d , d a C o n s t i t u i ç ã o , n a 
conformidade d a c o n s t r u ç ã o j u r i s p r u d e n c i a l rea l izad a 
por est e T r i b u n a l e  p lac i t ad a pel o Suprem o T r i b u n a l 
F e d e r a l . N ã o h á d ú v i d a , portanto , d e su a í n d o l e const i -
tuc iona l e , c o n s e q ü e n t e m e n t e , d a tempes t iv idad e d e 
sua a r g ü i ç ã o . 

Co lhe , portanto , o  recurs o interposto , tant o po r 
ofensa, a o precei t o maior , quant o pel o demonst rad o 
d i s s í d i o j u r i s p r u d e n c i a l . A s s i m , no s termo s d o dout o 
parecer, c o n h e ç o e  do u p rov imen t o par a cassa r o  d ip lo -
ma conferid o à  candida t a M a r i a d a G u i a C o s t a V i e i r a . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

R e c . n f 5.60 5 —  C l a s s e 4 f —  P B —  R e i . : M i n . R a-
fael M a y e r . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u De -
legado. 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
v imen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

U s o u d a pa l av ra , pel o recorrente : D r . S igmar ing a 
S e i x a s . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 14-4-83) . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N f 7.50 6 

1. E x a m i n a n d o recurs o interpost o pel o P a r t i d o d o 
M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o contr a a  a p u r a ç ã o 
dos voto s e  c o n s e q ü e n t e e x p e d i ç ã o d e d i p l o m a ç ã o à 
cand ida ta M a r i a d a G u i a C o s t a V i e i r a , eleit a Prefei t o 
do M u n i c í p i o d e L a g o a , P a r a í b a , pel o P a r t i d o Demo -
c r á t i c o S o c i a l , a s s i m dec id i u o  E g r é g i o T r i b u n a l Regio -
nal E l e i t o r a l : 

" R e c u r s o d e D i p l o m a ç ã o . P re l imina re s repe -
l idas . Ine leg ib i l idade . A r g ü i ç ã o n a fas e d a d ip lo -
m a ç ã o . P o s s i b i l i d a d e . 

C a n d i d a t a elei ta , casada , eclesiast icamente , 
com o  Prefe i t o a tua l d o mesm o M u n i c í p i o . 

N ã o tendo , a inda , o  leg is lado r in t roduz id o o 
concubinato com o caus a d e ine leg ib i l idade , 
rejeita-se a  A r g ü i ç ã o 

Se a  l e i restr ing e di re i to , a  i n t e r p r e t a ç ã o de -
ve se r t a m b é m r e s t r i t i va . 

C ô n j u g e , d e acord o co m a  l e i , é , apenas , a 
pessoa qu e e s t á l igad a a  outra , pel o casament o 
c i v i l , n ã o pel o sacrament o re l ig ioso . 

Recurso a  qu e s e neg a p rov iment o par a 
manter-se a  d i p l o m a ç ã o " . 

2. Inconformado , recorr e o  D i r e t ó r i o Reg iona l d o 
P a r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o , po r se u 
presidente e m e x e r c í c i o , alegand o afront a a o d ispos t o 
no ar t ig o 151 , §  l f , i te m I V , le t r a c , d a C o n s t i t u i ç ã o Fe -
dera l , c o m b i n a d o co m o  d i spos t o n o ar t ig o l f , i te m I V , 
letra b , d a L e i C o m p l e m e n t ar n f 5/70 , be m com o d iver -

g ê n c i a j u r i s p r u d e n c i a l consubs tanc iad a e m recent e en -
tendimento f i rmad o pel o C o l e n d o T r i b u n a l Supe r io r 
E l e i t o r a l n o sent id o d a ine leg ib i l idad e daquel e casad o 
apenas ecles ias t icament e (DJ  21-10-82 , p á g . 1067 3 e  DJ 
18-10-82, p á g . 10493) , con f i rmad a pel o E x c e l s o P r e t ó r i o 
quando d o ju lgament o d o R E n f 98.935 , P i a u í . 

i 
3. Parece-nos , dat a venia,  qu e in te i r a r a z ã o assis -

te a o or a recorrente . O  E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i -
to ra l n ã o co loco u d ú v i d a s quant o à  u n i ã o e c l e s i á s t i c a 
existente entr e a  cand ida t a elei t a M a r i a d a G u i a C o s t a 
V i e i r a e  o  a tua l t i t u l a r d o cargo , dec id ind o qu e tant o a 
C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l com o a  L e i da s Ine leg ib i l idade s 
somente ca rac te r iz a a  alegad a ine leg ib i l idad e quand o o 
parentesco fo r decorrent e d o casament o c i v i l . C o l o c o u -
se, dess a forma , e m d i v e r g ê n c i a co m o  recent e entendi -
mento f i rmad o pel o C o l e n d o T r i b u n a l Super io r , confir -
mado pel o E x c e l s o P r e t ó r i o n o sent id o de : 

" É l e g í t i m a a  h e r m e n ê u t i c a cons t i tuc iona l 
que cons ide ro u i n e l e g í v e l a  espos a casad a apena s 
re l igiosamente co m o  t i t u l a r d o cargo , po r enten -
der 'qu e que m ana l i s a det idament e o s p r i n c í p i o s 
que nor te ia m a  C o n s t i t u i ç ã o n a part e atinent e à s 
ine leg ib i l idades , h á d e c o n v i r qu e su a i n t e n ç ã o , 
no par t i cu la r , é  evi tar , entr e outra s coisas , a  per -
petuidade d e grupo s fami l iares , o u o l iga rqu ia s à 
frente do s execu t ivos ' . 

Se r i a i lóg ic o conceder-s e à  c o n c u b i n a casad a 
no re l ig ioso , o  qu e s e neg a à  espos a l e g í t i m a . A 
l e i da s ine leg ib i l idade s compor t a u m a interpreta -
ção c o n s t r u t i v a d a a p l i c a ç ã o d a p r o i b i ç ã o lega l 
ao cas o concre to" . 

4. A s s i m , po r entendermo s conf igurad a a  v i o l a ç ã o 
ao d ispos t o n o ar t ig o 151 , §  l f , i te m I V , letr a c , d a 
C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , combinad o co m o  d ispos t o n o ar -
tigo l f , i te m I V , letr a b , d a L e i C o m p l e m e n t a r n f 5/70 , 
a l é m d o d i s s í d i o j u r i s p r u d e n c i a l , somo s pel o conheci -
mento e  p rov imen t o d o present e apelo , a  f i m d e qu e se -
j a cassad o o  d i p l o m a confer id o à  cand ida t a M a r i a d a 
G u i a C o s t a V i e i r a . 

B r a s í l i a , 2 2 d e m a r ç o d e 198 3 —  A . G.  Valim 
Teixeira, Subp rocu rado r -Ge ra l d a R e p ú b l i c a . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N f 7.507(» ) 
(de 1 4 d e a b r i l d e 1983 ) 

Recurso n f 5.61 5 —  Classe 4 ° —  Rio Grand e d o Nort e 
(31! Zon a —  Augusto Severo ) 

Recurso ordinário  que  se  conhece  como  espe-
cial. Matéria  de  inelegibilidade.  Sua  argüição  pe-
rante a  Junta  Apuradora  (descabimento). 

Recurso especial  interposto  como  ordinário 
apenas nominalmente.  Sendo  adequado,  tempes-
tivo e  fundamentado,  aplica-se-lhe  o  principio  da 
fungibilidade recursal,  desde  que  o  mero  equívo-
co não  importa  em  erro  grosseiro. 

Não cabe  à  Junta  Apuradora,  por  incompe-
tência, o  exame  e  conseqüente  declaração  de  ine-
legibilidade de  candidatos  que  anteriormente  ha-
jam obtido  o  registro  sem  impugnações.  Intem-
pestividade do  recurso  em  que  se  pretende  a  nuli-
dade ou  anulabilidade,  se  manifestado  perante  a 
Junta Apuradora  e  antes  da  ocasião  oportuna. 

Aplicação à  hipótese  do  art.  223,  §  3f , do  Có-
digo Eleitoral. 

Recurso conhecido  e  provido. 

(*) N o mesm o sentid o o s A c ó r d ã o s nf s 7.50 8 a  7.529 , 
cujas nota s t a q u i g r á f i c a s d e i x a m d e se r pub l i cadas . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A  ur -
na cor respondent e à  V.  S e ç ã o d e V i l a d e Japecanga , n o 
M u n i c í p i o d e P e d r a , " f o i t r anspor tada , daquel e D i s t r i -
to à  sed e d a J u n t a A p u r a d o r a , pe l o F i s c a l d o P D S , 
sublegenda-2, a companhad o d e u m p o l i c i a l . Ocorr e que , 
ao e x a m i n a r a  u rna , o  J u i z E l e i t o r a l ve r i f i co u qu e a 
mesma s e e n c o n t r a v a se m a  v e d a ç ã o d a fend a d e int ro -
d u ç ã o d e c é d u l a s , r a z ã o po r qu e fe z a  imedia t a devolu -
ç ã o a o P re s iden t e d a M e s a , qu e p r o v i d e n c i o u o  fecha -
mento d a fenda , e m cuj o lacr e fora m exarada s a s r u b r i -
cas d o P res iden te , do s M e s á r i o s e  d o F i s c a l d o P D S , 
sublegenda-2. A  d e v o l u ç ã o d a urn a a o Pres ident e d a 
M e s a Recep to r a s e fe z pel o E s c r i v ã o E l e i t o r a l , e m com -
panh ia d e P o l i c i a i s e  d o mesm o F i s c a l d o P D S ". 

O De legad o d o P D S I I oferece u i m p u g n a ç ã o e  re -
cor reu d a a p u r a ç ã o d a u r n a . S u b i r a m o s auto s a o T r i -
buna l R e g i o n a l , e  a  ess a i n s t â n c i a fo i remet id a t a m b é m 
m a n i f e s t a ç ã o d o mesm o Delegado , des i s t ind o d e todo s 
os recurso s in te rpos to s n a J u n t a A p u r a d o r a . M a s o 
cand ida to a  P re fe i t o pe l a sublegend a habi l i tou-s e no s 
autos, com o l i t i s consor t e , i nd o o  recurs o a  ju lgamento . 
O T r i b u n a l R e g i o n a l lh e nego u p rov imen to . 

P u b l i c a d o o  a c ó r d ã o , o p ô s o  cand ida t o a  Prefei t o 
pelo P D S I , e lei to , embargo s d e d e c l a r a ç ã o , pa r a qu e o 
T r i b u n a l s e p ronunc i a s s e sobr e a  d e s i s t ê n c i a d o recur -
so, a  i n a d m i s s i b i l i d a d e do l i t i s c o n s ó r c i o , a  i m p o s s i b i l i -
dade d e v i r a  par t e a  J u í z o a r g ü i r pretens a nu l idad e a 
que de u caus a e  p r e c l u s ã o d o d i re i t o d e impugna r e  re -
cor rer . 

O T r i b u n a l recebe u e m par t e o s embargos , par a es -
c larecer que , a l é m d a m a t é r i a referent e a o m é r i t o , fo -
r a m aprec iada s e  d e c i d i d a s e m p re l imina r , a s seguinte s 
q u e s t õ e s : 

"a) o  ped id o d e d e s i s t ê n c i a d o recurso , qu e 
não foi  conhecido,  v i s t o te r s id o formulad o pe -
rante o  J u í z o d a p r i m e i r a i n s t â n c i a (f l . 29 ) po r 
De legado d e P a r t i d o credenciad o jun t o a o D i r e t ó -
r io Municipa l e  encaminhad o a o T R E , pelo inte -
ressado (fl . 27 ) a t r a v é s d e cópia,  n a fas e e m qu e 
o recurs o j á s e encon t rav a preparad o e  e m mes a 
pa ra ju lgament o ( C E , ar ts. 66 , §  4? e  162) ; 

b) o  r equer iment o d o cand ida t o a  Prefe i t o 
pelo P D S , S u b l é g e n d a - 2 , cuj a i n t e r v e n ç ã o , n o fei -
to, fo i a d m i t i d a , po r se r evident e o  se u interess e 
no desat e d a l id e — , pe l a su a c o n d i ç ã o d e concor -
rente a  carg o e le t iv o m u n i c i p a l — , podendo , i n -
c l u s i v e , recor re r com o terceir o interessado ; 

c) a  a l e g a ç ã o d e Preclusão  po r te r s id o in -
t empes t i va a  i m p u g n a ç ã o (feit a po r o c a s i ã o d a 
abe r tu ra d a urna) , fundament o afastad o pel o 
T R E , po r entender , que , e m s e t ra tand o d e i m -
p u g n a ç ã o fundad a e m v i o l a ç ã o d e u rna , com o n a 
h i p ó t e s e vertente , poder i a se r apresentad a a t é a 
abe r tu ra des t a ( C E , art. 165 , §  2?)" . 

O embargant e i n t e r p ô s e n t ã o recurs o especia l , fun -
dado n o ar t . 276 , I , a , d o C E , alegand o qu e a s p r e l i m i -
nares po r el e a r g ü i d a s , n a s u s t e n t a ç ã o o ra l profer id a 
no ju lgamen t o d o recurso , fo ra m desprezada s pel o T r i -
buna l R e g i o n a l , dand o com o v io lado s o s ar t igo s 219 , 
p a r á g r a f o ú n i c o e  22 3 d o C E ; 158 , 46 7 e  50 1 d o C P C ; 
153, §  3? d a C o n s t i t u i ç ã o . 

O D e s e m b a r g a d o r Pres iden t e d o T r i b u n a l i nadmi -
t i u o  recurs o espec ia l , e m long a d e c i s ã o (f l . 31). 

Dessa d e c i s ã o agrava-s e o  embargante , reedi tand o 
as r a z õ e s d o recurs o e spec i a l . 

O a g r a v a d o c o n t r a m i n u t o u . 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , adotand o a s r a z õ e s 
do despach o ag ravado , o p i n o u pel o improv imen t o d o 
ag ravo . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O S e n h o r Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : D i z a 
d e c i s ã o a g r a v a d a (l ê f l s . 65/68) . 

Cabe obse rva r qu e a  d e s i s t ê n c i a s ó produ z efeit o 
depois d e homologad a po r s e n t e n ç a ( p a r á g r a f o ú n i c o d o 
art. 15 8 d o C P C ) . A  d e s i s t ê n c i a mani fes tad a pel o Dele -
gado d a Sublegenda- 2 n ã o fo i homologada . 

De ou t r a parte , n o l i t i s c o n s ó r c i o , o s ato s e  omis -
s õ e s d e ' u m n ã o p r e j u d i c a r ã o ne m b e n e f i c i a r ã o o s ou -
tros (art . 48 , í n fine,  d o C P C ) . E  cad a l i t i sconsor t e te m 
o d i re i t o d e p romove r o  andament o d o process o (art . 
49). 

N e n h u m a ofens a h á , n a d e c i s ã o , à  co i s a ju lgada . 

Se a  d e c i s ã o d o T r i b u n a l Reg iona l nego u p rov imen -
to a o recurso , nenhum a afront a comete u a o p a r á g r a f o 
ú n i c o d o art . 21 9 d o C E . M u i t o meno s a o art . 223 , d o 
mesmo D i p l o m a . 

Quanto à  alegad a v i o l a ç ã o a o p a r á g r a f o 3 ? d o ar t . 
153 d a C o n s t i t u i ç ã o , n ã o te m qua lque r p e r t i n ê n c i a co m 
a m a t é r i a debat id a pel o T r i b u n a l a  quo . 

Louvo-me na s r a z õ e s d a dout a d e c i s ã o agravad a e 
nego p rov imen t o a o agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n f 5.71 5 —  C l a s s e 4'.  —  A g r . —  P E —  R e i .: 
M i n . C a r l o s M a d e i r a . 

A g r a v a n t e : M a r d ô n i o A l e x a n d r e J ap i a s su , Prefei t o 
eleito pe l a Sublegend a 1  d o P D S . 

A g r a v a d o : N a t a l í c i o T e n ó r i o C a v a l c a n t i , candidat o 
a Prefe i t o pe l a Sublegend a 2  do P D S . 

D e c i s ã o : Negou-s e p rov imen t o a o agravo . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 14-4-83) . 

A C Ó R D Ã O 7.506<* » 
(de 1 4 de a b r i l d e 1.983 ) 

Recurso n f 5.60 5 — Class e 4 ? — Para íb a 
(31? Zon a Eleitora l — 

Pombal, Mun . d e Lagoa ) 
Inelegibilidade (CF,  art.  151,  §  lf,  d). 
Candidata eleita,  unida  por  vínculo  de  casa-

mento canônico  com  o  atual  titular  do  cargo  de 
Prefeito. 

Argüição tempestiva.  Dissídio  jurispruden-
cial demonstrado. 

Recurso conhecido  e  provido  para  cassar  o 
diploma da  candidata. 

V i s t o s , etc . 

Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o -
ra l , po r unan imidad e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r p rov imento , no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 4 d e a b r i l d e 198 3 —  Soares  Munoz,  Pre -
sidente —  Rafael  Mayer,  Re la to r —  I n o c ê n c i o Ma'rt /re s 
Coelho, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 19-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente , adoto , com o r e l a t ó r i o , o  parece r emi t id o pe -
lo i lus t r e S u b p r o c u r a d o r - G e r a l , V a l i m T e i x e i r a , devida -
mente ap rovad o pel o eminent e t i tu la r , P ro f . I n o c ê n c i o 
M á r t i r e s C o e l h o (Anexo) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

(*) V i d e A g r a v o d e Ins t rument o n f 94.483-4/STF , 
publ icado à  p á g i n a 76 . 



Setembro d e 198 3 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 38 6 53 

V i s t o s , etc . 

Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -
ra l , po r unan imidad e d e votos , e m conhece r d o recurs o 
e s e lh e da r p rov imento , no s termo s d o vot o d o Rela tor , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 4 d e a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Gueiros  Leite,  Re la to r . —  Inocêncio  Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  de  17-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Sennor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres idente , a  Sublegend a P D S - 2 , d o m u n i c í p i o d e A u -
gusto Severo , po r se u Delegado , recorre u a o T R E d e 
d e c i s ã o d a J u n t a E l e i t o r a l , qu e apurar a o s voto s dado s 
aos candida to s a  Prefe i t o e  Vice -Pre fe i t o pel a Suble -
genda P D S - 1 , send o elei t a R i t a Henr iqu e G o n d i m , ca -
sada ecles ias t icament e co m o  a tua l Prefei t o d o mesm o 
m u n i c í p i o e  dess e mod o ine l eg íve l ( C F , art . 151 , §  1? , 
le tra a) . 

P o r s e t ra ta r d e recurs o envolvend o m a t é r i a const i -
tuc iona l , n ã o s e a p l i c a r i a m à  h i p ó t e s e a s regra s d a pre -
c l u s ã o . P e d i u o  recorrent e qu e o  T r i b u n a l dess e p r o v i -
mento a o recurs o pa r a o  f i m d e decreta r a  nu l idad e d e 
todos o s voto s dado s ao s referido s candidatos , referen -
tes à  urn a correspondent e à  2°.  S e ç ão E l e i t o r a l . 

O T R E dec id iu , po r m a i o r i a , a s p re l iminare s d e 
n ã o conheciment o d o recurso , a  p r ime i r a manifes tad a 
pe la su a desconformidad e co m o  art . 169 , d o C E ; a se -
gunda, po r n ã o se r a  a p u r a ç ã o o  moment o azad o par a 
a r g ú i r - s e ine leg ib i l idade ; e a  terceira , po r entende r qu e 
a m a t é r i a t ra tad a d i r i a co m preceit o cons t i tuc iona l , n ão 
ocorrendo p r e c l u s ã o (fls . 39) . 

N o m é r i t o de u p rov imen t o a o recurso , tend o po r 
conf igurada a  ine leg ib i l idad e d e R i t a H e n r i q u e G o n -
d i m , n a form a d o d ispos t o n o art . 151 , §  1° , a l í n e a d , d a 
C F , dec larand o nulos , e  a í po r unan imidade , o s voto s 
confer idos à  mesm a cand ida ta . De te rminou , igualmen -
te, a  c a s s a ç ã o d o se u d i p l o m a d e Prefei to , o  qu e s e es -
tendeu a o Vice -Pre fe i to , ou t ross i m ap l icand o o  art . 224 , 

" . . . d o C ó d i g o E l e i t o r a l , po r n ã o s e te r ve r i -
f icado a  nu l idad e co m a  e x t e n s ã o a l i p rev i s ta , 
manteve a s demai s v o t a ç õ e s e  p roc lamo u eleit o o 
candida to M i g u e l B r i t o d e M e l o , co m a  v o t a ç ã o 
de 1.42 9 s u f r á g i o s , de terminand o a  su a d ip loma -
ção e  a  d o Vice -Pre fe i t o co m el e reg i s t rado . " (fls . 
39/40). 

Quanto a o empreg o d o art . 224 , d o C E , versand o 
sobre a  nu l idad e d a e l e i ç ã o e  su a r e p e t i ç ã o , esclarece u 
o seguinte . O s votante s e m A u g u s t o Sever o s ã o e m n ú -
mero d e 4.186 , sendo , pois , o  n ú m e r o e x i g í v e l d a orde m 
de 2.09 4 votos . R i t a H e n r i q u e G o n d i m , cuj a v o t a ç ã o s e 
anu lou , obtev e 1.83 4 s u f r á g i o s que , somado s ao s 16 2 
votos nulos , t o t a l i za m 1.99 6 voto s nulos , 

" . . . d e ixand o d e s e ap l i ca r o  preceito , se m 
r e a l i z a ç ã o d e nova s e l e i ç õ e s . C o m a  s u b s i s t ê n c i a 
das e l e i ç õ e s e  demai s v o t a ç õ e s , tend o M i g u e l B r i -
to d e M e l o ob t id o 1.42 9 votos , é  p roc lamad o elei -
to (omiss i s ) . " (fls . 42) . 

O P D S ( C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o Regio -
nal) , po r se u Delegado , i n t e r p ô s recurs o o r d i n á r i o par a 
o T S E , nos termo s d o art . 138-III , d a C F , art . 276-11 , d o 
C E , e  L e i C o m p l e m e n t a r n ? 5/70 , i n s i s t i nd o n a inopor -
tun idade d o recurso , soment e u t i l i z á v e l n a proc lama -
ç ã o . De  meritis  sus tento u a  i n e x i s t ê n c i a d e qua lque r 
no rma i m p e d i t i v a d o registr o d a candida ta , tant o mai s 
porque 

" . . . o  p r ó p r i o T r i b u n a l a  quo , a o responde r a 
consu l ta fo rmulad a pel o P T B , declarou , expres -
samente, n ã o have r qua lque r mo t iv o par a torna r 
i ne l eg íve l a  cand ida t a casad a eclesiast icament e 
com o  a tua l Prefe i t o d o M u n i c í p i o . " (fls . 53) . 

Dev idamen te apare lhad o co m a s c o n t r a - r a z õ e s do s 
recorr idos , o s auto s v i e r a m a  est e T S E , ond e a  dout a 
P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l de u parece r pel o conheci -
mento e  p rov imen t o d o recurs o com o especia l , a  f i m d e 
reformar-se a  d e c i s ã o recor r id a e , v a l i d a d a a  v o t a ç ã o 
de A u g u s t o Severo , sere m d ip lom ado s o s elei to s (f l . 
67). 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , re lembr a a  dou t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i -
t o ra l , n o se u parecer , qu e a  h i p ó t e s e d i s cu t i d a no s pre -
sentes auto s é  i d ê n t i c a à  ve r sad a n o Recurs o n ? 5.608 , 
t a m b é m d o R i o G r a n d e d o Nor te , ju lgad o e m s e s s ã o d e 
22 de m a r ç o d o corrent e ano . 

O recurs o naquel e cas o fo i conhecid o e  p r o v i d o à 
unan imidade par a reformar-s e a  d e c i s ã o d o T R E e 
computarem-se o s voto s dado s à  cand ida t a a  Prefei t o 
pelo P D S / 1 , F r a n c i s c a Rodr igue s C o s t a , e m S e r r a d e 
S ã o Bento , conferindo-se-lh e o  respect iv o d i p l o m a . 

A d i spu t a s e deu , antes , entr e o  P M D B e  o  P D S / 1 , 
enquanto aqu i e  agor a s e ins t a lo u entr e a s Sublegenda s 
do mesm o P D S , v i s and o a  a p u r a ç ã o do s voto s dado s 
aos candida to s a  Prefe i t o e  Vice -Pre fe i t o d e A u g u s t o 
Severo, send o R i t a H e n r i q u e G o n d i m , porqu e casad a 
ecles ias t icamente co m o  a tua l Prefei t o d o mesm o mu -
n i c í p i o . 

O me u vot o fo i o  seguinte : 

" O recurs o fo i in terpost o com o o r d i n á r i o , 
mas s ó nomina lmente . P o r i ss o dev e se r conheci -
do com o especia l , po r cogi ta r d e ine leg ib i l idad e 
em ple i t o m u n i c i p a l . O  par t id o recorrent e a r g ü i u 
v á r i a s p re l iminare s apoiada s e m d i s p o s i ç õ e s le -
gais quest ionadas , a  saber : 

N ã o cab e à  J u n t a A p u r a d o r a , po r in-
competência, exam e e  c o n s e q ü e n t e d e c l a r a ç ã o 
de ine leg ib i l idade . B a s t a verem-s e a  respeit o o s 
ar ts . 22 0 e  seguintes , d o C E , qu e n ã o c u i d a m d a 
ine leg ib i l idade com o caus a d e nu l idad e o u d e 
anu lab i l i dade . E s s e exam e soment e cab e ao s 
Ju i ze s e  T r i b u n a i s . 

S e r ã o nulos , rez a o  ar t . 175 , §  3? , d o C E , o s 
votos dado s a  candida to s i n e l e g í v e i s . M a s ta l nu -
l idade soment e p o d e r á se r aco lh id a pe l a J u n t a 
A p u r a d o r a s e houve r d e c l a r a ç ã o an ter io r pel a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l . S e t a l n ã o ocorreu , qua lque r 
recurso ness e sentid o s e r á in tempest ivo , e x v i d o 
art. 223 , §  3?, d o mesm o C ó d i g o , verbis : 

' A r t . 223 . A  nu l idad e d e qua lque r 
ato, n ã o decretad a d e of íc i o pel a jun ta , s ó 
p o d e r á se r a r g ü i d a quand o d e su a p r á t i c a , 
n ã o ma i s podend o se r alegada , s a lv o s e a 
a r g ü i ç ã o s e basea r e m mot iv o supervenien -
te o u d e orde m c o n s t i t u c i o n a l . (Omiss i s ). 

§ 3 ? A  nu l idad e d e qua lque r ato , ba -
seada e m mot iv o d e orde m cons t i tuc iona l , 
não poderá  ser  conhecida  e m recurs o inter -
posto for a d o p razo . P e r d i d o o  p raz o num a 
fase p r ó p r i a , s ó e m out r a qu e s e apresenta r 
p o d e r á se r a r g ü i d a . ' 

O dout o P r o c u r a d o r E l e i t o r a l menc iono u a 
forma inadequad a d e i m p u g n a ç ã o , feit a g loba l -
mente, po r u rn a e  s e ç ã o , quand o ter i a po r cert o a 
i m p u g n a ç ã o vot o po r vo to . E s s e argument o fo i 
adotado n o recurs o d o P D S , à s f l s . 64 , 
mencionando-se a  v u l n e r a ç ã o , portanto , d o d is -
posto n o art . 169 , d o C E. 

A c a s s a ç ã o d o d i p l o m a d o vice-prefei to , pel o 
a c ó r d ã o recorr ido , es tar i a ve tad a pel a L e i C o m -
plementar n ? 5/70 , art . 20 , repet id o n o ar t . 59 , § 
ú n i c o , d a R e s o l u ç ã o T S E n ? 11.278/82 . L e m b r a a 
douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , n o se u pare -
cer, à s f l s . 98 : 
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a d e c l a r a ç ã o d e ine leg ib i l idad e d e 
cand ida to a  Prefe i t o n ã o a t i n g i r á o  cand i -
dato a  Vice -Pre fe i to , a s s i m com o a  dest e 
n ã o a t i n g i r á à q u e l e . In  casu,  send o ine -
l e g í v e l apena s a  cand ida t a a o carg o d e pre -
feito, n ã o pod i a o  E g r é g i o T r i b u n a l a  qu o 
de te rminar t a m b é m a  c a s s a ç ã o d o d i p l o m a 
do! vice-prefei t o co m el a eleito , com o fez. ' 

P o r t a i s r a z õ e s , c o n h e ç o d o recurs o com o es -
p e c i a l . A d e q u a d o , tempest iv o e  devidament e fun -
damentado , apl ica-s e neste s caso s o  p r i n c í p i o d a 
fung ib i l i dade recursa l , desd e qu e o  mer o engan o 
n ã o s e p o d e r á t o m a r com o err o grosse i ro . 

Quan to a o m é r i t o , vejam-s e o s fatos . 
A c a n d i d a t a obtev e o  registr o se m sofre r i m -

p u g n a ç õ e s , n ã o podend o o  recent e entendiment o 
do T S E a  respei t o d o casament o c a n ô n i c o retroa -
gi r pa r a p re jud ica r aquel e at o j u r í d i c o perfeit o e 

. sobe ranamen te t rans i t ad o e m ju lgado , morment e 
quando à  é p o c a n ã o h a v i a imped imento . 

A o c o n t r á r i o . A  j u r i s p r u d ê n c i a d o T S E er a 
no sent id o d e qu e a  ine leg ib i l idade , p r ev i s t a n a 
L e i C o m p l e m e n t a r n ? 5/7 0 e  n a p r ó p r i a C o n s t i -
t u i ç ã o , i n o c o r r i a quand o o  parentesc o foss e e m 
r a z ã o d e casament o se m o  cumpr iment o da s ex i -
g ê n c i a s legai s pa r a efeito s c i v i s . E s s a d e c i s ã o , 
a l i á s , fo i de m i n h a l a v r a . 

C o n f o r m e sa l ient a a  -  douta P r o c u r a d o r i a -
G e r a l E l e i t o r a l , à s f ls . 97 , a  nov a i n t e r p r e t a ç ã o 
do T S E , c o n f i r m a da pel o S T F n o R E n ? 98.935-8 , 
deve se r cons ide rad a com o supervenient e e m re -
l a ç ã o a o p le i t o d e 1 5 d e novembr o d e 1982 , ense -
j ando a r g ü i ç ã o n o moment o opor tuno . 

P o r t a i s fundamentos , c o n h e ç o d o recurs o co -
mo espec ia l e  lh e do u p rov imen to , a  f i m d e que , 
r e fo rmada a  d e c i s ã o recor r ida , seja m computado s 
os vo to s dado s à  cand ida t a F r a n c i s c a Rodr igue s 
C o s t a , conferindo-se-lh e e  a o vice-prefei t o regis -
t r ado e m su a c h a p a o s d i p l o m a s . 

É com o v o t o . " 

N o R e c u r s o n ? 5 . 6 0 8 / R N , a  J u n t a A p u r a d o r a rejei -
tou, com o a q u i , a  i m p u g n a ç ã o e  dec id i u apura r o s vo -
tos, ma s o  T R E re formou a  d e c i s ã o , v io l and o o  art . 223 , 
§ 3? , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , ond e s e l ê qu e a  nu l idad e d e 
qua lque r ato , n ã o decre tad a d e of íc i o pel a J u n t a , s ó po -
d e r á se r a r g ü i d a quand o d e su a p r á t i c a , n ã o ma i s po -
dendo se r a legada , s a lv o s e a  a r g ü i ç ã o s e basea r e m 
m o t i v o superven ien t e o u d e orde m cons t i t uc iona l . 

E n o §  3?: 

" A n u l i d a d e d e qua lque r ato , basead a e m 
m o t i v o d e o rde m cons t i t uc iona l , n ã o p o d e r á se r 
conhec ida e m recurs o in terpost o for a d o p razo . 
P e r d i d o o  p r a z o n u m a fas e p r ó p r i a , s ó e m out r a 
que s e apresenta r p o d e r á se r a r g ü i d a . " 

A r e s s a l v a d o caput  quant o à  pos s ib i l i dad e d e ar -
g ü i ç ã o pos te r io r d a nu l idade , pe l a J u n t a , e s t á garant i -
da n o p a r á g r a f o 3? , ma s soment e e m out r a fas e qu e n ã o 
esta . S o b r e o  caso , d i ss e o  D r . J o s é A u g u s t o Delgado , 
J u i z F e d e r a l e  in tegrant e d o T R E , vo tand o venc ido : 

" N o cas o e m e s p é c i e verif ica-s e qu e o  Dele -
gado E s p e c i a l d a Sublegend a P D S / 2 , d o mu -
n i c í p i o d e A u g u s t o Severo , requere u à  J u n t a 
A p u r a d o r a d a 31 a Z o n a E l e i t o r a l , qu e consideras -
se n u l a a  v o t a ç ã o a  se r ob t id a pe l a cand ida t a R i -
ta H e n r i q u e G o n d i m (Omiss is ) . A  J u n t a indefe -
r i u o  ped id o e  dec id i u apurar . D e t a l d e c i s ã o 
o r ig inou-se o  present e recurso . 

E n t e n d o (... ) qu e a  i m p u g n a ç ã o apresentad a 
à J u n t a A p u r a d o r a , ante s mesm o d a aber tur a d a 
u rna , con t r a r i a o  preceit o estabelecid o n o art . 
169, d o C E , r ep roduz ido n o art . 17 , d a R e s o l u ç ã o 
n? 11.457/82 . Acrescen to , a inda , ao s fundamento s 
apresentados pe l a D o u t a P r o c u r a d o r i a , o  fat o d e 

que a  J u n t a n ã o te m c o m p e t ê n c i a par a dec id i r 
sobre assunt o re la t iv o a  ine leg ib i l idad e de cand i -
dato. ( O m i s s i s ) . " (fls . 43/44) . 

É p r i n c í p i o comandant e d a a d m i s s i b i l i d a d e recur -
sal qu e a  su a i n t e r p o s i ç ã o sej a feit a n o moment o p r ó -
p r io . E  po r moment o p r ó p r i o s e entend e aquel e deter -
minado n a l e i , e m fac e d o qu e tant o é  in tempest iv o o 
recurso apresentad o a l é m d o praz o permi t ido , com o 
aquele qu e é  interpost o ante s d a é p o c a (f l . 43). 

N ã o s e pod e acei ta r qu e o  recurs o sej a interpost o 
quando a  part e entende r d e fazê- lo . O  process o obede -
ceu a  um a s é r i e d e ato s ordenados , pel o qu e h á d e s e 
obedecer a  ta i s d i s p o s i ç õ e s , r e la t iva s à  é p o c a p r ó p r i a 
para a  i n t e r p o s i ç ã o (fl . 43). 

Re la t ivamente à  c a s s a ç ã o d o d i p l o m a d o V i c e -
Prefei to , pel o a c ó r d ã o recorr ido , es tar i a vetad a pe l a 
L e i Complemen tar n? 5/70, art. 20 , repet ido no art. 59 , p a r á -
grafo ú n i c o , d a R e s o l u ç ã o T S E n ? 11.278/82 , l embrand o 
que a  d e c l a r a ç ã o d e ine leg ib i l idad e de candidat o a  Pre -
feito 

" n ã o a t i n g i r á o  candida t o a  Vice-Prefe i to , as -
s im com o a  dest e n ã o a t i n g i r á à q u e l e . . . " (Parece r 
da P r o c u r a d o r i a n o Process o n ? 5 .608/RN) . 

P o r ta i s fundamentos , c o n h e ç o d o recurs o com o es -
pec ia l , enquant o lh e d o u p rov imen t o a  f i m d e que , re -
formada a  d e c i s ã o recor r ida , seja m computado s o s vo -
tos dado s à  cand ida t a R i t a H e n r i q u e G o n d i m , 
conferindo-se-lhe e  a o Vice -Pre fe i to , regis trad o e m su a 
chapa, o s respect ivo s d i p l o m a s . 

É com o voto . 
(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.61 5 —  C l s . 4 ? - R N —  R e i . : M i n . G u e i r os 
Le i t e . 

Recorrente : C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o Re -
g iona l d o P D S , por se u Delegado . 

Recor r ido : Sublegend a 2  d o P D S d o m u n i c í p i o d e 
A u g u s t o Severo . 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
v imen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o D r. Inocêncio Mártires  Coelho,  P ro -
curador -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 14-4-83) . 

A C O R D À O N ? 7.53 1 
(de 1 9 de a b r i l d e 1983 ) 

Recurso n ? 5.929 —  Classe 4 ° —  Para íb a 
(22a Zon a —  S ão J o ã o d o Carir i —  M u n. de Gurjâo ) 

Recurso especial. 
Falta de  filiação  partidária.  Preclusão. 
Nulidade da  votação.  Impertinência  com  a 

hipótese sob  exame. 

Não demonstração  de  dissídio  jurispruden-
cial e  inconsistência  da  alegada  ofensa  aos  dispo-
sitivos legais  invocados. 

Recurso não  conhecido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

r a l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o par -
te integrant e d a d e c i s ã o . 
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S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r ior E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 9 de a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente —  Rafael  Mayer,  Re la to r . —  Inocêncio  Mártires 
Coelho, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 19-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente , adoto , com o r e l a t ó r i o , o  parece r emi t id o pe -
lo i lus t r e S u b p r o c u r a d o r - G e r a l , V a l i m T e i x e i r a , apro -
vado pel o eminent e t i tu la r , P ro f . I n o c ê n c i o M á r t i r e s 
Coe lho , i n verbis : (Anexo) . 

V O T O 

O Sr.  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , a  m a t é r i a per t inent e à  fal t a d e f i l i açã o par -
t i d á r i a d o cand ida t o eleit o n ã o fo i susc i t ad a e m pert i -
nente i m p u g n a ç ã o , quand o d o registro , n ã o send o mai s 
oportuno qu e o  seja , n o moment o d a d i p l o m a ç ã o , post o 
que ocorrent e a  p r e c l u s ã o , send o d e nota r qu e ne m s e 
t ra ta d e m a t é r i a cons t i t uc iona l ne m d e fat o superve -
niente qu e pudesse m re leva r o  aspect o p r ec lu s ivo . 

Sob qua lque r aspect o o  recurs o n ã o apresent a con -
d i ç õ e s d e v i a b i l i d a d e , poi s se m c o n s i s t ê n c i a a  invoca -
ç ã o d e ofens a ao s d i s p o s i t i v o s legai s invocado s pel o 
Recorrente, e  se m qua lque r v a l i a a  propost a d e de -
m o n s t r a ç ã o d e d i s s í d i o j u r i s p r u d e n c i a l , poi s o s caso s 
t raz idos à  c o m p a r a ç ã o n ã o gua rda m a  n e c e s s á r i a s imi -
l i tude par a p e r m i t i r o  confronto . 

Pe lo exposto , d e acord o co m o  dout o parecer , n ã o 
c o n h e ç o d o recurso . 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz:  Senho r Pres iden -
te, declaro-m e i m p e d i d o . 

{Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.92 9 —  C l a s s e 4 ? —  P B —  R e i . : M i n . R a-
fael M a y e r . 

Recorrente: C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o Re -
g iona l d o P D S , por se u Delegad o E s p e c i a l . 

Recor r ido : P e t r ô n i o d e Mede i ros , Prefe i t o eleit o pe -
lo P M D B . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
nime. 

U s o u d a p a l a v r a pel o recorr ido : D r . Fene lo n M e -
deiros F i l h o . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Mufíoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, J.  M.  de  Souza  Andrade,  José  Guilherme  Villela 
e o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 19-4-83) . 

A N E X O A O A C O R D À O N ? 7.53 1 

1. Cu ida - s e d e recurs o especia l interpost o pel o 
P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l n o E s t a d o d a P a r a í b a , co m 
fundamento n o ar t . 276 , i te m I , le tra s a  e  b , d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l , contr a d e c i s ã o d o E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l 
E l e i t o r a l que , con f i rmand o d e c i s ã o d e p r i m e i r a i n s t â n -
c ia , mantev e a  d i p l o m a ç ã o d e P e t r ô n i o M e d e i r o s com o 
Prefe i to eleit o pel o P a r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o n o m u n i c í p i o d e G u r j ã o . 

2. En tend e o  recorrent e qu e a  d e c i s ã o recor r id a 
con t ra r iou o  d i spos t o n o art . 2? , d a L e i n ? 5.782/72 , 
posto qu e o  cand ida t o n ã o er a f i l i ad o a o P a r t i d o Po l í t i -
co pel o q u a l concor re u a o p le i t o a t é o  d i a 15-5-82 , con -
forme fe z p r o v a no s autos , be m com o ter i a d i ssent id o 
de entendiment o d o C o l e n d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o -

r a l consubs tanc iad o n o A c ó r d ã o n ? 5.086 , n o sent id o d è 
que a  p r o v a d e f i l i açã o p a r t i d á r i a h á d e se r feit a direta -
mente co m a  a p r e s e n t a ç ã o d a f ich a respec t iv a o u cer t i -
d ã o d o C a r t ó r i o E l e i t o r a l qu e a  af i rme . En tend e a ind a 
o recorrent e qu e o  a c ó r d ã o recorr ido , a o a d m i t i r a  pre -
c l u s ã o , con t r a r io u o  d i spos t o n o §  3 ? d o ar t ig o 223,d o 
C ó d i g o E l e i t o r a l , qu e admi t e a  a r g ü i ç ã o d e m a t é r i a 
cons t i tuc iona l a  qua lque r tempo . 

3. En tendemos , dat a venia,  qu e r a z ã o n ã o assist e 
ao recorrente . A  d e c i s ã o recor r id a dev e se r m a n t i d a pe -
los seu s p r ó p r i o s fundamentos , post o qu e e s t á ass i m 
vazada : 

" . . . Ver i f ica-s e do s Processo s n? s 02/8 3 e 
642/82, submet ido s a  u m s ó ju lgament o po r deci -
s ã o d o E g r é g i o T R E , que a s cand ida tura s d e Pe -
t r ô n i o M e d e i r o s e  J o s é d e F a r i a s O l i v e i r a , res -
pect ivamente a  Prefei t o e  Vice-Prefe i to , d e G u r -
j ã o , pel o P a r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o —  P M D B —  fora m regis t rada s nor -
malmente po r d e c i s ã o d o M M . J u i z E l e i t o r a l qu e 
t r ans i tou e m ju lgado . T o d o s o s requis i to s ex ig i -
dos n a l e i , i nc lu s iv e a  f i l i a çã o p a r t i d á r i a fora m 
atendidos se m qu e tenh a h a v i d o i m p u g n a ç ã o à s 
referidas candida turas , d e form a qu e o  E x m o . 
D r . J u i z E l e i t o r a l n ã o poder i a profer i r ou t r a de -
c i s ã o s e n ã o ordena r o  regis t r o dessa s cand ida tu -
ras . 

A a l e g a ç ã o d e qu e n ã o houv e recurs o d a sen -
t e n ç a qu e defer i u o  pedid o d e registr o porqu e n ã o 
foi pub l i cad o ed i ta l d e i n t i m a ç ã o , n ã o merec e 
aco lh ida , a t é mesm o porqu e s e o  J u i z E l e i t o r a l 
apresentou a  d e c i s ã o n o t r í d u o lega l n ã o h a v i a 
necessidade d a e x p e d i ç ã o d e edi ta l , ei s qu e o 
prazo par a recurs o cor re r i a independentement e 
de i n t i m a ç ã o ( L . C o m p l e m e n t a r n ? 5 , art . 1 0 e 
art . 4 5 d a R e s o l u ç ã o n ? 11.278 , d e 25-5-82 , d o 
T S E ) . E  mesm o qu e foss e n e c e s s á r i a t a l pub l i ca -
ção , um a ve z qu e essa s candida tura s s e to rna ra m 
do conheciment o p ú b l i c o a t r a v é s d e p ropagand a 
e le i tora l os tens iva , p ra t i cad a n a fas e p r ó p r i a d o 
processo e le i tora l , n ã o ma i s poder ia m o s recor -
rentes alega r n ã o conheciment o do s regis t ro s d e 
tais candida turas , post o qu e a  p ropagand a eleito -
ra l soment e é  p e r m i t i d a ao s candida to s regis t ra -
dos, o  qu e é  d o conheciment o gera l . 

E a  m a t é r i a d a f i l i açã o p a r t i d á r i a é  q u e s t ã o 
p rec lusa qu e n ã o pod e se r reaberta , agora , n o re -
curso cont r a a  d i p l o m a ç ã o , ei s qu e n ã o s e t rat a 
de m a t é r i a d e orde m cons t i t uc iona l . 

Os apelo s s e r e spa lda ra m n o inc is o I , d o art . 
262 d o C ó d i g o E l e i t o r a l , o  qu e que r d ize r qu e o s 
recursos s e fundamentara m basicament e n a 
inelegibilidade do s cand ida tos . O r a , a  C o n s t i t u i -
ção Fede ra l , n o se u art . 151 , n o c a p í t u l o referent e 
aos d i re i to s p o l í t i c o s , d i z qu e l e i complementa r 
e s t a b e l e c e r á o s caso s d e ine leg ib i l idad e e f i xa , d e 
logo, de terminada s norma s a  sere m observada s 
na e l a b o r a ç ã o d o menc ionad o d i p l o m a . A  fal t a d e 
f i l i ação p a r t i d á r i a n ã o e s t á i n c l u í d a nessa s nor -
mas pre f ixada s pe l a C o n s t i t u i ç ã o (v . p a r á g r a f o 
ú n i c o d o art . 151 , d a C F ) e  ne m n a L e i C o m p l e -
mentar n ? 5  —  le i da s ine leg ib i l idade s —  com o 
caso d e ine leg ib i l idade . 

É verdad e qu e a  l e g i s l a ç ã o exige , com o pres -
suposto par a o  pedid o d e registr o d e cand ida tu r a 
a carg o e le t ivo , a  p r o v a d e f i l i açã o p a r t i d á r i a , co -
mo entr e outro s requis i tos , exig e t a m b é m a  pro -
va d e d o m i c í l i o e le i tora l que , par a e l e i çã o m u n i -
c i p a l , é , n o m í n i m o , d e u m (1 ) ano . Acontece , po -
r é m , qu e a  l e i da s ine leg ib i l idade s i n c l u i n o se u 
elenco, o  não  domicílio  eleitoral,  com o cas o d e 
ine leg ib i l idade (letr a e  d o inc is o I V , d o ar t . 1 ? d a 
L e i C o m p l e m e n t a r n ? 5/70) , de ixand o fora , a  não 
filiação partidária.  E  com o s e t ra t a d e l e i res t r i t i -
va , h á d e s e c i n g i r ao s caso s e  h i p ó t e s e s nel a 
cons ignados . 
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A s s i m , é  de se conc lu i r qu e o Prefe i t o eleito , 
P e t r ô n i o d e M e d e i r o s , é e l e g í v e l . . . " 

4. A  tod a e v i d ê n c i a , a  q u e s t ã o d a fal t a d e f i l i a çã o 
p a r t i d á r i a n ã o se enquadr a n a h i p ó t e s e d o inc i s o I  do 
ar t igo 26 2 do C ó d i g o E le i to ra l , ' n ã o se carac te r izand o 
t a m b é m com o d e o rde m cons t i tuc iona l a  enseja r recur -
so con t r a a  d i p l o m a ç ã o d o elei to , porqu e p rev i s t a e m 
le i o r d i n á r i a . N ã o impugnad o o  regula r registr o d o can -
d ida to po r esse fundamento , n ã o pod ia prospera r o  re-
curso con t r a su a d i p l o m a ç ã o , com o be m entende u o 
J u í z o d e p r i m e i r o g r a u e  o E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l a 
quo. A d e m a i s , o  i n v o c a d o §  3? do art igo 223 , d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l , qu e t ra t a d e nu l idad e d a v o t a ç ã o , nenhum a 
p e r t i n ê n c i a t e m c om a  h i p ó t e s e deba t id a no s autos . 

5. S o m o s , e m c o n c l u s ã o , pel o n ã o conheciment o 
do present e ape l o e spec ia l . 

B r a s í l i a 1 7 d e m a r ç o , d e 1983 . — A . G.  Valim 
Teixeira, S u b p r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N ? 7.632 
(de 1 9 de a b r i l d e 1983) 

Recurso nf 5.930 —  Classe 4 f — P a r a í ba 
(22? Zon a —  S ã o J o ã o d o Carir i —  M u n i c í p i o d e 

Gurjâo) 

Recurso especial. 
Falta de  filiação  partidária.  Preclusão. 
Inelegibilidade. Parentesco.  Questão  de  pro-

va indiscutível  no  âmbito  do  recurso  especial. 
Não demonstração  de  dissídio  jurispruden-

cial e  inconsistência  da  alegada  ofensa  aos  dispo-
sitivos legais  invocados. 

Recurso não  conhecido. 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o -

r a l , po r u n a n i m i d a de d e votos , e m n ão conhecer d o re-
curso , no s te rmos d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
par te integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 9 d e a b r i l d e 1983 . — Soares  Munoz, 
Pres iden te . —  Rafael  Mayer,  Re la to r . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 19-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres iden te , adoto , com o r e l a t ó r i o , o  parece r d o i lus t r e 
S u b p r o c u r a d o r - G e r a l , V a l i m T e i x e i r a , devidament e 
ap rovado pe l o eminent e t i tu la r , Prof . I n o c ê n c i o M á r t i -
res C o e l h o , in  verbis:  (Anexo) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , a  m a t é r i a pert inent e à  fal t a d e f i l i açã o par -
t i d á r i a d o cand ida t o elei t o n ã o foi susc i t ada e m per t i -
nente i m p u g n a ç ã o , quand o d o regis t ro, n ã o sendo ma i s 
opor tuno qu e o seja , n o momento, da d i p l o m a ç ã o , post o 
que ocorrent e a  p r e c l u s ã o , send o d e nota r qu e nem se 
t ra ta d e m a t é r i a cons t i t uc iona l ne m de fat o superve -
niente qu e pudessem re leva r o  aspect o p r e c l u s i v o . 

Quan to à  ine l eg ib i l i dad e do Vice -Pre fe i to, so b a ar-
g ü i ç ã o d e qu e é  i r m ã o i l e g í t i m o d o a tua l Prefei to , o 
a c ó r d ã o r eco r r id o d á pe l a i n e x i s t ê n c i a d e p r o v a ness e 
sent ido, o  qu e to rn a a  m a t é r i a i n d i s c u t í v e l pa r a est a 
i n s t â n c i a . 

Sob qua lque r aspect o o  recurs o n ã o apresent a con -
d i ç õ e s d e v i a b i l i d a d e , poi s se m c o n s i s t ê n c i a a  invoca -
ção d e ofensa ao s d i s p o s i t i v os legais invocado s pel o re-
corrente, e  se m qua lquer v a l i a a  p ropos t a d e demons -
t r a ç ã o d e d i s s í d i o j u r i s p r u d e n c i a l , poi s o s caso s t raz i -
dos à  c o m p a r a ç ã o n ã o gua rda m a  n e c e s s á r i a s imi l i t ud e 
para p e r m i t i r o  confronto . 

Pe lo exposto , d e acord o co m o dout o parecer , n ã o 
c o n h e ç o d o recurso . 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz:  Senho r Pres iden -
te, declaro-m e i m p e d i d o . 

{Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.93 0 -  C l a s s e 4 ? —  PB - R e i . : M i n . R a -
fael M a y e r . 

Recorrente : Fe rnand o Henr ique s C o u t i n h o , candi -
dato a  Prefe i t o pel o P D S. 

Recor r ido : P e t r ô n i o d e Mede i ro s , Prefei t o eleit o pe-
lo P M D B . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso. D e c i s ã o u n â -
n ime . 

U s o u d a pa l av ra , pel o recorr ido , o  D r . Fene lo n M e-
deiros F i l h o . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Mutioz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, J.  M.  de  Souza  Andrade,  José  Guilherme  Villela 
e o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 19-4-83) . 

A N E X O A O A C Ó R D ÃO N ? 7.53 2 

1. Trata-s e d e recurso especia l interpost o po r Fer-
nando H e n r i q u e s C o u t i n h o , cand ida t o a  Prefe i t o pel a 
sublegenda 1  d o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l n o mu-
n i c í p i o d e G u r j ã o , P a r a í b a , contr a d e c i s ã o d o E g r é g i o 
T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l que , conf i rmand o d e c i s ã o 
de p r i m e i r a i n s t â n c i a , mantev e o s d i p l o m a s conferido s 
a P e t r ô n i o d e Mede i ro s e J o s é d e F a r i a s O l i v e i r a , com o 
Prefei to e  Vice-Prefe i t o eleito s pel o P a r t i d o d o M o v i -
mento D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o . 

2. En tend e o  recorrent e qu e a  d e c i s ã o recor r id a 
negou v i g ê n c i a a o dispost o n o art ig o 67 , §§ l f, 2"? e 3? 
do C ó d i g o E l e i t o r a l , d ive rg ind o ó s ju lgados d o T r i b u -
nal S u p e r i o r E l e i t o r a l pub l i cad o n o B E n? 308 , Acór -
d ã o s n? s 6.178 e  6.210/213-243 , e  de recente entendimen -
to f i rmad o n o sentido d a ine leg ib i l idade de parentes de-
correntes d e casamento re l ig ios o e concub ina to . 

3. En tendemos , data  venia,  qu e r a z ã o n ã o assist e 
ao recorrente . A  d e c i s ã o recor r id a dev e se r man t ida pe-
los seu s p r ó p r i o s fundamentos , post o qu e ass i m e s t á 
vazada: 

" . . . Ver i f ica-s e do s Processo s n? s 02/8 3 e 
642/82, submet ido s a  u m só ju lgamento po r deci -
s ã o d o E g r é g i o T R E , que as cand ida tu ra s d e Pe -
t r ô n i o M e d e i r o s e  J o s é d e F a r i a s O l i v e i r a , res -
pect ivamente a  Prefe i t o e  Vice -Pre fe i to , d e G u r -
j ã o , pel o P a r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o —  P M D B —  fora m regis t rada s nor -
malmente po r d e c i s ão d o M M. J u iz E l e i t o r a l qu e 
t r ans i tou e m ju lgado . T o d o s o s requis i to s ex ig i -
dos n a l e i , i nc lus ive a  f i l i açã o p a r t i d á r i a fora m 
atendidos se m que tenh a h a v i d o i m p u g n a ç ã o à s 
referidas cand ida turas , d e form a qu e o  E x m o . 
D r . J u i z E l e i t o r a l n ã o poder ia profer i r out r a de -
c i s ã o s e n ã o ordena r o  regis t r o dessa s candida tu -
ras . 

A a l e g a ç ã o d e qu e n ã o houv e recurs o d a 
s e n t e n ç a qu e defer iu o  ped id o d e registr o porqu e 
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n ã o fo i p u b l i c a d o ed i ta l d e i n t i m a ç ã o n ã o merec e 
aco lh ida , a t é mesm o porqu e s e o  J u i z E l e i t o r a l 
apresentou a  d e c i s ã o n o t r í d u o lega l n ã o h a v i a 
necessidade d a e x p e d i ç ã o d e ed i ta l , ei s qu e o 
prazo par a recurs o cor re r i a independentement e 
de i n t i m a ç ã o ( L e i C o m p l e m e n t a r n f 5 , art . 1 0 e 
art. 4 5 d a R e s o l u ç ã o n f 11.278 , d e 25-5-82 , d o 
T S E ) . E  mesm o qu e foss e n e c e s s á r i a ta l pub l i ca -
ção , um a ve z qu e essa s cand ida tu ra s s e to rnara m 
do conheciment o p ú b l i c o a t r a v é s d a propagand a 
e le i tora l os tens iva , p ra t i cad a n a fas e p r ó p r i a d o 
processo e le i to ra l , n ã o mai s poder ia m o s recor -
rentes alega r n ã o conheciment o do s registro s d e 
tais cand ida turas , post o qu e a  propagand a eleito -
ra l soment e é  p e r m i t i d a ao s candida to s registra -
dos, o  qu e é  d o conheciment o gera l . 

E a  m a t é r i a d a f i l i açã o p a r t i d á r i a é  q u e s t ã o 
prec lusa qu e n ã o p ô d e se r reaberta , agora , n o re -
cu r so , cont ra a  d i p l o m a ç ã o , ei s qu e n ã o s e t rat a 
de m a t é r i a d e orde m cons t i t uc iona l . 

Os apelo s s e r e spa lda ra m n o inc is o I , d o art . 
262 d o C ó d i g o E l e i t o r a l , o  qu e que r d ize r qu e o s 
recursos s e fundamentara m basicament e n a 
inelegibilidade do s cand ida tos . O r a , a  C o n s t i t u i -
ç ã o Federa l , n o se u art . 151 , n o c a p í t u l o referent e 
aos d i re i to s p o l í t i c o s , d i z qu e l e i complementa r 
e s t a b e l e c e r á o s caso s d e ine leg ib i l idade , e  f ixa , 
de logo , de terminada s norma s a  sere m observa -
das n a e l a b o r a ç ã o d o mencionad o d i p l o m a . A  fal -
ta d e f i l i açã o p a r t i d á r i a n ã o e s t á i n c l u í d a nessa s 
normas p re f ixada s pe l a C o n s t i t u i ç ã o (v . p a r á g r a -
fo ú n i c o d o ar t . 151 , d a C F ) ne m n a L e i C o m p l e-
mentar n f 5  —  l e i da s ine leg ib i l idade s —  com o 
caso d e ine leg ib i l idade . 

É verdad e qu e a  l e g i s l a ç ã o exige , com o pres -
suposto par a o  pedid o d e registr o d e cand ida tu r a 
a carg o e le t iv o a  p r o v a d e f i l i açã o p a r t i d á r i a , co -
mo, entr e outro s requis i tos , exig e t a m b é m a  pro -
va d e d o m i c í l i o e le i to ra l que , par a e l e i çã o m u n i -
c ipa l , é , n o m í n i m o , d e u m (1 ) ano . Acontece , po -
r é m , qu e a  le i da s ine leg ib i l idade s i n c l u i n o se u 
elenco, o  não  domicílio  eleitoral,  com o cas o d e 
ine leg ib i l idade (letr a e  d o inc i s o I V , d o art . l f d a 
L e i C o m p l e m e n t a r n f 5/70) , de ixand o for a a  n ã o 
filiação partidária.  E  com o s e t ra t a d e le i res t r i t i -
va , h á d e s e c i n g i r ao s caso s e  h i p ó t e s e s nel a 
cons ignados . 

A s s i m , é  d e conc lu i r qu e o  Prefe i t o eleito , 
P e t r ô n i o d e Mede i ro s , é  e l e g í v e l . 

Quanto a o Vice -Pre fe i to , a  a r g ü i ç ã o d e inele -
g ib i l idade resul tant e d e parentesc o i l e g í t i m o n ã o 
pode prospera r porque : a)  o  recurs o e le i tora l n ã o 
comporta , com o argumento u a  dout a Procurado -
r ia Reg iona l , um a i n v e s t i g a ç ã o d e paternidade ; 
b) pel a ú n i c a p r o v a documenta l existent e no s au -
tos, emanad a da s c e r t i d õ e s d e nasciment o e  d e 
casamento, d a car te i r a d e rese rv i s t a e  d o t í t u l o 
e le i toral , o  cand ida t o eleit o a  Vice -Pre fe i to , J o s é 
de F a r i a s O l i v e i r a , é  f i lh o d e I n á c i a F a r i a s d e 
O l i v e i r a , se m qua lque r a l u s ã o à  paternidade , 
sendo, portanto , candidato  elegível." 

4. A  tod a e v i d ê n c i a , a  q u e s t ã o d a fal t a d e f i l i açã o 
p a r t i d á r i a n ã o s e enquadr a n a h i p ó t e s e d o inc is o I  d o 
art igo 262 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , n ã o s e caracter izand o 
t a m b é m com o d e o rde m cons t i tuc iona l a  enseja r recur -
so cont r a a  d i p l o m a ç ã o d o elei to , porqu e p rev i s t a e m 
le i o r d i n á r i a . N ã o impugnad o o  regula r registr o d o can -
d ida to po r ess e fundamento , n ã o pod i a prospera r o  re -
curso contr a su a d i p l o m a ç ã o . Quant o à  ine leg ib i l idad e do 
candidato a  Vice -Pre fe i to , qu e ser i a i r m ã o i l e g í t i m o d o 
a tual t i t u l a r d o cargo , entende u a  d e c i s ã o recor r id a n ã o 
ter s id o suficientement e p rovad o t a l parentesco , pelo s 
documentos acostado s ao s auto s pel o recorrente , fat o 
veementemente negad o pel o recor r id o que , d e outr o la -
do, p r o v a po r seu s documento s te r s id o regis t rad o ape -
nas com o f i lh o l e g í t i m o d e I n á c i a F a r i a s d e O l i v e i r a . 
Q u e s t ã o d e p r o v a , qu e n ã o pod e se r reaprec iad a n o â m -
bi to res t r i t o d o recurs o espec ia l . 

5. P e l o exposto , somo s pel o n ã o conheciment o d o 
presente apel o espec ia l . _ 

B r a s í l i a , 1 7 d e m a r ç o d e 1982 . —  A . G . V a l i m 
Teixeira, Subp rocu rado r -Ge ra l d a R e p ú b l i c a . —  Ino-

cêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N f 7.53 4 
(de 2 8 d e a b r i l d e 1983 ) 

Habeas Corpu s n f 9 7 —  Classe l f —  Recurs o 
S ã o Paul o (l f Zon a —  Bel a Vista , Capital) . 

Habeas C o r p u s . Recurso. 
Ausência de  justa  causa  para  mover-se  a  pre-

sente ação  penal  contra  o  recorrente  como  incur-
so nas  sanções  do  art.  22  da  Lei  Complementar 
n? 5/70. 

Recurso provido  para  conceder  a  ordem  de 
habeas corpus . 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o -
ra l , po r unan imidad e d e votos , e m da r p rov iment o a o 
recurso, no s termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazen -
do part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 2 8 d e a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Decio Miranda,  Re la to r . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Publ icado n o DJ  d e 19-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , e m habeas  corpus  requerid o a  se u p r ó -
pr io favo r pel o advogad o W a l t e r d o A m a r a l , com o obje -
t ivo d e t ranca r a  a ç ã o pena l qu e lh e mov e o  M i n i s t é r i o 
P ú b l i c o E l e i t o r a l , com o incurs o na s s a n ç õ e s d o art . 2 2 
da L e i C o m p l e m e n t a r n f 5 , d e 29-4-7 0 ( a r g ü i ç ã o d e ine -
leg ib i l idade o u i m p u g n a ç ã o d e regis t ro , co m m o t i v a ç ã o 
falsa o u po r e s p í r i t o d e e m u l a ç ã o , mer o capr ich o o u er -
ro grosseiro) , alego u o  impetrante : a ) i n c o m p e t ê n c i a d o 
J u í z o , porque , dad o o  p r i n c í p i o d a i n d i v i s i b i l i d a d e d a 
a ç ã o pena l e  tend o s id o a  i m p u g n a ç ã o apresentad a con -
juntamente co m o  Deputad o F e d e r a l J o ã o C u n h a , n ã o 
se poder i a procede r i soladament e cont r a o  paciente , n o 
J u í z o E l e i t o r a l , co m o l v i d o d a c o m p e t ê n c i a d o Suprem o 
T r i b u n a l Fede ra l , ond e te m for o o  Deputad o Fede ra l , 
a p ó s l i c enç a d a C â m a r a do s Deputados ; b ) i n é p c i a d a 
d e n ú n c i a , po r fal t a d e jus t a causa , d e ve z qu e a  impug -
n a ç ã o , qu e f izer a a o registr o d o candida t o a  Deputad o 
Federa l P a u l o S a l i m M a l u f , n ã o decorrer a d e e s p í r i t o 
de e m u l a ç ã o , mer o capr ich o o u err o grosseiro , poi s ine -
g á v e l qu e o  impugnad o for a a t ingid o po r confisc o d e 
bens d e se u p a t r i m ô n i o f ami l i a r , efetuad o pel o Decret o 
nf 82.833 , d e 13-12-78 . 

N o C o l e n d o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d e S ã o 
P a u l o fo i po r m a i o r i a rejei tad a a  p re l imina r d e n ã o -
conhecimento d a i m p e t r a ç ã o , fundad a n a a r g ü i ç ã o d e 
i n c o m p e t ê n c i a d o J u í z o , e , n o m é r i t o , a ind a qu e po r 
ma io r i a d e votos , denegad a a  o rdem , contr a do i s voto s 
que a  concedia m t ã o - s ó pel o fundament o d a incompe -
t ê n c i a d o J u í z o . (fl . 69). 

O vot o vencedor , a o denega r a  o rdem , c o n c l u í a : 

"Po r t an to , n ã o gozand o u m do s autore s d e 
imunidade , sujeit o f ic a à  a l ç a d a d a J u s t i ç a E l e i -
to ra l ; a  d o outro , co m for o p r iv i l eg i ado , p o d e r á 
ser apurada , cas o sej a concedid a a  dev id a l i c e n ç a 
ou se , t e rminand o o  se u mandat o par lamentar , 
n ã o s e reelej a e  perca , a s s im , a  imun idade . N ã o 
vemos, destarte , com o aceita r a  i n c o m p e t ê n c i a d e 
J u í z o , o u a  nu l idad e p rocessua l i n v o c a d a s . " (fl . 
75 fine). 
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Pe lo vot o representa t iv o d a corrent e m i n o r i t á r i a , 
ao r e v é s , 

" . . . f i c av a conced id a a  orde m d e habeas  corpus 
aqu i impe t rada , c o m a  c o n s e q ü e n t e a n u l a ç ã o d a 
d e n ú n c i a oferecid a contr a o  paciente , t rancado , 
da mesm a fo rma , o  andament o d a a ç ã o pena l 
con t ra el e i soladament e i n t en t ada" , ressa lvando -
se " a faculdad e d e qu e a  d e n ú n c i a venh a a  se r 
r enovada , perant e o  J u í z o competente , ma s co m 
regular enquadrament o d e ambo s o s impugnan -
tes" . (fls . 81/82) . 

A o a c ó r d ã o o p õ e recurs o o r d i n á r i o o  impetrant e e 
paciente , sus ten tand o a  manifes t a i n c o m p e t ê n c i a d o 
J u í z o e m fac e d o p r i n c í p i o d a un ic idad e d a a ç ã o penal , 
e, a inda , a r g ü i n d o a  i n é p c i a d a d e n ú n c i a . 

O u v i d a a  dou t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , vei o 
o parece r (fls . 101/102 ) d a l av r a d o D r . V a l i m T e i x e i r a e 
do seguint e teor : 

" 1 . Recor r e ord inar iament e Wal t e r d o A m a -
r a l , e m se u p r ó p r i o favor , d a d e c i s ã o d e n e g a t ó r i a 
de habeas  corpus,  po r el e impet rad o par a t ranca r 
a ç ã o pena l , i n s t au rad a e m se u desfavor , perant e 
a J u s t i ç a E l e i t o r a l , e m S ã o P a u l o . 

2. O  habeas  corpus  fo i impet rad o perant e o 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d e S ã o P a u l o , qu e o 
denegou, po r m a i o r i a d e votos . 

3. A o ve r dest e ó r g ã o , dev e se r p r o v i d o o 
recurso , po r ambo s o s seu s fundamentos . 

4. T a n t o pe l a falt a d e jus t a causa , quant o 
pe la i n o b s e r v â n c i a d o p r i n c í p i o d a i n d i v i s i b i l i d a -
de d a a ç ã o pena l . I 

5. A  a u s ê n c i a d e jus t a caus a par a o  proces -
so j á for a obse rvad a pel o J u i z T h e o t ô n i o N e g r ã o , 
com i r r e s p o n d í v e i s argumentos , com o s e v ê d o 
t recho a  seguir : 

'Quan to a o pedido , formulad o pel o 
cand ida to , d e e x t r a ç ã o d e c ó p i a s a u t ê n t i -
cas d o processo , par a encaminhament o a o 
M i n i s t é r i o P ú b l i c o E l e i t o r a l , indef i ro . N ã o 
me parec e qu e o s impugnante s tenha m agi -
do po r e s p í r i t o d e e m u l a ç ã o , mer o capr ich o 
ou err o grossei ro , o u qu e haja m s e fundad o 
em m o t i v a ç ã o i d e o l ó g i c a o u mater ia lment e 
fa lsa , quand o oferecera m a  su a impugna -
ç ã o . À  J u s t i ç a E l e i t o r a l interess a sobre -
m a n e i r a qu e a s d e n ú n c i a s d e ine leg ib i l ida -
de seja m apresentadas , par a qu e s e ve r i f i -
que s e ela s realment e procedem . Desenco -
rajar e  mesm o pun i r o s que , n o desempe -
nho dess e dever , t raze m o s fato s a o se u co -
nhec imento , par a qu e el a lhe s d ê a  exa t a 
q u a l i f i c a ç ã o j u r í d i c a , n ã o m e parec e d e bo a 
p o l í t i c a , ne m d o e s p í r i t o d a l e i . ' 

6. A  tes e d a i n d i v i s i b i l i d a d e , susc i t ad a n a 
i m p e t r a ç ã o , t a m b é m dev e se r aceita , co m v i s t a 
ao t rancament o d a a ç ã o pena l . 

C o m o s e v ê do s autos , a  i n f r a ç ã o é  a t r i b u í d a 
a do i s c o - r é u s (co-autore s d o del i to) , send o qu e 
u m dele s é  t i t u l a r d e mandat o par lamenta r fede -
r a l . Des tar te , s ó poder i a o  process o se r i n i c i ad o 
con t ra o  recorrente , i soladamente , se , um a ve z 
oferecida a  d e n ú n c i a contr a o s c o - r é u s , a  C â m a r a 
dos Depu tado s negass e l i c e n ç a a o process o con -
t r a o  component e d a c o r p o r a ç ã o l eg i s l a t i v a (art . 
32, §  1? d a C F ). 

7. O  acatament o apena s d a tes e d a i n d i v i s i -
b i l i d a d e n ã o o b s t a r á a  qu e sej a o  recorrent e pro -
cessado pel o fat o ques t ionado , um a ve z preenchi -
do o  r e q u i s i t o . " 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Pres iden te , r e la t ivamente , à  p r i m e i r a a r g ü i ç ã o d o 

impetrante, val e d izer , a  i n c o m p e t ê n c i a d o J u í z o e m fa -
ce d o p r i n c í p i o d a un ic idad e d a a ç ã o pena l , n ã o colh e a 
a r g u m e n t a ç ã o . 

O referid o p r i n c í p i o n ã o é  i n v o c á v e l quand o e s t á 
em caus a a  i m p o s s i b i l i d a d e p rocessua l d e u m do s co -
autores responde r n o for o d o outro , como , n o cas o ver -
tente, e m qu e u m dele s soment e r e s p o n d e r á n o for o es -
pecia l d o Suprem o T r i b u n a l Fede ra l , m e r c ê d a i m u n i -
dade par lamenta r qu e o  resguarda . 

N a d a ju s t i f i c a r i a que , po rven tu ra , i m p o s s í v e l par a 
aquele a  a ç ã o , o  co - r é u viess e co m ist o a  s e beneficiar . 
A s c i r c u n s t â n c i a s d e c a r á t e r pessoal , a ind a qu e proces -
suais n ã o s ã o c o m u n i c á v e i s , conform e s e a f i rmo u co m 
a e d i ç ã o d a S ú m u l a 24 5 d a S u p r e m a C o r t e . 

N ã o fo i out r a a  o r i e n t a ç ã o qu e s e tomo u n o ju lga -
mento d a A ç ã o P e n a l 2 3 3 / 6 / R S , d a q u a l fo i re lato r n o 
Supremo T r i b u n a l Fede ra l o  eminent e M i n i s t r o Soare s 
M u n o z , ond e s e assento u " e m fac e do s precedente s so -
bre caso s i d ê n t i c o s " , houvess e a  s u s p e n s ã o d o proces -
so re la t ivament e a o par lamenta r acusado , enquant o 
persis t isse a  caus a i m p e d i t i v a d e se u ju lgament o 
separando-se o  process o n o tocant e ao s demai s acusa -
dos, qu e te r ia m seguiment o n o r m a l n o for o competent e 
de p r ime i r o grau ( R T J 96/949). 

N o qu e pert in e à  a legad a i n é p c i a d a d e n ú n c i a , m u i -
to embor a admit indo-s e pudess e se r ma i s comple ta , ne -
l a s e encontra m presente s o s elemento s n e c e s s á r i o s d e 
que cu id a o  art . 4 1 da le i processual pena l . N ã o se preju -
d icou , portanto , o  d i re i t o d e a m p l a defes a a  qu e o  r é u 
ter ia d i re i t o po r garan t i a cons t i t uc iona l . Tan to qu e d a 
i n c r e p a ç ã o s e defende u exaus t ivamente . 

O que , t odav i a , parec e d ign o d e a t e n ç ã o nest e pro -
cedimento é  a  a u s ê n c i a d e jus t a caus a par a mover-s e a 
presente a ç ã o pena l cont r a o  impetrant e e  or a recorren -
te. 

N ã o encontr o suficientement e carac ter izad o o  ele -
mento subje t iv o d a i n f r a ç ã o , is t o é , a  a r g ü i ç ã o d e inele -
g ib i l idade o u a  i m p u g n a ç ã o d e regis t r o d e candida t o 
" fe i t a co m m o t i v a ç ã o falsa , o u graciosamente , po r 
e s p í r i t o d e e m u l a ç ã o , mer o capr ich o o u err o g rosse i ro" , 
segundo a s pa lav ra s d o art . 2 2 d a L e i C o m p l e m e n t ar n ? 
5, d e 29-4-70 . N ã o f ico u evident e tenh a o  pacient e agid o 
por interess e d ivers o d o d e l eva r a o conheciment o d o 
Poder J u d i c i á r i o o  qu e lh e parece u se r u m a caus a d e 
ine leg ib i l idade , a o fit o d e a  m a t é r i a se r examinad a e 
dec id ida pel o Pode r p r ó p r i o e  n o procediment o pa r a t a l 
f im existente . 

C o n c o r d o , n o pa r t i cu la r , co m a  a f i r m a ç ã o d o emi -
nente J u i z T h e o t ô n i o N e g r ã o , verbis: 

" N ã o m e parec e qu e o s impugnante s tenha m 
agido po r e s p í r i t o d e e m u l a ç ã o , mer o capr ich o o u 
erro grosseiro , o u qu e haja m s e fundad o e m mot i -
v a ç ã o i d e o l ó g i c a o u mater ia lment e fa lsa , quand o 
ofereceram a  su a i m p u g n a ç ã o . Ã  J u s t i ç a E l e i t o -
r a l in teress a sobremanei r a qu e a s d e n ú n c i a s d e 
ine leg ib i l idade seja m apresentadas , par a qu e s e 
ve r i f ique s e ela s realment e procedem . Desencora -
jar e  mesm o pun i r o s que , n o desempenh o dess e 
dever, t raze m o s fato s a o se u conhecimento , par a 
que e l a lhe s d ê a  exa t a q u a l i f i c a ç ã o j u r í d i c a , n ã o 
me parec e d e bo a p o l í t i c a , ne m d o e s p í r i t o d a 
l e i . " (fl . 39). 

O fat o d e se r o  impetrant e a d v e r s á r i o d o impugna -
do n ã o é  po r s i s ó bastant e par a qu e s e a t r ibu a a  el e a 
e m u l a ç ã o o u o  capr icho . 

A s s i m sendo , do u p rov imen t o a o recurs o par a con -
ceder a  o rde m d e habeas  corpus,  po r fal t a d e ju s t a cau -
sa. 

È o  me u voto . 

(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

Habeas Corpus  n ? 9 7 —  C l a s se l f —  Rec . —  SP — 
R e i . : M i n . Dec i o M i r a n d a . 
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Recorrente: W a l t e r do A m a r a l . 
Paciente : Wal t e r do A m a r a l . 

D e c i s ã o : P o r unan imidade , dera m prov imen t o a o 
recurso par a concede r a  o rde m de  habeas corpus,  deter -
minando a  e x t i n ç ã o d a a ç ão pena l . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 28-4-83). 

A C O R D À O N ? 7.536 
(de 2 8 de a b r i l d e 1983 ) 

Recurso n? 6.712 — Class e 4? — Agrav o 
Rio d e Janeiro (Ri o d e Janeiro) 

Recurso Especial.  Falta  de  indicação  do  tex-
to legal que  teria  sido  ofendido. 

Improvimento do  agravo. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o -

r a l , po r unan imidade d e votos , e m negar p rov imen t o ao 
agravo, no s termos d o vot o d o Rela tor , qu e fic a fazen -
do part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 2 8 de a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Decio Miranda,  Re la to r . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado n o DJ d e 19-5-83). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , fo i o recurs o especia l d o ora agravan -
te indefer ido , mediant e o  seguint e despacho , d a l a v r a 
do Desembargado r M a r c e l o Sant iag o C o s t a (F l s . 32/3) : 

" 1 . B e n j a m i n F a r a h , inconformad o co m o 
A c ó r d ã o d o T R E / R J qu e lhe indefer i u a  Rec la -
m a ç ã o d e f l . 2, cont r a o  R e l a t ó r i o d a C o m i s s ã o 
A p u r a d o r a , i n t e r p ô s recurs o especia l , co m fulcro 
no art . 276, I , a , do C ó d i go E l e i t o r a l . 

E s s e d i s p o s i t i v o admit e t a l e s p é c ie d e recur -
so da s d e c i s õ es qu e " fo re m profer ida s cont r a ex-
pressa d i s p o s i ç ã o d e l e i " . O  Recorrente , entre -
tanto, n ã o i n d i ca qua l d i s p o s i ç ã o express a d e le i 
haja s id o ofendid a pel a d e c i s ã o recor r ida , pel o 
que o  seu recurso n ã o pod e se r t ido com o enqua -
drado naquel e inc i s o l ega l . 

2. A s a l e g a ç õ es d o Recorrent e situam-s e n o 
â m b i t o d e fatos . 

A p r o j e ç ã o feita , co m base e m resul tado s d e 
e l e i ç õ e s anter iore s e  que da r ia a o Recorrente , n o 
ú l t i m o plei to , " n a d a meno s d e qu e 40.00 0 (qua -
renta mil ) v o t o s " , n ã o serve d e amparo a o recur -
so especia l , a  qu e a  le i , como ac im a s e v i u , dá 
contorno l i m i t a d o . 

3. Re la t ivamen t e ao s fato s ocorr ido s n o 
in íc io d a t o t a l i z a ç ã o do s resul tado s da s e l e i çõe s 
no E s t a d o d o R io de Jane i ro, cumpr e esclarece r o 
seguinte: 

Os erro s d e in íc i o comet ido s pe l a empres a 
cont ra tada fora m po r e l a corr igo s a  par t i r d a 
11° t o t a l i z a ç ã o p a r c i a l , i nc lu s ive , conform e ve r i -
f icou a  aud i to r i a de te rminad a pel o T R E / R J e 
rea l i zada po r t é c n i c os d o S e r v i ço Fede ra l d e P ro -
cessamento d e D a d o s —  S E R P R O, o  que l evou o 
T r i b u n a l a  cons ide ra r insubs is ten te s o s bolet in s 

anter iores . A  pa r t i r d o bole t im t id o po r correto (o 
referente à  111 . pa rc ia l ) , abrangend o o s resul ta -
dos a t é e n t ão computados , a  t o t a l i z a ç ã o pel o sis -
tema e l e t r ô n i c o d e processament o d e dados pros -
seguiu normalmente , so b control e d a assessor i a 
t é c n i c a pres tad a a o T R E pelo s mesmo s t é c n i c o s 
do S E R P R O qu e rea l i za ra m a  aud i to r i a . A t i n g i -
da, ass im , a  t o t a l i z a ç ã o f ina l , o s resul tados dest a 
foram apresentados , s e ç ã o po r seção , u rn a po r 
urna , juntament e co m o R e l a t ó r i o d a C o m i s s ã o 
A p u r a d o r a , ao s P a r t i d o s e  candidatos , n a form a 
e n o praz o d o art . 200 do C ó d i g o E l e i t o r a l , par a 
as r e c l a m a ç õ e s qu e t i ve s sem. F ina lmente , a p ó s o 
ju lgamento da s r e c l a m a ç õ e s , s e rv i r a m d e bas e 
para a  p r o c l a m a ç ã o e  a d i p l o m a ç ã o do s elei tos. 

F o i dada , por tanto , a o Recorrente , a s s i m co-
mo ao s demais candida to s e  aos Par t idos, a  opor -
tunidade lega l par a impugnarem , perant e a  C o-
m i s s ã o A p u r a d o r a , o s resul tado s d e qua lquer ur -
na o u s e ç ã o , que , na t o t a l i z a ç ã o f inal , n ã o confe -
r i ssem co m o s resul tado s d a a p u r a ç ã o feit a pela s 
Jun t a s E l e i t o r a i s e  constante s do s bole t in s po r 
estas expedido s (art . 179 , §§ 5? e  6 ? d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l ) . 

O qu e a  C o m i s s ã o A p u r a d o r a e  o  T r i b u n a l 
n ã o pod i a m faze r er a acolhe r r e c l a m a ç õ e s basea -
das e m a l e g a ç õ e s , desacompanhada s d e docu -
m e n t a ç ã o h á b i l , se m elementos capaze s d e inf i r -
mar o s resul tados apresentado s co m o  R e l a t ó r i o . 

4. E m fac e d o exposto , n ã o se tend o de -
mons t rado qu e a d e c i s ã o recor r id a haj a s id o pro -
fer ida cont r a express a d i s p o s i ç ã o d e le i, inexis te , 
na e s p é c i e , o  pressupost o d o art. 276, I , a  do C ó-
digo E l e i t o r a l , pa r a a  a d m i s s i b i l i d a d e do recurso , 
pelo qu e n ão o admi to , co m fundamento n o art. 
278, §  1?, d o mesmo C ó d i g o . " 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l of ic i a n o sentid o 
de, p re l iminarmente , fazerem-s e retorna r o s auto s a o 
T r i b u n a l d e or igem, par a regula r i n s t r u ç ã o d o feito, pa-
ra qu e venha a  este s auto s o  t ras lad o d a d e c i s ã o recor -
r i d a . 

C a s o as s i m n ã o se entenda , acrescent a o  parecer , 
poder-se-ia l eva r e m c o n s i d e r a ç ã o, desd e logo , o  fat o d e 
que o  recurso especia l f ico u c i r cunsc r i t o à s i t u a ç ã o fá t i -
ca, se m i n d i c ar seque r u m d i s p o s i t i vo de lei que t ivess e 
s ido v io l ad o pel a d e c i s ã o recor r ida , o  qu e l eva r i a a o 
desprovimento d o presente agravo . ( F l . 40) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , com o s e vê da p e t i ç ã o d e recurso espe -
c i a l , cop iad a a  f l s . 10-29 do s presente s autos , o  recor -
rente apena s d iscorr e sobr e fatos , a lus ivo s ao s proble -
mas surgido s n a a p u r a ç ã o da s e l e i ç õ e s n o E s t a d o d o 
R i o d e Jane i ro , t ra tand o d o aspect o g e n é r i c o dessa s 
a p u r a ç õ e s , se m apontar , concretamente , su a repercus -
s ã o no s resul tados a  f ina l a t r i b u í d o s a o candidato, cuj o 
erro apena s s e ev idenc ia r i a , mediant e a s p r o v i d ê n c i a s e 
esclarecimentos qu e lh e deve r i a m se r proporc ionada s 
pelo T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , consoant e o s iten s a  a 
/ d o f ina l d a p e t i ç ã o r ecur sa l . 

Se r i a i n ú t i l , t odav ia , p rovoca r a  v i n d a aos autos do 
t ras lado d a d e c i s ã o r ecor r ida , com o e m pr imei ro plan o 
sugere o  parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a G e r a l , ei s que 
à p e t i ç ã o recursa l fal t a c o n t e ú d o e s p e c í f i c o e m tema d o 
anunciado recurs o especia l pe l a letr a a  d o inc i s o I , do 
art. 27 6 do C ó d i g o E l e i t o r a l , o u seja , a  i n d i c a ç ã o d o 
d i spos i t i vo d e le i , que tenha s id o ofendido . 

Isto posto , neg o p rov imen t o a o agravo . 

(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.71 2 — Class e A".  — Ag. — RJ — Rei. : 
Min. Deci o Miranda . 
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A g r a v a n t e : B e n j a m i n F a r a h , cand ida t o a  Deputad o 
F e d e r a l pel o P T B. 

D e c i s ã o : Negou-s e p rov imen t o a o agravo . V o t a ç ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  MuAoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 28-4-83). 

A C Ó R D Ã O N ? 7.645 (•( 

(de 5  de maio d e 1983 ) 

Recurso n? 5.729 — Class e 4 Í . 
Embargos d e D e c l a r a ç ã o —  Minas Gerai s 
(196* Zon a Paraopeba , M u n . de A r a ç a í ) . 

Embargos de  declaração.  Legitimidade.  Dire-
tório Municipal. 

O Diretório  Municipal  de  Partido  Político 
não tem  legitimidade  para  recorrer  ao  TSE,  mes-
mo através  de  embargos  de  declaração. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o -

r a l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , n ã o conhecer do s em-
bargos d e d e c l a r a ç ã o , no s termo s d o vot o d o Rela tor , 
que f i c a fazend o par t e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 5  de mai o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

s idente . —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 19-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senho r 
Pres iden te , O  P M D B , pel o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d e A r a -
ça í ( M G ) , o p ôs a  f l s . 114/11 7 embargo s d e d e c l a r a ç ã o a o 
A c ó r d ã o median t e o  q u a l est a Cor te , p rovend o o  recur -
so qu e lhe foi presente, restabelece u a  va l idad e d o d i -
p l o m a d o Prefe i t o elei t o e m 15-11-82 , d e c i s ã o ess a qu e 
por ta a  seguint e ementa : 

" R e c u r s o d e diplomação.  Inelegibilidade.  Fa-
to superveniente.  Matéria  constitucional. 

1. Send o preexis tent e a o regis t r o d o cand i -
dato, n ã o pod e a  c o n d e n a ç ã o s e rv i r pa r a a r g ü i ç ã o 
de i n e l e g i b i l i d a d e d o d i p l o m a d o , s e n ã o houv e 
opor tuna i m p u g n a ç ã o a o ped ido d e regis t ro . 

2. O  m o t i v o d e ine leg ib i l idad e é  qu e dev e 
ser supervenien t e a o regis t ro , n ã o o  conhecimen -
to del e pelo s in teressados . 

3. M a t é r i a d e orde m cons t i t uc iona l , par a 
efeito d e p r e c l u s ã o , é  aquel a p r e v i s t a diretamen -
te n o tex t o d a C o n s t i t u i ç ã o , e  n ã o a delegad a à 
l e i complemen ta r sobr e i n e l e g i b i l i d a d e s " ( f l. 98) . 

2. A l e g a o  embargant e qu e have r ia c o n t r a d i ç ã o n o 
ju lgado , po r s e te r conhec id o d o recurs o especia l e m 
v i r t u d e d e v i o l a ç ã o d o ar t. 259 do C. E l e i t o r a l, quand o 
o e n t ã o recorrent e i n d i c o u ofens a a  outr o d i s p o s i t i v o le-
gal (art . 223); de ou t ra parte , o  A c ó r d ã o n ã o te r i a apon -
tado " o n d e es ta r i a a  d i v e r g ê n c i a entr e a  d e c i s ã o recor -
r i d a e  o s p a d r õ e s a r ro lado s n o r ecu r so" , a  qua l se rv i u 
t a m b é m pa r a o  conhec iment o d o recurs o especia l pel a 
le t ra b , do i n c i so I , d o ar t. 276 do C ó d i g o . P a s s a n d o a o 
exame d o m é r i t o , n a ten ta t iv a d e nov o ju lgament o d a 
causa , a d u z i u o  embargant e qu e a  ine leg ib i l idad e de 
quem tenh a s id o condenad o " p o r es te l ionato comet id o 

(*) V i d e A c ó r d ã o n ? 7.438, pub l i cad o à p á g i n a 38. 

cont ra empres a p ú b l i c a federal , d e qu e era s e rv ido r " , 
cons t i t u i r i a fat o d a v i d a pregress a d o candida to atenta -
t ó r i o à  p rob idad e a d m i n i s t r a t i v a e , po r isso , j á seri a 
mo t ivo d e ine leg ib i l idad e p rev i s to n o art. 151, n ? II, da 
C o n s t i t u i ç ã o ; a i n d a n o tocant e a o m é r i t o , diss e qu e o 
T S E d e i x o u d e ana l i sa r a  m a t é r i a so b o â n g u l o d o art. 
149, §  2?, a l í n e a c , d a C a r t a M a g n a , porqu e a  condena -
ç ã o c r i m i n a l , qu e a ind a p r o d u z i a efeito s a o temp o d o 
registro d o candida to, ter ia , po r si mesma, acarretad o a 
s u s p e n s ã o d e seus d i re i to s p o l í t i c o s . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): É  j u r i s p r u d ê n c i a p a c í f i c a , re i terad a e  n o t ó r i a qu e 
o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d e P a r t i d o P o l í t i c o n ã o te m legi -
t imidade par a recorre r a  est a C o r t e Supe r io r . S e ass i m 
vem send o ju lgad o e m r e l a ç ã o a o recurso especia l , com 
maior r a z ã o h á de ser quanto a  embargo s d e d e c l a r a ç ã o 
a A c ó r d ã o qu e aprec io u u m recurs o especia l (record o 
que, n a fase d o recurso especia l , a  caus a fo i aqui defen -
d i d a pel o i lus t r e D r . S i g m a r i n g a Se ixas , advogad o 
c o n s t i t u í d o pe l o D i r e t ó r i o N a c i o n a l d o P M D B , que , po r 
certo, n ã o encont ro u mot ivo s par a embarga r o  ju lgado) . 
N ã o c o n h e ç o , pois , do s embargo s d e d e c l a r a ç ã o , po r 
falta d e l eg i t imidade do embargante . 

2. S e foss e o  cas o d e conhece r do s embargos —  o 
que admi t o se m conceder —  re j e i t á - lo s - i a, poi s nad a h á 
a dec larar . E m verdade o s embargos di to s d e c l a r a t ó r i o s 
se des t ina m a  in f r ing i r o  ju lgado , sustentando , e m úl t i -
ma a n á l i s e , qu e o recurs o especia l n ã o poder ia te r s id o 
conhecido, à  m í n g u a do s pressupostos legais , ne m pro-
v i d o , po r haver m a t é r i a cons t i tuc iona l qu e co loca r ia a 
i m p u g n a ç ã o a o d i p l o m a d o Prefe i t o eleit o a  sa lv o d a 
p r e c l u s ã o . 

3. O  A c ó r d ã o embargado , a o c o n t r á r i o d o qu e 
af i rma o  embargante , fe z longa d e m o n s t r a ç ã o d e que os 
pressupostos d o recurs o especia l e s t ava m presentes , 
seja porqu e o  d i s p o s i t i v o invocado pel o recorrent e (art . 
223) con t inh a o  mesm o p r i n c í p i o j u r í d i c o d a no rma ade -
quada (art . 259), sej a porqu e h a v i a d i v e r g ê n c i a co m o s 
p a d r õ e s confrontado s n a p e t i ç ã o d e i n t e r p o s i ç ã o d o re-
curso (fls . 72/73). Fr ise-se , ademais , qu e se est a Cor t e 
t ivesse agido , e m r e l a ç ão a o recurso especia l , so b o i m-
pulso d o r i go r i sm o tecn ic i s t a preconizad o pel o embar -
gante, certament e te r i a qu e deferir o  mandad o d e segu -
r a n ç a impe t rad o con t r a o  mesm o a c ó r d ã o d o T R E - M G , 
o qua l , e m ju lgamento conjunto , fo i cons iderado preju -
d icado ( M S 600), pelo s ó fat o d e te r s id o a  quaestio 
júris r e s o l v i d a no recurso espec ia l . 

4. F i n a l m e n t e , repita-s e qu e a  ine leg ib i l idad e ar-
g ü i d a pel o M i n i s t é r i o P ú b l i c o e  pel o P M D B e  reconhe -
c i d a pel o T R E - M G es tav a con templad a apena s n a L e i 
C o m p l e m e n t a r 5/7 0 (a l ínea n ) e qu e o capu t d o art. 151 
n ã o c o n t é m qua lque r ine leg ib i l idade , mas s imples dire -
t r izes par a a  l e g i s l a ç ã o complementar . Iss o mos t r a qu e 
jamais estev e e m causa m a t é r i a cons t i tuc iona l e , mui t o 
menos, eventua l s u s p e n s ã o d e d i re i to s p o l í t i c o s , a t é 
porque a  pen a for a j u lgad a ex t in t a e m 31-3-8 0 com o 
c o n s e q ü ê n c i a d o decurs o d o praz o d o sursis  concedid o 
ao condenad o (fl . 41). De resto , j á assento u o  E g . S u -
premo T r i b u n a l F e d e r a l qu e a  s u s p e n s ã o cond ic iona l 
da pen a " n ã o impor t a n a s u s p e n s ã o do s d i re i tos po l í t i -
cos, fac e à  i n e x i s t ê n c i a d a L e i C o m p l e m e n t ar a  qu e se 
refere o  art . 149 , § 3?, da C o n s t i t u i ç ã o " ( A P n . n? 225 , 
de 8-6-77 , R T J . 82/647, Re la to r o  eminente M i n i s t r o X a -
v i e r d e A l b u q u e r q u e ). 

5. F a ç o esse s breve s esclarecimento s apena s par a 
ev idenc ia r a  i m p r o c e d ê n c i a d a a r g u m e n t a ç ã o expend id a 
pelo embargante , porquanto , n ã o sendo el e leg i t imad o 
para recorrer , n ã o poss o conhece r do s embargos d e de-
c l a r a ç ã o so b exame . 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.729 —  C l a s se 4'.. — E m b . de D e c l . -  M G . 
— R e i . : M i n. J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Emba rgan t e : D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P M D B , po r 
seu Pres iden te . 
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D e c i s ã o : P o r unan imidad e d e voto s n ã o s e conhe -
ceu do s embargo s d e d e c l a r a ç ã o . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os Min i s t r o s . Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.277 
(de 2 0 d e mai o d e 1982 ) 

Consulta n f 6.45 5 — Classe 10 * 
Distrito Federa l (Bras í l ia ) 

Não pode  candidatar-se  ao  cargo  de  Prefeito 
o irmão  do  titular,  ainda  que  este  se  tenha  afas-
tado definitivamente  do  cargo  seis  meses  antes 
das eleições. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
to ra l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consu l ta , 
nos termo s d o vot o d o Re la to r , qu e f ic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 0 d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  P re -
sidente. —  Soares Munoz,  Re la to r . —  Valim  Teixeira, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 30-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Soares  Muüoz  (Relator) : Senho r 
Presidente , o  parece r d a l a v r a d o i lus t r e Subprocu ra -
dor D r . V a l i m T e i x e i r a e  subscr i t o pel o eminent e 
P rocu rado r -Gera l E l e i t o r a l , Professo r I n o c ê n c i o M á r t i -
res Coe lho , e x p õ e a  e s p é c i e e  sobr e el a op ina . 

" 1 . C o n s u l t a fo rmulad a pel o Deputad o Fe -
dera l F r a n c i s c o J o s é P i n t o do s Santos , no s se -
guintes termos : 

' Pode candidatar-s e a o carg o d e Pre -
feito, i r m ã o deste , s e est e afastar-s e def in i -
t ivamente d o carg o a t é 6  (seis ) mese s ante s 
das e l e i ç õ e s ? ' 

2. Sobr e o  assunt o indagad o ve m o  C o l e n d o 
T r i b u n a l Super io r , e m data s recentes , p ronun -
ciando-se rei teradament e n o sentid o d e qu e 
subsis te a  ine leg ib i l idad e da s pessoa s mencio -
nadas n a a l í n e a d,  §  1° , ar t ig o 151 , d a C o n s -
t i t u i ç ã o Fede ra l , quand o s e t ra ta r d e e l e i çã o par a 
o mesm o carg o d o T i t u l a r , mesm o qu e est e tenh a 
se afastad o def in i t ivament e d o carg o no s sei s me -
ses anteriore s a o p le i to . Destaca-se , a  respei to , o 
entendimento f i rmad o n a C o n s u l t a n f 6.311 , Re -
s o l u ç ã o n f 11.200 , d e 25-3-82 : 

' S ã o i n e l e g í v e i s , n o t e r r i t ó r i o d a jur i s -
d i ç ã o d o t i t u l a r , o  c ô n j u g e e  o s parente s 
c o n s a n g O í n e o s o u afins , a t é o  terceir o gra u 
ou po r a d o ç ã o , d o Pres ident e d a R e p ú b l i -
ca, d e G o v e r n a d o r d e E s t a d o o u d e T e r r i -
t ó r i o , d e Prefe i t o o u d e que m o s haj a subs -
t i t u í d o dentr o do s sei s mese s anteriore s a o 
plei to (art . 151 , a l í n e a d;  E C n f 1/69) . 
Exce tuam-se o s candida to s ao s demai s car -
gos e le t ivos , s e o  t i t u l a r (o u o  subst i tuto ) 
n ã o exerce u o  carg o no s sei s (6 ) mese s an -
teriores a o ple i t o ( R e s o l u ç ã o T S E n f 9.52 8 
e 10.019) , e  t a m b é m o s candida to s à  reelei -
ç ã o (art . 151 , a l í n e a d ; E C n f 19/81 ) ' . 

3. Somo s pel o expos to , qu e a  consu l t a sej a 
r e spond ida nega t ivamente" , (fl . 13). 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Soares  Muüoz  (Relator) : Senho r 
Presidente , d e conformidad e co m o  parece r e  o  prece -
dente nel e ind icado , respond o negat ivament e à  pergun -
ta, va l e dizer , n ã o pod e candidatar-s e a o carg o d e Pre -
feito, i r m ã o d o t i t u l a r , a ind a qu e est e s e tenh a afastad o 
def in i t ivamente d o carg o sei s mese s ante s da s e l e i ç õ e s . 

(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n f 6.45 5 —  C l a s s e 10 ? —  D F -  R e i . : M i n . 
Soares M u n o z . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e negat ivamente . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s Soares  Muüoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Valim  Teixeira,  P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

( S e s s ã o d e 20-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N f 11.63 9 
(de 8  d e m a r ç o d e 1983 ) 

Processo n f 6.78 8 —  Classe 10 ? —  Distrito Federa l 
(Bras í l ia) 

Fundo Partidário.  Distribuição  das  parcelas 
aos Partidos  em  funcionamento,  nos  termos  do 
art. 97  e  §§  da  LOPP. 

Exigências do  art.  152,  §  2?,  I,  da  CF,  atendi-
das apenas  pelo  PDS  e  PMDB. 

A não  observância,  pelos  demais  Partidos, 
do item  II  do  mesmo  artigo,  de  vez  que  a  disposi-
ção aduzida  pela  EC/22,  no  art.  217,  protrai  mas 
não supre  aquela  exigência,  traz  como  conse-
qüência que  os  mesmos  não  podem  ser  considera-
dos como  tendo  alcançado  o  grau  de  funcionali-
dade exigido  para  sua  habilitação  ao  Fundo 
Partidário. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , de termina r a  d i s t r i -
b u i ç ã o , no s termo s da s nota s t a q u i g r á f i c a s e m apenso , 
que f ica m fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 8  de m a r ç o d e 1983 . —  Soares Muüoz,  P re -

sidente. —  Rafael Mayer,  Re la to r . —  Inocêncio  Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 30-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , o  parece r d o i lus t r e Subp rocu rado r -Ge ra l 
V a l i m T e i x e i r a , aprovad o pel o eminent e t i tu la r , Prof . 
I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , e x p õ e e  op ina : (Anexo) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , o s precedente s s e or ien ta m n o sent id o d e 
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d i s t r i b u i ç ã o da s parce la s d o F u n d o P a r t i d á r i o ao s par -
t idos e m func ionamento , no s termo s d o art . 9 7 e  § § d a 
L e i O r g â n i c a do s P a r t i d o s P o l í t i c o s . 

E a o c r i v o do s requis i to s cons t i tuc iona i s d o art . 
152, tem-s e qu e apena s atende m à s e x i g ê n c i a s d e fun -
c ionamento o  P D S e  o  P M D B (art . 152 , §  2? , I) . O s de -
mais , sujeito s à  o b s e r v â n c i a d o i te m I I d o mesm o ar t i -
go e  p a r á g r a f o n ã o n o c u m p r i r a m . A  d i s p o s i ç ã o t rans i -
t ó r i a a d u z i d a , pe l a E m e n d a n ? 22 , n o art . 217 , p ro t r a i 
nas n ã o supr e a  e x i g ê n c i a , e  d e mod o qu e o s demai s 
par t idos n ã o pode m considerar-s e com o tend o a l c a n ç a -
do o  g ra u d e func iona l idad e ex ig id o para h a b i l i t a ç ã o a o 
F u n d o P a r t i d á r i o . 

A d o t o o  parece r e  vo t o n o sentid o d e qu e s e ca lcu -
l e m a s parce la s no s exato s termo s d a H i p ó t e s e I I apre -
sentada à  f l . 3  d a I n f o r m a ç ã o n ? 4/83 , endossad a pel o 
parecer e  a s s i m seja m d i s t r i b u í d a s . 

(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n f 6.78 8 —  C l a s se 10 ? -  D F -  R e i . : M i n. R a -
fael M a y e r . 

D e c i s ã o : Dete rminou-s e qu e faç a a  d i s t r i b u i ç ã o no s 
termos d o parece r d a P r o c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l . De -
c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma; 
deira, Lauro  Leitão,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 8-3-83) . 

A N E X O À  R E S O L U Ç Ã O N ? 11.63 9 

1. Cu ida - s e d e p ropos t a e laborad a pe l a Secre ta r i a 
de C o o r d e n a ç ã o F i n a n c e i r a d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -
t o ra l , n o sent id o d e se r d i s t r i b u í d o ao s atuai s Pa r t i do s 
P o l í t i c o s a  parce l a d o " F u n d o E s p e c i a l d e A s s i s t ê n -
c i a " , d e acord o co m a s norma s es tabelecida s pel a Reso -
l u ç ã o n ? 10.935/80 . 

2. P r o p õ e a  Sec re ta r i a d e C o o r d e n a ç ã o F i n a n c e i r a 
t r ê s h i p ó t e s e s concreta s par a a  refer id a d i s t r i b u i ç ã o : 

a) cons ide rand o todo s o s P a r t i d o s e m fun -
c ionamento , tend o e m v i s t a o  qu e d i s p õ e o  ar t ig o 
217, d a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , n a r e d a ç ã o d a 
E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 22/82 ; 

ò) d i s t r i b u i ç ã o apena s entr e ó s P a r t i d o s De -
m o c r á t i c o S o c i a l e  d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o , qu e s e encont ra m efet ivament e e m 
funcionamento , po r tere m atendid o a  e x i g ê n c i a 
p r e v i s t a n o i te m I  d o §  2 ? d o ar t ig o 152 , d a C o n s -
t i t u i ç ã o Fede ra l ; 

c) d i s t r i b u i ç ã o entr e todo s o s atuai s P a r t i -
dos P o l í t i c o s d e acord o co m o  ar t ig o 97 , d a L e i n? 
5.682/71 e  ar t ig o 5 ? d a R e s o l u ç ã o , co m o  seguint e 
c á l c u l o : 

10% e m parte s iguai s a o P D S e  P M D B ; 

90% proporc iona lment e ao s 5  (cinco ) atuai s 
Pa r t i dos , levando-s e e m cont a o  n ú m e r o d e man -
d a t á r i o s qu e t ive re m n a C â m a r a do s Deputados , 
a p ó s a s e l e i çõe s d e 15-11-82 . 

3. O  art ig o 217 , d a C a r t a M a g n a (Emend a C o n s t i -
tuc iona l n ? 22/82) , d i spens a o  a tendiment o par a a s 
e l e i ções d e 15-12-82 , d o d i spos t o n o i te m I I d o §  2 ? d o 
art igo 152 , qu e po r su a vez , estabelec e qu e par a entra r 
em funcionamento , dev e o  P a r t i d o obte r o  apoi o ex -
presso e m votos , d e 5 % (cinc o po r cento ) d o elei torad o 
que haj a vo tad o n a ú l t i m a e l e i ç ã o gera l par a a  C â m a r a 
dos Deputados , d i s t r i b u í d o s , pel o menos , po r nov e E s -
tados, co m o  m í n i m o d e 3 % ( t r ê s po r cento ) e m cad a 
um deles . O  i te m I , d e outr o lado , d i s p õ e qu e e n t r a r á 
em funcionament o o  P a r t i d o qu e contar , dentr e o s f i l i a -
dos, co m pel o meno s 10 % (de z po r cento ) d e represen -
tantes n a C â m a r a do s Deputado s e  n o Senad o Fede ra l , 
e qu e tenham , com o fundadores , ass inad o seu s ato s 
cons t i tu t ivos . 

4. N o moment o a tua l , apena s o s Pa r t i do s Demo -
c r á t i c o S o c i a l e  d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o , 
encontram-se e m funcionamento , po r tere m atendido , 
desde logo , a  e x i g ê n c i a constant e d o i te m I , ac im a refe -
r ido . O s demais , P a r t i d o D e m o c r á t i c o T r a b a l h i s t a , Par -
t ido T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o e  P a r t i d o do s Traba lhado -
res, f i ca ra m n a d e p e n d ê n c i a d e atende r o  d i spos t o n o 
i tem II , se m o  qu e f i ca r i a m se m dire i t o a  representa -
ç ã o , segund o d i s p õ e o  §  3? , d o c i tad o ar t ig o 152 . Vê- s e 
pois qu e a  d i spens a d o cumpr imen t o d a e x i g ê n c i a cons -
tante d o i te m I I ve i o apena s assegura r a o P a r t i d o o  se u 
di re i to a  r e p r e s e n t a ç ã o , se m qu e foss e cons iderad a nu l a 
a su a v o t a ç ã o . P e l o quadr o anexo , ond e const a o  eleito -
rado qu e comparece u à s urna s e m 15-11-82 , v ê - s e qu e 
nenhum do s ú l t i m o s t r ê s P a r t i d o s referido s consegui u 
obter apoi o d e 5 % dess e e le i torad o (48.455.879X5% : 
2.422.793). N ã o sat isfei t a a  e x i g ê n c i a p rev i s t a n o text o 
cons t i tuc iona l , n ã o pode m se r cons iderado s e m funcio -
namento e , n ã o estando , n ã o pode m usufru i r d o " F u n -
d o " , porqu e a  l e i exig e qu e sej a o  mesm o d i s t r i b u í d o 
apenas entr e o s P a r t i d o s P o l í t i c o s e m funcionamento . 

5. D o exposto , c o n c l u í m o s qu e a  d i s t r i b u i ç ã o dev e 
cont inuar a  se r feit a apena s entr e o s Pa r t i do s D e m o c r á -
t ico S o c i a l e  d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i co B r a s i l e i r o , no s 
moldes suger ido s n o i te m I I d a present e propos ta . 

B r a s í l i a , 1 ° d e m a r ç o d e 1983 . —  A.  G.  Valim 
Teixeira, S u b p r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A N E X O A O P A R E C E R 

E L E I Ç Õ E S D E 15.11.198 2 

N ú m e r o d e Vo to s para Deputad o Federa l 

U n i d a d e s d a F e d e r a ç ã o P D S P D T P T P T B P M D B Branco s N u l o s T o t a l 

A C R E 32.83 8 —  4.52 4 2.56 9 34.03 9 6.62 8 5.95 8 86.55 6 
A L A G O A S 279.43 6 —  -  —  185.45 3 62.20 6 36.96 7 564.06 2 
A M A Z O N A S 153.43 5 —  4.94 8 3.96 2 186.13 4 31.29 5 21.35 1 401.12 5 
B A H I A 1.628.90 1 —  23.71 9 —  920.45 0 394.74 9 179.41 6 3.147.23 5 
C E A R Á 1.257.50 4 —  8.98 4 —  435.54 1 178.41 2 76.30 6 1.956.74 7 
E S P Í R I T O S A N T O 283.42 9 1.15 0 9.99 9 -  407.77 6 89.63 9 33.94 1 825.93 4 
G O I Á S 453.05 1 69 4 9.10 0 -  886.64 1 156.21 6 54.71 8 1.560.42 0 
M A R A N H Ã O 696.05 9 12.31 0 8.49 7 —  170.27 0 122.41 8 47.55 8 1.057.11 2 
M A T O G R O S S O 190.67 3 81 8 81 6 -  168.75 6 43.99 1 25.25 6 430.31 0 
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Unidades d a F e d e r a ç ã o P D S P D T P T P T B P M D B Brancos Nu los T o t a l 

M A T O G R O S S O D O 
S U L 226.386 4.952 4.194 — 244.950 50.654 22.334 553.470 

M I N A S G E R A I S 2.311.738 9.947 104.694 — 2.456.638 704.738 235.786 5.823.541 
P A R Á 429.526 — 12.547 6.820 453.296 117.638 67.930 1.087.757 
P A R A Í B A 501.554 — 3.578 — 330.676 87.205 • 41.23 9 964.252 
P A R A N Á 1.094.546 6.294 11.483 28.522 1.589.421 350.567 116.110 3.196.943 
P E R N A M B U C O 928.234 — 3.789 7.549 753.812 164.974 94.858 1.953.216 
P I A U Í 403.670 — 5.348 — 246.479 83.111 39.815 778.423 
R I O D E J A N E I RO 1.399.748 1.581.636 140.366 501.027 1.057.102 487.662 273.125 5.440.666 
R I O G R A N D E D O N O R -

T E 389.160 — 2.882 463 259.825 66.972 29.552 748.854 
R I O G R A N D E D O 

S U L 1.277.460 693.384 43.378 — 1.170.849 505.344 108.598 3.799.013 
R O N D Ô N I A 94.886 — 5.673 — 63.517 10.820 11.053 185.949 
S A N T A C A T A R I N A .  . . 823.804 4.300 6.657 2.174 787.124 155.782 51.970 1.831.811 
S Â O P A U L O 2.613.746 77.873 1.040.595 1.275.960 4.770.049 1.368.137 451.625 11.597.985 
S E R G I P E 247.887 1.017 1.283 — 73.187 43.466 16.684 383.524 
A M A P Á 38.566 — 1.665 — 8.391 1.392 2.360 52.374 
R O R A I M A 19.501 348 — 9 6.397 992 1.353 28.600 

T O T A L 17.775.738 2.394.723 1.458.719 1.829.055 666.773 5.285.008 2.045.863 48.455.879 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.648 
(de 7  de a b r i l d e 1983 ) 

Consulta n ? 6.787 — Classe 10? 
Minas Gerai s (Itapecerica ) 

Consulta. Ilegitimidade  do  consulente.  Caso 
concreto. Matéria  não  eleitoral. 

Formulada por  parte  ilegítima  —  isto é,  auto-
ridade municipal  —  e versando  caso  concreto  de 
acumulação de  cargo  com  mandato  de  Vereador, 
não pode  ser  conhecida  a  consulta,  a  qual,  de 
resto, não  aborda  matéria  eleitoral  que  se  enqua-
dre na  competência  do  TSE. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

to ra l , po r unan imidade d e votos , n ã o conhece r d a C o n -
sul ta , no s termos d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

Sala' da s S e s s õ es d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 7  de a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. |  —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ d e 11-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  Pres ident e d a C â m a r a M u n i c i p a l d e I tapeceric a 
( M G ) fo rmul a consul ta , qu e se desdobr a e m 12 indaga-
ç õ e s , sobr e q u e s t õ e s re lac ionada s co m a eventua l cu -
mulab i l idade d o carg o m u n i c i p a l d e A s s e s s o r J u r í d i c o 
do Prefei t o co m o  mandato d e Vereador , tend o e m v i s ta 
o precei tuad o no s §§ 4? e 5? do art. 104 da C o n s t i t u i ç ã o 
Federa l e  em d i s p o s i ç õ es d o Regimento Intern o daquel a 
edi l idade mine i r a . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): D i s p õ e o  C ó d i g o E l e i t o r a l se r d a c o m p e t ê n c i a d o 
T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l 

" responder , sobr e matéria  eleitoral,  à s con -
sultas qu e lhe forem feita s em  tese  po r autor ida -
de co m jurisdição federal  o u ó r g ã o nac iona l d e 
P a r t i d o P o l í t i c o " (art . 23, inc i so X I I I ) . 

2. A  s imple s l e i tu r a dess a norm a d e c o m p e t ê n c i a 
revela , d e pronto , ex i s t i r e m pel o meno s quatr o r a z õ e s , 
cada um a bastante e m si mesma, par a n ã o conhece r d a 
presente consu l t a , porquant o 

a) n ã o tem leg i t imidad e par a fazê- l a au tor idad e 
m u n i c i p a l , qu e é o  cas o d o consulente , qu e se d i r ig e à 
Cor te n a qua l idade d e Pres iden te d a C â m a r a M u n i c i p a l 
de I tapeceric a ( M G ) ; I 

b) ve r s a e la , a  tod a e v i d ê n c i a , cas o concret o d e 
determinado f u n c i o n á r i o m u n i c i p a l eleit o par a manda t o 
de Vereado r na s ú l t i m as e l e i ç õ e s ; [ 

c) n ã o d iz respeito a  m a t é r i a e le i tora l , ma s de d i -
reito cons t i tuc iona l e  a d m i n i s t r a t i v o sobr e a c u m u l a ç ã o 
de carg o m u n i c i p a l e  mandato e le t ivo ; e 

d) a  c o m p e t ê n c i a d a J u s t i ç a E l e i t o r a l n ã o v ai 
a l é m d o ju lgament o d o recurs o contr a a  e x p e d i ç ã o d o 
d i p l o m a , sa lv o quant o a o cas o d e perd a d o manda t o 
elet ivo po r inf ide l idade p a r t i d á r i a ( C F , art. 137, c / c art. 
152, §  5?), pelo qu e n ão ser ia d e noss a c o m p e t ê n c i a se -
quer o  ju lgamento sobr e eventua l perd a d o mandato d e 
Vereador po r i n f r a ç ã o a o pr ' inc íp i o veda t iv o d o 
e x e r c í c i o d e carg o m u n i c i p a l , na s c o n d i ç õ e s p rev i s t a s 
no §  5? do art. 104 da C a r ta M a g n a . 

3. N ã o c o n h e ç o , po is , d a presente consu l ta . 

E X T R A T O D A A T A 

M G R e i . : M i n . C o n s . n ? 6.78 7 — C l a s s e 10 ? — 
J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d a C o n s u l t a , no s termo s 
do vot o d o Rela tor. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 7-4-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N f 11.649 
(de 7  de a b r i l d e 1983 ) 

Processo n? 6.181 —  Classe 10? 
P i a u í (Teresina) . 

Chefes de  Zonas  Eleitorais.  Classificação  e 
remuneração no  atual  Plano  de  Cargos. 
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Os antigos  Chefes  de  Zonas  Eleitorais,  clas-
sificados depois  da  implantação  do  novo  Plano 
de Cargos  como  Técnicos  Judiciários,  fazem  jus 
à remuneração  da  classe  final  desta  última  cate-
goria funcional  por  força  da  Lei  nf  6.082/74,  c/c  a 
Lei nf  6.006/73,  art.  7f,  nf  I,  devendo  perceber 
ainda a  gratificação  de  direção  e  assistência  in-
termediária (DAI),  nos  termos  fixados  pela  re-
cente Resolução  nf  11.595,  de  23-11-82. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i -
to ra l , po r unan imidad e d e votos , deferi r o  pedido , no s 
termos d o vot o d o re la tor , qu e fic a fazend o part e inte -
grante d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 7  de a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 11-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Senhor Pres iden te . S e r v i d o r a da Secre tar i a d o T R E - P I , 
em p e t i ç ã o d i r i g i d a a o Pres ident e daquel a Cor te , " s o l i -
c i t a reexam e d e se u enquadramento , co m poster ior re -
conhecimento d o d i re i t o d e p e r c e p ç ã o d e vencimento s 
correspondentes à  r e f e r ê n c i a f ina l d a classe especia l de 
T é c n i c o J u d i c i á r i o , acrescid o d o v a l o r correspondent e 
ao DAI-111. 1 d a Chef e d e Z o n a E l e i t o r a l , co m efeito s 
re t roa t ivos a  1 ? de novembro d e 1979" (fl . 2) . 

2. P e l a i n f o r m a ç ã o d a C h e f i a d o S e r v i ç o d e Pes -
soal d o T R E - P I , ver i f ica-s e que a requerente , send o en-
t ã o Chef e d e Z o n a E l e i t o r a l , P J - 4 , foi enquadrada , 
quando d a i m p l a n t a ç ã o d o novo P l a n o d e C l a s s i f i c a ç ã o 
de Ca rgos , n a class e B  d a categori a func iona l d e T é c n i -
co J u d i c i á r i o , tend o s id o man t id a n a C h e f i a d a 1 ? Z o n a 
E l e i t o r a l , co m vencimento s correspondente s à  ú l t i m a 
r e f e r ê n c i a d a classe C.  i s t o é , a de n° 53 (fl. 52) . A d u z a 
mesma i n f o r m a ç ã o qu e a  class e especia l c r i a d a pel o 
Decre to- le i n ? 1.461/76 , regulamentad o pel a noss a Reso -
l u ç ã o n ? 10.771/79 , fo i preenchida po r ato da P r e s i d ê n -
c ia , cujo s efeito s f inanceiro s re t roagi ra m a  lf-11-79 , pe -
lo qu e a f u n c i o n á r i a fa z jus ao deferimento d e seu pedi-
do e m v i r t ud e d a L e i n? 6.006/7 3 e  d a R e s o l u ç ã o n ? 
9.649/74 (fl.  52) . 

3. A p r e c i a n d o a  m a t é r i a , entende u o  T R E se r da 
P r e s i d ê n c i a a  c o m p e t ê n c i a o r i g i n á r i a par a dec id i - l a (fls . 
98/99). Remet ido s o s auto s a o Pres idente , S . E x a . j u l -
gou prudent e submete r o  cas o a o T r i b u n a l Supe r io r 
E l e i t o r a l , po r merecer s o l u ç ã o uni form e par a todo s o s 
ó r g ã o s dest a j u s t i ç a espec ia l izad a (fls . 101/102) . H a v e n -
do o  despach o p res idenc ia l ob t id o o  referend o d o Ple -
n á r i o (fl . 103), o process o vei o a  est a Cor t e , ond e fo i 
in ic i a lmen te d i s t r i b u í d o a o me u eminent e antecessor , 
M i n i s t r o P e d r o G o r d i l h o . O u v i d a a  dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l , esta , a t r a v é s d o D r . V a l im T e i x e i -
ra , e x a m i n o u det idament e a  p r e t e n s ã o e  op ino u pel o 
seu defer imento , sa l ientado , n o parecer , a  e x i s t ê n c i a 
de processo s i d ê n t i c o s e m t r a m i t a ç ã o nest e T r i b u n a l 
Supe r io r (fls . 112/115) . 

4. D e t e r m i n e i , e n t ã o , qu e o s auto s aguardasse m 
na Secre ta r i a o  ju lgament o d o p r ime i r o do s caso s a n á -
logos, is t o é , o Process o n ? 5.656, qu e ve io a  se r dec id i -
do e m 23-11-82, ut  R e s o l u ç ã o n ? 11.59 5 (fls . 126/133) , d e 
que fu i re la tor . N e s t a data , vo l ta ram-m e o s autos , j á 
i n s t r u í d o s co m a  í n t e g r a d a refer id a R e s o l u ç ã o , pel o 
que s ó agora e s t ã o send o levado s a  ju lgamento . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): N a R e s o l u ç ã o n ? 11.595 , d e 23-11-82 , est a Cor t e 
e x a m i n o u o s aspecto s gerai s d o p rob lema d a remunera -
ç ã o do s ant igos chefe s d e Zonas E l e i t o r a i s c lass i f i cados 

no a tua l P l a n o d e C l a s s i f i c a ç ã o d e C a r g o s com o T é c n i -
cos J u d i c i á r i o s , tend o f ixad o o s c r i t é r i o s constante s d a 
respect iva ementa , verbis: 

"Remuneração dos  Chefes  de  Zona  Eleitoral 
classificados como  Técnicos  Judiciários  B,  com 
direito a  estipêndio  da  classe  "C".  Gratificações 
cumuláveis e  critério  de  cálculo. 

a) A  g r a t i f i c a ç ã o d e a t iv idade pod e se r pag a 
cumula t ivamen te co m a d e d i r e ç ã o e  a s s i s t ê n c i a 
i n t e r m e d i á r i a ( D A I ) , po r terem pressuposto s dis -
t in tos ; 

b) a  g r a t i f i c a ç ã o ad i c iona l de temp o d e ser -
v i ç o d e v i d a a o Chefe d e Z o n a E l e i t o r a l c l a ss i f i ca -
do com o T é c n i c o J u d i c i á r i o B,  que , por forç a d a 
le i , perceb e venc iment o d a classe C,  inc id e sobr e 
o venc iment o —  base d a classe C; 

c) esse s serv idore s s ó n ã o podem percebe r 
r e m u n e r a ç ã o super io r a  t i tu lare s d e D A S , na h i -
p ó t e s e p rev i s t a n o art . 3° , p a r á g r a f o ú n i c o , d o 
Decreto- le i n ? 1.461/76 , ist o é , quand o es t ivere m 
subord inados a  t i t u l a r d e meno r r e m u n e r a ç ã o " 
(fl. 126) . 

2. P a r a deferi r a  p r e t e n s ã o d a f u n c i o n á r i a d o 
T R E - P I , a l é m do s c r i t é r i o s ac ima , devemo s l eva r e m 
conta qu e a L e i n? 6.082/74, c / c o art. 7?, n? I, da L e i n? 
6.006/73, assegur a o  venc iment o p rev i s t o par a a  class e 
f inal d a categori a func iona l corre la ta , que , no cas o d o 
P i a u í , é  a class e especia l desd e l ° - l l - 7 9 , com o fico u ex -
posto n o r e l a t ó r io (ite m 2). 

3. E m suma, adotand o a s r a z õ e s d o precedent e e 
da dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , defir o o  pedid o 
i n i c i a l . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc . n ? 6.181 -  C l a s s e 10 ? — PI -  R e i . : M i n. J o -
sé G u i l h e r m e V i l l e l a . 

D e c i s ã o : Deferiu-s e o  pedido. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 7-4-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.651 
(de 2 8 de a b r i l d e 1983 ) 

Processo n ? 6.800 — Class e 10! 
S ã o Paul o (Sã o Paulo) 

Zona Eleitoral.  Aprova  a  criação  da  330?  — 
Teodoro Sampaio,  no  Estado  de  São  Paulo,  des-
membrada da  238?,  Mirante  do  Paranapanema. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

tora l , po r unan imidade d e votos , ap rova r a  p r o p o s i ç ã o , 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 8 de a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Rafael Mayer,  Re la to r . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 19.5.83 ) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , trata-s e d a c r i a ç ã o d a 330 ? Z o n a E l e i t o r a l 
— Teodoro S a m p a i o , n o E s t a do d e S ão Pau lo , desmem -
brada d a 238?, M i r a n t e do Pa ranapanema . 
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U s a n d o d a c o m p e t ê n c i a qu e lh e é  a t r i b u í d a pel o 
art . 30 , inc i s o I X , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , o  E . T r i b u n a l 
Reg iona l E l e i t o r a l c r i o u a  refer id a Z o n a , e  no s termo s 
desse mesm o d i s p o s i t i v o legal submet e a  su a d e c i s ã o à 
a p r o v a ç ã o dest a C o r t e . 

Ver i f ica-se d o process o qu e a  c r i a ç ã o d a nov a Z o n a 
E l e i t o r a l decorre u d a e l e v a ç ã o a  comarca , d o mun icp i o 
de Teodor o S a m p a i o , a t é e n t ã o pertencent e à  comarc a 
de M i r a n t e d o Pa ranapanema . 

A Secre ta r i a esclarec e qu e a  j u r i s p r u d ê n c i a d o T r i -
buna l , nesse s casos , é  sempr e pel a a p r o v a ç ã o d a c r i a -
ç ã o d a n o v a Z o n a , ex ig ind o apena s qu e a  C o m a r c a j á 
tenha s id o in s t a l ada , o  que , n o caso , ocorre u e m janeir o 
do corrent e ano . 

O S r . D i r e t o r - G e r a l op in a pe l a a p r o v a ç ã o d a deci -
s ã o d o T R E . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , vo t o pe l a a p r o v a ç ã o d a c r i a ç ã o d a 330 ? Zo -
na E l e i t o r a l d o E s t a d o d e S ã o P a u l o , co m j u r i s d i ç ã o 
sobre o  t e r r i t ó r i o d a comarc a d e Teodor o S a m p a i o e 
desmembrada d a 238 ? Z o n a , M i r a n t e d o Pa ranapanema . 

I 
Tratando-se d e comarc a nova , j á ins ta lada , c o n v é m 

que a  e l a cor respond a um a zon a e le i tora l , a  f i m d e qu e 
como te m s id o sa l ien tad o e m d e c i s õ e s anteriores , tant o 
a J u s t i ç a c o m u m , com o a  e le i to ra l , f ique m so b a  ju r i s -
d i ç ã o d e u m mesm o J u i z . A  o r i e n t a ç ã o decorr e d a Re -
s o l u ç ã o n ? 10.609/7 9 dest a Cor t e . 

É com o vo to . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.80 0 — C l a s s e 10 ? — S P —  R e i . : M i n. R a -
fael M a y e r . 

D e c i s ã o : A p r o v a r a m a  p r o p o s i ç ã o , no s termo s d o 
voto d o re la tor . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 28-4-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.65 3 
(de 2 8 d e a b r i l d e 1983 ) 

Processo n ? 6.80 1 —  Classe 10 ? —  S ão Paul o 
(São Paulo ) 

Aprova alteração  da  denominação  da  317 ? 
Zona —  São  Vicente  II/2  para  Praia  Grande. 

V i s t o s , etc . 
R e s o l v e m o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

to ra l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , ap rova r a  a l t e r a ç ã o 
so l i c i t ada , no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a fa -
zendo part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 2 8 d e a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  J.  M.  de  Shuza  Andrade,  Re la to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l 

( P u b l i c a d a n o DJ  d e 19-5-83 ) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres iden te , o  E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l 
E l e i t o r a l d e S ã o P a u l o dec id i u a l tera r a  d e n o m i n a ç ã o 
da 317 ? Z o n a E l e i t o r a l , d e S ã o V i c e n t e par a P r a i a 
G r a n d e . 

M o t i v o u a  d e c i s ã o o  fat o d e o  M u n i c í p i o d e P r a i a 
G r a n d e , a t é e n t ã o pertencent e à  C o m a r c a de S ã o V i c e n -
te, have r s id o e levad o a  C o m a r c a . A Z o n a E l e i t o r a l , as -
s i m , se m a l t e r a ç ã o d e seu s l imi tes , pass a a  te r a  deno -
m i n a ç ã o d a C o m a r c a cujo s l imi te s a  el a corresponde . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , vot o n o sentid o d e qu e s e ano -
te a  a l t e r a ç ã o , feita s a s dev ida s c o m u n i c a ç õ e s . 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.80 1 —  C l a s s e 10 ? —  SP —  R e i . : M i n. J. 
M . d e S o u z a A n d r a d e . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a  a l t e r a ç ã o d a d e n o m i n a ç ã o 
da 3 1 7? Z o n a E l e i t o r a l , d e S ã o P a u l o . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 28-4-83 ) 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.65 4 
(de 2 8 de a b r i l d e 1983 ) 

Processo n ? 6.78 9 — Class e 10 ? 
Ceará (Fortaleza ) 

Zona Eleitoral  —  Criação. 
Aprova a  criação  da  95 ? Zona,  Iracema,  no 

Estado do  Ceará,  desmembrada  da  51°  Zona, 
Pereiro. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -

to ra l , po r unan imidad e d e votos , ap rova r a  c r i a ç ã o d a 
95? Z o n a E l e i t o r a l , no s termo s d o vot o d o Re la to r , qu e 
f ica fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 8 d e a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Re la tor , Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ  d e 19-5-83 ) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Trata-se t d a c r i a ç ã o d e n o v a Z o n a E l e i t o r a l n o E s -
tado d o C e a r á , decorrent e d a e l e v a ç ã o d o m u n i c í p i o d e 
I racema a  comarca . O  mencionad o m u n i c í p i o , a t é en -
t ã o , per tenci a à  comarc a d e Pere i ro , qu e é  sed e d a 51 ? 
Z o n a . 

De acord o co m a  j u r i s p r u d ê n c i a dominant e d o T r i -
buna l a  c r i a ç ã o d e Z o n a E l e i t o r a l e m m u n i c í p i o qu e é 
e levado a  comarc a dev e sempr e se r aprovada , par a qu e 
tanto a  J u s t i ç a E l e i t o r a l , com o a  c o m u m , f ique m so b a 
j u r i s d i ç ã o d o mesm o J u i z . 

A s i n f o r m a ç õ e s prestada s pe l a Secre tar i a s ã o favo -
r á v e i s . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): O  me u vot o é  ap rovand o a  c r i a ç ã o d a 95 ? Zon a 
E l e i t o r a l d o E s t a d o d o C e a r á , cujo s l imi te s cor respon -
dem à  n o v a comarc a d e I racema . 
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E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n f 6.78 9 —  C l a s se 10 ! —  CE — R e i .: M i n . J. 
M . d e S o u z a A n d r a d e . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a  c r i a ç ã o d a 95 ! Z o na E l e i t o -
r a l . U n a n i m e m e n t e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Muüoz.  Presentes " 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  J o s é 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 28-4-83 ) 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.656 
(de 2 8 de a b r i l d e 1983 ) 

Consulta n f 6.805 —  Classe 10 ! 
Distrito Federa l (Brasí l ia ) 

C o n v e n ç õ e s regionais.  Delegados  Munici-
pais. Lei  n?  7.090/83. 

Não havendo  a  Lei  n?  7.090/83  modificado  os 
critérios de  fixação  do  número  ou  de  indicação 
dos Delegados  Municipais  às  convenções  regio-
nais, devem  ser  observadas  nas  próximas  con-
venções regionais  as  normas  do  art.  40,  §  2?, da 
LOPP e  do art.  60,  parágrafo único,  da  Resolução 
n? 10.785/80, do  TSE. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -

t o r a l , po r u n a n i m i d a de d e votos , responde r a f i rma t iva -
mente à  consu l t a , no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e 
f ica fazend o par t e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 8 de a b r i l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
s idente —  José Guilherme  Villela,  Re l a to r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o D J d e 19.5.83 ) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r P res iden te . O  nobre Deputad o F e d e r a l N i l -
son G i b s o n , tend o e m v i s ta a  v i g ê n c i a d a recente L e i n? 
7.090, d e 14-4-83 , qu e a l tero u d i spos i t i vo s d a L O P P , 
f o rmu la a  seguint e consu l ta : 

" À s p r ó x i m a s c o n v e n ç õ e s regionai s o s dele -
gados do s D i r e t ó r i o s M u n i c i p a i s s e r ã o ca lcu lado s 
na fo rm a p r e v i s t a n o §  2? do art . 40 , combinad o 
com o  p a r á g r a f o ú n i c o d o art. 60 da R e s o l u ç ã o n ! 
10.785 (15-2-1980) , d o T S E , a t é o l im i t e d e t r in t a 
(30) Delegados , tend o e m v i s t a a  ú l t i m a e l e i ç ã o à 
C â m a r a do s Deputados , e m 1 5 de novembr o d e 
1982?" 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): E m abrev iado, fora m à s seguintes a s m o d i f i c a ç õ e s 
i n t r o d u z i d a s pe l a recent e L e i n f 7.090/8 3 n a l e g i s l a ç ã o 
e le i to ra l : 

a) a  c o m p e t ê n c i a par a a  f i x a ç ã o da s data s da s 
c o n v e n ç õ e s m u n i c i p a i s , regionai s e  nac iona is , dest ina -
das à s e l e i ç õ e s do s respect ivo s D i r e t ó r i o s , passo u do s 
D i r e t ó r i o s d e cada u m a daquelas t r ê s ó r b i t a s par a o  D i-
r e t ó r i o N a c i o n a l ; 

b) o s manda to s do s membros do s d ive r sos d i r e t ó -
r ios p a r t i d á r i o s , a o i n v é s d e du ra rem apena s 2  anos, f i-
c a r ã o a  c r i t é r i o da s c o n v e n ç õ e s nac iona i s ; 

c) o s l i m i t e s m á x i m o s d e membro s do s D i r e t ó r i o s 
reg iona is e  n a c i o n a i s fora m d e 45 e 71 pa ra 7 1 e 121 ; 

d) o s D i r e t ó r i o s N a c i o n a i s pas sa ra m a  te r a  facul -
dade d e d e c i d i r sobr e a  r e a l i z a ç ã o d e c o n v e n ç õ es pa r a a 

r e n o v a ç ã o do s atuai s mandato s d i re to r ia i s no s m u n i c í -
pios , qu e p o d e r ã o se r pror rogado s a t é 2  anos , 
estendendo-se ess a faculdad e e m r e l a ç ão ao s D i r e t ó r i o s 
regionais e  nac iona i s do s P a r t i d o s qu e n ã o a t ing i r a m 
na ú l t i m a e l e i çã o o  apoi o d e 5 % d o elei torad o votant e 
para a  C â m a r a do s Deputados, d i s t r i b u í d o s po r 9 E s t a -
dos, co m o  m í n i m o d e 3% em cada u m deles ; 

e) par a o s efeito s d e concorre r a o F u n d o P a r t i d á -
r io , a t é o e x e r c í c i o d e 1986 , passou-s e a  cons idera r e m 
funcionamento o  pa r t id o p o l í t i c o representad o n a C â-
mara do s Deputados ; 

f) estabeleciment o d o prazo d e 60 d ias par a a  con -
v o c a ç ã o da s c o n v e n ç õ e s a  s e rea l izare m n o corrent e 
ano. 

2. A s d i s p o s i ç õ es refer ida s pel o consulent e d ize m 
respeito a o n ú m e r o d e delegado s m u n i c i p a i s à  conven -
ção regiona l e  à  c o m p e t ê n c i a par a complementa r ess e 
n ú m e r o , quand o el e for infer io r a o l imi t e legal , poi s re-
za o  art. 40, § 2?, d a L O P P qu e 

C a d a m u n i c í p i o t e r á d i re i t o a  mai s 1  (um) 
Delegado pa r a cad a 2.50 0 (doi s m i l e  quinhentos ) 
votos d e legend a p a r t i d á r i a obt ido s n a ú l t i m a 
e le ição à  C â m a r a do s Deputado s d a respect iv a 
unidade federa t iv a a t é o l im i t e d e 3 0 (trinta) De-
legados. 

3. A  seu turno, esclarec e o  p a r á g r a f o ú n i c o d o art. 
60, d e nossa R e s o l u ç ã o n ? 10.785 , d e 15-2-80 : 

Se n ã o se comple tar , n a e l e i ção , o  n ú m e r o d e 
Delegados p rev i s t o nest e ar t igo , c a b e r á a o Di re -
t ó r i o M u n i c i p a l eleit o i nd i ca r o s demais , co m os 
respect ivos suplentes , sat isfei ta s a s e x i g ê n c i a s 
legais ( L e i n f 5.682 , art . 40, § 3?) . 

4. A  me u j u í z o , a  q u e s t ã o d p n ú m e r o d e Delega -
dos mun ic ipa i s à  c o n v e n ç ã o reg iona l e  a  d a c o m p e t ê n -
c ia d o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l p á r a complementa r o  n ú m e -
ro dele s n ã o sofreu qua lque r m o d i f i c a ç ã o e m d e c o r r ê n -
cia d a referida L e i n ? 7.090/83 . 

5. C o n s i d e r a n d o qu e permanece m c o m p a t í v e i s 
com a  nov a le i as norma s j u r í d i c a s ind icada s pel o con -
sulente, respond o a f i rmat ivament e à  consu l t a . 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n f 6.80 5 —  C l a s se 10 ! —  DF —  R e i . : M i n . 
J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e a f i rmat ivament e à  consu l t a . 
Dec i são- u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Décio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  e  o  D r . I n o c ê n c io Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 28-4-83 ) 

R E S O L U Ç Ã O N f 11.658 
(de 3  de maio d e 1983 ) 

C o n s u l t a n ? 6.808 —  C l a s se 10 ! 
S ã o P a u l o ( S ã o Paulo ) 

Filiação partidária  —  PDR. 
Indagação do  TRE  de  São  Paulo  sobre  se,  à 

vista do  art.  18  da Res.  n f 10.875/80,  devem  ser 
mantidas as  filiações  partidárias  do  PDR  nos 
formulários próprios  enviados  ao  TSE,  mesmo 
não havendo  sido  deferido  o  registro  definitivo 
no prazo  de  um  ano,  a  contar  do  deferimento  do 
registro provisório. 

Consulta respondida  negativamente. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -

to ra l , po r unan imidad e d e votos , responde r negat iva -
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mente à  consu l t a , no s termos d o voto d o Rela to r qu e f i-
ca fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 3  de mai o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Carlos Madeira,  Re la to r . —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ d e 6-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , o  i lus t r e Desembargado r President e 
do E . T r i b u n al R e g i o n a l E l e i t o r a l d e S ã o P a u l o consul -
ta s e d e v e r á o  P a r t i d o D e m o c r á t i c o Repub l i can o se r 
mant ido no s mapa s d e e s t a t í s t i c a d e f i l i açõe s p a r t i d á -
r ias t r imes t ra lment e remet ido s a  est e T r i b u n a l , tend o 
em v i s t a qu e n ã o há n o t í c i a d e have r ess a a g r e m i a ç ã o 
obt ido se u regis t ro de f i n i t i vo . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , regulamentand o o  art . 1 2 da L e i n f 
5.682, d i s p õ e o  art. da R e s o l u ç ã o n f 10.875 , dest e T r i b u -
na l : 

" A r t . 18 . F i c a r ã o se m efeito, independente -
mente d e d e c i s ã o d e qua lque r ó r g ã o d a j u s t i ç a 
e le i tora l , o s ato s p re l iminare s pra t icado s pel o 
P a r t i d o que , no prazo d e um ano, a contar d o ju l -
gamento qu e defer iu o  registr o p r o v i s ó r i o , n ã o te -
nha rea l i zad o c o n v e n ç õ e s e m pel o menos , nov e 
E s t a d o s e  e m u m quin t o do s respect ivo s M u-
n i c í p i o s , de ixand o d e eleger , e m c o n v e n ç ã o , o  d i -
r e t ó r i o nac iona l ( L e i n f 5.682 , art . 12, r e d a ç ão d a 
L e i n f 6.767). " 

O P a r t i d o D e m o c r á t i c o Repub l i c an o fo i registrad o 
prov isor iamente , po r R e s o l u ç ã o dest e T r i b u n a l , d e 20 
de outubr o d e 1981 , tend o exp i r ad o o  praz o par a a  ob-
t e n ç ã o d o registro de f in i t i v o e m 20 de outubro d e 1982 . 

E s t á se m efeito, desd e e n t ã o , o  registr o p r o v i s ó r i o , 
n ã o mai s ex i s t i nd o o  P a r t i d o . 

Respondo à  consu l t a , por tanto , negat ivamente . 
(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n f 6.80 8 —  C l a s se 10° -S P —  R e i .: M i n . C a r -
los M a d e i r a . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e negat ivament e à  consu l t a . 
D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 3-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N f 11.659 
(de 5  de maio d e 1983 ) 

Processo n f 6.797 —Classe 10! 
M a r a n h ã o ( S ã o Luís ) 

Criação de  zona  eleitoral.  Novo  município. 
Ocorrendo transformação  por  lei  do  mu-

nicípio em  comarca,  à  mesm a deverá  correspon-
der uma  zona  eleitoral,  a  fim de  que  o  Juiz  tenha 
sob sua  jurisdição  a  Justiça  comum  e  a eleitoral. 

A competência  para  a  criação  é  do  TRE  e  a 
aprovação do  TSE  (CE,  arts.  23-VIII  e  30-IX), 
considerando-se implícita  a  criação  na  Resolução 
do Regional  encaminhada  ao  TSE  sob  forma  de 
consulta. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

to ra l , po r unan imidad e d e votos , ap rova r a  c r i a ç ã o d a 
70! zon a e le i tora l , no s termos d o voto d o relator, qu e f i-
ca fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 5  de mai o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Gueiros Leite,  Re la to r . —  Inocêncio  Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 6-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , o  T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d o M a r a n h ã o 
submete a  est e T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l a  c r i a ç ã o d a 
70! Z o n a E l e i t o r a l , co m sed e e m San ta L u z i a e  desmem -
brada d a 57 ! Z o na E l e i t o r a l d e San t a I n ê s . T a l se deu 
em d e c o r r ê n c i a d a e l e v a ç ã o d o m u n i c í p i o d e San t a L u -
z ia à  categor i a d e C o m a r c a r e c é m - i n s t a l a d a d e acord o 
com a  le i d e o r g a n i z a ç ão j u d i c i á r i a d o E s t a d o . 

O process o encontra-s e devidament e i n s t r u í d o . F o-
ram o u v i d o s o  Di re to r d a C o o r d e n a ç ã o E l e i t o r a l (f l . 8), 
o S r . D i r e t o r G e r a l (fls . 9/10) e a  dout a P rocu rador i a -
G e r a l E l e i t o r a l , todo s f a v o r á v e i s e m p r i n c í p io à  c r i a ç ã o 
da nov a zon a e le i tora l , observand o o  S r . D i r e t o r - G e r a l 
apenas qu e a c o m p e t ê n c i a seri a d o T RE par a c r i a r e  do 
T S E par a ap rova r o u n ão ( C E , art . 23-VIII) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , o  T R E , pel a su a R e s o l u ç ã o n f 2.923/83 , de -
c i d i u de termina r fosse m tomada s a s p r o v i d ê n c i a s 
c a b í v e i s junt o a o T S E re la t ivament e à  c r i a ç ã o d a Z o n a 
E l e i t o r a l d e San t a L u z i a , qu e d e v e r á se r a  70 ! da C i r -
c u n s c r i ç à o d o M a r a n h ã o . 

Cab ia - lhe , p o r é m , desd e log o c r i a r a  nov a zona , 
pois a s s i m e s t á express o n o art. 23, inc iso V I I I , d o C ó -
digo E l e i t o r a l , submetend o a  c r i a ç ã o a o T S E , t a m b é m 
conforme o  ar t . 30, inc is o I X , d o mesm o C ó d i g o . M a s , 
para m i m , t a l fato n ã o imped e a  a p r o v a ç ã o desd e logo . 

N a verdade , havend o t r a n s f o r m a ç ã o po r forç a d e 
lei d o m u n i c í p i o d e San t a L u z i a e m C o m a r c a, à  mesm a 
d e v e r á corresponde r um a Z o na E l e i t o r a l , qua lque r qu e 
seja o  se u ele i torad o e  a  f i m de qu e o  J u i z tenh a so b 
sua j u r i s d i ç ã o a  J u s t i ç a comu m e  a e le i tora l ( T S E , Pro -
cesso 5.320) . 

A n t e o  exposto , aprov o a  c r i a ç ã o . 
É com o voto . 

(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n f 6.79 7 —  Clas s e 1 0 ! - M A -  R e i . : M i n . G u e i -
ros Le i t e . 

D e c i s ã o : Aprovou- s e a  c r i a ç ã o d a 70 ! Z o na E l e i t o -
r a l . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Muüoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N f 11.660 
(de 5  de maio d e 1983 ) 

Processo n f 6.809 — Class e 10! 
R o n d ô n i a (Port o Velho ) 

Processo Classe  10°/RO.  Reexame  da  Reso-
lução TSE  n f 11.624. 
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A Resolução  TSE  n?  11.624, que  distribuiu  os 
Tribunais Regionais  em  grupos  e  deu outras  pro-
vidências, baseou-se  no  eleitorado  de  cada  Esta-
do nas  últimas  eleições  de  15  de  novembro  de 
1982. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -

t o ra l , po r u n a n i m i d a de d e votos , indefer i r a  s o l i c i t a ç ã o , 
nos te rmo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 5  de ma i o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

s idente . —  Gueiros  Leite,  Re la tor . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 15-5-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres iden te , o  T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d e R o n d ô n i a 
s o l i c i t a o  reexam e d a R e s o l u ç ã o n ? 11.624 , d e mod o a 
e l i m i n a r d o G r u p o I V a part e e m que se d i s t r i bue m o s 
T r i b u n a i s R e g i o n a i s e m grupos , passand o o s quatr o 
E s t a d o s a l i enquadrados, A m a z o n a s , Sergipe , R o n d ô -
n ia e  A c r e , a  in tegra r o  G r u p o III , cuj a o r g a n i z a ç ã o 
c o n t é m u m m í n i m o d e es t ru tur a capa z d e pe rmi t i r o 
func ionamento d a J u s t i ç a E l e i t o r a l e m c o n d i ç õ e s satis -
f a t ó r i a s . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres iden te , o  re la to r d o processo qu e deu lugar à  Reso -
l u ç ã o T S E n ? 11.62 4 fo i o eminent e M i n i s t r o J o s é G u i -
lherme V i l l e l a , m u i t o embor a a  su a d e c i s ã o , po r iss o 
mesmo qu e s e t r a n s f o r m o u e m r e s o l u ç ã o , tenh a passa -
do pe l o c r i v o dest e E g r é g i o Co leg i ado . 

D a í porqu e nad a imped e qu e relate, e u mesmo, est e 
processo d e R o n d ô n i a , embor a daquel e c o n s e q ü e n t e . E 

o faç o porqu e o  sêõ i enquadrament o n o ú l t i m o G r u p o 
decor reu d o e le i torado , qu e nas ú l t i m a s e l e i ç õ e s er a de 
apenas 233.41 2 elei tores , super io r apena s a o A c r e . 

O process o referent e à  c r i a ç ã o d o Quadro fo i ju lga -
do pel o T S E n o corrent e m ê s e  agor a é  qu e e s t á send o 
e n c a m i n h a d o e m projeto d e le i a o Congres so . 

Denego o  ped ido . 

É com o v o t o . 
(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.80 9 —  C l a s se 10"-R O —  R e i .: M i n . G u e i -
ros L e i t e . 

D e c i s ã o : Indeferiu-s e a  s o l i c i t a ç ã o , unanimemente . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Muüoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ° 11.663 
(de 1 0 de mai o d e 1983 ) 

Processo n? 6.798 —  Class e 10! 
G o i á s (Goiânia ) 

Requisição de  servidora  pública  para  a  Justi-
ça Eleitoral.  Autorizada,  nos  termos  do  art.  2?  da 
Lei n?  6.999/82. 

V i s t o s , etc . 

R e s o l v e m o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -
to ra l , po r unan imidad e d e votos , au tor iza r a  requis i -
ção , no s termo s d o vot o d o Re la to r , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a . 1 0 de mai o d e 198 3 —  Soares Munoz,  Pre -
sidente —  Decio Miranda.  Re la to r —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ de  6-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , submet e o  C o l e n d o T r i b u n a l Reg iona l 
E l e i t o r a l d o E s t a d o d e G o i á s a  est e T r i b u n a l Super ior , 
na form a d o art. 2? da L e i n ? 6.999 , d e 7-6-82 , a  requis i -
ção , qu e pretende faze r par a o  s e r v i ç o d a 1 ! Z o n a E l e i -
to ra l d a c idad e d e G o i â n i a , d a f u n c i o n á r i a R i n a l d a G o -
l i n e l i d a C u n h a L i m a , Ass i s t en t e d e A d m i n i s t r a ç ã o pa -
d r ã o 15-C , d a Pre fe i tu r a M u n i c i p a l d e S ão P a u l o . 

N o of íc i o precedente , qu e susc i tou a  p r o v i d ê n c i a d o 
T R E , o  J u i z E l e i t o r a l dec lar a qu e a  Ü . Z o n a E l e i t o r a l 
de G o i â n i a "necess i t a d a e x p e r i ê n c i a daque l a f u n c i o n á -
r i a par a a u x i l i a r n a o r g a n i z a ç ã o do s s e r v i ç o s d o c a r t ó -
r io , e m v i a de r e o r g a n i z a ç ã o a p ó s o  p le i t o e l e i t o r a l " , 
(fl . 2). 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , consoant e o  ar t . 2! da L e i n ? 6.999, d e 
7-6-82, "a s r e q u i s i ç õ e s par a o s C a r t ó r i o s E l e i t o r a i s de -
v e r ã o recai r e m se rv ido r lo tad o n a á r e a d e j u r i s d i ç ã o 
do respect iv o J u í z o E l e i t o r a l , sa lv o e m casos especiais , 
a c r i t é r i o d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l " . 

Ora , n o caso do s autos, a l é m d a c o n v e n i ê n c i a fami -
l i a r d a se rv idora , menc ionad a n o processo , tem-s e a 
certeza d a u t i l idad e d e su a p r e s e n ç a n a r e o r g a n i z a ç ã o 
dos s e r v i ç o s d o C a r t ó r i o E l e i t o r a l , a f i rmad a pel o res -
pect ivo J u i z E l e i t o r a l e  imp l i c i t amen t e a v a l i s a d a pel o 
Co lendo T r i b u n a l R e g i o n a l . 

M e u vot o é  no sent ido d e au to r iza r a  r e q u i s i ç ã o . 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.79 8 —  C l a s s e 10 ! —  GO — R e i . : M i n . 
Dec io M i r a n d a . 

D e c i s ã o : A u t o r i z a r a m a  r e q u i s i ç ã o . D e c i s ã o u n â n i -
me. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Muüoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 10-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.666 
(de 1 2 de maio d e 1983 ) 

Processo n ? 6.817 —  Classe 10! 
Mato Gross o (Cuiabá ) 

Criação de  Zonas  Eleitorais. 
Aprovação da  criação  da  15".,  16?  e  17?  Zonas 

Eleitorais de  Mato  Grosso,  com  sede,  respectiva-
mente, nas  comarcas  de  São  Félix  do  Araguaia, 
Nortelândia e  Arenápolis. 
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V i s t o s , etc . 

Resolvem os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
to ra l , po r unan imidad e d e votos , ap rova r a  c r i a ç ã o da s 
Zonas E l e i t o r a i s , no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 2 d e mai o d e 198 3 —  Soares  Muüoz,  Pre -

sidente —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 30-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Pres idente . O  eminent e Pres ident e d o 
T R E - M T submet e à  a p r e c i a ç ã o dest a Cor t e Super ior , 
nos termo s d o art . 30 , inc i s o I X , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , 
as R e s o l u ç õ e s n ? 7.72 9 e  7.731 , d e 19-4-83 , qu e c r i a r a m 
Zonas E l e i t o r a i s e m S ã o F é l i x d o A r a g u a i a , N o r t e l â n -
d i a e  A r e n á p o l i s , comarca s cr iada s naquel e E s t a d o pe -
l a L e i es tadua l n ? 4.004 , d e 30-6-78 , e  recentement e ins -
ta ladas . 

2. A s refer ida s Zona s E l e i t o r a i s , a  sere m ident i f i -
cadas com o 15 ° 16 ° e  17 a , s e r ã o desmembrada s d a 9 ! 
Z o n a (Ba r r a d o G a r ç a s ) e  d a 7 a Z o n a (Diamant ino) , se -
gundo in fo rmo u a  Secre ta r i a (f l . 20) . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): V o t o pe l a a p r o v a ç ã o do s ato s regulare s d e c r i a ç ã o 
das 15° , 16 ° e  17 ° Zona s E l e i t o r a i s e m M a t o G r o s s o e 
determino proced a a  Secre tar i a à s c o n s e q ü e n t e s anota -
ç õ e s . 

E X T R A T O D A A TA 

P r o c . n ? 6.81 7 —  C l a s s e 10 ° —  M T —  R e i . : M i n. Jo-
sé G u i l h e r m e V i l l e l a . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a  c r i a ç ã o da s Zona s E l e i t o -
ra i s . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 12-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.66 7 
(de 1 2 d e ma i o d e 1983 ) 

P rocesso n ? 6.82 1 —  C l a s se 10 ! 
M a t o G r o s s o ( C u i a b á ) 

Criação de  Zona  Eleitoral. 
Aprovação da  criação  da  18 ? Zona  Eleitoral 

do Mato  Grosso  com  sede  em  Mirassol  D'Oeste. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

t o ra l , po r unan imidad e d e votos , ap rova r a  c r i a ç ã o d a 
Z o n a E l e i t o r a l , no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 2 d e mai o d e 198 3 —  Soares  Munoz,  Pre -

sidente —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 30-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Pres idente . O  eminent e Pres ident e d o 
T R E - M T , pa r a o s efeito s d o art . 30 , inc i s o I X , do C ó d i -

go E l e i t o r a l , submet e à  a p r e c i a ç ã o d o T S E a  R e s o l u ç ã o 
n? 7.732 , d e 4-5-83 , qu e c r io u a  18 ! Z o n a E l e i t o r a l co m 
sede e m M i r a s s o l D 'Oes te , comarc a c r i ad a naquel e E s -
tado pel a L e i E s t a d u a l n ? 4.004 , d e 30-6-78 , e  recente -
mente ins ta lada . 

2. Segund o inforjrc a a  Secre tar i a d o T R E (f l . 5) , a 
nova Z o n a E l e i t o r a l d e v e r á se r desmembrad a d a 6 ! Zo -
na, sediad a e m C á c e r e s . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): V o t o pe l a a p r o v a ç ã o d o at o regula r d e c r i a ç ã o d a 
18! Z o n a E l e i t o r a l e m M a t o G r o s s o e  determin o proce -
da a  Secre ta r i a à s c o n s e q ü e n t e s a n o t a ç õ e s . 

E X T R A T O D A A TA 

P r o c . n ? 6.82 1 —  C l a s se 10 ! —  M T —  R e i . : M i n. Jo-
sé G u i l h e r m e V i l l e l a . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a  c r i a ç ã o d a Zon a E l e i t o r a l . 
V o t a ç ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 12-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.668C ) 
(de 1 2 d e mai o d e 1983 ) 

Processo n ? 6.82 2 —  C l a s s e 10 ! 
E s p í r i t o San t o ( C o n c e i ç ã o d o Castelo ) 

Criação de  Zona  Eleitoral. 
Em se  tratando  de  elevação  de  Município  a 

Comarca, já  instalada,  é  de  aprovar-se  a  criação 
de Zona  Eleitoral,  qualquer  que  seja  o  seu  eleito-
rado, a  fim  de  que  fiquem  sob  a  mesma  jurisdi-
ção, nos  respectivos  limites  territoriais,  as  Justi-
ças Comum  e  Eleitoral. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

to ra l , po r unan imidad e d e votos , ap rova r a  c r i a ç ã o d a 
Z o n a E l e i t o r a l , no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 2 d e mai o d e 1983 . —  Soares  Munoz,  Pre -

sidente. —  Gueiros  Leite,  Re la to r . —  Inocêncio  Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ  d e 30-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres idente , o  Desembargado r Pres ident e d o T r i b u n a l 
Reg iona l E l e i t o r a l d o E s p í r i t o San t o submet e à  aprova -
ç ã o dest e T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l d e c i s ã o qu e c r i o u 
a 40 ! Z o n a E l e i t o r a l d e C o n c e i ç ã o d o Cas te lo . Desmem -
brada d a 3 ! Zon a d o Cas t e lo , dev id o à  recent e ins ta la -
ç ã o d e C o m a r c a pert inent e a o referid o M u n i c í p i o . 

Encont ra-se , à  f l . 3, a  d e c i s ã o d o T r i b u n a l Reg iona l 
E l e i t o r a l , t omad a à  unan imidad e d e voto s do s seu s 
membros , d e acord o co m o  d i spos t o n o art . 30 , incis o 
I X , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , e  porqu e j á ins t a l ad a a  C o m a r -
ca, c r i a d a pe l a L e i E s t a d u al n ? 3.507/82 . 

C o n s t a a ind a d a refer id a d e c i s ã o qu e a  o r g a n i z a ç ã o 
dos s e r v i ç o s d e e sc r ivan i a e  be m a s s i m a s p r o v i d ê n c i a s 

(*) N o mesm o sentid o a  R e s o l u ç ã o n ? 11.761 , cuja s 
notas t a q u i g r á f i c a s de ixa m d e se r pub l i cadas . 
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de o rde m a d m i n i s t r a t i v a o b e d e c e r ã o à s norma s cont i -
das na s i n s t r u ç õ e s ba ixada s co m a  R e s o l u ç ã o n ? 
3.020/49, daquel e T r i b u n a l . 

F o i - m e d i s t r i b u í d o o  processo , par a o  q u a l d i spen -
sei a  a u d i ê n c i a d a dou ta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres iden te , trata-s e d e c r i a ç ã o d e Z o n a E l e i t o r a l , resu l -
tante d a e l e v a ç ã o a  C o m a r c a d o M u n i c í p i o d e C o n c e i -
ç ã o d o C a s t e l o . Nesse s caso s a  j u r i s p r u d ê n c i a d o T r i -
b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l é  n o sentid o d a a p r o v a ç ã o 
d a n o v a Z o n a , qua lque r qu e seja o  s e ú elei torado , a  f i m 
de que , no s l i m i t es t e r r i to r i a s d a C o m a r c a, tant o a  Jus -
t i ç a C o m u m , com o a  E l e i t o r a l , f ique m so b a mesm a ju-
r i s d i ç ã o . 

A ú n i c a e x i g ê n c i a é  qu e a  n o v a C o m a r c a j á tenh a 
s ido i n s t a l a d a . N o presente caso , a  d e c i s ã o d o T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l , esclarec e qu e já ocorre u a  ins ta la -
ç ã o . 

A n t e o  expos to , ap rov o a  c r i a ç ã o d a 40 " Z o n a E l e i -
t o r a l d o E s p í r i to San to . 

É com o vo to . 

(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.82 2 —  C l a s s e 10 Í — E S — R e i . : M i n . 
G u e i r o s L e i t e . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a  c r i a ç ã o d a Z o n a E l e i t o r a l . 
D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Muüoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 12-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.672 
(de 1 9 de maio d e 1983 ) 

Processo n? 6.788 —  Classe 10 * — Distrito Federa l 
(Brasí l ia) 

F u n d o Partidário. 
Superveniência da  Lei  nf  7.090/83,  cujo  art. 

4? introduz  alterações  no  art.  97  da  LOPP,  no 
sentido de  considerar  em  funcionamento,  até  o 
exercício financeiro  de  1986,  os  partidos  repre-
sentados na  Câmara  dos  Deputados. 

Distribuição da  2".  cota aos  5  partidos  exis-
tentes: PDS,  PMDB,  PDT,  PTB  e  PT. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -

t o r a l , po r u n a n i m i d a de d e votos , de te rmina r qu e se fa-
ça a  d i s t r i b u i ç ã o , no s termos d o voto d o relator, qu e f i -
ca fazend o par t e in tegrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 9 de ma i o d e 1983 . —  Soares Muüoz,  P re -
s idente —  Rafael  Mayer,  Re la to r . —  Valim  Teixeira, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i t u to . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 30-6-83). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres iden te , trata-s e d a d i s t r i b u i ç ã o d a 2°.  cot a d o F u n -
do P a r t i d á r i o . N o s te rmos d o ar t . 5?, da R e s o l u ç ã o n ? 

10.935, d e 21 de outubr o d e 1980 , " o T r i b u n a l Supe r io r 
E l e i t o r a l , no s meses d e fevereiro , maio , agost o e  outu -
bro, f a r á a  d i s t r i b u i ç ã o d o n u m e r á r i o deposi tad o n a 
conta especia l ao s D i r e t ó r i o s N a c i o n a i s do s Pa r t i do s 

obedecidos o s c r i t é r i o s estabelecido s n a l e g i s l a ç ã o 
p r ó p r i a . 

N a d i s t r i b u i ç ã o d a 1 ? cot a fora m contemplado s 
apenas o  P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l e  o  P a r t i d o d o 
M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o , ú n i c o s qu e satisfa -
z i a m a s c o n d i ç õ e s legai s e n t ã o vigentes . 

A L e i n? 7.090 , d e 14 de a b r i l d e 1983 , contudo , es -
tabeleceu n o art igo 4° : 

" A r t . 4 ? A t é o e x e r c í c i o f inanceir o d e 1986 , 
considera-se e m funcionamento , par a o s efeito s 
do art . 97 da L e i n? 5.682 , d e 21 de ju lho d e 197 1 
— L e i O r g â n i ca do s P a r t i d os P o l í t i c o s , o  par t id o 
p o l í t i c o representad o n a C â m a r a do s Deputa -
d o s " . 

P a s s a r a m a  faze r ju s à d i s t r i b u i ç ã o d o F u n d o Par -
t i d á r i o , a ss im , o s c inco P a r t i d o s a tualment e existentes . 

O sa ld o existent e n a conta especia l d o F u n do P a r t i -
d á r i o , com o s e ver i f i c a d o extrat o anexad o à  f l . 71 do 
processo, é  d e Cr%  29.918^748,5 9 (vint e e  nov e m i l h õ e s , 
novecentos e  dezoit o m i l , setecento s e  quarent a e  oi t o 
c ruze i ros e  c i n q ü e n t a e  nov e centavos) , e  o s c á l c u l o s 
para a  d i s t r i b u i ç ã o cons ta m d a i n f o r m a ç ã o d e f l . 69, d a 
Secre tar ia , havend o o  Senho r D i r e t o r - G e r a l op inad o n o 
sentido d e que a d i s t r i b u i ç ã o s e faç a n a form a suger id a 
nessa i n f o r m a ç ã o . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , n a form a suger ida , qu e d e v e r á consta r co -
mo anex o à  R e s o l u ç ã o correspondent e a o present e j u l -
gamento, vot o n o sentid o d e qu e a  2 * cot a d o F u n d o 
P a r t i d á r i o sej a a s s i m d i s t r i b u í d a : 

P D S C r $ 13.808.843,0 0 

P M D B 11.841.326,0 0 
P D T 1.891.314,0 0 

P T B 1.329.166,0 0 
P T 1.048.093,0 0 

T O T A L 29.918.742,0 0 

O sa ld o d e C r $ 6,59, qu e r e s t a r á n a conta , s e r á 
acrescido a o n u m e r á r i o qu e v i e r a  se r arrecadad o par a 
a p r ó x i m a d i s t r i b u i ç ã o d o F u n do P a r t i d á r i o . 

(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.788 —  C l a s se 10 ° —  DF — R e i .: M i n. R a-
fael M a y e r . 

D e c i s ã o : Determinou-s e qu e s e faç a a  d i s t r i b u i ç ã o 
nos termo s d o voto d o Re la to r. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Muüoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Valim Teixeira,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( S e s s ã o d e 19-5-83) . 

A N E X O À  R E S O L U Ç Ã O N ? 11.672 

I N F O R M A Ç Ã O N ? 10/8 3 

A s s u n t o : D i s t r i b u i ç ã o a o F u n do P a r t i d á r i o 

Senhor D i r e t o r da S . A . F . 
De acord o co m a s datas f ixada s n o art. 5? da Reso -

l u ç ã o n ? 10.935/80 , d o T S E, (fls . 5/11 ) as d o t a ç õ e s con -
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s ignadas a o F u n d o E s p e c i a l d e A s s i s t ê n c i a F i n a n c e i r a 
aos P a r t i d o s P o l í t i c o s d e v e r ã o se r d i s t r i b u í d a s no s me -
ses d e fevereiro , ma io , agost o e  ou tubro . 

A L e i O r ç a m e n t á r i a p a r a o  corrent e e x e r c í c i o , con -
s ignou a o F u n d o a  i m p o r t â n c i a d e C r * 200.000.000,00 . 
P o r é m , a  l i b e r a ç ã o f ico u cond i c ionad a a  a r r e c a d a ç ã o 
( M u l t a s d o C ó d i g o E l e i t o r a l e  L e i s Conexa s d e acord o 
c o m o  art . 19 , d o Decre t o n ? 87.978/8 2 (fls . 38/41) . 

A s s i m temo s nest a da ta , a  parcel a d e C r i 
29.918.748,59 pa r a se r d i s t r i b u í d a proporc ionalment e 
aos P a r t i d o s P o l í t i c o s , (fls . 71) . 

Tomando-se po r bas e a  d i p l o m a ç ã o do s candidatos , 
temos: 

N ú m e r o s 
P a r t i d o s P o l í t i c o s d e Deputado s 

P D S 23 5 
P M D B 20 0 
P D T 2 3 
P T B 1 3 
P T 8 _ 

T o t a l 47 9 

De acord o c o m o  ar t . 4 ? d a L e i n? 7.090 , d e 14.4.83 , 
(fls. 72 ) qu e cons ide r a o s P a r t i d o s e m funcionament o 
a t é o  e x e r c í c i o f inancei r o d e 1986 , apresentamo s a  se -
gui r o s c á l c u l o s pa r a o s efeito s d o art . 9 7 d a L e i n ? 
5.682, d e 21.7.7 1 —  L e i O r g â n i ca do s P a r t i d o s P o l í t i c o s , 
(fls. 12/37) . 

C r * 

29.918.748,59 x  10 % 
2.991.874,85 :  5 

C r * 

= 2.991.874,8 5 
598.374,97 

26.926.873,74 :  47 9 = 56.214,76 R : C r * 3,7 0 

P D S . . 

P M D B 

P D T 

P T B . . 

P T 

56.214,76 x  23 5 =  13.210.468,6 0 
598.374,97 

13.808.843,57 

56.214,76 x  20 0 =  11.242.952,0 0 
.598.374,97 

11.841.326,97 
56.214,76 x  2 3 =  1.292.939,4 8 

598.374,97 
1.891.314,45 

56.214,76 x  1 3 =  730.791,8 8 
598.374,97 

1.329.166,85 
449.718,08 
598.374,97 

56.214,76 x  8  = 

1.048.093,05 

E m cumpr imen t o a o d i spos t o n o Decreto- le i n ? 
1.970, d e 29.12.82 , do s c á l c u l o s apresentado s d e v e r ã o 
ser desprezada s a s f r a ç õ e s d e c ruze i ros , (fls . 73) . 

A s s i m , so l i c i t amo s a u t o r i z a ç ã o par a d i s t r i b u i r aos _ 
P a r t i d o s P o l í t i c o s a  segund a cota , nos valore s abaixo : 

C r * 

P D S 13.808.843,0 0 
P M D B 11.841.326,0 0 
P D T 1.891.314,0 0 
P T B 1.329,166,0 0 
P T 1.048.093,0 0 
T o t a l 29.918.742,0 0 

Esc l a recemos qu e n a present e d i s t r i b u i ç ã o o  mon -
tante da s f r a ç õ e s d e c ruze i ro s desprezadas , qu e f i c a r ã o 
re t idas pa r a sere m ad ic ionada s e  d i s t r i b u í d a s co m a  úl -
t i m a cota , é  d e C r * 6,59 e  t i v e r a m or ige m no s seguinte s 
c á l c u l o s : 

1 —  d a d i v i s ã o p r o p o r c i o n a l pelo s n ú m e r o s d e 
m a n d a t á r i o s C r * 3,7 0 

2 —  d o c á l c u l o f i na l : 

C r * 

P D S 0,5 7 
P M D B 0,9 7 
P D T 0,4 5 
P T B 0,8 5 
P T 0,0 5 
T o t a l 6,5 9 

S A F , e m 1 2 d e mai o d e 1983 . 
Silva, T é c n i c o J u d i c i á r i o « A » . 

Evaldo Soares  da 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.673 
(de 2 4 d e ma i o d e 1983 ) 

P rocesso n ? 6.83 1 —  C l a s se 10 ! —  R o n d ô n i a 
(Porto Ve lho ) 

Eleição municipal  não  realizada.  Falta  de 
candidatos registrados.  Autonomia  municipal. 

1. O  princípio  constitucional  da  autonomia 
municipal impõe  a  eleição  do  Prefeito,  Vice-
Prefeito e  Vereadores,  salvo  nos  municípios  ex-
cepcionados na  própria  Constituição. 

2. Necessidade  de  pronta  realização  do  plei-
to, que  deixou  de  ser  realizado  pelo  desinteresse 
dos Partidos,  talvez  decorrente  da  errônea  supo-
sição de  que  os  municípios  em  apreço,  por  se  si-
tuarem na  faixa  de  fronteira,  viriam  a  ser  decla-
rados de  interesse  da  segurança  nacional. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

to ra l , po r unan imidad e d e votos , de termina r qu e o 
T R F . - R O faç a rea l iza r a  e l e i çã o no s m u n i c í p i o s ond e e l a 
n ã o s e rea l i zou , no s termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a 
fazendo par t e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 4 d e mai o d e 1983 . —  Soares  Munoz,  Pre -
sidente. —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 10-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr.  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Senhor Pres idente , o  T R E - R O , e m respost a à  i n d a g a ç ã o 
de V . E x a . , in formo u qu e n ã o fora m real izada s e l e i ç õ e s 
para prefeit o no s m u n i c í p i o s d e G u a j a r á M i r i m , C o s t a 
M a r q u e s e  Co lo rad o d o Oeste , po r fal t a d e a p r e s e n t a ç ã o 
de candidato s po r qualque r do s Pa r t ido s existentes . E i s 
o text o d o telex  e m qu e o  i lus t r e Pres ident e d o T R E - R O 
esclarece o  caso : 

" R e s p o s t a Tele x recebid o hoj e tenh o honr a 
in formar V . E x a . , que , e m 1 5 d e novembr o 1982 , 
E s t a d o d e R o n d ô n i a , n ã o s e rea l i za ra m e l e i çõe s 
para Prefei t o no s M u n i c í p i o s d e Por t o V e l h o , G u a -
j a r á M i r i m , C o s t a M a r q u e s e  Co lo rad o d o Oeste . 
O P r i m e i r o dele s po r s è r C a p i t a l d o E s t a d o . N o s 
demais , pel o fat o d e nenhu m do s Pa r t i do s P o l í t i -
cos have r apresentad o candida tos , p rovave lmen -
te po r entendere m esta r o s mesmo s enquadrado s 
na e x c e ç ã o p rev i s t a n o art . 1 5 p a r á g r a f o 1  (pri -
meiro) B , d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l . N a verdad e 
esses M u n i c í p i o s e s t ã o s i tuado s e m á r e a d e segu -
r a n ç a nac iona l (faix a d e Fronte i ras ) , ma s nunc a 
foram ele s declarado s d e interess e d a s e g u r a n ç a 
nac iona l , po r l e i d e i n i c i a t i v a d o E x e c u t i v o , t a l 
como que r o  d i s p o s i t i v o cons t i tuc iona l a c i m a c i -
tado, ness e caso , dever i a te r s id o rea l izad a elei -
ç ã o Prefei t o no s mesmo s caso s o s ó r g ã o s m u n i c i -
pais do s P a r t i d o s P o l í t i c o s n ã o s e t ivesse m omi -
t ido . P e ç o v ê n i a par a esclarece r a  V . E x a. qu e re -
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fer idos ó r g ã o s p a r t i d á r i o s n ã o f izeram nenhum a 
c o n s u l t a a  est e T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l par a 
t o m a r t a l d e c i s ã o . E s c l a r e ç o ou t ros s im , esta r em 
t r a m i t a ç ã o conse lh o s e g u r a n ç a nac iona l propos t a 
G o v e r n o E s t a d u a l par a dec la ra r referido s M u-
n i c í p i o s d e interess e s e g u r a n ç a n a c i o n a l . " (fls. 
2). 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): A  a u t o n o m i a m u n i c i p a l , qu e é u m dos p r i n c í p i o s 
eminentes d o regime , s e r á assegurad a pe l a e l e i ç ã o dire -
ta d e Prefe i to , V ice -P re fe i t o e  Vereadores , rea l izada s s i -
mul taneamente e m tod o o  P a í s ( C F , art . 15 , inc i s o I) . 
As e x c e ç õ e s à  regr a cons ta m expressament e d o text o 
cons t i t uc iona l , qu e p r e vê a  n o m e a ç ã o do s Prefei tos das; 
C a p i t a i s , do s m u n i c í p i o s cons iderado s e s t â n c i a s h idro -
mine ra i s o u daquele s dec larado s d e interess e d a segu -
r a n ç a n a c i o n a l (art . 15, §§ 1? e 2?) . 

2. A o que t ransparece d a i n f o r m a ç ã o d o T R E - R O , 
o es t ranh o desinteress e do s P a r t i d o s pel a e l e i çã o e m 
t r ê s m u n i c í p i o s d o nov o E s t a d o d a F e d e r a ç ã o te r i a re -
su l tado d a e r r ô n e a s u p o s i ç ã o d e estare m ele s com -
preend idos n a e x c e ç ã o per t inent e à  s e g u r a n ç a nac iona l , 
j á qu e se s i t u a m ele s n a fa ix a d e f ronte i ra . O  que é cer -
to, p o r é m , é  qu e n e n h u m dele s fo i a inda dec la rad o d e 
interesse d a s e g u r a n ç a nac iona l , d e mod o a  jus t i f i ca r a 
s u p r e s s ã o d a e l eg ib i l i dade dos dir igentes loca i s . 

3. P a r a qu e se c u m p r a a  C o n s t i t u i ç ã o , com o é  de-
ver d e todos , dev e o  T R E marca r a  da t a d a e l e i çã o (art . 
30, i nc i s o I V , d o C ó d i g o E le i t o r a l ) , dentr o d o p raz o d e 
20 a 40 d ias, po r a p l i c a ç ão a n a l ó g i c a d o art. 224 re la t ivo 
a r e n o v a ç ã o d e p le i t o anulado , podend o exped i r a s ins -
t r u ç õ e s n e c e s s á r i a s à  r e a l i z a ç ã o do s ato s d o process o 
e le i to ra l , facul tando-se- lh e a ind a a  r e d u ç ã o do s prazo s 
p rev i s to s n a l e g i s l a ç ã o , s e iss o fo r cons iderad o neces -
s á r i o pa r a obse rva r o  p r a zo o r a ass inado . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.831 —  C l a s se 10 ? —  RO — R e i .: M i n . J o-
s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

D e c i s ã o : R e s o l v e r a m determina r qu e o  T R E de 
R o n d ô n i a faç a r ea l i z a r a  e l e i çã o no s m u n i c í p i os e m que 
e la n ã o se r ea l i zou , no s termos d o vot o d o Re la to r . De-
c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s JVer i d a Silveira,  R a f a e l Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 24-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.674 
(de 2 4 de ma io de 1983 ) 

Consulta n ? 6.820 —  Classe 10? 
Distrito Federa l (Bras í l ia ) 

Consulta respondida  afirmativamente,  no 
sentido de  que  a  faculdade  de  convocação  de  con-
venções partidárias  em  1983  (LOPP,  art.  28, 
c/red. da  Lei  n?  7.090/83),  só  será  exercida  nos 
sessenta (60)  dias após  sua  vigência,  ou  seja,  a 
partir de  15-6-83. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i -
t o r a l , po r u n a n i m i d a de d e votos , responde r a f i rma t iva -
mente à  c o n s u l t a , no s termos d o voto d o relator, qu e f i -
ca fazend o par t e in tegrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 4 de maio d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Carlos Madeira,  Re la to r . —  I n o c ê n c io Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o D J de 10-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : E i s a 
consul ta , t a l como fo rmulad a pel o P a r t i d o D e m o c r á t i c o 
S o c i a l , po r seu Delegado: 

" A L e i n? 7.090 , d e 14-4-83 , modi f icand o o  ar-
tigo 2 8 da L e i n? 5.682, d e 21-7-71, estabelece u no -
v a d i s c i p l i n a par a a  r e a l i z a ç ã o da s c o n v e n ç õ e s 
p a r t i d á r i a s des t inada s a  elege r seu s d i r e t ó r i o s , 
facul tando ao s P a r t i d o s P o l í t i c o s ' a f i x a ç ã o da s 
datas da s c o n v e n ç õ e s m u n i c i p a i s , regionai s e  na-
c iona is ' . 

O mesm o d i p l o m a lega l estabelece u (art . 3?) 
que a s c o n v e n ç õ e s p a r t i d á r i a s a  sere m real izada s 
em 1983 , somente pode m se r convocada s desd e 
que par a '6 0 (sessenta ) d ia s a p ó s a  p u b l i c a ç ã o 
desta le i '. 

Face a o expost o e  tend o e m v i s t a qu e o  art . 
3° d a c i tad a le i resul t a d a E m e n d a d o Re la to r 
do Projeto , n a C â m a r a do s Deputados, ^co m ob-
je t ivo d e estabelece r u m praz o m í n i m o par a a 
r e a l i z a ç ã o da s c o n v e n ç õ es e m 1983', consulta-se : 

'Tratando-se a  le i da faculdad e do s D i -
r e t ó r i o s N a c i o n a i s d e f ixa re m a  dat a da s 
c o n v e n ç õ e s , deve-s e entende r qu e o que es-
tabelece o  c i tad o ar t ig o 3 ? é que , em 1983 , 
nenhuma c o n v e n ç ã o p o d e r á se r convocad a 
para real izar-s e ante s d o d i a 1 5 de junh o 
do corrent e ano , uma vez que a le i foi pu -
b l i cada e m 15 de a b r i l ? ' 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l op ino u po r que se 
d ê respost a a f i r m a t i v a à  consu l t a . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A  L ei 
n? 7.090 , d e 4 de a b r i l d e 1983 , de u ao art. 28 da L e i Or-
g â n i c a do s P a r t i d os P o l í t i c o s , a  r e d a ç ã o seguinte : 

" A r t . 28 . Compe t e ao s D i r e t ó r i os N a c i o n a i s 
dos P a r t i d o s P o l í t i c o s a  f i x a ç ã o da s data s da s 
c o n v e n ç õ e s m u n i c i p a i s , regionai s e  nac iona is , 
des t inadas à  e l e i ç ã o do s seus D i r e t ó r i o s " . 

A a l t e r a ç ã o essencia l é , a s s im , a  c o n c e n t r a ç ã o no s 
D i r e t ó r i o s N a c i o n a i s d a c o m p e t ê n c i a pa r a f ixa r a s da-
tas da s C o n v e n ç õ e s , qu e na r e d a ç ã o anter io r er a d i s t r i -
b u í d a entr e o s D i r e t ó r i o s M u n i c i p a i s , E s t a d u a i s e  N a -
c iona i s . 

M a s o  art . 3? da L e i estabelec e um a l i m i t a ç ão ao s 
D i r e t ó r i o s N a c i o n a i s : s ó depoi s d e sessent a d ia s pode -
r ã o se r convocada s a s c o n v e n ç õ e s a  s e rea l izare m e m 
1983. 

O Re la to r d o Proje t o a s s i m jus t i f i co u a  medida : 
« A s e l e i ç õ e s gerai s recentement e rea l izada s e x i g i r a m 
dos pa r t ido s u m a grande m o b i l i z a ç ã o cujo s resul tado s 
somente agor a s e concre t i za m co m a poss e do s eleitos , 
o qu e c r i a realment e um a necessidade d e temp o par a 
que o s mesmo s s e ag i l i ze m è  p r o m o v a m o s i n d i s p e n s á -
veis entendimento s par a o  seu pleno ê x i t o . » 

O in tu i t o d o d i s p o s i t i v o , n ã o con t ido n o Projet o 
o r i g i n a l , ma s in t roduz ido com o art . 3? da L e i , e s t á , as -
s i m , suficientement e expost o pel o Re la to r d o Proje to . 
Entende-se que , previament e à  c o n v o c a ç ã o ,  deva m o s 
P a r t i d o s adota r p r o v i d ê n c i a s n u m prazo d e 60 d ia s. 

N ã o s e t rata , n a e s p é c i e , d e a m p la faculdad e confe -
r i d a ao s D i r e t ó r i o s N a c i o n a i s . Ao anteceder o  verb o d a 
re s t r i t i va somente , o  que d iz a l e i é qu e a faculdad e d e 
c o n v o c a ç ã o d e c o n v e n ç õ e s e m 198 3 só s e r á exerc id a 
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sessenta d ia s depoi s d a su a v i g ê n c i a . Trata-s e d e nor -
ma qu e c o n t é m o  qu e s e denomin a e m metodologi a 
j u r í d i c a , p r o p o s i ç ã o j u r í d i c a complementar , o u seja , 
que esclarec e um a c o n s e q ü ê n c ia j u r í d i c a d a norma defi -
n i t ó r i a . N o caso, a  norm a d o art . 28 , da L O P P , co m a 
nova r e d a ç ã o , é  uma norma d e f i n i t ó r i a , qu e o art. 3? d a 
L e i C o m p l e m e n t a r esclarecend o qu e a  c o n s e q ü ê n c i a 
j u r í d i c a e m 1983 —  a c o n v o c a ç ã o da s c o n v e n ç õ e s — , s ó 
pode te r lugar sessent a d ia s a p ó s a  su a v i g ê n c i a . 

N a d a impede , entretanto , qu e o s Pa r t i do s adote m 
as p r o v i d ê n c i a s a d m i n i s t r a t i v a s par a a  c o n v o c a ç ã o da s 
c o n v e n ç õ e s , d e mod o a  qu e estas s e rea l ize m n o praz o 
que cad a a g r e m i a ç ã o ju lga r conveniente , no s sessent a 
d ias a p ó s a  su a v i g ê n c i a . 

C o m esta s c o n s i d e r a ç õ e s , respond o a f i rmat ivamen -
te à  consu l t a . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n ? 6.82 0 — C l a s s e 10 a — D F — ' R e i . : M in 
C a r l o s M a d e i r a . 

D e c i s ã o : Responde ra m af i rmat ivament e à  consul ta , 
de conformidad e co m o  vot o d o M i n i s t r o Re la to r . D e c i -
s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Néri  da  Silveira.  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 24-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ! 11.675 
(de 2 6 de maio d e 1983 ) 

Consulta n ? 6.824 —  Classe 10 ! —  Distrito Federa l 
(Brasí l ia) 

Partidos Políticos.  Convenção  regional.  Elei-
ção para:  a ) membro s d o D i r e t ó r i o Reg iona l ; b ) 
delegados e  suplentes  à  Convenção  Nacional.  Os 
dois escrutínios  são  distintos  e  separados,  embo-
ra realizados  na  mesma  data,  não  exigindo  chapa 
completa que  os  englobe,  como  inadequadamente 
dispôs o  art.  66,  caput , da  Resolução  n? 
10.785/80, em  desacordo  com  o  art.  44  da Lei  n? 
5.682, de  21-7-71. 

V i s t o s , etc . 

R e s o l v e m o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r u n a n i m i d a de d e votos , responde r a f i rma t iva -
mente à  consu l ta , no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 6 de mai o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Decio Miranda,  Re la to r . —  V a l i m Teixeira, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

(Pub l i cado n o D J d e 10-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , ei s o teo r d a consu l ta , fo rmulad a a  es-
te T r i b u n a l pel o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l (fls . 2/4) : 

" 1 . Pe l o qu e d i s p õ e o  ar t ig o 43 , da L e i n ? 
5.682, d e 21 de ju lho d e 1971 , o  registr o d e candi -
datos e  suplente s d o D i r e t ó r i o Reg iona l s e r á re -
quer ido po r escr i to à  C o m i s s ã o E x e c u t i v a Regio -
na l , a t é t r in ta d ia s ante s d a C o n v e n ç ã o po r um 
grupo m í n i m o d e v in t e convenc iona i s par a cad a 
chapa . 

2. P o r sua vez, o ar t ig o 44 , da refer id a L e i , 
d i s p õ e que , n a mesm a dat a e m que s e reuni re m 
para elege r o  D i r e t ó r i o Reg iona l , o s convencio -
nais e s c o l h e r ã o o s Delegado s e  respect ivo s su -
plentes, e m igual n ú m e r o , à  C o n v e n ç ã o N a c i o n a l . 

3. En t re tan to , o  ar t ig o 66 , da R e s o l u ç ã o n ! 
10.785, dess e E g r é g i o T r i b u n a l , regulamentand o 
as norma s a c i m a t ranscr i tas , obr ig a a o regis t r o 
da chapa  completa,  contendo , a l é m do s cand ida -
tos a o D i r e t ó r i o e  seu s suplentes , o s candidatos a 
Delegados e  respect ivo s suplentes . 

4. O  art ig o 48 , da L e i n! 5.682, po r sua vez , 
d i s p õ e qu e nenhu m cand ida t o p o d e r á se r regis -
t rado e m mai s d e um a chapa par a e l e i çã o d e D i-
r e t ó r i o , so b pena d e sere m considerado s nulo s o s 
votos qu e receber . 

5. O  consulent e entende , p o r é m , que , n a 
chapa a  qu e se refer e o  ar t ig o 43 , d a L e i n? 5.682 , 
n ã o deve m se r i n c l u í d o s o s candidato s a  Delega -
dos, qu e devem se r objet o d e chap a à  parte , em -
bora submet id a à  C o n v e n ç ã o n a mesm a dat a d a 
escolha d o D i r e t ó r i o . 

6. V á r i a s e v i d ê n c i a s au to r i za m ess e enten -
d imento . A  p r i m e i r a dela s e s t á e m que o legis la -
dor, podend o regula r a  q u e s t ã o d a escolha d e De -
legados e m conjunt o co m a do s integrante s d o 
D i r e t ó r i o , de l ibe ro u o  c o n t r á r i o , ist o é , n ão men-
c ionando n o ar t ig o 4 3 o process o d e escolh a do s 
Delegados, s ó fazendo-o n o art igo 44. 

7. E m segund o lugar , o  ar t ig o 4 3 c u i d a d a 
c o n s t i t u i ç ã o d o D i r e t ó r i o , qu e n ã o é integrado , 
como s e sabe , pelo s Delegados . 

8. Ou t r o fat o qu e endoss a o  entendiment o 
ac ima expost o é  o  d e qu e o  art ig o 4 3 c u i d a d a 
manei ra d e s e obte r o  registr o d e chapa s d e can -
didatos e  suplente s a o D i r e t ó r i o Reg iona l , en -
quanto qu e o  art ig o 4 4 c u i da d a p r ó p r i a e l e i ç ã o , 
tanto d o D i r e t ó r i o quant o do s Delegados . 

9. Dev e se r observado , t a m b é m , que , no ar-
tigo 43 , da L e i n? 5.682 , soment e é  u t i l i z a d a a ex-
p r e s s ã o " c h a p a " n o seu § 2!, referindo-se , n o en-
tendimento d o consulente , à  chap a d i v e r s a da -
quela do s Delegados, a  dos candidatos a o D i r e t ó -
r io . 

10. En tend e o  consulent e que , por n ão per -
tencer a o D i r e t ó r i o , d iant e d o qu e clarament e 
d i s p õ e o  ar t igo 48 , um candida to a  Delegad o pod e 
f igurar e m mais d e uma chapa. 

11. D ian t e d i sso , consulta-se : 

a) p o d e r ã o se r preparada s chapa s diferen -
tes, um a para o s candida tos e  respect ivo s suplen -
tes a o D i r e t ó r i o Reg iona l , e  out r a par a o s candi -
datos a  Delegado s e  seus suplentes ? 

b) s e a f i r m a t i va a  respost a à  pergunt a ante -
r ior , p o d e r ã o se r rea l izado s e s c r u t í n i o s diferen -
tes, u m para e l e i ç ã o do s membros d o D i r e t ó r i o e 
outro par a escolh a do s Delegados ? 

c) u m candida to pod e integra r mai s d e uma 
chapa com o cand ida t o a  Delegad o o u suplente , 
sem qu e ocorra a  nu l idad e p rev i s t a n o ar t ig o 48, 
da L e i n? 5.682? " 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l respond e a f i rmat i -
vamente à s t r ês i n d a g a ç õ e s d a consu l t a . 

E i s com o s e manifes ta , a  esse p r o p ó s i t o (fls . 11/12) : 

" 2 . A o exame do s d i spos i t i vo s d e l e i invo -
cados, afigura-se-no s corret o o  entendiment o es -
posado pel o consulente . S e n ã o vejamos : o  ar t ig o 
43, d a L e i O r g â n i ca do s P a r t i d os P o l í t i c o s d i s p õ e 
que 'O  registro  de  candidatos  e  suplentes  ao  di-
retório regional  será  requerido  por  escrito  á  Co-
missão Executiva  Regional,  até  30  (trinta)  dias 
antes da  convenção,  por  um  grupo  mínimo  de  20 
(vinte) convencionais  para  cada  chapa'.  Já  o  ar t i -
go 44 , diz que ' N a mesma dat a e m que se reun i -
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rem para  eleger  o  diretório  regional  os  convencio-
nais escolherão  os  delegados  e  respectivos  su-
plentes, em  igual  número,  à  convenção  nacional, 
observado quanto  ao  registro  dos  candidatos,  o 
prescrito no  artigo  anterior  '. 

3. J á a  R e s o l u ç ã o n ? 10.785/80 , a o regula -
men ta r a  L e i nf 5.682/71 , co m as a l t e r a ç õ e s intro -
d u z i d a s ne l a L e i nf 6.767/79 , d i z em se u art ig o 
66, qu e 'Cada  grupo  de,  pelo  menos  vinte  con-
vencionais, poderá  requerer,  por  escrito,  à  Co-
missão Executiva  Regional,  até  trinta  dias  antes 
da Convenção,  o  registro  de  chapa  completa 
compreendendo: I  —  candidato ao  Diretório  Re-
gional, em  número  igual  ao  de vagas  a  preencher; 
II —  candidatos  a  suplentes  do  Diretório  Regio-
nal, em  número  equivalente  a  um  terço  dos 
seus membros;  I I I —  candidatos a  Delegados  e 
respectivos suplentes,  em  igual  número,  a  Con-
venção Nacional  ( L e i nf 5.682 , ar ts . 43 , 44 e 57) '. 

A noss o ver , a R e s o l u ç ã o n f 10.785/80 , a o fa-
zer a  e x i g ê n c i a d e qu e o  regis t r o d a chap a sej a 
completa, i n c l u i n d o os candida to s a  Delegado s e 
suplentes , fo i a l é m d o qu e f i x o u a  p r ó p r i a l e i . 
T a n t o o  ar t ig o 4 3 como o  48, d i zem respeit o espe -
c i f icamente a o regis t r o d e candida to s par a com -
porem o  D i r e t ó r i o Reg iona l e , a í s im , deve-se en -
tender qu e a  c h a p a contenh a candida to s a o dire -
t ó r i o e  seu s suplentes , n ã o podendo cad a u m f i -
gura r e m m a i s d e um a chapa . C o m r e l a ç ão ao s 
Delegados n o entanto, um a vez que n ão c o m p õ e m 
o D i r e t ó r i o , entendemo s qu e pode m f igura r e m 
c h a p a à  parte , send o votados , entretanto , n a 
mesma r e u n i ã o convocad a par a a  e l e i ç ã o d o Di re -
t ó r i o , podend o cad a cand ida t o f igura r e m mai s 
de u m a chapa, se m contrar iedade a o texto l ega l . 

4. P e l o exposto , somo s n o sentid o d e uma 
respos ta a f i r m a t i v a à s t r ê s i n d a g a ç õ e s fo rmula -
das n a present e c o n s u l t a " . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor P res iden te , mostra-s e adequad a a o s i s tem a lega l a 
i n t e r p r e t a ç ã o p r o p u g n a d a pel o P a r t i d o e  aco lh id a pel a 
dou ta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l . 

N a l e i e n a r e g u l a m e n t a ç ã o , e s t ã o separado s e  dis -
t in tos o s do i s e s c r u t í n i o s : u m para c o m p o s i ç ã o d o dire -
t ó r i o r eg iona l , ou t r o par a escolh a do s delegado s e  res -
pec t ivos suplen te s à  c o n v e n ç ã o n a c i o n a l . 

F i g u r a m e m ar t igo s a u t ô n o m o s d a L e i O r g â n i c a , 
r espec t ivamente , d e n ú m e r o s 4 3 e 44 , e  o  ú n i c o l i am e 
que prend e o s do i s e s c r u t í n i o s é  a  data , qu e s e r á a  mes -
m a p a r a ambos , com o s e vê no art. 44, a d ize r " n a mes -
m a d a t a " . 

N a con fo rmidad e d o parecer , respond o a f i rma t iva -
mente à s t r ê s i n d a g a ç õ e s d a consu l t a , re la t ivament e à 
c o n v e n ç ã o d e que t r a t am o s ar ts . 4 2 e 44 da L e i O r g â n i -
ca do s P a r t i d os P o l í t i c o s . 

É o  meu voto. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n f 6.82 4 —  C l a s s e lO f —  DF —  R e i . : M i n. 
D e c i o M i r a n d a . 

D e c i s ã o : R e s p o n d e r a m a f i rmat ivament e à s t r ê s i n-
d a g a ç õ e s d a c o n s u l t a . V o t a ç ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Valim  Teixeira,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l , S u b s t i t u t o . 

R E S O L U Ç Ã O N f 11.676 
(de 2 6 de maio d e 1983 ) 

Processo n f 6.825 —  Classe 10? 
G o i á s (Ri o Verde) 

Requisição de  funcionário. 
De acordo  com  a  Lei  n f 6.999/82,  depende  de 

autorização especial  do  TSE  a  requisição  para 
serviço eleitoral  de  funcionário  vinculado  a  re-
partição fora  da  área  de  jurisdição  do  respectivo 
Cartório Eleitoral. 

Autorização concedida  à  vista  da  suficiente 
justificação da  medida  pelo  Dr.  Juiz  Eleitoral  e 
de recente  precedente  do  TSE  (Resolução  n f 
11.663, de  10-5-83). 

V i s t o s , etc . 
R e s o l v e m o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -

tora l , po r unan imidad e d e votos , au tor iza r a  requis i -
ção , no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 6 de mai o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  José Guilherme  Villela,  Re la tor . —  Valim 
Teixeira, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 30-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela 
(Relator): Tend o e m v i s ta qu e a r e q u i s i ç ã o par a o  serv i -
ço e le i tora l de f u n c i o n á r i o v i n c u l a d o a r e p a r t i ç ã o p ú b l i -
ca for a d a á r e a d e j u r i s d i ç ã o d o respect ivo J u i z E l e i t o -
ra l depend e d e a u t o r i z a ç ã o especia l d o T S E, o T R E - G O 
submete à  noss a c o n s i d e r a ç ã o a  seguint e a  s o l i c i t a ç ã o 
do D r . J u i z d a 30? Z o n a (Ri o Verde): 

" E m fac e da s e l e i çõe s d e novembr o passado , 
e à  m í n g u a d e pessoa l n a J u s t i ç a E l e i t o r a l d e p r i -
mei ro grau , contou-s e co m o a u x í l i o d e sei s (6 ) 
f u n c i o n á r i o s d e ó r g ã o s federai s e  m u n i c i p a i s , a té 
o d i a 31 de dezembro, requis i tado s po r este J u í z o , 
com a u t o r i z a ç ã o dess e E g r é g i o T r i b u n a l . 

Es se s f u n c i o n á r i o s , p o r é m , re tornara m ao s 
ó r g ã o s d e or igem , vencid o o  prazo d a d i s p o s i ç ã o . 

E embor a se m p r e v i s ã o d e e l e i çõe s nest e 
ano, ma s cons iderand o qu e est a 30 ? Z o n a cont a 
com mai s d e 4 2 m il eleitores , co m n o r m al a f lux o 
de pessoa s à  busc a d e r e g u l a r i z a ç ã o d e s i t u a ç ã o 
e le i tora l , morment e i n s c r i ç õ e s e  segund a v i a de 
t í t u l o s , torna-s e dif íc i l o  cumpr imento , pel o Se -
nhor E s c r i v ã o , a  tempo e  de modo organizado , d o 
expediente o u tarefa s d e su a c o m p e t ê n c i a , m á x i -
me s e el e a ind a é  obr igad o a  cu ida r d e afazere s 
na servent i a d a qua l é  t i t u l a r n a J u s t i ç a o r d i n á -
r ia o u c o m u m. 

E tend o e m v i s t a que , nest a c idade , co m a 
i n s t a l a ç ã o recent e d e um a a g ê n c i a d o B a n c o Re-
g iona l d e B r a s í l i a S . A , passo u a  re s id i r a  Senho -
ra M a r i e t a S i l v a P a r r e i r a , espos a d e u m dos em -
pregados dess a cas a d e c r é d i t o , e  que é f u n c i o n á -
r i a d a J u s t i ç a d o D i s t r i t o Fede ra l e  T e r r i t ó r i o s , 
exercendo a s f u n ç õ e s d o carg o d e a u x i l i a r j ud i -
c i á r i o , n o F o r o d e B r a s í l i a , respei tosament e so l i -
c i to dess a i l u s t r ad a P r e s i d ê n c i a p e r m i s s ã o par a 
requ is i t a r ess a c i d a d ã , se m ô n u s pa r a a  J u s t i ç a 
E l e i t o r a l , pa r a presta r s e r v i ç o s , a t é o d i a 31 de 
dezembro d o corrent e ano , pelo menos , n o C a r t ó -
r io E l e i t o r a l " (fls . 2/3) . 

V O T O 

( S e s s ã o d e 26-5-83) . 
O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -

tor): C o n s i d e r o , quantum  satis,  j u s t i f i cad a pel o D r . 
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J u i z E l e i t o r a l a  r e q u i s i ç ã o e m causa , pel o qu e entend o 
deva est e T r i b u n a l Supe r io r a u t o r i z á - l a , no s termos d o 
art. 2f , da L e i n f 6.999 , d e 7-6-82 . 

2. A l i á s , recentemente , est a C o r t e concede u auto -
r i z a ç ã o e m cas o semelhante , d e qu e fo i relator o  emi -
nente M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a , o  q u a l s u b l i n h o u aten -
der a  r e q u i s i ç ã o a l i p re tend ida tant o ã  c o n v e n i ê n c i a fa -
m i l i a r d a in teressad a quant o à  d o s e r v i ç o p ú b l i c o , 
diante d a reconhecid a u t i l i dad e d a p r e s e n ç a d a funcio -
n á r i a r equ i s i t ad a no s t raba lho s d e r e o r g a n i z a ç ã o d o 
C a r t ó r i o E l e i t o r a l ( R e s o l u ç ã o n f 11.663 , d e 10-5-83) . 

3. S o b a  i n s p i r a ç ã o dess e precedente , me u vot o 
concede a  a u t o r i z a ç ã o par a a  r e q u i s i ç ã o a o Co lend o 
T r i b u n a l d e J u s t i ç a d o D i s t r i t o Fede ra l d a f u n c i o n á r i a 
M a r i e t a S i l v a P a r r e i r a , a  f i m de presta r s e r v i ç o , se m 
ô n u s par a a  J u s t i ç a E l e i t o r a l , n a 30 ! Z o n a d o R i o Ver -
de (GO) . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n f 6.82 5 —  C l a s se 10 ! —  G O -  R e i . : M i n . Jo-
sé G u i l h e r m e V i l l e l a . 

D e c i s ã o : Au to r i zou - s e a  r e q u i s i ç ã o . D e c i s ã o u n â n i -
me. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Valim Teixeira,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l , S u b s t i t u t o . 

( S e s s ã o d e 26-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N f 11.678 
(de 3 1 d e ma io d e 1983 ) 

Consulta n f 6.837 —  Class e 10 ! —  Distrito Federa l 
(Brasí l ia) 

Consulta. 
Convenções regionais.  Validade.  Aplicação 

da Lei  n f 7.090/83  em  relação  ao  art.  34  da 
LOPP. Explicitação  da  Consulta  6.820  (Resolu-
ção n f 11.674). 

E d i t a l d e c o n v o c a ç ã o : 
a) sua  e x p e d i ç ã o cabe  aos  Diretórios  Regio-

nais, após  a  designação  da  data  das  convenções 
pelo Diretório  Nacional; 

b) sua  p u b l i c a ç ã o —  n o caso  excepcional 
das convenções  a  serem  realizadas  em  1983  —, 
em face  da  regra  do  art.  3?  da Lei  n f 7.090/83,  po-
de ser  feita  na  metade  do  prazo  previsto  no  art. 
34 da  LOPP. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -

to ra l , po r unan imidade d e votos , responde r à s duas in-
d a g a ç õ e s , no s termo s ; d o vot o d o Rela to r , qu e f ic a fa -
zendo part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 3 1 de mai o d e 198 3 —  Soares Munoz,  Pre -
sidente —  Carlos Madeira,  Re la to r —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 30-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , o  D i r e t ó r i o N a c i o n a l d o P D S , e m fac e 
da n o v a r e d a ç ã o d o art. 28 da L O P P e  do art. 3? da L e i 
nf 7.090 , d e 4 de a b r i l d e 1983 , consu l ta : 

" 1 . N a f i x a ç ã o d e dat a par a a s c o n v e n ç õ e s 
Regiona i s , secundad a d e p u b l i c a ç ã o da s Ins t ru -
ções e  C a l e n d á r i o s par a o s a lud idos eventos , bai -
xados pelo s D i r e t ó r i o s N a c i o n a i s , e s t á e x p l i c i t a a 
c o n v o c a ç ã o , res tand o à s C o m i s s õ e s E x e c u t i v a s 
Regiona is c u m p r i r e m a s medida s admin i s t r a t i va s 
constantes d o ar t. 34 da L e i n f 5.682 ? 

2. N a h i p ó t e se d e a s C o n v e n ç õ e s Reg iona i s 
serem designada s pelo s D i r e t ó r i o s N a c i o n a i s pa -
ra dat a qu e ext rapol e o  praz o d e 6 0 (sessenta ) 
dias d a v i g ê n c i a d a L e i n f 7.09 0 e  correspond a a o 
p r ime i ro doming o d o p e r í o d o s u b s e q ü e n t e a o re-
ferido prazo , a  su a va l idade e s t á assegurada? " 

Trago à  mes a a  C o n s u l t a , independentement e d e 
parecer d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , tend o e m con -
ta qu e o seu objeto é  apena s e x p l i c i t a r a  C o n s u l t a ante -
rior d e nf 6.820 , dec id id a n a S e s s ão d o d ia 24 do corren-
te. 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , tenh o qu e a nov a r e d a ç ã o dad a a o art. 
28 d a L e i O r g â n i c a do s P a r t i d os P o l í t i c o s , e m combina -
ção co m o art . 3f d a L e i n f 7.090 , vei o derroga r o  art . 
34, qu e f i x a e m oit o d ia s o  praz o d e edi ta l d e convoca -
ção da s c o n v e n ç õ e s p a r t i d á r i a s , pel o meno s par a a s 
c o n v e n ç õ e s d e 1983 . É  que , f ixad a a  dat a dessa s con -
v e n ç õ e s pelo s D i r e t ó r i o s N a c i o n a i s , deve m o s ó r g ã o s 
de e s c a l ã o infer io r o b e d i ê n c i a a  ess a d e t e r m i n a ç ã o , pra -
t icando o s ato s n e c e s s á r i o s a  qu e s e real ize m a s con -
v e n ç õ e s . 

O pode r do s D i r e t ó r i o s M u n i c i p a i s e  Reg iona i s d e 
convocar c o n v e n ç õ e s f ico u cond ic ionad o à  f i x a ç ã o d a 
data par a a  sua r e a l i z a ç ã o. S e regra excepciona l vei o l i -
mi ta r o  e x e r c í c i o dess e pode r à  i m p l e m e n t a ç ã o d o pra -
zo d e sessenta d ia s d a v i g ê n c i a d a le i , tem-s e que , ou o 
prazo d e oit o d ia s d o art . 34, pode se r contado d a dat a 
anter ior a o term o f ina l dess e prazo , o u o mesm o pod e 
ser d i m i n u í d o , e m v i r t ude d a excepcional idade d a regr a 
do art . 3f da L e i n f 7.090 . 

Cabe à  J u s t i ç a E l e i t o r a l conc i l i a r a  norm a lega l 
com o  regula r e x e r c í c i o da s a t r i b u i ç õ e s do s ó r g ã os par -
t i d á r i o s , a  f i m de qu e n ão cause p r e j u í z o a o l i v r e fun -
c ionamento do s P a r t i d o s qu e já des ignara m dat a par a 
as c o n v e n ç õ e s . 

Respondo, a s s im , à  p r i m e i r a pergunta , n o sentid o 
de que , des ignada a  dat a da s C o n v e n ç õ e s Regiona i s pe-
lo D i r e t ó r i o N a c i o n a l , cab e ao s D i r e t ó r i o s Regiona i s 
expedi r o  edi ta l d e c o n v o c a ç ã o . 

À segund a pergunta , respond o que , uma vez desig -
nada a  dat a pel o D i r e t ó r i o N a c i o n a l , pod e o  ed i ta l d e 
c o n v o c a ç ã o , n o cas o excepc iona l da s c o n v e n ç õ e s a  se -
rem rea l izada s e m 198 3 e  em face d a regra d o art. 3f da 
L e i n ? 7.090 , se r p u b l i c a d o n o praz o reduz id o pe l a me-
tade d o prev i s t o n o art . 3 4 d a L O P P , f icando , dess e 
modo, assegurad a a  va l idad e d a d e s i g n a ç ã o . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.83 7 —  C l a s s e 10 ! —  DF -  R e i . : M i n . 
C a r l o s M a d e i r a . 

D e c i s ã o : Responde ra m à s duas i n d a g a ç õ e s no s ter -
mos d o voto d o M i n i s t ro Re la to r . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 31-5-83) . 
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R E S O L U Ç Ã O N ? 11.679 
(de 3 1 d e maio d e 1983 ) 

Processo n ? 6.826 —  Class e 10? 
C e a r á (Fortaleza ) 

Aprova criação  da  96?  Zona  Eleitoral  —  Bela 
Cruz, por  desmembramento  da  88?  Zona —  Mar-
co (CE). 

V i s t o s , etc . 
Resolvem os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i -

t o ra l , po r u n a n i m i d a de d e votos , ap rova r a  c r i a ç ã o d a 
zona e le i to ra l , no s te rmos d o vot o d o Rela tor , qu e fic a 
fazendo par t e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 3 1 de mai o d e 198 3 —  Soares Munoz,  Pre -

s idente —  Rafael Mayer,  Rela to r —  Inocêncio Mártires 
Coelho, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 30-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , trata-s e d e process o referent e à  c r i a ç ã o d a 
96! Z o n a E l e i t o r a l , B e l a C r u z , n o E s t a d o d o C e a r á , 
de smembrada d a 88! , M a r c o . 

O m u n i c í p i o d e B e l a C r u z , com o s e v ê da c ó p i a d e 
f l . 3 , fo i e levado a  comarc a que , em 17 de a b r i l d o cor -
rente ano , foi i n s t a l a d a. 

A j u r i s p r u d ê n c i a d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l , n o 
caso d e Z o n a E l e i t o r a l c r i ad a e m m u n i c í p i o elevad o a 
comarca é  n o sent id o d e aprova r a  c r i a ç ã o , qua lque r 
que sej a o  n ú m e r o d e eleitores , pa r a que , no seu t e r r i t ó -
r io , tant o a  J u s t i ç a c o m u m , com o a  e le i tora l , f ique m 
sob a  j u r i s d i ç ã o d o mesm o j u i z . A  ú n i c a e x i g ê n c i a é  de 
que a  c o m a r c a j á tenh a s id o ins ta lada , o  que , no pre -
sente caso , com o s e v i u , j á ocorreu . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres iden te , o  meu vo to é  n o sentid o d e ap rova r a  deci -
s ã o d o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d o C e a r á qu e c r i o u 
a 96 ! Z o n a E l e i t o r a l , B e l a C r u z . 

{Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.826 -  C l a s s e 10 ? - C E - R e i . : M i n . Ra -
fael M a y e r . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a  c r i a ç ã o d a 96 ? Z o n a - B e l a 
C r u z , n o C e a r á . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme 'Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 31-5-83) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.680 
(de 3 1 d e maio d e 1983 ) 

Processo n? 6.832 —  Class e 10 ! —  E s p í r i t o Sant o 
(Rio Nov o do Sul) 

Aprova a  criação  da  42?  Zona Eleitoral  — 
Rio Novo  do  Sul,  desmembrada  da  2?  Zona  — 
Cachoeiro de  Itapemerim  (ES). 

V i s t o s , etc . 

Resolvem os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -
tora l , po r unan imidade d e votos , aprova r a  c r i a ç ã o d a 
42? Z o n a —  R io N o vo d o S u l , E s p í r i t o Santo , no s ter -
mos d o voto d o rela tor, qu e fica fazend o part e integran -
te d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 3 1 de mai o d e 198 3 —  Soares Munoz,  Pre -
sidente —  Refael  Mayer,  Re la to r —  Inocêncio  Mártires 
Coelho, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 30-6-83) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente , trata-s e d a c r i a ç ã o d a 42 ? Z o n a E l e i t o r a l , 
R i o N o v o d o S u l , desmembrad a d a 2 ? Z o n a E l e i t o r a l , 
Cachoe i ro d e I t a p e m i r i m . 

R i o N o v o d o S ul é m u n i c í p i o qu e foi e levado a  co-
marca . A  i n s t a l a ç ã o ocorre u e m 14 de m a r ç o d o corren -
te ano , como e s t á esc larecid o n a r e s o l u ç ã o d e f l . 3 , do 
T R E . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , d e acord o co m a  j u r i s p r u d ê n c i a pac í f i c a d o 
T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l a  ú n i c a e x i g ê n c i a , e m tai s 
casos, é  de que a nov a comarc a j á tenha s id o ins ta lada , 
tendo e m v i s t a qu e é d e tod a a  c o n v e n i ê n c i a qu e tant o 
a J u s t i ç a c o m u m , com o a  e le i tora l , n o seu t e r r i t ó r i o, f i-
quem so b a j u r i s d i ç ã o d o mesmo j u i z . 

C o m o a  i n s t a l a ç ã o j á ocorreu , me u voto é  no senti -
do d e ap rova r a  c r i a ç ã o d a 42? Zon a E l e i t o r a l , R i o N o -
vo d o S u l, n o E s t a do d o E s p í r i to San to . 

(Decisão unânime.) 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n ? 6.832 —  C l a s se 10 ? — ES — R e i .: M i n . 
Rafae l M a y e r . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a  c r i a ç ã o d a 42 ? Z o n a —  R i o 
N o v o d o S u l , E s p í r i t o San to . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 31-5-83) . • 
SUPREMO TRIBUNA L FEDERA L 

A G R A V O D E I N S T R U M E N TO N ! 94.483-4 (AgRg ) 
P a r a í b a (• ) 

A g r a v a n t e : D i r e t ó r i o Regiona l d o P a r t i d o Demo -
c r á t i c o S o c i a l . 

A g r a v a d o : P a r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o —  P M D B . 

(*) V i d e A c ó r d ã o n ? 7.506 p u b l i c a d o à  p á g i n a 51 . 

E M E N T A : Recurso  de  diplomação.  Inelegibi-
lidade por  casamento  canônico.  Alegação  de 
ofensa à  coisa julgada. 

A q u e s t ã o d e sabe r s e o  meio  utilizado  para 
impugnar a  diplomação  é  tido  como  hábil  pelo 
TRE é  matéria  que  diz  respeito  apenas  a  normas 
processuais eleitorais  ordinárias,  não  se  resol-
vendo à  luz do  §  3? do  artigo  153  da Constituição. 
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que dela  não  trata,  e  que,  sem  ela,  não  pode  ser 
tido como  ofendido. 

A interpretação  finalística  que  equiparou  o 
casamento religioso  ao  casamento  civil  para  efei-
to de  inelegibilidade  das  pessoas  por  ele  unidas 
já foi  endossada  pelo  Plenário  do  STF  (RREE 
98.935 e 98.968). 

Agravo regimental  a  que  se  nega  provimento. 

A C Ó R D Ã O 

V i s t o s , re la tado s e  d i scu t ido s este s autos , acorda m 
os M i n i s t r o s d a Segund a T u r m a d o Suprem o T r i b u n a l 
Fede ra l , n a conformidad e d a at a d o ju lgament o e  da s 
notas t a q u i g r á f i c a s , po r unan imidad e d e votos , nega r 
p rov imento a o agrav o reg imenta l . 

B r a s í l i a - D F , 2 5 d e outubr o d e 1983 . —  Djaci 
Falcão, Pres idente . —  Moreira  Alves,  Re la to r . 

(Pub l i cado n o DJ  d e 6-4-84) . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr.  Ministro  Moreira  Alves:  É  est e o  teo r d o des -
pacho qu e n ã o a d m i t i u o  recurs o e x t r a o r d i n á r i o (fls . 
103/105): 

" O T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , e m a c ó r d ã o 
u n â n i m e , conhece u d o recurs o interpost o pel o D i-
r e t ó r i o R e g i o n a l d o P M D B , par a cassa r a  d ip lo -
m a ç ã o d a cand ida t a M a r i a d a G u i a C o s t a V i e i r a , 
eleita Prefe i t a d o M u n i c í p i o d e L a g o a , E s t a d o d a 
P a r a í b a , pel o P D S . 

D i t a d e c i s ã o e s t á enc imad a pel a seguint e 
ementa (f l . 9): 

' Ine leg ib i l idade ( C F , art . 151 , §  1», d) . 
C a n d i d a t a elei ta , un id a po r v í n c u l o d e 

casamento c a n ô n i c o co m o  a tua l t i tu la r d o 
cargo d e Prefe i to . 

A r g ü i ç ã o t empes t iva . D i s s í d i o J u r i s -
p rudenc ia l demonst rado . 

Recurso conhecid o e  p r o v i d o par a cas -
sar o  d i p l o m a d a cand ida ta . ' 

E o  vot o conduto r d o arest o as s i m s e ach a 
fundamentado (fl . 92): 

'O Senho r M i n i s t r o Rafae l M a y e r (Re -
lator): Senho r Pres idente , assist e r a z ã o a o 
douto parecer . 

Fa to incont rovers o p rop i c i ad o pel o 
a c ó r d ã o recorr id o é  o  d e qu e a  candida t a 
elei ta v i v e e m u n i ã o , po r v í n c u l o d e casa -
mento c a n ô n i c o , co m o  a tua l t i tu la r d o car -
go d e Prefei t o d o M u n i c í p i o respect ivo . 

É s i t u a ç ã o , portanto , qu e susc i t a a  ine -
l eg ib i l idade p rev i s t a n o art . 151 , §  I o , letr a 
d, d a C o n s t i t u i ç ã o , n a conformidad e d a 
c o n s t r u ç ã o j u r i s p r u d e n c i a l rea l izad a po r 
este T r i b u n a l e  p lac i t ad a pel o Suprem o 
T r i b u n a l F e d e r a l . N ã o h á d ú v i d a , portan -
to, d e su a í n d o l e cons t i tuc iona l e , conse -
q ü e n t e m e n t e , d a tempes t iv idad e d e su a ar -
g ü i ç ã o . 

Co lhe , portanto , o  recurs o interposto , 
tanto po r ofens a a o precei t o maior , quant o 
pelo demonst rad o d i s s í d i o j u r i s p r u d e n c i a l . 
A s s i m , no s termo s d o dout o parecer , co -
n h e ç o e  do u p rov imen t o par a cassa r o  d i -
p l o m a confer id o à  cand ida t a M a r i a d a 
G u i a C o s t a V i e i r a . ' 

A p ó s oposto s embargo s d e d e c l a r a ç ã o , o  ven -
c ido i n t e r p ô s recurs o e x t r a o r d i n á r i o , alegando , 
em s í n t e s e , que , dat a venia , o  v . a c ó r d ã o recorr i -
do v i o l o u duplament e a  C o n s t i t u i ç ã o : 

em p r ime i r o lugar , atento u contr a 
a co i s a j u lgad a (art . 153 , §  3?) , e , depois , 

cont ra o  d i spos t o e m se u art . 151 , §  1? , 
a l í n e a d,  a o cons idera r com o c ô n j u g e s a s 
pessoas un ida s t ã o soment e pel o v í n c u l o 
do casament o re l ig ioso . ' ( f l . 156) . 

T o d a v i a , n o tocant e à  cois a ju lgad a ressente -
se a  inconformidad e der rade i r a d a fal t a d e pre -
quest ionamento , porquant o ess a m a t é r i a n ã o fo i 
ve rsada n o a c ó r d ã o ne m no s embargo s d e c l a r a t ó -
r ios ( S ú m u l a s n? s 28 2 e  356) . 

Re la t ivamen te à  ine leg ib i l idad e decorrent e 
do casament o re l ig ioso , a  o r i e n t a ç ã o d o a c ó r d ã o 
consoa co m a  j u r i s p r u d ê n c i a d o Suprem o T r i b u -
nal Fede ra l express a no s R R E E n? s 98.93 5 e 
98.968, a s s i m ementados , respect ivamente : 

' E M E N T A : É  l e g í t i m a a  h e r m e n ê u t i c a 
cons t i tuc iona l qu e cons idero u i n e l e g í v e l a 
esposa casad a apena s rel igiosament e co m o 
t i t u l a r d o cargo , po r entende r "qu e que m 
ana l i s a det idament e o s p r i n c í p i o s qu e nor -
te iam a  C o n s t i t u i ç ã o n a part e atinent e à s 
ine leg ib i l idades , h á d e c o n v i r qu e su a in -
t e n ç ã o , n o par t i cu la r , é  evi tar , entr e outra s 
coisas , a  perpetuidad e d e grupo s f ami l i a -
res, o u o l iga rqu ias , à  frent e do s execut i -
v o s . " 

Se r i a i lógic o concede r à  concub in a ca -
sada n o re l ig ios o o  qu e s e neg a à  espos a 
l e g í t i m a . 

A l e i da s ine legibi l idade s compor t a 
uma i n t e r p r e t a ç ã o cons t ru t iv a d a a p l i c a ç ã o 
da p r o i b i ç ã o lega l a o cas o concreto . 

R E n ã o conhecido . ' 

. ' E M E N T A: Ine legib i l idade . Casamen -
to r e l ig ioso . C a n d i d a t o a  Prefei t o casad o 
ecles ias t icamente co m a  a tua l t i t u l a r d o 
cargo, que , po r su a vez , sucede u se u mar i -
do n a e l e i çã o m u n i c i p a l anterior , é  ine -
l e g í v e l . 

I n t e r p r e t a ç ã o f i n a l í s t i c a d a le t r a d , d o 
p a r á g r a f o 1? , d o art . 151 , d a C F . Preceden -
te d o S T F . D e c i s ã o qu e n ã o con t ra r i a a  L e i 
M a i o r (art . 139) . 

Recurso e x t r a o r d i n á r i o n ã o conheci -
do ' . 

A n t e o  exposto , n ã o admit o o  recurs o ex -
t r a o r d i n á r i o . 

P u b l i q u e - s e . " 
A o agrav o d e ins t rument o negue i seguiment o co m o 

seguinte despach o (f l . 121): 

" 1 . N ã o h á qu e s e pretender , n o caso , qu e o 
a c ó r d ã o recor r id o tenh a ofendid o a  co is a ju lgad a 
— qu e seri a o  at o d e d i p l o m a ç ã o d a recorrent e — 
se el e de u p rov imen t o a  recurs o contr a arest o 
do T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l profer id o e m re -
curso qu e fo i in terpost o n o d i a mesm o d a d ip lo -
m a ç ã o , e  qu e a  Cor t e regiona l cons idero u com o 
se d i r i g i n d o con t ra ess e ato . 

2. P o r outr o lado , quant o a o m é r i t o , o  acó r -
d ã o r ecor r id o s e ads t r ing i u a  segui r o r i e n t a ç ã o j á 
aco lh ida pel o S T F ( R R E E n? s 98.93 5 e  98.968) . 

3. E m fac e d o exposto , neg o seguiment o a o 
presente a g r a v o . " 

C o n t r a ess a d e c i s ã o s e o p õ e agrav o regimenta l e m 
que s e alega , quant o a o 1 ? fundamento : "  l ê 
fls . 124/129) ; e , "quanto a o segund o fundamento , qu e é 
conveniente o  reexam e d a m a t é r i a , poi s o  p r ó p r i o T S E 
j á recuo u d e su a i n t e r p r e t a ç ã o t e l eo lóg ic a quand o cha -
mado a  manifestar-s e quant o ao s parente s da s pessoa s 
l igadas pel o casament o e c l e s i á s t i c o . 

H a v e n d o man t id o o  despach o agravado , trag o o  fe . 
to a  ju lgament o d a T u r m a . 

É ó  r e l a t ó r i o . 
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V O T O 

O S r . M i n i s t r o Moreira  A l v e s (Relator) : 1 . O  qu e é 
certo, n o cas o presente , é  qu e o  a c ó r d ã o d o T R E consi -
derou qu e o  recurs o d o P M D B a  el e d i r i g i d o er a recur -
so d e d i p l o m a ç ã o interpost o n o mesm o d i a e m qu e est a 
ocor re ra . D a í , d ize r se u relator : 

"Tra ta - se d e recurs o d e d i p l o m a ç ã o tempes -
t ivamente in terpos to . 

A d i p l o m a ç ã o d a cand ida t a elei t a Prefe i t a d o 
M u n i c í p i o d e L a g o a , S r a . M a r i a d a G u i a C o s t a 
V i e i r a , ocor re u n o di a 2 1 d e novembr o (f l . 51) e  o 
recurso con t r a ess e at o fo i in terpost o n o mesm o 
d i a " <fl . 13) . 

P o r iss o mesmo , e x a m i n o u se u m é r i t o , e , po r maio -
r i a d e votos , mantev e a  d i p l o m a ç ã o po r entende r qu e a 
i ne l eg ib i l i dade n ã o a l c a n ç a v a o  casament o c a n ô n i c o . 

D a í , se r est a su a ement a (fl . 39): 

" R e c u r s o d e D i p l o m a ç ã o . P r e l i m i n a r e s repe -
l i d a s . Ine leg ib i l idade . A r g ü i ç ã o n a fas e d a d ip lo -
m a ç ã o . P o s s i b i l i d a d e . 

C a n d i d a t a elei ta , casada , eclesiast icamente , 
com o  Prefe i t o a tua l d o mesm o M u n i c í p i o . 

N ã o tendo , a inda , o  leg is lado r in t roduz id o o 
concub ina to com o caus a d e ine leg ib i l idade , 
rejeita-se a  a r g ü i ç ã o . S e a  le i restr ing e di re i to , a 
i n t e r p r e t a ç ã o dev e se r t a m b é m r e s t r i t i v a . 

C ô n j u g e , d e acord o co m a  l e i , é , apenas , a 
pessoa qu e e s t á l igad a a  outra , pel o casament o 
c i v i l , n ã o pel o sacrament o re l ig ioso . 

Recu r so a  qu e s e neg a p rov imen t o par a 
manter-se a  d i p l o m a ç ã o " . 

E o  recurs o espec ia l , interpost o pel o P M D B , e  ver -
sando o  m é r i t o d a q u e s t ã o , fo i conhecid o e  p r o v i d o pel o 
T S E . 

O r a , n a h i p ó t e s e , pa r a s e chega r à  pre tendid a ofen -
sa à  co i s a j u lgada , seri a precis o que , antes , s e exami -
nasse a  q u e s t ã o d a propr iedade , o u n ã o , d o ins t rumen -
to p roces sua l u t i l i z a d o n a i m p u g n a ç ã o d a d i p l o m a ç ã o , 
para , tendo- o com o i m p r ó p r i o , reconhecer-s e qu e a  pre -
c l u s ã o s e de u poster iorment e à  u t i l i z a ç ã o dele . E s s a 
q u e s t ã o p r é v i a n ã o s e resolv e à  lu z d e qua lque r precei -

to cons t i tuc iona l , ma s concerne , exc lus ivamente , à s 
normas processuai s e le i tora i s d e naturez a o r d i n á r i a . 
Logo , n ã o pod e el a se r aprec iad a e m fac e d o §  3? d o ar -
tigo 15 3 d a C a r t a M a g n a , qu e del a n ã o trata , e  que , 
sem ela , n ã o pod e te r s id o ofendido , porque , com o sa -
l ientei n o despach o agravado : 

" N ã o h á qu e s e pretender , n o caso , qu e o 
a c ó r d ã o recor r id o tenh a ofendid o a  cois a ju lgad a 
— qu e ser i a o  at o d e d i p l o m a ç ã o d a recorrent e — 
se el e de u p rov imen t o a  recurs o contr a arest o 
do T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l profer id o e m re -
curso qu e fo i interpost o n o d i a mesm o d a d ip lo -
m a ç ã o , e  qu e a  Cor t e regiona l cons idero u com o 
se d i r i g i n d o con t ra ess e a to . " 

2. P o r outr o lado , n o tocant e a o segund o funda -
mento d o agrav o —  a  ine leg ib i l idad e decorrente d e ca -
samento c a n ô n i c o — , est a Cor te , po r se u P l e n á r i o e  à 
unan imidade d e voto s ( R R E E n? s 98.93 5 e  98.968) , j á 
acolheu a  o r i e n t a ç ã o adotad a pel o T S E , e a  c i r c u n s t â n -
c ia d e est e n ã o a  te r l evad o a  toda s a s sua s ú l t i m a s 
c o n s e q ü ê n c i a s —  a t é porqu e n i n g u é m sutentou , ne m 
sustenta, qu e casament o c a n ô n i c o é  casament o c i v i l — , 
n ã o i n v a l i d a , evidentemente , a  i n t e r p r e t a ç ã o f i na l í s t i c a 
adotada, par a imped i r a  bur l a à  C o n s t i t u i ç ã o . 

3. E m fac e d o exposto , neg o proviment o a o pre -
sente agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

A g n ? 94.483- 4 (AgRg ) —  P B —  R e i . : M i n . M o r e i r a 
A l v e s . Agte . : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P a r t i d o D e m o c r á t i -
co S o c i a l ( A d v . : H e n r i q u e Fonsec a d e A r a ú j o ) . A g d o . : 
Pa r t i do d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o Bra s i l e i r o — 
P M D B ( A d v . : A . C. S i g m a r i n g a Se ixas ) . 

D e c i s ã o : Negad o p rov imen t o a o agrav o regimenta l . 
U n â n i m e . 2 ° T u r m a , 25-10-83 . 

P r e s i d ê n c i a d o Senho r M i n i s t r o Djaci  Falcão.  P re -
sentes à  S e s s ã o o s Senhore s M i n i s t r o s Moreira  Alves, 
Decio .Miranda,  Aldir  Passarinho  e  Francisco  Rezek. 
Subprocurador-Geral da  República,  Dr.  Mauro  Leite 
Soares. 

• 

S E C R E T A R I A 
E L E I T O R A D O A T É 30.6.8 3 -  E M O R D EM D E C R E S C E N T E 

U N I D A D E S D A F E D E R A Ç Ã O M A S C U L I N O F E M I N I N O T O T A L 

S Ã O P A U L O 6.912.968 5.893.520 12.806.488 
M I N A S G E R A I S 3.111.309 6.773.729 
R I O D E J A N E I R O 3.292.392 3.000.200 6.292.592 
B A H I A 1.974.506 4.293.398 
R I O G R A N D E D O S U L 2.027.178 4.269.705 
P A R A N Á 1.708.349 4.067.480 
P E R N A M B U C O 1.209.168 2.499.588 
C E A R Á 1.081.985 2.150.484 
S A N T A C A T A R I N A 1.120.492 978.030 2.098.522 
G O I Á S 847.857 1.960.835 
P A R A 651.752 1.490.988 
M A R A N H Ã O 651.345 1.439.112 
P A R A Í B A 636.565 1.248.444 
E S P I R I T O S A N T O 568.410 402.933 971.343 
P I A U Í 456.997 957.261 
R I O G R A N D E D O N O R T E 464.561 488.501 953.062 
M A T O G R O S S O D O S U L 417.039 309.875 726.914 
A L A G O A S 311.390 718.483 
M A T O G R O S S O 337.501 242.252 579.753 
A M A Z O N A S ! * ) 297.095 250.687 547.782 
S E R G I P E 235.742 231.812 467.554 
D I S T R I T O F E D E R A L 230.253 206.784 437.037 
R O N D Ô N I A » * ) 145.125 88.327 233.452 
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E L E I T O R A D O A T É 30.6.83 —  EM O R D EM D E C R E S C E N T E 

M A S C U L I N O F E M I N I N O T O T A L 

A C R E 63.22 7 55.02 1 118.24 8 
A M A P Á 40.65 6 29.78 3 70.43 9 
R O R A I M A ( * ) 21.82 0 15.45 2 37.27 2 
F E R N A N D O D E N O R O N H A 31 0 16 4 47 4 

T O T A L 31.348.69 7 26.861.74 2 58.210.43 9 

(*) Dado s referente s a o 4 ? t r imest r e d e 1982 . 

C A P I T A I S 

S Ã O P A U L O 2.305.24 0 2.181.32 8 4.486.56 8 
R I O D E J A N E I R O 1.504.41 2 1.527.99 3 3.032.40 5 
B E L O H O R I Z O N T E 450.18 3 470.20 5 920.38 8 
S A L V A D O R 330.37 2 341.72 6 672.09 8 
P O R T O A L E G R E 313.65 0 344.14 1 657.79 1 
C U R I T I B A 290.38 1 289.02 4 579.40 5 
F O R T A L E Z A 266.66 7 307.09 7 573.76 4 
R E C I F E 269.86 1 272.72 3 542.58 4 
B E L É M 244.65 2 242.12 1 486.77 3 
M A N A U S ! * ) 149.00 3 149.53 8 298.54 1 
G O I Â N I A 146.57 2 141.10 1 287.67 3 
S Ã O L U Í S 98.76 0 102.71 9 201.47 9 
N A T A L 92.54 7 108.60 0 201.14 7 
T E R E S I N A 80.57 1 87.04 9 167.62 0 
M A C E I Ó 78.06 0 82.59 5 160.65 5 
C A M P O G R A N D E 84.63 3 69.44 1 154.07 4 
J O Ã O P E S S O A 67.39 8 76.59 5 143.99 3 
A R A C A J U 68.10 3 70.88 8 138.99 1 
V I T Ó R I A 62.14 3 60.82 9 122.97 2 
F L O R I A N Ó P O L I S 59.75 1 59.85 7 119.60 8 
C U I A B Á 49.23 2 46.66 1 95.89 3 
P O R T O V E L H O ! * ) 39.53 8 22.60 6 62.14 4 
M A C A P Á 35.45 4 25.78 4 61.23 8 
R I O B R A N C O . . 31.16 1 28.81 7 59.97 8 
B O A V I S T A ! * ) 18.81 5 13.44 5 32.26 0 

T O T A L 7.137.15 9 7.122.88 3 14.260.04 2 

(*) Dado s referente s a o 4 ? t r imest r e d e 1982 . • 
E M E N T Á R I O 

L E I S 

Lei n ? 7  121 , d e 8  d e setembr o d e 1983 D 

A l t e r a a  r e d a ç ã o d o p a r á g r a f o 2 ? d o art . 70 9 d a 
C o n s o l i d a ç ã o da s L e i s d o T r a b a l h o , ap rovad a pel o 
Decreto-lei n ? 5  452 , d e 1 ? d e mai o d e 194 3 ( D O de 9-9-8 3 
e re t i f icad a n o DO  d e 13-9-83) . 

Lei n ? 7.122 , d e 1 2 de setembr o d e 198 3 

D i s p õ e sobr e a  e m i s s ã o d e um a s é r i e especia l d e 
selos, comemora t iv a d o c e n t e n á r i o d e G e t ú l i o Varga s 
( D O d e 13-9-83) . 

Lei n ? 7  123 , d e 1 2 de setembr o d e 198 3 

Revoga o  art . 9 3 e  o  inc i s o I  d o art . 12 0 d a L e i n ? 
5.988, d e 1 4 d e dezembr o d e 198 3 (DO ) de 13-9-83) . 
L e i n ? 5  98 8 —  R e g u l a o s d i re i to s autora i s e  d á outra s 
p r o v i d ê n c i a s —  DO  d e 18-12-73) . 

Lei n ? 7  124 , d e 1 9 de setembr o d e 198 3 

A u t o r i z a o  Pode r E x e c u t i v o a  ab r i r c r é d i t o s suple -
mentares a t é o  l im i t e d e C r * 1.903.900.000,0 0 (u m t r i -
l h ã o , novecento s e  t r ê s b i l h õ e s e  novecento s m i l h õ e s d e 
cruzeiros) e  d á outra s p r o v i d ê n c i a s ( D O de 20-9-83) . 

(*) P u b l i c a d a n a í n t e g r a nest e B E. 

Lei n ? 7  125 , d e 2 6 de setembr o d e 198 3 

Reajusta o s a tuai s valore s d e vencimento s e  pro -
ventos do s serv idore s a t ivo s e  ina t ivo s d o Senad o Fe -
dera l , e  d á outra s p r o v i d ê n c i a s (DO  d e 27-9-83) . 

Lei n ? 7  126 , d e 2 6 d e setembr o d e 198 3 
Reajusta o s va lore s d e vencimentos , s a l á r i o s e  pro -

ventos do s serv idore s d a C â m a r a do s Deputado s e  d á 
outras p r o v i d ê n c i a s (D O de 27-9-83) . 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n ? 2  059 , d e 1 ? d e setembr o d e 198 3 

A l t e r a a  r e d a ç ã o d e d i s p o s i t i v o d a L e i n? 5  292 , d e 
8 d e junh o d e 1967 , qu e d i s p õ e sobr e a  p r e s t a ç ã o d o 
S e r v i ç o M i l i t a r pelo s Es tudan te s d e M e d i c i n a , F a r m á -
cia , Odon to log i a e  V e t e r i n á r i a e  pelo s M é d i c o s , F a r m a -
c ê u t i c o s , Dent i s ta s e  V e t e r i n á r i o s (DO  d e 2-9-83) . 

Decreto-lei n ? 2  060 , d e 1 2 de setembr o d e 198 3 

A l t e r a a  L e i n ? 6  009 , d e 2 6 d e dezembr o d e 1973 , 
que d i s p õ e sobr e a  u t i l i z a ç ã o e  a  e x p l o r a ç ã o do s aero -
portos, da s fac i l idade s à  n a v e g a ç ã o a é r e a e  d á outra s 
p r o v i d ê n c i a s (DO  d e 13-9-83) . 
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Decreto-lei n ? 2  061 , d e 1 9 d e setembr o d e 198 3 
D i s p õ e sobr e a l i e n a ç ã o d e mercador ia s sujeita s à 

pena d e perd imento , e m especia l no s caso s d e ca l ami -
dade p ú b l i c a , e  d á outra s p r o v i d ê n c i a s (DO  d e 20-9-83) . 

D E C R E T O S 

Decreto n ? 8 8 702 , d e 1 5 d e setembr o d e 198 3 

A b r e a  J u s t i ç a E l e i t o r a l o  c r é d i t o suplementa r n o 
v a l o r d e C r $ 3.162.000,0 0 par a r e f o r ç o d e d o t a ç õ e s con -
s ignadas n o vigent e O r ç a m e n t o (DO  d e 16-9-83) . 

Decreto n ° 8 8 722 , d e 1 6 d e setembr o d e 198 3 

A b r e a o O r ç a m e n t o d a U n i ã o o  c r é d i t o suplementa r 
de C r $ 3.009.880.000,0 0 par a r e fo rç o d e d o t a ç õ e s consig -
nadas n o vigent e O r ç a m e n t o (DO  d e 20-9-83) . 

Decreto n f 8 8 724 , d e 1 9 d e setembr o d e 198 3 

A b r e a o O r ç a m e n t o d a U n i ã o o  c r é d i t o suplementa r 
no va lo r d e C r $ 547.050.000,0 0 par a r e fo rç o d e d o t a ç õ e s 
cons ignadas n o vigent e O r ç a m e n t o (DO  d e 21-9-83) . 

L E G I S L A Ç Ã O 
Lei n í 7.121 , d e 0 8 d e setembr o d e 198 3 

Altera a  redação  do  §  2?  do  art.  709  da  Con-
solidação das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo 
Decreto-lei n?  5.452,  de  I ? de  maio  de  1943. 

O P res iden t e d a R e p ú b l i c a , faç o sabe r qu e o  C o n -
gresso N a c i o n a l decret a e  e u sancion o a  seguint e L e i : 

A r t . 1 ? O  §  2 ? d o art . 70 9 d a C o n s o l i d a ç ã o da s 
L e i s d o T r a b a l h o , ap rovad a pel o Decreto- le i n ? 5.452 , 
de 1 ? d e ma i o d e 1943 , pass a a  v igo ra r co m a  seguint e 
r e d a ç ã o : 

" A r t . 70 9 
« 1 ? 

§ 2 ? O  Cor regedo r n ã o i n t e g r a r á a s T u r m a s d o 
T r i b u n a l , ma s p a r t i c i p a r á , co m voto , da s s e s s õ e s d o 
T r i b u n a l P l e n o , quand o n ã o s e encontra r e m c o r r e i ç ã o 
ou e m f é r i a s , embor a n ã o relat e ne m revis e processos , 

cabendo-lhe, ou t ross im , vo ta r e m incident e d e inconst i -
tuc ional idade , no s processo s admin i s t r a t i vo s e  no s fei -
tos e m qu e es t ive r v i n c u l a d o po r v i s t o anter io r à  su a 
posse n a C o r r e g e d o r i a " . 

A r t . 2 ? E s t a L e i entr a e m v igo r n a dat a d e su a 
p u b l i c a ç ã o . 

A r t . 3 ? Revogam-s e a s d i s p o s i ç õ e s e m c o n t r á r i o . 

B r a s í l i a , 8  d e setembr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
d ê n c i a e  95 ? d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U E I R E D O 
Murilo Macedo 

(Pub l i cado n o DO  d e 13-8-83) . 

• 
NOTICIÁRIO 

D i r e i t o s p o l í t i c o s —  pe rda e  r e a q u i s i ç ã o 

D E C R E T O S D E 1 4 D E S E T E M B R O D E 198 3 

O Pres iden t e d a R e p ú b l i c a , usand o da s a t r i b u i ç õ e s 
que lh e confere m o s ar t igo s 149 , §  1? , le t r a a , d a C o n s t i -
t u i ç ã o , e  2 3 d a L e i n ? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 1949 , e 
tendo e m v i s t a o  constant e do s respect ivo s processo s 
do M i n i s t é r i o d a J u s t i ç a , resolv e 

D E C L A R A R 

que pe rdera m a  nac iona l idad e b ras i l e i r a e  o s d i re i to s 
p o l í t i c o s , d e acord o co m o s ar t igo s 146 , inc is o I , e  149 , 
§ 1? , l e t r a a , d a C o n s t i t u i ç ã o , e  22 , inc i s o I , d a L e i n ? 
818, d e 1 8 d e setembr o d e 1949 : 

A B E L I T A L E W I S , qu e passo u a  assinar-s e A B E -
L I S T A L E W I S S E T T I N O , na tu ra l d o E s t a d o d e Per -
nambuco , n a s c i d a a  1 8 d e novembr o d e 1921 , f i lh a d e 
W i l l i a m H o c h e y L e w i s e  d e Iren e Reg o B a r r o s L e w i s , 
por te r a d q u i r i d o , vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e 
nor te -amer icana (Proc . n ? 1 7 469/83) ; 

A G A T E M A T S C H I N S K E , qu e passo u a  assinar-s e 
A G A T E M A T S C H I N S K E H E S S , na tu ra l d o E s t a d o d o 
R i o G r a n d e d o S u l , nasc id a a  1 5 d e dezembr o d e 1918 , 
f i l ha d e C r i s t ó v ã o M a t s c h i n s k e e  d e G u i l h e r m i n a M a t s-
ch inske , po r te r a d q u i r i d o , vo lun ta r iamente , a  naciona -
l idade nor te -amer ican a (Proc . n ? 17.475/83) ; 

A L C I N O C Â N D I D O R O D R I G U E S , na tu ra l d o E s -
tado d e S ã o P a u l o , nasc id o a  2 9 d e janei r o d e 1915 , f i -
lho d e A l c i n o C â n d i d o Rodr igue s e  d e M a r i a Q u i n t a 
R e i s R o d r i g u e s , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r iamente , a 
nac iona l idade nor te-amer ican a (Proc . n ? 17.399/83) ; 

A L T A M I R A S Ô N I A W A N T U I L , qu e passo u a 
ass inar-se A L T A M I R A S Ô N I A P E T T E R S E N , na tu ra l 
do E s t a d o d e M i n a s G e r a i s , nasc id a a  2 3 d e ju lh o d e 
1954, f i l h a d e V i c e n t e W a n t u i l T e i x e i r a e  d e N e l c i n a 
T e i x e i r a d a S i l v a , po r te r a d q u i r i d o , vo lun ta r iamente , 
a nac iona l idade-nor te -amer ican a (Proc . n ? 17.463/83) ; 

A M B R O S I O F A C H I N I , na tu ra l d o E s t a d o d e San -
ta C a t a r i n a , nasc id o a  0 8 d e mai o d e 1943 , f i lh o d e V i r -
gí l io F a c h i n i e  d e O l i v i a F a c h i n i , po r te r adqui r ido , vo -
luntar iamente , a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . 
n? 17.397/83) ; 

A N A T O L I O G U I D O P E L L I Z Z E T T E , qu e passo u a 
assinar-se A N A T O L I O G U I D O P E L L I Z Z E T T I , natu -
ra l d o E s t a d o d e San t a C a t a r i n a , nasc id o a  2 3 d e a b r i l 
de 1938 , f i lh o d e S i l v i o P e l l i z z e t t i e  d e A n g e l a Pe l l i zze t -
t i , po r te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  nacional idad e 
norte-americana (Proc . n ? 17.471/83) ; 

A N T O N I A S O L A N O D E A L B U Q U E R Q U E M A -
C I E L , qu e passo u a  assinar-s e A N T O N I A S O L A N O 
C A R D O S O , na tu ra l d o E s t a d o d o P a r á , nasc id a a  2 4 d e 
janeiro d e 1927 , f i lh a d e R a y m u n d o H i p ó l i t o M a c i e l e 
de M a r i a n a S o l a n o d e A l b u q u e r q u e M a c i e l , po r te r ad -
qu i r ido , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
americana (Proc . n ? 17.481/83) ; 

C É L I A N O R M A F I O R I , qu e passo u a  assinar-s e 
C É L I A N O R M A F I O R I K E R R e  N O R M A P E L L E N G , 
na tura l d o E s t a d o d o R i o d e Jane i ro , nasc id a a  1 9 d e 
setembro d e 1942 , f i l h a d e J o ã o F i o r i e  d e M a r i a d e 
Lourdes Lopes , po r te r adqu i r ido , voluntar iamente , a 
nac iona l idade nor te-american a (Proc . n ? 18.753/83) ; 

C O L O R I N D A R O S A Z A N I N , na tu ra l d o E s t a d o d o 
R i o G r a n d e d o S u l , nasc id a a  1 8 d e novembr o d e 1946 , 
f i lha d e J o s é A n t ô n i o Z a n i n e  d e A n g e l a Lorenzet , po r 
ter adqu i r ido , vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
americana (Proc . n ? 18.779/83) ; 

D I O L É T E D O B B N I S , qu e passo u a  assinar-s e 
D I O L E T E D O B B I N S C A L A B E S E , na tura l d o E s t a d o 
do P a r a n á , nasc id a a  2 6 d e fevereir o d e 1941 , f i lh a d e 
Leopo ldo D o b b n i s e  d e E r m e l i n a D o b b i n s , po r te r ad -
qu i r ido , vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n ? 17.479/83) ; 
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F E R N A N D O R O B E R T O 1 G E I S S , :  qu e passo u a 
assinar-se F e r n a n d o G e i s s , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o 
Grande d o S u l , nasc id o a  3 0 d e mai o de-1955 , f i lh o d e 
B r u n o Rober t o G e i s s e  d e A l z i r a G e i s s , po r te r adqu i r i -
do, vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e norte-american a 
(Proc. n f 17.403/83) ; 

I R E N E A R L E T T E A Z E V E D O , qu e passo u a 
assinar-se I R E N E A R L E T T E A Z E V E D O D E M A T -
T O S , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o d e Jane i ro , nasc id a a  1 4 
de junh o d e 1935 , f i lh a d e L u i z P a i n s A z e v e d o e  d e 
L a u r a Ar l e t t e S i l v a , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r iamen -
te, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n f 
17.483/83); 

J O S É P A R E L L O , qu e passo u a  assinar-s e J O -
S E P H P A R E L L O , na tu ra l d o E s t a d o d e S ã o Pau lo , 
nasc ido a  1 4 d e outubr o d e 1916 , f i lh o d e Gaetan o Pa -
re l lo e  d e R o s a r i a L o d i c o , po r te r adqu i r ido , vo lunta -
riamente, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n f 
17.473/83); 

L E L I A P R E Z A R O U B A L , qu e passo u a  assinar-s e 
L E L I A R O U B A L , na tu ra l d o E s t a d o d e M a t o Grosso , 
nasc ida a  0 8 d e janei r o d e 1960 , f i lh a d e K a r e l R o u b a i e 
de E d y P r e z a R o u b a i , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r i a -
mente, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n f 
17.251/83); 

M A R I A A P A R E C I D A S P I G O L O N I , qu e passo u a 
assinar-se M A R I A A P A R E C I D A P A L E N K O , na tura l 
do E s t a d o d e G o i á s , nasc id a a  1 0 d e outubr o d e 1952 , 
f i lha d e J o ã o S p i g o l o n i e  d e Te rez inh a Pedr o do s Reis , 
por te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  nacional idad e 
norte-americana (Proc . n f 18.799/83) ; 

M A R I A C L É A M A R Q U E S , qu e passo u a  assinar -
se M A R I A C L E A K L I N E , na tu ra l d o E s t a d o d o P a r á , 
nasc ida a  1 4 d e fevereir o d e 1926 , f i lh a d e Â n g e l o Nor -
berto M a r q u e s e  d e G u i o m a r d a S i l v a M a r q u e s , po r te r 
adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n f 18.777/83) ; 

M A R E L E N U R Q U I Z A C A V A L C A N T I , na tura l d o 
E s t a d o d e P e r n a m b u c o , nasc id a a  2 4 d e setembr o d e 
1935, f i lh a d e V a l d e m a r U r q u i z a C a v a l c a n t i e  d e M a r i a 
Geo rg ina V i l a N o v a U r q u i z a , po r t è r adqu i r ido , vo lun -
tar iamente, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n f 
18.785/83); 

M A R T H A M A G A L H Ã E S , qu e passo u a  assinar-s e 
M A R T H A F E R R A R A , na tu ra l d o E s t a d o d e M i n a s 
Gera i s , nasc id a a  1 3 d e junh o d e 1935 , f i lh a d e J o ã o d a 
C r u z M a g a l h ã e s e  d e G u i o m a r Fe r re i r a Lei te , po r te r 
adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n f 18.781/83) ; 

N E I D E A R A Ú J O , qu e passo u a  assinar-s e N E I D E 
A R A Ú J O B U R K H O L D E R , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o 
G r a n d e d o Nor te , nasc id a a  1 9 d e m a r ç o d e 1945 , f i lh a 
de A r i s t i d e s G o m e s d a S i l v a e  d e Idelzui t e I lz a A r a ú j o , 
por te r adqu i r ido , vo luntar iamente , a  nac ional idad e 
norte-americana (Proc . n f 17-299/83) ; 

R E G I N A L D O S A N T O S , qu e passo u a  assinar-s e 
R E G I N A L D S A N T O S , na tu ra l d o E s t a d o d e S ã o Pau -
lo, nasc id o a  1 9 d e setembr o d e 1928 , f i lh o d e A d o l p h o 
Santos e  d e M a r i a P i s t o r i , po r te r adqu i r ido , vo lunta -
r iamente, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n ? 
17.461/83); 

S E V E R I N A P E D R O D A S I L V A , qu e passo u a 
assinar-se S E V E R I N A  S I L V A B L A N C H A R D , na tura l 
do E s t a d o d e Pe rnambuco , nasc id a a  0 8 d e mai o d e 
1941, f i lh a d e J o s é Pedr o d a S i l v a e  d e Josef a F i l i s m i n a 
da S i l v a , po r te r adqu i r ido , voluntar iamente , a  nacio -
na l idade nor te-american a (Proc . n f 18.733/83) ; 

V E R A L Ú C I A M U R G E L D E C A S T R O , qu e pas -
sou a  assinar-s e V E R A L Ú C I A D E C A S T R O A R N E -
S E N e  V E R A L Ú C I A D E C A S T R O , na tura l d o E s t a d o 
de M i n a s G e r a i s , nasc id a a  0 9 d e outubr o d e 1930 , f i lh a 
de A jacc i o d e A q u i n o C a s t r o e  d e W a n d a M u r g e l d e 
Cas t ro , po r te r a d q u i r i d o , vo luntar iamente , a  nac iona l i -
dade nor te-american a (Proc . n f 18.743/83) ; e 

W A L D Y R G U A R D A , n a t u r a l d o E s t a d o d e "Sã o 
Pau lo , nasc id o a  0 9 d e setembr o d e 1935 , f i lh o d e J o ã o 
G u a r d a e  d e A l z i r a Rosas , po r te r adqu i r ido , vo lun ta -
r iamente, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n f 
18.719/83). 

A L I N A B O E G E H O L Z , qu e pas so u a  assinar-s e 
A L I N A K U M M E R O W , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o G r a n -
de d o S u l , na sc id a a  1 8 d e a b r i l d e 1948 , f i l h a d e R u -
precht G e r m a n o Boegehol z e  d e Iren e F ü n k l e r Boege -
holz , po r te r a d q u i r i d o , vo lunta r iamente , a  nac iona l ida -
de norte-american a (Proc . n f 18.751/83) ; 

A N I T A C A R V A L H O , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o d e 
Jane i ro , nasc id a a  2 6 d e ju lh o d e 1926 , f i lh a d e M a r i a 
A l e x a n d r i n a , po r te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  na -
c iona l idade norte-american a (Proc . n f 18.721/83) ; 

A N I T A H A H N , qu e passo u a  assinar-s e A N I T A 
C A V A L L O , na tu ra l d o E s t a d o d e S ã o P a u l o , n a s c i d a a 
28 d e outubr o d e 1940 , f i lh a d e H a n s H a h n e  d e C h a r -
lotte H a h n , po r te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  na -
c iona l idade norte-american a (Proc . n f 18.767/83) ; 

A R N A L D O S C A C H E T T I , na tura l d o E s t a d o d e 
S ã o Pau lo , nasc id o a  0 2 d e outubr o d e 1957 , f i lh o d e Jo -
sé M a r i a Scache t t i e  d e J a c o m i n a M a r i a Scachet t i , po r 
ter adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n f 18.747/83) ; 

B R U N H I L D W E Y N E N , qu e passo u a  assinar-s e 
B R U N H I L D E L G I N , na tura l d o E s t a d o d o P a r a n á , 
nasc ida a  1 9 d e dezembr o d e 1936 , f i lh a d e Herbe r t 
Weynen e  d e H e r m í n i a Weynen , po r te r adqu i r ido , vo -
luntar iamente , a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . 
nf 18.701/83) ; 

E L S I R A H E L E N A H A L L M A N N , qu e pas so u a 
assinar-se E L S I R A H E L E N A F I G U E R O A , na tura l d o 
E s t a d o d o R i o G r a n d e d o S u l , nasc id a a  1 2 d e novem -
bro d e 1938 , f i lh a d e G ó t t w a l d M a t h i a s H a l l m a n n e  d e 
E l e a c y H a l l m a n n , po r te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , 
a nac iona l idad e norte-american a (Proc . n f 18.769/83) ; 

J A C O B C H A N T , na tura l d o E s t a d o d e S ã o P a u l o , 
nasc ido a  1 6 d e junh o d e 1926 , f i lh o d e M i g u e l C h a n t e 
de E l i s a b e t h C h a n t , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r i amen -
te, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n f 
18.761/83); 

L Í D I A M O R A Z , qu e passo u a  assinar-s e L Y D I A 
C H A N T , na tu ra l d o E s t a d o d e S ã o P a u l o , nasc id a a  2 1 
de junh o d e 1931 , f i lh a d e Stefa n M o r a z e  'd e S u z a n a 
M o r a z , po r te r adqu i r ido , vo luntar iamente , a  nac iona l i -
dade nor te-american a (Proc . n f 18.759/83) ; 

L Ú C I A D E C A R V A L H O R I B E I R O , qu e passo u a 
assinar-se L Ú C I A A R N O L D , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o 
de Jane i ro , nasc id a a  2 2 d e m a r ç o d e 1915 , f i lh a d e W a l -
frido R i b e i r o e  d e Iracem a C r u z d e C a r v a l h o R i b e i r o , 
por te r adqu i r ido , vo luntar iamente , a  nac iona l idad e 
norte-americana (Proc . n- ° 18.775/83) ; 

L U I Z C A R L O S H A E S E R , qu e passo u a  assinar-s e 
O M A R A M O R L U Z , na tura l d o E s t a d o d e S ã o Pau lo , 
nasc ido a  0 3 d e m a r ç o d e 1949 , f i lh o d e O s v a l d o Haese r 
e d e E d e l t r u d e s Haeser , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r i a -
mente, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n f 
18.797/83); 

M A R C O A N T Ô N I O M A R I N H O C R A V E I R O , qu e 
passou a  assinar-s e M A R C O C R A V E R , na tura l d o E s -
tado d o C e a r á , nascid o a  1 7 d e dezembr o d e 1953 , f i lh o 
de A r m a n d o B e v i l á q u a C r a v e i r o e  d e M a r i a R o s á l i a 
M a r i n h o C r a v e i r o , po r te r adqu i r ido , vo luntar iamente , 
a nac iona l idad e norte-american a (Proc . n f 18.731/83) ; 

M I H O L A Y O L E X E N K O , qu e passo u a  assinar-s e 
N I C H O L A S O L E X E N K O , na tu ra l d o E s t a d o d o Pa ra -
n á , nasc id o a  2 5 d e m a r ç o d e 1950 , f i lh o d e Pedr o Ole -
xenko e  d e K a t e r y n a H o r b a n , po r te r adqu i r ido , v o l u n -
tar iamente, a  nac iona l idad e norte-american a (P roc . n f 
18.723/83); 
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N O E M I A N U N E S , qu e passo u a  assinar-s e N O E -
M I A N U N E S D A S I L V A , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o 
G r a n d e d o S u l , na sc id a a  2 6 d e janei r o d e 1918 , f i lh a d e 
G e r m a n o N u n e s e  d e E m i l i a Nunes , po r te r adqu i r ido , 
vo lun ta r i amen te , a  nac iona l idad e norte-american a 
(Proc . n ? 18.727/83) ; 

R O S A D E N A Z A R E T H M O D E S T O M E N D E S , 
que pas so u a  ass inar-s e R O S A S H A T T O , na tu ra l d o 
E s t a d o d o P a r á , na sc id a a  0 9 d e outubr o d e 1927 , f i lh a 
de A f f o n s o M a r t i n s M e n d e s e  d e O l g a M o d e s t o M e n -
des, po r te r a d q u i r i d o , vo luntar iamente , a  nac iona l ida -
de nor te -amer ican a (Proc . n ? 18.795/83) ; 

R U B E N Y M O R A E S L E Ã O , na tura l d o E s t a d o d o 
P a r á , na sc id o a  2 3 d e ju lh o d e 1948 , f i lh o d e B e n i c i o 
L e ã o F i l h o e  d e R u t h Morae s d a S i l v a , po r te r adqu i r i -
do, vo lun ta r i amen te , a  nac iona l idad e norte-american a 
(Proc . n ? 18.717/83) ; 

S A N T O S E L B I O T A V E I R A A S C Á R A T E , qu e 
passou a  ass inar-s e S A N T O S E L B I O A S C A R A T E , na -
t u r a l d o E s t a d o d o R i o G r a n d e d o S u l , nasc id o a  1 ? d e 
novembro d e 1945 , f i lh o d e M á x i m o F rede r i c o A s c á r a t e 
e d e E l o y T a v e i r a A s c á r a t e , po r te r adqu i r ido , vo lun ta -
r iamente , a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n ? 
18.757/83); 

S E B A S T I Ã O D E M O R A E S G O N T I J O , qu e passo u 
a ass inar-s e A L B E R T D E M O R A E S , na tu ra l d o E s t a -
do d e M i n a s G e r a i s , nasc id o a  2 0 d e janei r o d e 1926 , f i -
l ho d e A m a d o r G o n t i j o e  d e M a r c i l i a d e M o r a e s G o n t i -
jo, po r te r a d q u i r i d o , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e 
nor te -amer icana (Proc . n ? 18.707/83) ; 

S I L É D A F E R N A N D E S D E S O U Z A , qu e passo u a 
ass inar-se S I L E D A F E R N A N D E S H A Y E S , na tura l d o 
E s t a d o d e M i n a s G e r a i s , nasc id a a  2 0 d e setembr o d e 
1939, f i l h a d e J o s é Fernande s d e S o u z a e  d e F r a n c i s c a 
Fe rnandes d e S o u z a , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r i amen -
te, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n ? 
18.729/83); 

S U Z A N A D E C A R V A L H O F E R R E I R A , qu e pas -
sou a  ass inar-s e S U Z A N A F E R R E I R A B O R G E S e  S U-
Z A N N A F E R R E I R A B O R G E S , na tura l d o E s t a d o d e 
P e r n a m b u c o , nasc id a a  2 5 d e dezembr o d e 1928 , f i lh a 
de A n t ô n i o F e r r e i r a e  d e L u i s a d e C a r v a l h o Fe r r e i r a , 
por te r a d q u i r i d o , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e 
nor te -amer icana (Proc . n ? 18.771/83) ; e 

V Â N I A A U G U S T A C O C C H I A R O , qu e passo u a 
ass inar-se V Â N I A A U G U S T A C O C C H I A R O G A D E L , 
na tu r a l d o E s t a d o d e S ã o Pau lo , nasc id a a  0 4 d e m a r ç o 
de 1959 , f i l h a d e M i g u e l Ç o c c h i a r o e  d e J a n d y r a C o c -
ch ia ro , po r te r a d q u i r i d o , vo luntar iamente , a  nac iona l i -
dade nor te -amer ican a (Proc . n ? 18.715/83) . 

B r a s í l i a , 1 4 d e setembr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
d ê n c i a e  95 ? d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U E I R E D O 

Ibrahim Abi-Ackel 

O Pres iden t e d a R e p ú b l i c a , usand o d a a t r i b u i ç ã o 
que lh e confer e o  ar t ig o 81 , i te m I I I , combinad o co m p 
artigo 149 , §  3? , d a C o n s t i t u i ç ã o , e  o  ar t ig o 40 , le t r a a , 
da L e i n ? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 1949 , e  tend o e m 
vista o  qu e cons t a d o Process o n ? 4.949 , d e 1983 , d o M i-
ni s t ér io d a J u s t i ç a , reso lve . 

D E C L A R A R 

que J O S É M O U R A D E A G U I A R , f i lh o d e J a i r M o u r a 
de A g u i a r e  d e L u z i a M o u r a d e A g u i a r , nasc id o a  1 1 d e 
dezembro d e 1952 , e m Duqu e d e C a x i a s , E s t a d o d o R i o 
de J a n e i r o , r e a d q u i r i u o s d i re i to s p o l í t i c o s , n a confor -
midade d o ar t ig o 40 , le t r a a , d a L e i n? 818 , d e 1 8 d e se -
tembro d e 1949 , e m v i r t u d e d e hve r declarado , e m ter -
mo l a v r a d o e  a s s inad o perant e o  E x c e l e n t í s s i m o Se -
nhor S e c r e t á r i o d e E s t a d o d a J u s t i ç a e  d o Inter io r d o 
Estado d o R i o d e J ane i ro , ao s 1 3 d e j u lh o d e 1983 , 

achar-se pront o a  supor ta r o s ô n u s imposto s pel a le i 
aos b ras i l e i ro s e  do s qua i s s e h a v i a l iber tad o po r De -
creto d e 2 8 d e dezembr o d e 1971 . 

B r a s í l i a , 1 4 d e setembr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
d ê n c i a e  95 ? d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U E I R E D O 
Ibrahim Abi-Ackel 

(DO d e 16-9-83) . 
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O Pres ident e d a R e p ú b l i c a , usand o da s a t r i b u i ç õ e s 
que lh e confere m o s ar t igo s 149 , §  1? , le t r a a , d a C o n s t i -
t u i ç ã o , e  2 3 d a L e i n ? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 1949 , e 
tendo e m v i s t a o  constant e do s respect ivo s processo s 
do M i n i s t é r i o d a J u s t i ç a , resolv e 

D E C L A R A R 

que perdera m a  nac iona l idad e b ra s i l e i r a e  o s d i re i to s 
p o l í t i c o s , d e acord o co m o s art igo s 146 , inc i s o I , §  1? , 
da letr a a , d a C o n s t i t u i ç ã o , e  22 , inc i s o I , d a L e i n? 818 , 
de 1 8 de setembr o d e 1949 : 

A D O L F O N E M E C , na tu ra l d e T h e c o s l o v á q u i a , 
nasc ido a  1 3 d e junh o d e 1918 , f i lh o d e Voj tec h Neme c e 
de Rosa l i e Nemec , po r te r adqu i r ido , vo luntar iamente , 
a nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 21.783/83) ; 

A L M I R D A S I L V A M A V I G N I E R , na tu ra l d o E s -
tado d o R i o d e Jane i ro , nasc id o a  0 1 d e mai o d e 1925 , 
f i lho d e M e l c h i z e d e c k E l i e z e r M a v i g n i e r e  d e M a r g a r i -
da d a S i l v a M a v i g n i e r , po r te r a d q u i r i d o , vo lun ta r i a -
mente, a  nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 23.617/83) ; 

C E R L E I S C H U L E R , qu e passo u a  assinar-s e Cer -
le i L i n k , na tura l d o E s t a d o d o R i o G r a n d e d o S u l , nas -
c ida a  3 1 d e janei r o d e 1944 , f i lh a d e A d o l f o S c h ü l e r e 
de H i l d a M a r t a S c h ü l e r , po r te r a d q u i r i d o , vo lun ta r i a -
mente, a  nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 18.693/83) ; 

C L Á U D I A A D E L G U N D E F R I E S E N , na tura l d o 
E s t a d o d o P a r a n á , nasc id a a  5  d e janei r o d e 1961 , f i lh a 
de Pete r F r i e se n e  d e Kae t e F r i e sen , po r te r adqu i r ido , 
vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e a l e m ã (Process o n ? 
17.361/83); 

E D I T E P A S O L D I , qu e passo u a  assinar-s e E D I T E 
S C H I N D L E R , na tu ra l d o E s t a d o d e San t a C a t a r i n a , 
nasc ida a  8  d e setembr o d e 1944 , f i l h a d e Rodol f o P a -
sold e  d e L u i z a P a s o l d , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r i a -
mente, a  nac iona l idad e a l e m ã (Process o n ? 17.221/83) ; 

F R A N C I S C A D E C K E R S , qu e passo u a  assinar-s e 
F R A N Z I S K A W I L H E L M I N E H E N R I E T T E D E C -
K E R S , na tu ra l d a A l e m a n h a , nasc id a a  2  d e m a r ç o d e 
1915, f i lh a d e F r a n c i s c o Decker s e  d e H e l e n a Deckers , 
por te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e 
a l e m ã (Process o n ? 21.787/83) ; 

F R A N Z S O B E K , na tu ra l d a T c h e c o s l o v á q u i a , nas -
cido a  7  de dezembr o d e 1923 , f i lh o d e F r a n z Sobe k e  d e 
E m i l i a Sobek , po r te r adqu i r ido , voluntar iamente , a 
nac iona l idade a l e m ã (Proc . n ? 17.145/83) ; 

I L Á R I O S I E W E R D T , na tu ra l d o E s t a d o d e San t a 
C a t a r i n a , nasc id o a  2 8 d e m a r ç o d e 1947 , f i lh o d e A m o 
G u i l h e r m e S iewerd t e  d e E d l a S iewerdt , po r te r adqui -
r ido, vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 
21.759/83); 

R O B E R T O G I G E L , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o d e 
Jane i ro , nasc id o a  1 2 d e janei r o d e 1945 , f i lh o d e Jo -
hann G i g e l e  d e Marga re th e G i g e l , po r te r adqu i r ido , 
vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 
17.415/83); 

R O L A N D K R E M P , na tu ra l d a A l e m a n h a , nascid o 
a 2 4 d e m a r ç o d e 1942 , f i lh o d e V i n z e n z H e r m a n n 
K r e m p e  d e R o s a The res i a K r e m p , po r te r adqu i r ido , 
vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 
17.363/83); 
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S Y L V I A S Z E K E L Y , na tu ra l d o E s t a d o d e S ã o 
Pau lo , nasc id a a  2  d e mai o d e 1954 , f i lh a d e G e o r g Sze -
k e l y e  d e A n n a S z e k e l y , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r i a -
mente, a  nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 17.355/83 ) e 

W A L T E R M I T T A G , na tu ra l d o E s t a d o d e San t a 
C a t a r i n a , nasc id o a  4  d e A b r i l d e 1948 , f i lh o d e Wal te r 
M i t t a g e  d e E d i t h M i t t a g , po r te r adqu i r ido , vo lun ta -
riamente, a  nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 17.711/73) . 

A L B E R T O M E Z Z O M O , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o 
G r a n d e d o S u l , nasc id o a  2  d e novembr o d e 1940 , f i lh o 
de B o a v e n t u r a M e z z o m o e d e A m é l i a N a d í n , po r te r ad -
qu i r ido , vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n ? 17.387/83) ; 

A N G E L A M A R I A D O S S A N T O S N Ó B R E G A , qu e 
passou a  assinar-s e A N G E L A M A R I A S M I T H e  A N-
G E L A M A R I A 0 ' D E L L , na tu ra l d o E s t a d o d e S ã o 
Pau lo , nasc id a à  1 8 d e agost o d e 1949 , f i lh a d e J o ã o 
Leone l N ó b r e g a e  d e L u c i d e a do s Santo s N ó b r e g a , po r 
ter adqu i r ido , vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n ? 17.465/83) ; 

B E N V I N D A G O M E S D E P A U L A , qu e passo u a 
ass inar s e B E N V I N D A G O M E S M A R A N , na tura l d o 
E s t a d o d e S ã o P a u l o , nasc id a a  1 2 d e novembr o d e 
1935, f i lh a d e D o m i n g o s G o m e s d e P a u l a e  d e E d i t h V a -
ler io d e P a u l a , po r te r adqu i r ido , voluntar iamente , a 
nac iona l idade nor te-american a (Proc . n ! 17.457/83) ; 

C R I S T I N A P A E S L O U R E I R O , qu e passo u a 
assinar-se C H R I S T I N A P A I S P A U - P R E T O , na tura l 
do E s t a d o d o R i o d e Jane i ro , nasc id a a  1 9 d e a b r i l d e 
1940, f i lh a d e A m a d e u P i n t o L o u r e i r o e  d e G r a ç a Pa i s 
de Jesus , po r te r adqu i r ido , vo luntar iamente , a  nacio -
na l idade nor te-american a (Proc . n ? 17.489/83) ; 

E M I L I A S A K A L S K Y , qu e passo u a  assinar-s e 
E M I L I A C U J A N I E N E e  E M I L I A C H U Y A N , na tura l 
do E s t a d o d e S ã o P a u l o , nasc id a a  8  d e ju lh o d e 1932 , 
f i lha d e V a s i l i o S a k a l s k y e  d e M a r i a S a k a l s k y , po r te r 
adqu i r ido , vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n ? 17.467/83) ; 

F Á B I O L O P E S D O R V I L L É F I L H O , qu e passo u a 
assinar-se F Á B I O L O P E S D O R V I L L E , na tura l d o E s -
tado d e A l a g o a s , nasc id o a  9  d e janeir o d e 1950 , f i lh o 
de F á b i o Lope s D o r v i l l é e  d e M a r i a V i t ó r i a d e Vascon -
celos D o r v i l l é , po r te r adqu i r ido , voluntar iamente , a 
nac iona l idade nor te-american a (Proc . n ? 17.325/83) ; 

F Á T I M A A H M A D S A A D I , qu e passo u a  assinar -
se F Á T I M A A H M A D B O R A B Y , na tura l d o E s t a d o d e 
S ã o Pau lo , nasc id a a  1 6 d e fevereir o d e 1956 , f i lh a d e 
A h m a d M o h a m a d S a a d i e  d e M a a z o u z é M o u s t a f a Cour -
fan, po r te r a d q u i r i d o , vo lunta r iamente , a  nac iona l ida -
de nor te-american a (P roc . n ? 17.393/83) ; 

F E L I P E D E J E S U S A L V A R E Z S A N C H E Z , qu e 
passou a  assinar-s e F E L I P E D E J E S U S A L V A R E Z , 
na tu ra l d o E s t a d o d o R i o d e Jane i ro , nasc id o a  2 5 d e 
m a r ç o d e 1950 , f i lh o d e L u i s F e l i p e A l v a r e z Y  A c o n a e 
de M a r i a M a r g a r i d a Sanche z A l v a r e z , po r te r adqu i r i -
do, vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e norte-american a 
(Proc . n ? 17.367/83) ; 

H A R O L D O E D G A R H A L L O C K , na tura l d o E s t a -
do d o R i o d e Jane i ro , nasc id o a  9  d e fevereir o d e 1947 , 
f i lho d e E d g a r F r a n c i s H a l l o c k e  d e Z e l m a L o i s H a l -
lock , po r te r a d q u i r i d o , vo lunta r iamente , a  nac iona l ida -
de nor te-american a (Proc . n ? 17.365/83) ; 

I S A U R A G O N Z A G A , qu e passo u a  assinar-s e 
I S A U R A G O N Z A G A P A U L A , na tu ra l d o E s t a d o d o 
R i o d e Jane i ro , nasc id a a  2 2 d e m a r ç o d e 1947 , f i lh a d e 
M a r i a J u l i a G o n z a g a , po r te r adqur i ido , vo lun ta r i a -
mente, a  nac iona l idad e nor te-american a (Proc . n ? 
17.395/83); 

J A Y M E A N T Ô N I O G I L , qu e passo u a  assinar-s e 
J A I M E A N T Ô N I O G I L , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o d e 
Jane i ro , nasc id o a  2 4 d e j u l h o d e 1936 , f i lh o d e A n t ô n i o 
A l b i n o G i l e d e L u d o v i n a M a c h a d o , po r te r adqu i r ido , 
vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e norte-american a 
(Proc . n ! 17.485/83) ; 

J A N H A W K A L U K , qu e passo u a  assinar-s e A L E -
X A N D E R J A N H A W K A L U K , na tu ra l d a P o l ô n i a , nas -
c ida a  2 1 d e outubr o d e 1931 , f i lh o d e M i c h a l H a w k a l u k 
e d e M a r i a H a w k a l u k , po r te r adqu i r ido , vo lun t a r i a -
mente, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n ? 
17.305/83); 

J O S É G R I L L O C A B R E R A , qu e passo u a  ass inar -
se J O S E P H G R I L L O C A B R E R A , na tura l d o E s t a d o 
de S ã o P a u l o , nasc id o a  1 3 d e outubr o d e 1942 , f i lh o d e 
B e l t r a n C a b r e r a e  d e F r a n c i s c a G r i l l o C a b r e r a , po r te r 
adqu i r ido , vo luntar iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n ? 17.453/83) ; 

L U I Z A D O S S A N T O S L I M A , qu e passo u a 
assinar-se L U I Z A B E Z E R R A , na tu ra l d o E s t a d o d o 
R i o G r a n d e d o S u l , nasc id a a  1 3 d e agost o d e 1940 , f i -
l h a d e A p a r í c i o do s San to s L i m a e  d e M a r i a d a G l o r i a 
dos San to s L i m a , po r te r a d q u i r i d o , vo lunta r iamente , a 
nac iona l idade nor te-american a (Proc . n ? 17.323/83) ; 

M A R I A E L I A N A D E F R E I T A S , qu e passo u a 
assinar-se M A R I A E L I A N A C H R I S T I E , na tu ra l d o 
E s t a d o d e S ã o P a u l o , nasc id a a  6  d e janeir o d e 1952 , f i -
lha d e J o ã o T e i x e i r a d e F re i t a s e  d e M a r i a A u g u s t a d e 
F r a n ç a F re i t a s , po r te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , a 
nac iona l idade nor te-american a (Proc . n ? 17.301/83) ; 

M A R I A M A D A L E N A Q U I X A D Á P E R E I R A D E 
M E N E Z E S , qu e passo u a  assinar-s e M A R I A M A D A -
L E N A G A S P A R A C , na tu ra l d o C e a r á , nasc id a a  2 6 d e 
fevereiro d e 1932 , f i l h a d e A n t ô n i o Pe re i r a d e Meneze s 
e d e C a r o l i n a Q u i x a d á Pe re i r a d e Menezes , po r te r ad -
qu i r ido , vo luntar iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n ? 17.421/83) ; 

M A R I A V E R Ô N I C A D A S I L V A , qu e passo u a 
assinar-se M A R I A V E R Ô N I C A B L A N C H A R D , natu -
ra l d o E s t a d o d e Pe rnambuco , nasc id a a  3  d e j u l h o d e 
1960, f i lh a d e Seve r in a Pedr o d a S i l v a , po r te r a d q u i r i -
do, vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e norte-american a 
(Proc. n ? 17.449/83) ; 

M A R I E T A C U N H A S O A R E S , qu e passo u a 
assinar-se M A R I E T A S O A R E S R E C T O R , na tu ra l d o 
E s t a d o d o P a r a n á , nasc id a a  7  d e fevereir o d e 1935 , f i -
l h a d e H y p o l i t o Soare s e  d e S i l v i a C u n h a Soares , po r 
ter adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n ? 17.391/83) ; 

M A R F A P O S T N I K O V , qu e passo u a  assinar-s e 
M A S H A Y A K U N I N , na tu ra l d o E s t a d o d o P a r a n á , 
na sc ida a  4  d e ju lh o d e 1959 , f i l h a d e S i l v e r s t P o s t n i -
kov e  d e V a s s a P o s t n i k o v , po r te r adqu i r ido , vo lun ta -
r iamente, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n ? 
17.369); e 

P E D R O L U I Z K A T T A H , na tu ra l d o E s t a d o d e M i -
nas G e r a i s , nasc id o a  2 5 d e setembr o d e 1930 , f i lh o d e 
L u i z K a t t a h e  d e C l a r i n d a B a p t i s t a K a t t a h , po r te r ad -
qu i r ido , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n ? 17.451/83) . 

B r a s í l i a , 1 5 d e setembr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
d ê n c i a e  95 ? d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U E I R E D O 

Ibrahim Abi-Ackel 

(Pub l i cado n o DO  d e 19-9-83) . 

D E C R E T O S D E 2 1 D E S E T E M B R O D E 198 3 

O Pres ident e d a R e p ú b l i c a , usand o da s a t r i b u i ç õ e s 
que lh e confer e o s ar t igo s 149 , §  1? , l e t r a a , d a C o n s t i -
t u i ç ã o , e  2 3 d a L e i n? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 1949 , e 
tendo e m v i s t a constant e do s respect ivo s processo s d o 
M i n i s t é r i o d a J u s t i ç a , resolve . 

D E C L A R A R 

que perdera m a  nac iona l idad e b r a s i l e i r a e  o s d i re i to s 
p o l í t i c o s , d e acord o co m o s ar t igo s 146 , inc is o I , e  149 , 
§ 1? , le tr a a) , d a C o n s t i t u i ç ã o , e  22 , inc i s o I , d a L e i n ! 
818, d e 1 8 de setembr o d e 1949 ; 
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A N E S I A L E O P O L D I N A C O S T A , qu e passo u a 
assinar-se A N E S I A C O S T A N U G E N , na tu ra l d o E s t a -
do d e M i n a s G e r a i s , nasc id a a  0 2 d e junh o d e 1927 , f i -
lha d e J o a q u i m C o s t a e  d e J u l i a L e o p o l d i n a C o s t a , po r 
ter a d q u i r i d o , vo lun ta r i amente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (P roc . n ? 18.695/83) ; 

B E N E D I T O A B R E U G E S U A L D I , qu e passo u a 
ass inar-se B E N N Y A B R E U G E S U A L D I , na tu ra l d o 
E s t a d o d o R i o d e J ane i ro , nasc id o a  1 3 d e m a r ç o d e 
1929, f i lh o d e J o s é G e s u a l d i J ú n i o r e  d e R i t a d e A b r e u 
G e s u a l d i , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r iamente , a  nacio -
na l idade nor te-amer ican a (Proc . n ? 23.589/83) ; 

C E L E S T E G U I M A R Ã E S D E M A T T O S , qu e pas -
sou a  ass inar-s e C E L E S T E G U I M A R Ã E S D E M A T -
T O S G E O R G I N I e  C E L E S T E G E O R G I N I , na tura l d o 
E s t a d o d o R i o d e J ane i ro , nasc id a a  8  d e novembr o d e 
1928, f i l h a d e J o s é d e M a t t o s e  d e L a u r a G u i m a r ã e s d e 
M a t t o s , po r te r a d q u i r i d o , vo luntar iamente , a  naciona -
l idade nor te -amer ican a (Proc . 21.755/83) ; 

G E R S Y M E N E Z E S C A M P O S , qu e passo u a 
assinar-se G E R S Y M E N E Z E S C A M P O S D A S I L V A , 
na tu r a l d o E s t a d o d a B a h i a , na sc id a a  1 0 d e m a r ç o d e 
1939, f i l h a d e L u i z C a m p o s e  d e A d a l u l a d e Meneze s 
C a m p o s , po r te r a d q u i r i d o , vo lun ta r iamente , a  naciona -
l idade nor te -amer ican a (Proc . n ? 21.785/83) ; 

G U A R A C Y F E R R E I R A D E C A R V A L H O , na tu ra l 
do E s t a d o d e S ã o P a u l o , nasc id o a  3  d e m a r ç o d e 1936 , 
f i lho d e P a u l o C a r v a l h o e  d e N o e m i F e r r e i r a d e C a r v a -
lho , po r te r a d q u i r i d o , vo lunta r iamente , a  nac iona l ida -
de nor te -amer ican a (P roc . n ? 21.761/83) ; 

I N G R I D D I A S S C H W A N T E S , qu e passo u a 
ass inar-se I N G R I D D I A S S C H W A N T E S R O W e  I N -
G R I D D I A S S C H W A N T E S R O W - M c N E I L , na tu ra l d o 
E s t a d o d o R i o d e J ane i ro , nasc id a a  2 5 d e janei r o d e 
1946, f i l h a d e S iegf r ie d J ú l i o Schwante s e  d e M a r i a 
D i a s Schwan tes , po r te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , a 
nac io na l i dade nor te-amer ican a (Proc . n ? 21.757/83) ; 

I R A C E M A T E R E S I N H A L A R G E R , qu e passo u a 
assinar-se I R A C E M A T E R E S I N H A M A H M U D Y A -
S I N , I R A C E M A T E R E Z I N H A L A R G E R e  I R A C E M A 
L A R G E R , na tu ra l d o E s t a d o d e S a n t a C a t a r i n a , nasc i -
da a  0 5 d e setembr o d e 1943 , f i lh a d e N i c o l a u La rge r e 
de M a r i a N a t a l i n a M o m b e l i , po r te r adqu i r ido , vo lun ta -
r iamente , a  nac iona l idad e nor te-amer ican a (Proc . n ? 
21.789/83); 

J E A N E T T E M A N S U R I B R A H I M K E H D I , qu e 
pas sou a  ass inar-s e J E A N E T T E K E H D I J O S E P H , na -
t u r a l d o E s t a d o d o R i o d e Jane i ro , nasc id a a  1 6 d e ja -
neiro d e 1939 , f i l h a d e M a n s u r I b r a h i m K e h d i e  d e B a -
d i h a H a i k a l K e h d i , po r te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , 
a nac iona l idad e nor te-american a (Proc . n ? 18.697/83) ; 

J O Ã O L U I Z F E R R E I R A B A P T I S T A , qu e passo u 
a ass inar-s e L O U I E J O H N B A T I S T A , na tu ra l d o E s t a -
do d o R i o d e J ane i ro , nasc id o a  2 9 d e ma i o d e 1960 , f i -
lho d e J o ã o A n a s t á c i o B a p t i s t a e  d e G e n i F e r r e i r a B a p -
t i s ta , po r te r a d q u i r i d o , vo lunta r iamente , a  nac iona l i -
dade nor te -amer ican a (Proc . n ? 21.767/83) ; 

J O H N R O B E R T H O F M A N N F I L H O , qu e passo u 
a ass inar-s e J O H N R O B E R T H O F M A N N J R . , na tura l 
do E s t a d o d e S ã o P a u l o , nasc id o a  3  d e junh o d e 1944 , 
f i lho d e J o h n R o b e r t H o f m a n n e  d e L u c y P y l e s Hof -
m a n n , po r te r a d q u i r i d o , vo lunta r iamente , a  nac iona l i -
dade nor te -amer ican a (Proc . n ? 21.77 1 /83) ; 

L E O N A R D O S T E I N B E R G , qu e passo u a  ass inar -
se L E O N A R D S T E I N B E R G , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o 
de J ane i ro , na sc id o a  2 0 d e janei r o d e 1930 , f i lh o d e 
Isaac H a r r y S t e inbe r g e  d e P h y r a S te inberg , po r te r 
a d q u i r i d o , vo lun ta r i amente , a  nac iona l idad e norte -
amer i cana ( P (Proc . n ? 18.699/83) ; 

L U C I D E S O U Z A , qu e pas so u a  assinar-s e L U C I 
D E S O U Z A E R - R U M e  L U C I S O U Z A C O L O N , na tura l 
do E s t a d o d e S ã o P a u l o , nasc id a a  1 6 d e ju lh o d e 1940 , 
f i l h a d e J o ã o C l e m e n t e d e S o u z a e  d e Z u l m i r a T e i x e i r a 
de S o u z a , po r te r a d q u i r i d o , vo lun ta r i amente , a  nacio -
na l idade nor te -amer ican a (Proc . n ? 23.625/83) ; 

M A R I S A P A I V A K R U G E R , qu e passo u a  assinar -
se M A R I S A W E R L A N G , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o 
G r a n d e d o S u l , nasc id a a  1 ? d e dezembr o d e 1944 , f i lh a 
de Osca r K r ü g e r e  d e J o a q u i n a P a i v a K r ü g e r , po r te r 
adqu i r ido , vo luntar iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n ? 18.745/83) ; 

N A T E R C I A G U I L M A D E M A G A L H Ã E S , qu e 
passou a  assinar-s e N A T E R C I A J A C K S O N , na tura l 
do E s t a d o d e M i n a s Gera i s , nasc id a a  2 6 d e mai o d e 
1945, f i lh a d e J o ã o d a C r u z M a g a l h ã e s e  d e G u i o m a r 
F e r r e i r a Le i te , po r te r adqu i r ido , vo luntar iamente , a 
nac iona l idade norte-american a (Proc . n ? 21.763/83) ; 

O C T Á V I O R O B E R T O D O V A L L E , na tu ra l d o E s -
tado d o R i o G r a n d e d o Nor te , nasc id o a  2 5 d e fevereir o 
de 1947 , f i lh o d e Oc tav ian o Rodr igue s d o V a l l e J ú n i o r e 
de F e l i c i a d o V a l l e , po r te r adqu i r ido , vo luntar iamente , 
a nac iona l idad e norte-american a (Proc . n ? 17.433/83) ; 

S E B A S T I Ã O S I D N E Y D E A N D R A D E , qu e pas -
sou a  assinar-s e S I D N E Y A N D R A D E , na tu ra l d o E s t a -
do d e S ã o P a u l o , nasc id o a  2 4 d e agost o d e 1938 , f i lh o 
de S e b a s t i ã o d e A n d r a d e e  d e J a c y n t h a d e A n d r a d e , 
por te r adqu i r ido , vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e 
norte-americana (Proc . n ? 18.773/83) ; 

S I E G H A R D U S F R I E D R I C H K Ü M P E L , qu e pas -
sou a  assinar-s e F R I E D R I C H K Ü M P E L e  F . 
K Ü M P E L , na tu ra l d o E s t a d o d o P a r a n á , nascid o a  1 5 
de ju lh o d e 1931 , f i lh o d e Siegfr ie d K ü m p e l e  d e Cec í l i a 
K ü m p e l , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r iamente , a  naciona -
l idade norte-american a (Proc . n ? 18.705/83) ; 

S U S A N D E U T S C H E R , na tu ra l d o E s t a d o d e S ã o 
P a u l o , nasc id a a  2 9 d e novembr o d e 1958 , f i lh a d e S i -
g i smond Deutsche r e  d e H a r r i e t B a k e r Deutscher , po r 
ter adqu i r ido , vo luntar iamente , a  nac iona l idad e norte -
amer icana (Proc . n ? 18.749/83) ; 

W A G N E R V I E I R A P A C H E C O , qu e passo u a 
assinar-se W A G N E R V I E I R A , na tu ra l d o E s t a d o d o 
R i o d e Jane i ro , nasc id o a  2 0 d e agost o d e 1958 , f i lh o d e 
S i d n e y C o r r ê a Pachec o e  d e E t e l v i n a V i e i r a Pacheco , 
por te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e 
norte-americana (Proc . n ? 21.765/83) . 

A B R A H A M J A I M E O H A N A , na tu ra l d o E s t a d o 
do A m a z o n a s , nasc id o a  2 1 d e fevereir o d e 1944 , f i lh o 
de S a m u e l A b r a h a m O h a n a e  d e D i n a h Ohana , po r te r 
adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e israelens e 
(Proc . n ? 17.167/83) ; 

A R O N D A I C Z , qu e passo u a  assinar-s e A R O N 
( D A I C Z ) D O T A N , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o d e Jane i -
ro, nasc id o a  1 9 d e mai o d e 1951 , f i lh o d e C h a i m 
H e n r y k D a i c z e  d e C h a n a G o l d a R o w n e r D a i c z , po r te r 
adqu i r ido , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e israelens e 
(Proc . n ? 21.781/83) ; 

B E A T R I Z M A R I N I , qu e passo u a  assinar-s e B E A -
T R I Z M A R I N I L E M I E U X , na tura l d o E s t a d o d e M i -
nas Gera i s , nasc id a a  8  d e mai o d e 1944 , f i l h a d e A d ã o 
Coe lho N i c á c i o e  d e M a r i n a Sale s N i c á c i o , po r te r ad -
q u i r i d o vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e Canadens e 
(Proc . n ? 17.067/83) ; 

C A R M E N L Ú C I A A L V E S , qu e passo u a  assinar -
se C A R M A N L Ú C I A L O V G R E N , C A R M E N L Ú C I A 
A L V E S L Ü V G R E N e  C A R M E N L Ú C I A L Ü V -
G R E N , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o d e Jane i ro , nasc id a a 
31 d e ju lh o d e 1949 , f i lh a d e Pedr o A l v e s d e A n d r a d e e 
de M a r i a d e L u r d e s A l v e s , po r te r adqu i r ido , vo lun ta -
r iamente, a  nac iona l idad e suec a (Proc . n ? 17.119/83) ; 

E V A N D I N A O L I V E I R A , qu e passo u a  assinar-s e 
E V A N D I N A O L I V E I R A F A S O L , na tu ra l d o E s t a d o d e 
San t a C a t a r i n a , nasc id a a  3  d e a b r i l d e 1949 , f i lh a d e 
Osca r O l i v e i r a e  d e S a n t i l h a O l i v e i r a , po r te r adqu i r i -
do, vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e holandes a (Proc . 
n? 18.787/83) ; 

G E R A L D O C R U Z P I R E S R I B E I R O , na tu ra l d o 
E s t a d o d e M i n a s G e r a i s , nasc id o a  4  d e janei r o d e 1944 , 
f i lho d e G e r a l d o M a g e l a P i r e s R i b e i r o e  d e M a r i a O l g a 
C r u z P i r e s R i b e i r o , po r te r adqu i r ido , voluntar iamente , 
a nac iona l idad e neo-zelandes a (Proc . n ? 18.741/83) ; 
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I N G E B O R G M A R T H A D O C T E R , qu e passo u a 
assinar-se I N G E B O R G M A R T H A J A N O S I , na tu ra l d o 
E s t a d o d o R i o G r a n d e d o S u l , nasc id a a  2 5 d e agost o 
de 1929 , f i l h a d e L u v i g C h r , H . Doc te r e  d e E m a W . 
Goebe l Docter , po r te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , a 
nac iona l idade suec a (Proc . n ? 17.115/83) ; 

J E N I D A S I L V A G R O S S I N I , qu e passo u a 
assinar-se J E N I S I L V A G R O S S I N I , na tu ra l d o E s t a d o 
do R i o G r a n d e d o S u l , nasc id a a  1 0 d e janei r o d e 1948 , 
f i lha d e I r d i n G r o s s i n i e  d e A l m i r a d a S i l v a G r o s s i n i , 
por te r a d q u i r i d o , vo lunta r iamente , a  nac iona l idad e 
sueca (Proc . n ? 17.117/83) ; 

J O H A N P A R N E S , qu e passo u a  assinar-s e I O C H A -
N A N ( J O H A N ) P A R N E S , na tura l d o E s t a d o d a B a h i a , 
n a s c i d o ' a 1 8 d e dezembr o d e 1926 , f i lh o d e J a c o b Par -
nes e  d e M a r t h a Parnes , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r i a -
mente, a  nac iona l idad e israelens e (Proc . n ? 21.779/83) ; 

J O V E L I N A D O S S A N T O S , qu e passo u a  assinar -
se J O V E L I N A D O S S A N T O S G R O S S K O P F , na tu ra l 
do E s t a d o s d e A l a g o a s , nasc id a a  2 1 d e fevereir o d e 
1942, f i lh a d e P e d r o A d v i n c u l a do s Santo s e  d e A n g e l i : 

na d a S i l v a Santos , po r te r adqu i r ido , vo luntar iamente , 
a nac iona l idad e holandes a (Proc . n ? 17.373/83) ; 

L E O N O R P E R E I R A D A R G E L I O , qu e passo u a 
assinar-se L E O N O R D A R G E L I O P E R E I R A e  L E O -
N O R D A R G E L I O P E R E I R A D E H U E R T A S , na tura l 
do E s t a d o d o R i o G r a n d e d o S u l , nasc id a a  1 2 d e no -
vembro d e 1938 , f i lh a d e B r u n o Darge l i o e  d e Iren e Pe -
re i ra Darge l io , po r te r adqu i r ido , vo luntar iamente , a 
nac iona l idade U r u g u a i a (Proc . n ? 17.123/83) ; 

L I L I A N A C A S T I L H O C A R D O S O , qu e passo u a 
assinar-se L I L I A N A C A S T I L H O P R A T A e  L I L I A N A 
C A S T I L H O G U L L S T R Ü M ; na tu ra l d o E s t a d o d e S ã o 
Pau lo , nasc id a a  1 5 d e fevereir o d e 1947 , f i lh a d e A l c i -
des C a r d o s o e  d e H e r c i l i a C a s t i l h o C a r d o s o , po r te r ad -
qu i r ido , vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e suec a (Proc . 
n? 17.113/83) ; 

M A R I A D A S D O R E S T E I X E I R A S A R A I V A , qu e 
passou a  assinar-s e M A R I A D A S D O R E S S A R A I V A 
D E L O R E T O , na tu ra l d o E s t a d o d o E s p í r i t o Santo , 
nasc ida a  1 1 d e a b r i l d e 1952 , f i lh a d e A l c i d e s A p a r e c i -
do S a r a i v a e  d e D i v a T e i x e i r a S a r a i v a , po r te r adqu i r i -
do, vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e venezuelan a 
(Proc. n ? 17.043/83) ; 

M A R I A E V A W I S S K Y , qu e passo u a  assinar-s e 
M A R I A E V A W I S S K Y S A R K Ü Z Y e  M A R I A E V A 
B R U C K N E R , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o d e Jane i ro , 
nasc ida a  2 4 d e jane i r o d e 1958 , f i lh a d e Z o l t a n W i s s k y 
e d e V e r o n i k a W i s s k y , po r te r adqu i r ido , vo lun t a r i a -
mente, a  nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 25.769/83) ; 

M O T E K T R A J E R , na tu ra l d a P o l ô n i a , nasc id o a 
30 d e dezembr o d e 1918 , f i lh o d e S a l o m ã o Tra jbe r e  d e 
R u c h l a Trajber , po r te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , a 
nac iona l idade israelens e (Proc . n ? 25.337/83) ; 

R O L A N D O A R G E N T I N O I T I N , qu e passo u a 
assinar-se R O L A N D O A R G E N T I N O I T I N K R I E G -
H O F F , na tu ra l d o E s t a d o d a B a h i a , nasc id o a  7  d e fe -
vere i ro d e 1931 , f i lh o d e G u i l h e r m e Frango t t I t i n e  d e 
Teresa A n t o n i e t a K r i e g h o f f I t in , po r te r adqu i r i d o vo -
luntar iamente , a  nac iona l idad e argent in a (Proc . n ? 
23.657/83); 

R U B E R L I A N T Ô N I O R I O S , na tu ra l d o E s t a d o d o 
P a r a n á , nasc id o a  1 0 d e setembr o d e 1949 , f i lh o d e C a r -
los R i o s e  d e J u l i a San to s C r u z , po r te r adqu i r ido , vo -
luntar iamente , a  nac iona l idad e mex ican a (Proc . n ! 
17.353/83); 

S A M I G O L D E N B E R G , na tu ra l d a R u m â n i a , nas -
cido a  0 5 d e ju lh o d e 1922 , f i lh o d e S o l o m o n G o l d e n b e r g 
e d e N e h a L e i a Go ldenbe rg , po r te r adqu i r ido , vo lun ta -
r iamente, a  nac iona l idad e israelens e (Proc . n ? 
25.353/83); 

S U L A I M A O S M A N H A J U L , qu e passo u a  ass inar -
se S Ü L A I M A O S M A N H A J U L M A N S O U R , na tu ra l 
do E s t a d o d e S ã o P a u l o , n a s c i d a a  2  d e junh o d e 1958 , 
f i lha d e O s m a n M a h m o u d H a j u l e  d e H a l i m é M a n s o u r 
por te r a d q u i r i d o , vo lun ta r iamente , a  nac iona l idad e 
uruguaia (Proc . n ? 17.071/83) ; 

T Â N I A F E L I C I D A D E V A J D A , qu e passo u a 
assinar-se T Â N I A G A R T E M E L U M , T Â N I A F E L I C I -
D A D E G A R T E M B L U M e  T Â N I A ( V A J D A ) G A R -
T E M B L U M , na tu ra l d o E s t a d o d o R i o d e Jane i ro , nas -
c ida a  7  d e j u l h o d e 1956 , f i lh a d e P a u l o V a j d a e  d e J u -
d i t h Celes t e V a j d a , po r te r adqu i r ido , vo lunta r iamente , 
a nac iona l idad e israelens e (Proc . n ? 17.423/83) ; e 

W L A D Z I M I E R Z Z A G L O B A V A N D E R E F , qu e 
passou a  assinar-s e V L O D Z I M I E R Z A L E X  A N D E R Z A -
D R O G A Z A G L O B A , W A L D Z I M I E R Z V A N C L E E F F 
e W L A D Z I M I E R Z Z A G L O B A V A N D ER E R F , natu -
ra l d a E s p a n h a , nasc id o a  0 3 d e outubr o d e 1936 , f i lh o 
de W l a d i s l a w Zadrog a Zag lob a e  d e N e l l a Z a d r o g a Z a -
globa, po r te r a d q u i r i d o vo lunta r iamente , a  nac iona l i -
dade neerlandes a (Proc . n ? 17.091/83) . 

II —  D e acord o co m o s ar t igo s 146 , incis o II , e  149 , 
§ 1 ? d a le t r a a , d a C o n s t i t u i ç ã o , e  22 , inc i s o II , d a L e i 
n? 818 , d e 1 8 de setembr o d e 1949 : 

A D R I A A N T E N B E R G E , na tu ra l d o E s t a d o d o 
R i o d e Jane i ro , nasc id a a  1 ? d e dezembr o d e 1953 , f i lh o 
de H e n d r i k T e n Berg e e  d e V e r a T e n Berg e L i g t h a r t , 
por te r aceito , se m p r é v i a a u t o r i z a ç ã o p res idenc ia l , em -
prego d o G o v e r n o d a H o l a n d a (Proc . n ? 17.083/83) . 

B r a s í l i a , 2 1 d e setembr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
d ê n c i a e  95 ? d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U E I R E D O 
Ibrahim Abi-Ackel 

(Pub l i cado n o DO  d e 23-9-83) . 

D E C R E T O D E 2 2 D E D E Z E M B R O D E 198 3 

O Pres ident e d a R e p ú b l i c a , usand o d a a t r i b u i ç ã o 
que lh e confer e o  ar t ig o 81 , i te m III , combinad o co m o 
art igo 149 , §  3? , d a C o n s t i t u i ç ã o , e  o  artig o 40 , le tr a a , 
da L e i n ? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 1949 , e  tend o e m 
v i s t a o  qu e const a d o Process o n ? 4.939 , d e 1983 , d o M i -
n i s t é r i o d a J u s t i ç a , resolv e 

D E C L A R A R 

que Va l t e r F a b o t t i , f i lh o d e A n t ô n i o F a b o t t i e  d e C o n -
ce i ção Chafegat t o F a b o t t i , nascid o a  1 9 d e mai o d e 
1957, e m S ã o P a u l o , E s t a d o d e S ã o P a u l o r e a d q u i r i u o s 
d i re i tos p o l í t i c o s , n a conformidad e d o art ig o 40 , le tr a a , 
da L e i n? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 1949 , e m v i r t u d e d e 
haver declarado , e m term o l av rad o e  ass inad o perant e 
o E x c e l e n t í s s i m o Senho r S e c r e t á r i o d e E s t a d o d a J u s t i -
ça d o E s t a d o d e S ã o P a u l o , ao s 2 6 d e ju lh o d e 1983 , 
achar-se pront o a  supor ta r o s ô n u s imposto s pe l a l e i 
aos bras i le i ro s e  do s qua i s s e h a v i a l iber tad o po r De -
creto d e 2 7 d e outubr o d e 1976 . 

B r a s í l i a , 2 2 d e setembr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
d ê n c i a e  95 ? d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U E I R E D O 
Ibrahim Aci-Ackel 

(Pub l i cado n o DO  d e 26-9-83) . 
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